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1 > ABERTURA 

.2 EXPEDIENTE: 

1 . 2 . 1 - Mensagern do senhor 
Presidente da R~ública 

Submete~do_ à deliberação 
do Senado a esco·t ha de nome 
~ndicado para funçâo- cujo 
p~ovimento.Qepende de sua 
prévia aquiesc~ncia: 

N!l. 220/90 1n!l. 872/90, na 
origem). referente a esco'"' 
lha do_Sr. Jor:-ge Car_los Ri­
Oeiro, Ministro de Primeira 
Classe. da .. car.reira de Di­
plomata, para _exercer _a 
função de Embaixador do 
Br~s i 1 junto à- R,epúb 1 i ca 
Or1ental do Uruguai. 

1 .2.2 -
te do 
Federal 

Aviso do Presiden­
Supremo Tribunal 

N~ S/59/90 (n~ 149/SO~_na 
origem). comurd çan_do que 
aquela C_orte j_uJ_go_u proce­
dente a A_ção Di re_j:a_-c;:le Irí-..:. 
constituc1onalidade n~ 41-i 
e declarou. inconsti tucionáJ 
a expressão "e ao Mini sté-­
ri·o Público .. E.stadua l", 
constante do art. 3~ da Lei 
n.a 7 . 71 1 , - de 2_2 de novembr-õ 
de 1988. 

1.2.3 Aviso do Procura-
dor-Geral da República 

N.Q 399/90, encaminhando 
esclarecimentos prestados 
pela Procul"'adori a Gera 1 "-da 
República sobr_e os quesitos 

SUMÁRIO 
constantes do Requerimento 
n~ 384. de ~990, do Senador 
José Paulo Bisol. 

1 . 2 . 4 ...:: Mensásem Oõ- Gover­
nador do Oistrtto Federal 

NR. 146/90-DF (fl.lõl 119/90-
GAG; na origem), submetehoo 
à de 1 i beraç:ão do Senado-- o 
Prgjeto de Lei do -oF n12 

57/90. - qu~ C r 'i ã -car·Q-o dé 
Secr-etário- Extràófdihárío. 

1.2 .5 Comunicação da 
Presidência 

:~_Pr~zo para apt-éSé:r'ltãÇão de 
emendas ao Projeto de Lei 
do" DF r\.Q. 67/90, 1 ido 
anteriormente. 

~.2.6 - Leitura de Proje­
tOs 

- Projeto de __ Lei do Senado 
n,Q_ 222/90, de autoria do 
Senador _Mareio Lacerda, que 
dispõe sobre o _.-exercfci o da 
atividade económ i ca de ven­
da _d~ bilhetes lotérfc_os. 

- -
- ~rojeta de ~ei do.Senado 

n!!. 223790. de aut_or; a da 
Senador Nelson carneira, 

--que-a-ltera dlspQ$itivo da 
Lei nR- 6. 8_17, de 9 de_ de-
zembrO ·de- 19Ero,--1J-a·ra O -~fim 

de incluir entre seus 
beneficiáríos o~ Agentes de 
Fiscãl fzação. ·· -· _ ~ 

- Projeto de Lei do senaao 
n.ll. 224/90, de autor; a do 
Senador Francisco Rollem­
berg,' quê-al-tera a· léi n.ll. 
4.215, de 27 de abril de 
1963 , ___ q_~e di spõe sobre o 

Estatuto da Ordem dos Aqvo­
gados do Brasil. 

1.2.7- Requerimento 

NA 471/90. de autoria do 
Senador Mauro Benevides, 
sol i citando" -a_ tr_ansçrjçã-o,. 
nos Anais do.Sénado, do ar­
tigo- do Senaâor Má ri g·.coVas 
publicado no_ jornal .O Esta­
do _de S. .Paulo, de 1 Q_ de 
dezembro de i 990. ftit i tl.ll a­
do "Tt"adiçã.-o e IndePendên­
cia". referente à formação 
de blocos parlamentares, 

1 .2.8 - Comunicação da 
Presidência 

Recebi mEmt_o do O f fc.-i o fi.ll 
s/GQ, · de 1sso.. . Cn• 
18.062/90, na origêril), a-­
través do qual o Pre_S..ipente 
do- Banco Central _do Bra_s i 1 
soliclta autori~ação para 
que o Go_verno. ·pp -Estado- de 
São Paulo possa emitir e 
colocar no rnercado através..., 
de ofertas_ púb li c_as. .tr.ês 
bi lh6es, trezentos e se·rs· 
mi fh6~s, setecentos -e, "dãze­
n·ove mi_l e oJ_tocentos _e 
vinte_ e _u_ma Letras _F_tr)an­
ce i f" as . do . T~souro ,c~aque 1 e 
estado. · 

1 .2 > 9 
Expediente 

Discursos do 

SENADOR _JAMIL -HADDAD ........ Es-:... 
quema de seg_ur~nça do,_ Pre--
51 dente GeOrge -aush no cCon--­
gresso Nacio~al. Aquisição, 
pe-1 a Embraer-, de sup·ef"com: 
putador. Relatório da CS 
F I RST BOSTON -sobre o- cteSeti;.. 
volvimento .de um planO di;.. 
retor de privatização. 
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PASSOS PORTO 
'D~retor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Adminrstrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
D~retor lndustri::tl 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

SENADOR MAR.CONDES GADELHA 
- Cóncrus5es do 4~ ConQres:­
so Bras i 1 e i ro de Ou ,-mica 
F i na. rea 1 i zádo nó R i o -de· 
Janeiro._ 

SENADOR HUMB~~Tb LUCENA -
Reunião ·cto Entendimento 
Nacional. 

1 .3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legis­
la"tivonA·Si,de 19.90. (nA 
21-B/90, na· ·cârria'ra · ·das 
DeputadoS) , ·que aprova o 
tex_t,o. __ ·.do_-a~pr-do sobre çoo­
peraçao cu1 tur.a1 ce1ébrado 
entre o· Governo. .da_ Rep_úbl i­
ca ·Federat·íva do Bras i 1 e o 
Governo da República Demo­
crática Alemã, em Brasília, 
a 7 de ~arço de 1990- A­
provado, A pr·omu 1 gação. 

Projeto _de Decreto Legis­
lativo nQ 61, ,de 1.990 (nQ 
127/89. na- Câmara ·dos­
Deputados), que aprova o 
ato ~QUe outorga_ perm1 ssão à 
Santa Luz i.a Comunicação 
Ltda., para explorar. pelo 
prazo ·de dez anos, sem di­
reito de exclusividade, 
ser v 1 ço de r a di od i fusão so-· 
nora em -freqüência modula­
da, na cidade de Luziânia, 
Estado" de GOiás. Aprova­
di?, após parecer,da co_mi_s­
sao competente. A promulga-
çãQ • --o' 1 -_o 

Projeto de ·.Lei d.a . .Câmara 
n.c. 80. de 1990 -(n.c. 
3. 691/89, na Casa "de~ -·o r í­
gem), de inlclatlva oo Su­
per1 or Tribuna 1 de ,.Justiça, 
que 1ntroduz modificação na 
estrutura organizacional da 
4~ Região da Justiça Fede­
r-al, dá competência a-o· res-' 
peciivo TribUnal Regional e 
determina outra~ providên­
cias. Aprovado. A sanção. · 

Projeto __ de Lei da câmara 
n..c. 100-. de 199'0 (n.i< 
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Semestral .......... -·····················-···.:-.. ·····~-~-,--~-- Cr$ 3.519,6..~ 

Trragem 2.200-exemplares. 

4.759/90, na Casa dS ori­
-gem)~ _oe itiiCíatíva do Mi-
-!1-!st~r;-_io PÇJbl_iÇ:o_ çi?_ União. 
-que d 1 spõe sobre a c r i anção 
das procuradorias nos Esta­
dos de Roraíma e Amapá e dâ 
outras, providências. Apro­
vado. A sanção. 

Oficio nQ S/54, de 1990 
(n.2 135/90, na,~origem), re­
lativo a proposta para que 
seja autortzado o Governo 
do_Estadó da.Bahia a emttir 
e co _1 oca r em meréãdõ_ ~ -V_i nte 
e dois bi 1 hões_ de Letras 
Financeir~s do Tesouro '-do 
Estado da ·Bahia L'Fi:. 

- BA. AProvado, nos termos do 
Pr_oj e to - de Reso 1 ução n-'l 
67/_90. após' usarem cla 'Pala-· 
vra os Srs. Odacir Soares. 
J~ta~Y. Magalhães e Çid sa­
boia de Carvalho. A Comis­
-são Diretora para redação 
final .. 

Redãção final do P~ojeto 
de Re~olucão n.c. 67/90. A­
provada.' ,A promL:Jl gação ~ 

Propostã de- ~nle!rlda ·a 'cons-­
tituição n..c. 5. de 1sag, de 
autorla do Senador Nelson 
Carneiro e outros Setihõres 
Senado~es, que dispõe sobre 
a remune~ação dos deputados 
estaduais e dos vereado­
res. Aprovado, com .emenda 
em primeiro.-;turno.após uSa­
rem da pa 1 avra os sr-s:- Fer­
nando .. Henr i. que . Car'doso, 
Mauro~B~nevides, Odá_cir _so.:.. 
ares, Pompeu de Sou'sa,_ .Mar.­
coMaciel, Meira Filho e 
Mauricio Corrêa. 

1.3.1 -Questão de ordem 

Suscitada pelo Senador O­
dacir Soares,- e respondida 
pelo Sr. Presidente, sobre 
a.perda da suplência do se­
nador Alberto Hoffmann. 

1.3.2--- Ordem do Dia (con­
t i !:lU ação) 

Projeto _ de Reso 1 ução n.i< 
45 i. de 1 990, de autor f a -do 
senador Fernando Henrtque 
Cardoso, que altera a reda-
ção dq ___ art. 16 da-Resolução 
do Senado Federa 1 n-" 94, _de 
19.8-9, que dispõe sobre 1 i­
mites globais e condíções 
para as operações de créd1-
-ro -i-nterno e externo d·os 
municfpi~os e àe suas --r-es.:. 
pectivas autarquia-s e esta­
belece limites e coridições 
para a concessão ·áe __ garan-' 
tias. Votação adiada por 

-falta de quorum,. .apôs usa­
rem da palavra os ·srs·. Mar­
co Maciel, Ronan Tito, Fer­
nando .Henriqué Cardoso" e 
Ney Maranhão. 

Projeto de Resolução· ·n.i< 
62, ·de- i 990, de autor i a do 
S~nado~ Ne~ Máranhão, que 
da no.va redação a ·Reso 1 ução 
nQ 94, de 1989. Votação 
adiada p_or f a 1 ta de quo­
rum. 

1'.3.~:_.-_. DiScursos_ após ·a 
Ordem do Dia 

~EN~DOR RONAN TITO--- Ap-re­
C1açao, pelo Congresso Na­
cio na 1 , do veto pres i Oen­
Ci.a_l ao Pr.o.j~.to_ de Seguri·­
dade Soei a 1 . 

SENA!YOR . JOSÉ l.GNÁCI.D F.ER~, 
aEIRA ~ Concessão. pelo Se-
nado, ~ de ___ 1 i_ cença requer i da 
pelo _Supremo. Tr.ibunal F.éde­
ra 1 para _d~r:-. pr_ossegu i menta 
de processo cohtra s. Ex~ 

SENADOR ALMIR GABRIEL 
Implantação da previdência 
prfvada no Dais, nos moldes 
do Chile. 

SENADOR MARCID LACERDA -
Martiniano Apelo- aO sr_. 

Lauro A·mara 1 
Pres 1 dente _tja 
ária Federal 
-~ão permita a 

de Oliveira, 
Rede. Ferrovi­
S/A, para que 
suspensão de 
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linhas, como -forma 
saneamento. 

de 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Situação dos engenheiros 
frente ao plano econômico 
do Governo Fernando Collor. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Invasão dos índios Xoklenti 
e Kaigang ao canteiro de· 
obras da empreiteira C.R. 
Almeida, contratada para 
construir ~ represa Ibirama 
Norte. em Santa Catarina, 

·exigindo o cumprimento de 
acordo feito entre a Funai 
e DNOS sobr~ suas r~_servas. 

SE~ADOR LOUREMBERG NUNES 
ROCHA- Integração das_ Uni-_ 
versidades e empresas para 
o desenvolvimento tecnoló­
gico. 

SENADOR ODACIR SOARES 
Desfecho do. segundo turno 
das eleições governamentats 
nos estados. 

SENADOR CIO SABÓIA DE CAR· 
VALHO - Visita do Presiden­
te dos Estados Uni doS -ao· 
Bras i 1 e ao. Congress.o Na c i­
onal. 

SENADOR MÁRCIO BEREZOSKI -
Desapropriação de. minifún­
dios em Sahta Cata~ina para 
a )nsta1ação- de campo de 
instrução do Exér:ctto .. 

1.3.4 ~ Comunicação da 
Presidência 

Convocação. ·de sessão ex­
traordinarla a realizar-se· 
hoje, às 17 horas e 45 mi­
nutos~ _com .. Or:d,em do Di a que 
designa. 

1 .4 - ENCERRAMENTQ 

2 - ATA DA 199• SESSÃO, EM 
4 DE DEZEMBRO DE 1990 

2. 1 ABERTURA 

2.2 EXPEDIENTE 

2.2.1 -Pareceres 

Refer_e.n.t.e.s 
matérias: 

as seguintes 

- Projeto de .Lei do S.ená.do 
n.Q 354789, ·que di_spõe s,ob_r"_e 
o· acondi __ cionamento, -a· 'cole-­
ta, o tratamento, -o- trans·~­
porte e a destinação final 
dos resfduos -de serviços de 
saúde. · 

- N~ 8/90, do Presidente 
da Comissão de Assuntos So­
ciais, comunic-ando a apro­
vação do Projet·o· de ,Lei dõ­
Senado n~ 354/89, que dis­
põe sobre o acondicionameh­
to , a coleta. o tratamen­
to, o transporte e~ desti-

nação f i na 1 do_s res i duas de 
ser'{i_ço_~--~'? saúde. 

- N~ 10/90, do Presidente 
da ·comissão de Assuntos 'so- · 
cfais, comuriican-do a apro­
vaçãO do- Pro_ieto de Lei da 
Câmara· n.ll. 82/90, qve' di si)õE;! 
sobre a comp'tementação de· 
apoS'errtactori_a ~de ferro:viâ-. 
rios e dá outras providên­
cias. 

2.2.3 - comun;cação da 
Presidência 

;....- -Aberi.ura de prazo de 
cíhÇo 'd_l ~~ ·;.1ar~~- 1 nterpos 1-
·çã6 dé re.curso·. por um dé­

- _c_ i mo da comp_os i ç:ão c::la_ Casa, 
p·ara ·t~oe os ProJetos de t..e i, 
da 'Câmara n~. 82/90 e dó Se­

·nado n~ _354/89, sejam apre-
ciados pelo Pl ená_r i o. · 

2~2.4 - Requerimentos 

- N.ll. 474/So-:-de urgênCia,­
pará o o·ffc_io--"~~' n~ 55!90, 
do~Senhor.Governado~ doEs­
tado de Mina~ Gerais, soli­
citSndo autori4ação do Se­
nado Federal. para emitir 
8.982.516.993 Letras Finan­
Ceiras do Tesouro de Minas 
Gerais- LF'T-MG, .. equ,valen­
te. neste . .,. .. dat.a .. _a 
118.528.351 Bonus do Tesou­
r:o _Na c i o na 1 -, BTN. · -

-~ N.ll. 475/9or·de urgência, 
para a Mensagem n~ 132/90-
0F (n~ 104/90, na_ o_rigem), 
relativa. à proPosta cara 
~ue seJa alterada a Resolu­
ção n~ 186, de 1987, que 
rerr·a ti f i ca a Raso l ução nS<. 
264, . de 1986, do Senado 
Federa_t·. 

2.2.5 
di ente 

Discurso do Expe-

SENADOR HUMBERTO LUCENA -
84.il. Cohférência ·oa União 
Interparlamenter realizada 
no Uruguai. Transformações 
que passa o_ mundo na década 
de 90. 

2.3 -ORDEM DO DJA 

- Projeto d_e Re?o l"U'ç"~o n.R 
64. de 199b','' Que_ suspende a 
~~e~ução doS_ ar~igos 84 e 

-as- da Lei n.l2. 2.45_4, -âe 
1977, do Município. de São 
Caetano do sul , EstadÇI de 
são Paulo. Aprovado. A co­
missão Oi r_etora para a re­
dação final. 

2.3.1 - Maté~ias aprecia­
das apõs.a.~~~m do Dia 

Requerimentos ·n.l2.s 474 a 
475/90, ·11dós- ho Expediente 
·da presente sessão. _Aprova­
QOs. 
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2.3.2 Comunicação da 
Presidência 

Conv~cação de sessão eX­
traordiná~ia a realiZar-se 
hcje, às 18 heras e· 5 minu­
tos, com Ordem do Qia_ que 
designa. · · - · 

2:4 '- ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 200• SESSÃO, EM 
4 DE DEZEMBRO DE 1990 

3.1 ABERTURA 

3.2 ~XPEDI ENTE_ .. 

3.2--:1 .-7 J:te.Q~ertmentos-
--- ~a 476/90.--- de urgência, 

par·a o --CJT íé i o n.2. S/52. - Oe 
1990, (n.c: 17.945, ha 
origem), no sentido de que 
seja autor_i_:;aqa _a_ ~r~f_e_i tu­
ra do. Munic1p1o de Sao. Pau­
lo ( SP) em.i ti r e_ co·l oca r no 
mercado. _atray_és dE;!. of~rtas. 
PúblTcã_S,- seis bi 1 hões, 
cento e noventa e um nii r-' 
hões. 9uatrocentos e ~~7~S­
sete_ m1 1, seiscentos e no­
venta· e düas Letras E·rnan:. 
ceiras do Tesouro do Muní­
cípio de São PaUlo (LFTM­
SP)·. 

N.2. ,4,77/9,0,' de urgência, 
parã o OfíCI_o n~~._. S/58, de 
1990, -. (n.s~. · 18.053/90, na 
origem), qu~.so1\cita aúi:à . ..!:._ 

~~~~ç~Ônig~~:-1~~: ·~a~{~~li::_ 
PR possa contrat~r operação 
ae crédito junto à :C.;n xa· 
Econ6mi à1 Fe·aer-a 1. ·,' n_o val of 
equ_ivalente a 19.279.193,89 
BTN-, pàra os f i ns -que 
especifica. 

3.3- bROEM DO DIA 

Requerimento n.ll. 477, de 
19_90; 'dê -á-utOr'fa 'dô SefiadOr' 
Jutahy Maga 1 h-ãeS ~ . so l"i c·;:..-·­
tando, nos termos ~egimêh~ 
tais, a· tramitação CÕnjunfá 
dos Pro~etos de Lei do Se­
nado n s 20, de 1984, 309, 
de 1985. 220. de 1986. 382 
e 409, de 1989, e 59"; dé 
1990, de autor i a dos Seni:!:. 
dores Nelson Carneiro, 
Heráclito Rollemberg,-· C~sar 
ca 1 s, Mar--cos Me!1dõnça e _Ney· 
Maranhão, que dispÕe sobre 
a assistência ao idoso. A-
~:~rovado. · 

3.3.1 -Ma-térias anrecta­
das após a Ordem do Dia 

Requerimentos n.l2.s 476 e 
477/90, fidos_ no Expedfente 
da presente sessão. Aprova-­
dos. 

3. 3 •. 2 Con»Jn t ca.ção da 
PreSidência 
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Convocaçã_o _de sessão ex­
traordi-nária a r_eal izar-se 
hoje às 18 horas e ·g ·mi nu­
tos~ com Ordem do Dia que 
designa. 

3.4 - ENCERRAMENTO 

4- ATA DA 201• SESSÃO, EM 
4 DE DEZEMBRO DE 1990 

4.1 ABERTURA 

4 .-2 EXPEDI ENTE 

4.2.1- Requerimentos 

- N.~<. 478/90, -de Urgêncí a .• 
para o Ofíci.o n~_ S/51 , __ de 
1990. reJa-t-ivo·--à proposta 
para que seja au):or'\zado .,.o 
Governo do .Estado do R1o 
Grande do Sul_~-- e[I1it1r .e. 
colocar no mercado. atra_ve_s 
de ofertas _ Púb-1 i càs, 
118 ... 22o-.15_6 Letras Finan·:­
cei r as do Tesouro· ·do EsJ:ad_O 
do Rio Grande· do Su1 7 Lf'i-··­
RS. 

--------····-·-
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~ N~ 479/90. de urgência, 
para c Proj_eto de Res_oluçã.o 

- = n.~< 66/90, qúe diSPõe-sobre 
limites g 1 oba_i s _e_ condi .ç-ões 
para as operaçõ_es de credi­
to Internas dos estados, do 
D~strtt.o Feder:al, dos muni­
ci pios e de SuaS- respect i­
vas autar-qu1 as_ e_ estabeJ ece 
1 1 mi tes e_ condições_ para· a 
concessão_ de- garanti as. 

4.3- ORDEM 00 DIA 

ReQuer--i menta nJI. 442/90, de 
autor-ia do Senador Ney Ma­
ranhão, solicitando, nos 
termos _regimentais, a in­
cLusão em Ordem do Dia dos 
Pr_ojetos de_ Lei do Senado" 
n.><.s 344/89 _e- 38/90, -_que re­
gulamenta c art. 23, ihCiso 
VIII, da Constituição, e 
dispõe sobre.a obrigatorje­
dade de órgãos da Adminis­
tração. PÚblica _Federal rea­
l i_z_arem suas. compras na 
Companhia Nacional _de Abas­
tecimento-- CONAB, e dá ou­
tras providências. Aprova­
do. 

4.3.1- -_Matérias aPrecia--
das após a orçle!m do Dia_ __ 

Requerimentos n.><.s 478 e 
479/90, 1 idos no- Expediente 
da presente sessão. APrpva-dOs. _---- - _-__ -

4.3.2 
dem--dc 
são 

4.4 

--Designação da Or­
Oia da próxima .ses-

ENCERRAMENTO 

5 - RETIFICAÇÕES 

- Ata da 162ll SesSão. rea-
1 izada em 23-10-90 

~--~ta 9a 168~ Sessão, rea-: 
1 1zada em 29-10-90 

6 - MESA DIRETORA 

7 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
_DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES COMPETENTes 

A ta da 1981:!: Sessão, em 4 de dezembro de ·1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legisla.tura c 

Presidência dos Srs.: N elsori Carneiro, Iram Saraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS é "30 MINUTOS, 
ACHAM-SE- PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Nabor Júnior- Odacir Soares 
- Ronaldo- Ar"agão --_Ami·r Lando 
~-~cão Menezes- Almir Gabri~l 
- Moi sés- 'Abrão - Carl o_s 'Patro­
cíniO Ãntônio Luiz'Maya­
A 1 exandre Costa ·- E di s'on Lobão 

Chagas Rodr-1 gues ...; Hu~;~·o- Nã­
poleão- ·Afonso Sancho - Maur_o 
Benevides -- Lavoisier Maia -
Marcondes Gadelha Humberto 
Lucena Marco Maciel - Ne~ 
Maranhão-- MansUeto_de Lavor -
Carlos Lyra -Francisco Rol-
1 emberg - Louri va 1 Bapt i st_a_ -~ 
Jutahy Magalhães - Ruy Bãcelar 
- Gerson Camata - João ·Calmon 
- Hydeke 1 Frei tas -~ Jam i 1- Had-
dad - Nelson Carneiro ~ Maurí­
cio Corrêa S'e\iero' Gorriés_ ~ 
Mário Covas - Iram Saraivã 
Antônio Alves - Pompeu de Sou­
sa - Robert-o Campos - Lourem-­
berg Nunes Rocha - Mendes Ca­
nale- Rachid s-ãTOãhl1a crer-zr-=­
Wilson Martins- Leite Chaves 
- Affonso Camargo ..,._,.Jorge Bor-­
nhausen - Márcio Berezoskí -
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o compareci men-ro-·-de 47 
,Srs. Senadores. Havendo- número 

~egimental, declaro aberta a 
ses-são. -

SO_b a proteção de Deus, i ni­
ciamos nossos trabalncs. 

o Sr. 1-~ _Sec-r-etário prOcea_erá 
à leitura do ~Expediente. 

É l>do csegu1nte_ 

.EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 

DI\ REPÚBLICA 

SY.bmetendo à de 1 i beração do 
Senado a escolha de nome indi­
cado. pa"ra fubção cujo proV; -
mente depende · de sUa prév_i_a 
aqun~sç::éncia. -- · 

MENSAGEM NO 220, DE 1990 

(NQ 872/90, na origem) 

- Excelêntfssi-nios- Senhorias Mein­
bros do S_ena-do Fede-ral 

De conformidade com o Art. 
52, i nc i so I V, da Cons ti tu i çãb 
Federa-l, tenho a honra de sub­
meter_ "à _·:aprovação ·de Vo_ssÇis 
Excelêncfas a escolha, que- de_­
sejo fazer, do Senhor Jorge 
Carlos Ribeiro, Ministro de 

Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata. para exercer a 
funçãO de Embà i xãclór ~do" ·Bras i 1 
junto à RepúbJica Orientál do 
Uruguai , nos t*ermos dos _ A:~:ts .. 
56 e 58 -do Regu 1 amento de PeS.­
soal do Serviço Exterior, bai­
xado pe 1 o _ . Decreto n.~i. 93.325, 
de 1 ,g_ ·de ·outubro de 19.86, · e de 
acordo ·com 6 - -uecr·eto -nJ<. 
99.578, de 10 de outubro de 
1990. 

Os méritos do Embaixador Jor­
ge Carlos Rtbefro, que me in­
duziram a esco-lhê- 1 o para o 
desempenho dessa elevada_ fun~ 
ção.. .constam da anexa informa­
ção do Mimstério das- Relaçõe-s 
Exteriores. 

Bra-s f 1 i a, 3 de dezezriórO -de 
19Efo~ --Fernando Collor. 

INFORMAÇÃO 

curriculum Vitae: 

Embaixador Jorge Carlos Ri­
b~iro. 

Zurioue/Suiça, 
nat-o-, tle,_- acordo 
129.-lnc1so I!I, 
ção de 1946) .~·15 
1935. 

( t:was 1 1€ i r o 
com o a~_t. 

da -constltui­
de abri 1 de 



Quarta-feira OS DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sec!lo ID 

F í 1 h o de João Emí1iQ_R1beirQ 
e 

Alice Rose Mar i e Eckard 
Ribeiro. 

Curso de Preparação _à_ Cãrre i­
ra de Diplomata.---Instl_tufO Rio 
Branco, 1957/.5 8 .__ _ -

Bachar:el em _Ci__~ncias ,J,uri_.di_­
cas e Sqci a i s_, Facul daQe áe" 
Direito da _Universidade F_e_oe:-_ 
ral do Ri.o ~d_e- .Ja__ne_iro, 
'955/59. - -

curso. _de _Ci_vi 1.1~_gçij.o Fi"'~tice­
sa. Um vers i da de de. __ Sor_bohne. · 
Paris, 1954. 

curs-o de A_pe_rfei_ç:oamen~t-o de_ 
Diplomatas. In~'t_itu_tQ Rio 
Branco·, 1960. 

C6nsu1 de Te-rceira C1a:;;se. _.22 
de janeir_o _de 1959. 

Cônsul de Segunda_ c_lasse, me­
rec:l menta, 30- __ d_e_ se_t.emQro ~d~_ 
1961 . 

Primeiro Sec_r:etár_io, _mereci­
mento,- 31 de março Q_e 1970" .... 

Conselheiro, mer~imento, 1~ 
de janeir:o _de 197::L_ 

Ministro de _SegUnda Classe. 
merecimento, 18 _çle _ma_ i o __ Cle 
1975. 

Ministro de Primeira Classe, 
merecimento, 12.. _de _junhQ. _d_e 
1978. 

Assis_tente do __ Çhefé da_ Di vi--::, 
são do Pessoal, 1959. 

Gabinete do Mi_nistr_o de Esta­
do em Brasf,-{a,- 1960/19_6J 

Auxiliar do 
menta _de __ 
19õ3/55-

-chete _c!o .. Departa­
. A,d_mi ni st._rã_ç_ão:, 

Chefe da Di vi são Pe. S::Pm!Jnf_c-~-­
çó~es, 1971/74. · 

Chefe do Cerimonial da Presi­
dência da RepúbUCa:: 1974/81. 

Secretário de Controle Inter­
no, 1967/66. 

Inspetor-Geral do Serv;-ço Ex--
ter.tor. 1987/90. __ _ 

Secretário-Geral de Controle, 
199'0. 

Marselha, 
1961/63. 

Cônsul-Adjunto, 

Genebra, Delegação Permanen-
te, Segundo - Secretário·~ .. 
1966/69. 

Montev1déu, Primeiro 
Secretário, 1969/71. 
Santiago, EmbaYxãtlor. 

1961/67. 

Es'!;aqq_ .e" c;to corpo ,D._i.plornâtico. 
19.60/66 ( rit~mi~WO) . _ _ - -~ 

Representante do ·M.i n1 stér i o 
,das R e 1 açõe-s Exter:i.ores _ _j unt_o 
ao Min1stério àa -Just.iÇa, 
19_f_)4. 

Comissão da Organização das 
Festivi_dades do .IV Centenário 
da- Cid"ade do Rio de-Janeiro, 
1964 (membro). '- · 

VI I-- Seffilt1ãr·; o fnt.ei-naci on8_l_ 
para Diploma_tas,' ~-salzburgo, 
1964 ( rep~esentante) . . _ 

I I Conferênc·i a !nt€Famér fcati-a: 
ExtraordiM~ria, Rio de Janei­
ro. 1965 ( coor.d_~D.a.dor) _ 

XX -Ã_5s9nibléfa~ Ger_al daS NQ-
ÇSe:s-----un i das __ , Nova v-o-rk, 1965 
{membro). 

_Cqnselho _~de _AOmjni __ st_rp_ção p_a 
o-rgãrrí±àçãó r_nt_erna~i onal ~d_o 
T_rab.a 1 h_o ( OIT).- Genebra, 
'f9QJÜP$. 'Cde.l_eg;;s.do--supl erüe.) .. 
~ - ·- - '?-"- -·- -. - - - . __ -, . 

-C-briferéhC; a- Internaci o_na 1 do 
Traba 1 ho. Genebra. 19Õ6/G8 
( d~ 1 ,ega.do) . 

Sessões da Junta de Coinérci·o 
e Desenvolvimento da. UNCTAD, 
Genebra, ._1966/6S (delegado}. 

S.L;IbCOfnf ttf P"e'rmi:iriente de Pro­
dL!tOS de. ;Base da_ UNCT AP.~. Pene­
bfã, 1966. {deleg~cr:o .... sup1ente):. 

--s'esSõe!s~ "(;jà :com·fjs-sãCi de Tra,n~s­
Dõftê_s- M'âr'(t__·; mO?- da __ UNCTAD. 
Gerlebra-; 196.6/67 (del_egado-
~'-!.P 1 __ enwJ _. - · 

Gr'uPo de Pr_efe-rénci as da UNe-
TA/). G~nebra. 1966 ___ (d€Jegaoo-
suplante): -· · 

V! .. Rod .. ã.cta _de NBQQ-Cl ~çO_~s .. co::. 
tner-Ci à i s 0_9: !'-c;,9_r:""dÇl G_~ra 1 ~obre 
Ta r 1 f as Aauane i r as. e Comere i o 
(GÁtt); Genébra, __ 196P __ (de1ega­
doJ,_ 
Grupo de Po-1 f"t 1 Càs !'anti-

dumpingn do GATT. - c;3enebr;:r; 
19-66 (observador). 

Grupo de Trabalho sobre Ma­
dei r as e Produtos F_l Çlr_e:;;ta i s, 
UNCTAO/F'"Ab, -- G-en·ebra, 1966 
(delegado). 

Conferênci.a .In1:ernaciona1 de 
Azeite de __ Qliveira,_ d.a .. l,JNCTAD. 
Genebra, ___ 1967 ( obs_erVac;I_Q_r) . ·. 

Re_uni ão do Grupo do~ "77 1~ çla 
UNCTAD, Argel, -1967 (membro). 

Confer-ê'nCi a de Revi são das 
ConVençQes de Prpte_ção da ,_~ro­
priedade lnte1ectua1, EStocol­
mo, 1967 (delegado). 

MissãO jur1tO ao- ~-nstihJto--in­
ter·nacional de Patentes, Hâia·. 
196S~. ~ 

Comissão de Tf'i!!lnSferência Comitê Permanente da Ul1ião· de 
para Brasí]..fa ·da secreta.ria -g~_. eefna._ ... _da OMPI ·~ Gen~bra, 
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1967/68 
tei)". . 

e 1~69/70 (presiden-

Comi ss_ão In_t-ergovernamenta 1 
d~ _Oi r e i to "ó6~ Autor, da Un_es-:­
Có ;-·- P'a·r 1 s: 1968/59 e 1"970/71 
(presidente). _ · 

Reunião de Per i ~os_ Governa-
mentais para Estudos de c-ôõPe-­
ração em Patentes. Genebra, 
19_68 (delegado). 

I I I Sessão de Mam.it-itUra.do5. 
UNCT AO, Genebra, 1 968 (.de 1 ega-
do-suplente). _ , _ 

~XV s~~ão das Partes contra.~ 
tarites do GATT, ~enebra ... _.i968 
(de! egadb-$Up 1- ente) . "-" 

Sessões d_o_,.Cpn5el)1o E.çonôfrjtco 
das Nações Uni das, Gen9brá. .· 
1965.!6~8 _CQbservaáor) , 

II UNCTAO, Nova Delhi, 19Q8 
(ffiem.bro). . -. '-. 

Cof')f~,rênçi? de Tratado sObre 
c 1 a_ss i f·rca;çãc · I nterQ_<ilC-i.ona,1_ 9_e. 
Modelos e .-Desenhos !ndus_t_r_,_ 
a i s, da bMP r·. · LOca r rio;--" "f9.68~ 
(delegado). 

XV Sessão Extraordinária do 
Comitê Inte~governamehta1 de 
Direitos do Autor. Par-_is. 1969 
(delegado). 

Sem-rnario 
Propriedade 
A ires.· '1969 

Sul-1l.mericano de 
Industr_ial.·, Buenos 
(delegado). 

XI __ RêUniã6 ·'dá 'Ass_embléi_a do 
Ban-co Interãmer-iCanb dê~ Oes~n­
volvimento (B-ID), Puntã del 
Est.e. 1970 {membro). 

Curso çle Prát_ica Dipl omâtfç:~­
e Cchsular, do Instituto- Rio 
Branco,- 1972/73 _(professor). 

c-omh-i'Va dó-Preslqent'"f§; _dã -Re­
púb1 lca nas vi sí-taS o'flciài'S a 
AssunÇão. 1975; a _Par: i s, 1,97.!5; 
a Londres. '1975;. _a Tóq!,iio. 
1976; ao México, .1978_; a Mon-· 
te vi déu, 1978; a .Bonn. 197_8; a 
caràcas. 197§;_ a. Ass.-vrtç:ã·o, 
1980; a Buenos Aires, 1980; a 
Santiago, 1980--: a Paris. 1981; 
a Lisboa, 1981; a Bogotá, 
198"1; a Bonn, 1981; e a Lima, 
1 ~Si (membro_). . 

Comi t,i v a do Pres-1 dente da Re­
púb 1 i _c.a _nos ~ncont r os com _ o 
Presidente da Bol i via .{C_oCha_: 
bamba, 1974) ;_ com o Presidente 
do Paraguai (Presidente Stro­
essner, 1974;- Campo Grande, 
1975; Presidente Prudente, 
1976; Santa Cruz, 1977, e Foz 
do Iguaçu_, ____ 1978; - Goi~.nia, 
1980) ; cóhi o Presidente do U­
ruguai (Rivera. 1975), com 6 
Presidente do Peru (TãbatJnga, 
1976); e com o Presidente da 
Argentina (Porto Alegre. 1980 
e Paso de los Libres, 1981 ), 
(membro). -

Reuni ãp dos. Chefes de Mi_ssão 
no Pacifico Sul, Lima, 1985~ 
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Ordem 
5 i 1 • 

dos Ad_voQados do Bra-

Sociedade __ I_n.:t:ernacional do 
Direito da Guerra (conselhei­
ro). 

InsLituto 5ammartiniano do 
Bras i 1 (membro corresponden­
te). 

Ordem de Río Branco, Grã­
Cruz, Bras i 1. 

Ordem do Mérito_ Naval, Grande 
Oficial, Brasil. 

Ordem do _ Mérito M i 1 i ta r, 
Grande Oficial, Bras i 1: 

Ordem do Mérito Aeronáutica. 
Grande Oficial, Brasil. 

Ordem do Mérito Brasília, 
Grã-cruz, Brasil. 

Medalha , do Paciftcador, 8ra­
si 1. 

Meda 1 ha Mér_i_-so _Santos Dumont, 
Brasil. 

Medalha 
Bras i 1. 

Mérito Tamandaré, 

Medalha do Mérito Cruz de 
Mauá, eras i 1. 

Medalha Lauro Müller, Bras i 1. 

Grande Medalha da Inconfidên­
cia, Minas Gerais. Bras i 1. 

Ordem d_o Sol, Gr.ã-cruz, Peru. 

Ordem de Mérito, Grã.=:truz. 
Peru. 

Ordem do Libertador Sari-Mar­
tin, Grã~cruz, Argentina. 

Ordem da Águia, Azte_ca, Grã-
Cruz, Méx 1 co~~---- _____ ~ _ 

Ordem do Mér1to, Grã-cruz, 
Chi 1 e. 

Ordem Bernardo 
Grã-~Cruz, C-hile-. 

O'Hi9fdins_, 

Ordem do Mérito Civil, Grã­
Cruz, Espanha. 

Ordem de São C ar 1 os-~- Grã.:. 
Cruz, Colômbia. 

Ordem do Infante Don 'Hei1ri­
que, Grã-Cruz, Portugal. 

Ordem Militar de CriSto, 
Grande Oficial, Portugal. 

Ordem Nacional do Mérito, 
Grande Oficial, Paraguai. 

Ordem d_o TesourO Naci ona i, 
Grande Oficial, .Japão. -

Ordem Real de Vitói"ia, -Grande 
Oficial, Grã-Bretanha. 

Ordem Nacional do Mérito, 
Grande Oficial, República Fe­
peral da Alemanha. 

DIÁRIO Dó CQNGRi'iSSO NACIONAL (SeÇaoiÍ) óuarta-feíra OS 

Ordem Francisco de Miranda, 
Grande Oficial, Yenezuela. 

Ordem Tudor- Vl_adimi rescu, 
Graride o-ficial, Romênia. 

Legião de Honra, Comendador, 
França. 

Ordem do__ Leão_, Comendador, 
Senegai . 

- Ord8m do So i Nascente Comen­
dador, Japão. 

.Ordem do -Mér l to, Comendador, 
Co_sta d_o Marfim. 

o Emba i Xadó-r Jorge Car 1 os R i­
beiro se encontra nesta data 
no eXercício de suas funções 
ae -Secretário-Geral de Contr_o­
le, do Ministério das Relações 
Exteriores. 

--S-eCr-etaria de EstadO das Re-
1 ações __ Exteriores. "de 

de 19_90. - Celina Maria 
Assumpção do Valle Pe~el­
~a. Chefe do Departamento do 
Serv._i ço. Exter-ior. - -

À Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Na_ci_a­
nal. 

AVISO- DO PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N~ S/59. de f990 (n~ 149/90, 
na o"r i gem). de ·2s de novembro 
último, comunicando que aquela 
Corte julgou·prot:edertte a Ação 
Direta.de Inconsti_tucionalida­
de n~ 41-1 e declarou incons­
t"ituCional a eXpressão "e ao 

_ _Ministério Público Estadual". 
constante do art-; - 3.s~. da Lei n~ 
7.711, de 22 de novembro de 
1988. . 

. AVISO Do· PROCURADOR-GERA!... 
,- . DA REPU8LICA 

N~ -399/90, de 30 de noVemb~o­
ú_ltimo, encaminhando esclare­
cimentos prestados- pela Pi-cicU-' 
radoria-Geral da República so­
bre os quesitos constantes do 
Requerimento n~ 384, de 199tf, 
do Senador Jos_é. Paulo_ Bisol. 

(Encaminhe-se 
requerente.) 

_MENSAGEM 

cópia ao 

Do Governador do Distrfto Fe­
de~al nos seguintes termos: 

MENSAGEM NO 146, DE 1990-DF 

(No 119/90-GAG, na origem) 

Bras f 1 i a, 3_ de dezembro de 
199ó 

Excelentfssimo Senhor Presi-
dente do s·enado Federa 1 : 

Desde os primórdios da 1nsta­
la.ção da Capital Federal no 
pranãl to central, ver i ficou-Se 
a necessida~e do desenvolvi-

menta econ6m1co e 
~egião do Entorno do 
Federa 1 . 

social da 
Distrí~o 

Tanto assim que. em 1975, a­
través_ ~da_ E_W~_n~. 004, de 29_-~-
75, foi- aprovàdo pelo Exm,~;; Se­
nho_r Presidente _da _República o 
PrOgrama Especia] da Região 
GeoeconômiCa de Brasil i_a, que 
v e i o a r"E:H5U l ta r _no Proto.co l.o 
de=_ l_nte_nções t_i __ rmado. em 196.3. 
entre_ o Governo _ federe-1 , re­
presentado pelo Ministér_io do 
Inter'i"or, e os Governos dos 
Estados de Goiás, Mlnas--Gerais 
e do Distrito Federal_, com a 
interven-iência da Superinten­
dência do Desenvo 1 v 1 mente_ da 
Região _ce_ntro-Oeste e, da A.sso­
ciação do~ Mun1cípios_Adjac~~­
tes a Brasil ia, tendo por fi­
nalidade a conjugação de es­
forços no es'tabe 1 e c i mente, e 
_i mpl emehtas:ão de as_ão co_njun-ta 
com -vista_ a promoção do des~n­
volvimen'to econômlco -e .social 
dos municlpios q_ue constituem 
a região do Entorno do Di str_i__­
to Federa 1 ~ 

como s_e pode observar, é pre_­
mente a promoção, pelo Governo 
do Distrito Federal, de ações 
integradas com os governos .dos 
estados vizinhos, vi_sando -pro­
pore i o na r mel hore_s condi_ções 
de vida para as populações do 
Distrito Federal _e seu Entor­
no, através da oferta de sane­
amento--básico, saúde, e_duca­
ção; segurança, transpqrte e 
energia, de modo a reduzir a_s 
p~essões sobre esses mesmos 
serviç-o_s no_ Distrit_o __ Federal 
e. Sobretua_o, preservando 
Brasília. 

Ao -propor a_ cri ação _do car'-go 
de Sec·retár i o E:xtraord_i nái'-i o 
de que trata o Presente proje­
to, -pretende o Governo· do_ D 1 s­
trito -Federal atribuir aõ ti­
tu l_ar des i Qnado. a 1 ém de ·ou­
tras,. a -,ncumbência de admi­
nistrar um P~""ograma especial 
para a região do Entorno, com 
o objetivo de desenvolvê-la, 
mediante ações integradas das 
unidades federativas envolvi-
das. · 

Dessa forma, a razão báS 'Í ca 
que se oferece para a criação 
do cargo é a pre_ocupação em 
conceber mecanismos capazes dé 
viabillzar atuação mais efeti­
va do Distrito Federal na sua 
região de influência, em regf­
me de cooperação com os esta­
dós limítrOfes. · 

Pelo exposto, estou encare­
cendo o_ empenho dos ilustres 
membros do Senado Federal no 
senti do de aprova-r a presente 
propositura. 

Ao ensejo, renovo a 
ce1ência grotestos 
apreço. ·- Wanderley 
Silva, Governador do 
Federa 1 . 

Vossa Ex­
de alto 
Vall im da 
Distrito 
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PROJETO DE I.E! 
NO DF NO 67, DE 1990 

Cria_ c_argo de Secr_e't.ário 
Extraora1nãrio.- --

0 Senado Feçler_al_, ."decreta: 

Art. 1~ Ê criado L!m cargo de 
natureza espeCH!l -a-e 
Secret-ário Extr.aordinilrio, com 
remuneração ldéntiGa ~ fixadã 
para os dema 1 s cargos - ·oe 
Secretário do Gover-no. dO Dls­
trJ to Federa"l: 

Ar't.. 2"- Q_·Gav·e~nador do D1 s­
trlto Fea.er:êl podet:"á atr-lbuir 
ao -.:~'tular --ao ca·rgo de 
Secretárlo Extraordinátio- en~ 
cargos temporãr1os·. bem- cQ!]O a 
adm1n1stração OE; pro~ramas __ es­
peclai_s .aue v1er a 1nstft~ir. 

Art. 3.o. -o Secretár-io 
Extràordinário-·aisporá de a5-
S1stêncle. técrqç~ ~- ãdminis­
trativa necessá_ria ao desempe­
nho ag s_u2s. at i vi d~des_, em a.;. 
cardo corr. regu 1 amentaç:ão -_e ser 
ba 1 xada pe 1 o Gov_ernadõr "do 
Distrito F.edeC'Qi. ---

Art. 4s As oespesas .decorren­
tes da. a!? 1_ i cação desta 1 e i 
co.rrerão a cqlita oe dotações 
próprias do Orçamento do Ols­
trlto=federal_. 

Art. 5~ Esta- lei 
gor no di a· 1_~_ oe 
199 j -

entra em vi­
j a,ne i ro _;.fi~ 

Art. 6-' Revogam-se as.di~po' .. 
sjç6es err cont~ârio. 

CA ComfsSão- ~o Dfstrito 
Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -:-Do .. Expediente lidO, 
consta ao Proj~to de _Le.i do DF 
n-'- 67 .. de 1990, que 5;erâ des­
p~chado à Comissão do Distrito 
Federal, onde poderá recebe~ 
emendas, após sua publicação e 
distribuição em avu.lsos, pelo 
prazo de 5 dias úteis. 
(Pausa.} 

Sobre a mesa, projetos de lei 
que serão 1 i do_s pelo Sr. ·1.~< 
Secretário-. 

São lidos os segvin~es: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 222, DE 1990 

Dispõe sobre o exercício 
da atividade econômica de 
venda de bilhetes lotéri­
cos. 

o Congresso· N_açiona 1 decr~tp_;__ 

Art:. - -1~ É 1 ivre ?--_- iriiCiafivá, 
de venda de bilhetes lotéríéós 
com exp1orayão regulamentada 
oelo poder publico. .- . 

Par-ágrafo únic-o .. O exer-c.fcio 
da a t 1 vi da de a que se refere. 
este art1go independe de auto-

n zaçáo" oCJ ·conCêSSão de _órgão 
público. 

Art. 2~ O PoQer Execut1vo 
re-g:-uramenYãrá esta 1ei no pr-a­
zo de 6-0 CSé;SEmt:al dias. 

- Aft. ,..~.sl_~ ESta 1 e i entra err ... vi­
gor na data de sua pub 1 1 ca_çâo. 

-7- "'--- - --- '--

:.,'Art. '<:~--' Re'VOganf-=--sê as ·d~~po­
s_i_ç_~~s e~ contrár-io. 

JUstificação 
'A -·=-co'r'ü5t---l--tU1Ç"ãO· _fed~ral. ao 

asseQurar o livre exercício de 
auelêfuer ati·.:iO-atlé econé::.ice ·a 
_quãr'ltos O de:;jej af-ettJ, e a9 re­
primir o abuso do poder econ6-
-iiii Co Que -v1 se à dõmi nação de 
·mercaoos (Título VII - Da Or-:­
dem ~conômicã e ·F,nanceira. 
art. 170, garâgrafo ún'ico. 
art. 173-, § 4~) reflete, com 
prop___ri_eó&d~~ _ a.-I,Ji-Qente néC:es­
sídaôe de garantir, const.itu­
ciotiàlmente, t:YE!stímLJlo? 11-
vre tnictati_va .. compatib_il-1-
-zãndÇ> •. co_nceítLJalment~. os ru­
mos do desenvolvimento econ6~ 
mico ---ã "lógica ---,do móderrio 
capitalismo. 

Nci--- rnornenfo em aue uma nova 
postura da· sociedade frente 
aos desafios impos"to_s _é inter­
pretada pe1 o.-C_Ongresso Nac,c­
nar- traduzida pelas recentes 
1 e i s_-aprovadas-'- .nq: ... ârrJQi to de 
domfliío eccinô!'fli.co .. - e, princi_­
j;)a l mente.. _qu_anO.o a grave re­
CessãO s-{na 1 {za para. ur:na pres­
sãó. adjciooal, cujos contornos 
estã.o _ _prestes a assumir o pon,-_ 
to de i nfl_exãõ·: "é extremamente 
desej~vel que o Congresso_ ca­
talíse e elabore, construtiva~ 
mente, eStas tendências. Urg·e. · 
p~is, ul~imar dispositivqs ca~ 
pazes de corresponderem as de­
mandas .marginais·.~' r:epr_eser.ta­
das . p'e 1 as . ..P.QSS:tb.i 1 .i.dades da 
Çie::sregul amentaçãc. . • - -

Oentre as inúmeras vanta~ens 
de: pr-oposi_çóes t:leste sen-tido_, 
acreditamos ser a oportunidade 
de ·géra-~ão de nOvoS. empregos ·a 
mais r_e1evan-re do_ ponto. de 
vista econõm\co-social. 

Eis __ as razões que nos levam à 
aPresentação desta pf'o~os l ç·ã'o. 

·sa 1 a das s~ssõe.s,. .4 de dezem­
bro Qe 1990.-- Senador Márcio 
Lacer-da. 

. -' LÊGISLAÇÃO CTT ADA 

CONSTITUIÇÃO OA REPÚBciCA 
F ___ E-DERATIV~ DO BRAS-IL 

TÍTULO VII 

õa Ordem Econômica 
e Financeira 

CAPÍTULO ~ 
Dos Principies Ge~ais da 

,-_~: __ Atividade Econômica 
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Art. 170. A ordem econOmica, 
fundada n~ vaiorizacão do tra­
balho-- humano-- e na---1 ivre _ini­
cj ativa, __ tem por f 1m assegurar 
a todos .ex-istência digna, Con­
forme os ditames- oa just1ça 
social, observados os_ segu,·n­
tes pr·i-ncípios: 

I - sober·anla nacionar·;-

Il -propriedade priVada: 

IIT - runçâo social da pro­
prledade; 

IV- ~- 1 ivr'e· concorréhc:ia.: 

V- defesa do consumidor: 

VI aefesa do meio ambien-
te; 

VII . redUI;ão das des--igualda­
des region-a-_,s ~sociais; 

VIli -_-busca_çlo pleno emp~e.­
gc: 

IX-.~ .. tr:-.a.tamento -favo ... ecido 
para as empresas br~:-s; lei r as 
de capital nacional de peq~~~.? 
porte, · 

Parágrafo Un1co. Ê- asser;;Jurado 
a todos o 1 i vre exerc í C1 o_ ,·de 
Clualquer· atiVidaôe econômica, 
independentemem:e tfe àUtoriza­
ção . _d.e ór-gãos Púb 1 i cos. sa 1 vo 
nos casos previstos em lei. 

A.rt:. 1.7,3: Ressalvados o~ ca­
sos preV1Stõs- néSta Constitui­
ção,- a --explora·çã·o dir-eta de 
atividade econômica Pêlo_ esta­
do sé será per-m1 ti da Quando 
necessária aos lmperativos da 
segurança na c i ona 1 ou a r e 1 e·­
vante ; nteresse co_let i vo. con­
forme defi_niaos_ Q:m ·1 e i. 

§ 4~ A lei rep~1m1rá o abuso 
do pode!:' económ1co qu,e vj.Sii, _à 
doml naçao _dps_, me,rcaQo~ •. a e_l 1-:­
minação da conçorrência_ .. e:_·_--ª6 
aumento arbitrar lo_ dO$ 1 L!Çr:'.Ç>S. 

(À COmi SsãQ 
Econômicos 
terminatfv.·a.) 

de -A'Súin~t·o:s 
de c} s-ão-

PROJETO DE .LEI DO SENADO 
- NO 223, DE 1989 

Altera dispositivo da Lei 
nQ 6.877, de 9 de dezembro 
de 1980, para o fim de in­
clui r entre seus 

-~beneficiários os Agentes de 
---Fiscalização. 

-O Corrgresso--'Nacional_.Qeçreta,: 

Ar~. 1~ A Lei nA 6.877, de.9 
de dez.embro de .1980, --~ r;.assã- - a 
vigorar_ com a seguinte 
medi fi cação: -o -
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''Art. 1~ t assegurado aos 
servidores menc1onado_s no 
art. 4~ de Decreto n~ 
76.892. de 23 de dezemb~6 
de 19_75 ._ berr, como _aos ·do 
quaoro permanente da Sunab, 
credenc1ad~ como Agentes 
oe F1sca11zaçãc, ê_ transp~­
sição para a Categoria ~un­
cional de Inspetor de Abas­
teclmento. independentemen­
te da exigênc)a oe ~ítulo 
prof1ssíonal de nível 
super1or. 

A-:-t-. 2.!:- Es't6 lei entrará __ err 
VlQOr na data de sua 
publl cação~ 
Art. 3s: Revogam--se as 

s1çõe-s em con"trán·o. 
díspc-

Justificação 
?ela Lel n~ 6.877. de 9 de 

deZembrQ de 1980, os servido­
res mencionados nPS art. 4~ do 
Decreto n~ 76.89~. ae 23 de 
dezembro oe 1975, vale d1zer 
os ocupantes de cargos oe Ins­
peto:-- .de .lndüstr i_a e Comérc'to_ 
e de I nspeto_r de Tr i QO, que. 
entretan~o. não possu1am_títu­
los_de n1vel superior, puderam 
as:s1m mesmo alcançar a _tran·s-_ 
oos ,_cão para a Categoria Fun­
cional de _ Inspetor de 
Aba.stec.Jmentc. 

Com a provídência, corrfoiu­
se uma terrível 1njustiç21 pra­
t1Cada centrá esses serVidores 
à êpoca da ed1çâo do Decreto 
n.s:. 76.892. de' 1975. conforme 
muito oportunamente salientado 
na j ustJ f i cç;..ç.ão ao proj etc de 
Lei n 2 363, de _ 1979. ·autoria 
d_o Deputado Tha1es Rama1ho 
que, aliás, deu orJgem à Le1 
n 2 6.877. -

Mas._ se houve oportuna e cor­
reta repara~o em favor dos 
Inspetores de Indústria e Co­
mérci-o e Inspetores de Trigo, 
necessário é lembrar que·quan­
to·- a uma outra categoria · fun­
cional, a_ dos Agentes de Fis­
calização. cont1nuou _ preva1e­
cendo o tratamento di scr.1mtna­
tór1o. Afinal, esses. que já 
integravam o .quadro permanente 
do Senado e que, portanto e 
exercitavam atividades típicas 
de fiscalização de abasteci­
mento (tanto que nessa condi­
ção foram credenc,·ados forma 1-
mente pelas Portarías sunab 
n.S:..s 85~/71 -e_ 22t72)' e- que 
verdade1ramente dever1am ser 
contemplados com o benefício 
da Lei n.JO. 6 .. 877, de 9-12-80. 

A_ nossa proposição· cuida. 
pols, tão-s_om_ente, de cotnple­
m~ntar a iniciativa de repara­
çac retratada na sempre men­
cionada Le1 n-'- 6: . .a77. como já 
por m1m apresentaaa através do 
PLS n.s:.. 29/86, 

Sa 1 a dás Sessões. 4 de dezem­
bro de 1990. -Nelson Carnei­
ro. 
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----:.(A_ Comis.sAo df: Cor'Ls:tft.J .. :i· 
ÇlJo. Justiça e Cfdadanfa -
'?_ft-Cj_$_ão rermir;at iva.) 

~PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 224, DE 1990 

Alte~~ ~ LE_!;_i ':1Q: 4.215, de 
2J df!! aõr_11 - d~ _ 1_963. que 
d1spoe sobre o Estatuto da 
Orde~ 9os Advogados do 
erastl. 

O Cong..-e_ss_o Nac-~..o.n_a 1 decreta: 

Art _ 12 Dé-se ao art. 111 da 
L~e-, n-" 4.215. de 27 de _abril 
de .. ! 963_._ a. seguinte redação-: 

:·~Ar:i. 111. A (;)~na de eli­
!TllO_ação e-aplicável: 

I ~ no caso de primeira 
inc1denc1a aos oue·pratica­
rem a infração defin1da.no 

- ar t . 1 03 _,_ i nc i ·so.::. . 'XXV, 
_excetuando-se os. cr1 mec-
previstos nos __ arts .. 138 ã 
14_5, __ 33Q e- :331 do_ Cód1 go 

- _PeDa }___;__ 

!I -.aos que reincldi-rem 
nas infrações definidas 
no.s arts. 103, inc1sos-
rx. X, XI. ~IV. XIX e 
1 1 O, i nc i so I I ; 

. I-II__ aos que· 1ncidirem 
na.pena de suspensão. por 
tres vez-es. a inda que em 
seções _di fer~ntes; 

I V~ __ _ a_o_s _que hoUverem 
·_-fEd to. f a 1 sa _pr~va de. __ qua 1-

quer dos reQUlSitos para a 
1 nscrí ção -nos _ quadrOs da 
or_dem; · 

V aos que perderem o 
requfStto . .do- inciso V_II do 
ar·t. 48; 

VI. aos _ ~U!=! suspensos 
Por falta de pagamento das 
--~~:mtribuições,_ taxas ou 
!flUl tas, deixarem deco-rrer 
três anos - de ·su·spensão 
(art. 113, § 1.2.). 

--~~Parágrafo únic:;o. ' ...... . 
. . . . . . . ' . . . . . 

A-rt. 2~ Esta lei entra em v·;­
gor na da ta de sua pub 1 i caÇão.· 

Art". 3~--Revogain-se-- as ~isp_o-
sições em ~ontrário. 

-.1us-t; fi_c_?t.ç_ãC 

q_ Esta~tutO da Or_oerr, dOs Advo­
gad?S do_- B:---asi 1 estabele_ce uma 
s~r1~ gradativa de penas di"s­
C1Pl1n~re~. que._vai da simples 
a~vertenc1a ate ç elim1nacão 
dos _quad~os.da Ordem, para ·as 
qu~ P~at1ca:---em infrações Que a 
proor1~ lei define. 

15-Emt.re ta í s 1 nfrações, 
destacam-se __ as prev1 stas _ no 
art....._.-103. 1ncisos rx-(pf-E!star 
concurso a cl i entes o·u- á ter-

celrps p.,-re ?I ::-e·a-1 ;·zacão de 
ato con:rrãrio_a.lei ou desti­
nado a +~audá-la) e XXV 
(praticar. nó exercício da a­
tlvldade prof.iss1on_al, ate QUe 
a lei de_fina como c~1me ou 
contrav~n_ção). 

Consideranoo aue ao advogado 
incumbe "defenaer e Ordem Ju­
r i di ce e a Const-1 "tU i ção· da Re­
pública, pugnar pela b,pa apli­
c~ção_ -das 1 e 1 s e rapj da admi­
nlstr-ação_da-~Usticá· e cohtr-i:­
bU1r parã o ape~feiçoame~to 
das instituições_ jurid1cas'' 
(art .. 87, I). as 1 n_frac.ões de­
-flnid-as. nos incisos IX>e XXV 
do a<t .. 103 Sãc con,s,-deradas 
graves e. forçoso ê cone l w_i r. 
a segunda ma1s Que;:;. primeir-a. 

Inexpl1cavelmente, porém, a 
lei -é om1ssa: enqua~to prevé, 
par_a a infração de art. 103. 
-Ix,-as !;>l?n_ÇI_s .<;Je _multa e de 
suS_pensão (arts. 109 e i10, 
I-:0. nos Casós de P'"' i me i r a in_-­
cTaên-<;1 ;::-.-:---:-e de e 1-i m_·i nação na 
re1nc1denc1a (art. ·111, I), 

-nada estaoeiece para a primei­
ra incldência no caso da in­
fr·ação mals grave. 1 imitando­
se_- a p-reve_r -a e 1 ; m i nação na 
hipótese ae reinétdênc1a. 

Para aesfazer o equivoco pa­
tente. ou para sanar a om1ssão 
injustificaaa. estamos propon­
do se ap l"i que a pena de e 1 i m1-
nação. na primei~ã incidência, 
para o advõQaao oue, no exer­
cício oa profissao. praticar 
ato que_ a l_ei defina Como cri­
me ou contr_avenÇão, -A 1mprensa 
tem n·ot 1 c i a do o envo i V"í mente 
de a·dvog-ados eirf ·caos--cri mi nó­
sos_ ê é necess·árlo· impedi-r QUe 
es~a prática prolifere~ 

- ---
A éi<:clusão_·da penal idãdê ·ad­

mlnistrativa de eliminação 
oara os c r i mes previstos nos 
arts_. __ 138 a 145, 330 e 331 do 
Código Penal torna-se necessá­
ria-. po·t s a· coni'i"naçãõ ·dos cri­
mes contra _a honra e os de de.~ 
s~cato a desobediência, pode­
rJam gerar dificuldades ao­
pleno eXêrcícíc da atividãde­
prof i_ss i o na 1 do advogado. 

A Quem inCumbe o deVer 1 e~ia 1 
de defender_ a ·ordem Juríd1ca 
não_ _se deve .d_ar clemência 
quando. no exercício dà ativi­
daQe_, __ pratjqua_a_to crim·inoso, 

Sala dàs ·sessões, 4 de dezem-
bro de 1 9-9_0 . -
Senador Francis~ Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N-'- 4.215, 
DE _27- DE ABRlL DE 1963 __ 

Dispõe 
da Or-dem 
Bras i 1 

~- ... ~ . 

sobr-e o Estatuto 
dos Advogados do 

. -~ .... ' ..... ' ... -
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CAPÍTULO X 

Da inscrição na Ordem 

Art. 48. Para inscrição no 
quadro dos advogados ê 
necessário: 

I- capacidade c1v1l; 

I! dloloma de oacharel ou 
ooutor _em_ Di rei to. formalizado 
ae acordo co~ a lei ta~t. 57); 

I li - certificada_ de cpmQro:­
vaçãc do_exerçício e res~ltado 
do est.ág_lo. ou de hab1li_t.ação 
no Exame de Ordem (arts_. 18, 
1nc1so VIII. i.etraS a_e b e_ 
53); 

IV- títu1q de ele1tor e qul­
tação do serviço m1 1 í ta r. se 
fo:- brasileiro~ 

V - não exercer cargo, f~nç§o 
ou ativldad~s 1ncompat1VelS 
com a adv'"' -:ac i a (arts. 82 ã 
86); 

VI não ter si do condenado 
por sentença trans1~ada em 
Julgado em processõ crimina,l, 
salvo por crim~ que não impor­
te _em i ncapactdade moral: 

VII - não ter conduta incom­
patível com o exercic1o da 
prof i ssã~.,;. (art. -~-1 O; pará9r.afç) 
único); 

Parágrafo único .. S_ati_sfazendo 
os requisitos deste art1go. p 
estrangeiro ser.á ãdmi tido à 
inscrição nas m~smas _c;ondições 
estabelecldas para os b~aSi­
lelros- no seu pais de_ o(igem. 
devendo exibi r di_ploma· reval i_­
dado, quando não .. for:.m@do no 
Brasil. · 

CAPÍTULO VII 

Das Infrações Disciplinares 

Art. 1 03 __ Çonst i tu i infração 
discip1 inar: 

I traosgredi r_ prece i to _do 
Código de Et_ica Profis~ional; 

II exercer a profissão, 
Quando impedido de fazê-lo, o~ 
facilitar, por qualquer meio, 
o seu exercfcio aos n~o incri-_ 
tos ou impedidos: -

I! I manter soe i edade pro_-
flSSional fora das normas e 
prece 1 tos es_t_q,be 1 eci dos nes-tc:í 
'tel; 

IV valer-se de agenci_a~or 
de causas. mediante participa­
ção nos honorários a receber; 

v angariar ou captar cau-
sas, com ou sem a intervenção 

.. de terceiros; 

V!- -- assina r qua 1 quer es::r i to 
deStlnado a p_rocessQ- judicial 
ou para feito extrajudic1al, 
aue não tenha fe1to, ou em que 
não t~nha colaborado; 

VIl - advogar c·ontra 1-i terai 
diposição ae l~i. presumida a 
boa-fé_ e o direita· de fazi-lb 
com fundamente n.a i ncons--r i tu­
cional iCiade, na injusti_ça, àa 
le1 ou em pronunciamento judi­
cial anter1or; 

VIII-- violar. -sem justa Ca.Uc:.­
sa. sigilo profissional; ---

·rx. -_-:.. prestar concurso -# 
cJ i entes- ou a terceiros para .-_a 
realização de ato contrário-à 
lel ou aestínado a-fraudá-la 

X solicitar ou receber de 
constituinte qualquer 1mpor~ 
tância para aplicação ilícita 
ou oesonesLa; 

XI -- receb.er:- provento da par­
Le contrár:-ia ou de_ terce1ro. 
relacionaào com o- objeto do 
mandato sem expressa autoriza­
ção do coristi_t.uinte; 

Xlí ... a-certar ·hohôrários, 
quando funcionar Por nomeação 
d?. assistência judiciária. da 
or:dem ou do_Juizo; s21vo nos 
casos_ d_o art. 94; ~ 

xfí_i -estabelecer entendi-
menta com a parte adVersa sem 
aut_or·ização do cliente ou 
ciência ao advogado contrário; 

.xrv locupletar-se, por .qua-, Cfuer fornia. a custa do 
cliente ou da parte adversa. 
por lri ou por í nterposta po-ü­
co; 

XV . prej"ud 'i car.. . por cu1l:>a 
grave, interesse cémf-i a do - ao 
seu patrocf·nlo; · 

XVI .:....:, B:d:irreta!=, ·co-rtsciente­
iriênte, .Por-~ato próprio a anu-
1 açãó ciu a nu 1 i da de do p-reces-~ 
so em que funcione: 

XVII ~abandonar a causa sem 
Justo meti ver ou _antes ~e. pe­
corridos dez dias da intimação 
do manoanLe para constituir 
nov_o_.a,dv.ogado_. sa1vo _se. antes 
déss:er prazo; for jun'ta ·aos au~ _ 
tos nova procuraç.ag; _-. _ ... _ 

XVI,I I - recusar;-~-se a pres1:ar_, 
sem..Ju"st.õ motii.(Q., _ ass1stência 
gratuita' - ·a_os ·n·eces.$·1 tãQ.ds_ .no . 
senti do da 1 e 1_,_ qua.ndo nomeadO· 
pela ass:ist.ê_ncfa ~udici.ária, 
pela ordem ou -pel_o _J\.[;í~-~; 

XLX -:- r.ec.usar--.:s_e, injustífi-:. 
cadamenLe,_ a p_restar contas ªo 
cl ie_nte de $:l'Ua,nti_J~S recebidas 
dele, ou ~e terceí_ros por Cõn-:· 
ta dele; 

XX -reter, abusivamente. ou 
ex-traviar pu-tos recebidOs com­
vistas ou em ·confiança: 

! 
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x;q fazer_ pub 1 i c ar n-a i m-
orensa. desneCéssár i a e habi .:.· 
tUalmente, alegáçõ~s fôr~nses~ 
ou relat1vas a causas penden­
tes; 

XXII revelar negOciação 
confidencial pa~a acordO ou 
tr.;msc;l:Çãc-, êntablJ 1 a da com a 
par·te-·_ccntrã-r-1 ã ou seu auvoga­
do quandO -r:enhã si ao _encam}..:. 
nnada- com · óbSeF\?â'f'IC.i e:::~:- dos 
prece1tos do ~ód~go de Ét1ça 
Profissional; -

XXIII deturpar o.teor do: 
dispositivo de lei. de c1tação 
dovtr1nâr"1a ou de __ _julgado. nem 
como de:·-aepoimentos. documeti'­
tos e_ aleQaçõé~ da parte 
contrária, têr'nan·do confundi r 
o adversár'fõ dLI , 1udir o jui2 
da causa: 

XXIV - fazer imputação-a ter­
ceiro de fato _d_éflnido ·como 
crime em nome _do ·cahstifufnte: · 
sem autorização e~cr_ i t~ _ des~~·~ 

XXV ---prà'fi:::ar·. no exercício· 
da a"tiv'idãde ·prôfission_al, atO. 
aue ã lei deflna como· crime ou· 
cont ravet1Çãc; _ 

XXVI -não cumprir', no prazo 
estabelecido. dete:rmi_naçãó. e.;.·· 
manada do ór~ão ou auLoridade 
da _or:dem. erF matériz dã compe­
tência _ dest21. depois Oe regu­
larmente nQtlficado: 

XXVIT- deixar dé pagar _à _o_r-_ 
dem pol']tl,Ja_ 1 ment,.e .._ as ·contr i-· 
buições a Que está ·oõt-.i9ado; · 

XXVIII ·- ~-·•...-: 

estagi.ár i o "01.i O 
ato excedente da 
çãc: 

praticar, o 
prov1si onado, 
sua hab_i_llt_a-·· 

XXIX ~ faltar a Qualquer oe­
ver profiSSfOnal 1ffiQOSto ri9sta 
lei (art. 87}: 

A-f'E: 1 04 . . As f ai tas serão~ 
cons1deradas graves. leves ou 
escusávBls, confo~~e a _na tu~~~ 
za do ·ato -~ .as _ c.i"rcunS"tânci as 
de cada caso. .. -- .-

~CAPÍTULO VI!C 

Das Penai {dade5· e 
sua _ Ap 1 i cação 

Art. 165. "As pe-nas d'i $C:iP1 i­
nares consistem em: 

I - ~dver{ência; 

I f - Cen-sura: 

!li ;... multa; 

I V - ex_cl usão do reei rr:o ~ 

V - suspensão do exer.cicio da __ 
profissão;_ 

VI -- · e 1 i m1 nação dos quad~o·s 
da.qrdem. 

Art T 106. A. pEma de _adver·tên-­
ci a é aplicável nos casos da-~.· 
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1nfraçôes def1nloas no art. 
103 1nC1SOS_ I - li -!!I IV 

V - VI - VII - XVIlJ - XXII 
-XXIII - XXVII XXVIII e 
XXIX. 

Parágrafo único. Aplica-se. 
iQUalmente, a pena de adver-­
tenc~a ao descumprimento de 
qua 1 quer do_s deveres prescr 1-
tos no art. 87 quando oara a 
infração não se tenha estabe­
lecido pena maior. 

Art, 107, A pena de censura é 
apl icáve1: 

/I - nos mesmos casos em que 
/cabe a pena_ de advertêncl a 
Quando não haja circunstância 
atenuante ou nao -se trate da 
primeira 1nfração cometida; 

li às infrações primárias 
definidas no art. 103, incisos 
V.IIl - X!I -XIII"-- XV..,.. XVI 
XVII --XIX--- XXII! ·e XXIV: 

Art. 108. A pena de multa é 
aplicável, cumulativamente, 
com a outra pena igualmente 
cabível, nos·casõs-·aas infra­
ções definidas nos arts. 103. 
incisos II - III -VI - IX- X 

- XI - X!! - Xlll ~- XV - XV! -
XVIII - XXIII - XXVII e XXVII--­
I, e 1.24, § 4"-
Art. 109. A pena de exclusão· 

do·recinto é aplicável -à ·ín-­
fracão definida noe arts. 118, 
§A~,e121.-§2.C. -- -

Art. 11Q. __ A pena de suspensão 
é aplicável: 

I nos mesmos-casos em que 
cabe a pena de censura, quando 
haja reinçtdência; 

II nos casos de primeira 
incidência, nas infrações de­
finidas nos arts. 103,_ 1ncisos 
!X, X, X!, XIV, XIX, XX, 111. 
parágrafo único e 1.24, § 4.i< 
(arts. 11, inciso r·, 11.2_§§ 1Sl. 
e :2A); 

I I I - dos que deixarem de pa..;· 
gar as contribui"ções, taxas e 
multas (arts. 140 e 141); de­
pois de convidados a fazê-lo 
por edital com o prazo de 
trínta dias, sem menção ex­
pressa da falta de pagamento 
mas com a citação deste dispo­
sitivo; ·- -· · · · · 

IV- aos que incidi~em em er­
ros reiterados que ev1de~ciem 
inépcia profissi-onal, e até 
que prestem novas provas de 
habilitação; · 

v - aos que mantenham conduta 
1ncompatíve1 com o exercfcio 
da profissão. 

ParágrafO único. tonsidera-se 
conduta incompatível com o e-
xerci c lo da profissão: ~ 

a) a prática reiterada de 
jogo de azar, como tal defini­
do em 1 e i; 
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b) a 1ncont1nenc1e pública e 
esca·naa 1 osa; 

c) Zl embriaguez hab 1 tua 1 . 

Art. 111. A pena de elimina-
ç-ào· ~é apl icá.vel: _ 

I aos que· reincidlrem nas 
infrações defini das nos -a.rts. 
103. 1ncts.os _IX-- X-""- XI --:xrv 
-XIX- XXV, e 110, inciso II; 

I I aos OU§" 
o_ene_ de _ suspensao 
zes, ainda oue em 
rentes; 

incidirém na 
por três-ve­
seções di f e-

rrr --aos que houverem fel to 
falsa prova de qualquer dos 
requisitos para inscr1ção nos 
quadros da ordem; 

r v 
qui sito 
48; 

aos que perderem o re­
de inciso VII do ãrt. 

v aos que suspensos por 
_falta de pagamento das contri­
bulções, taxas ou multas del­
xarem decorrer trÊfS anos · de 
suspensão (art. 113, § 1,~;~;); 

Parágrafo único. Durante o 
processo para apl·i cações da 
pena de e 1 i mi nação·, ·poderá o 
conselho determinar medida 
preventiva i rrecomí ve 1 de sus·­
pensão do exercício da advoca­
cia, ·até a decfsão-fínal. 

Art. 11 2. A pena de mu 1 ta su- · 
jeita o infrator do pagamento 
de uma quantia f i xada pe 1 a· de­
c_is_~_p que a aplicar, de acordo 
com o cr __ itéri.o da individuali­
zação. prescrf to nos arts: 115 
e '1._!7. --

§ 1.~<. A tnultç varia entre o 
minimo correspondente ao_ valor 
de __ uma __ anuid_ade_"(art._ 14~) .e_o 
máx•rmo do seu decüp 1 o. -

§ 2"' A._ fa __ l .ta de. pagamento da 
multa no~ p_razo_ de vint·e d.ias a 
partir da data da penalidade 
imposta, -determ-ina r á a suspen­
são do exercício da profissão 
(art. 113. § 1~) sem prejufzo 
da _sua cobrança por ação exe-: 
cu_tfva (art. 142). 

~r 'I;_._~- 1_13_. _.A p~n<;~ ·9e ~Usp_eoS-ã_o­
acarreta ao i.nfrator:- a • inter: __ 
dição do exercfcio profissio·­
nal, em _todo o território .oa~ 
ci'onal, peto prazo de tr1nta 
dias éll doze meses, Tixado ·pela_ 
déê: i s·ão _ que o· "ap 1 i ca r, de a­
corda c_om <Y crit~.rio de_ indi­
Vldual ização prescrito_ nos 
arts. 115 e 116. 

§ 'f.t:; -A SüSpeti·s-ãO Por fai ta de 
pagamento de ç_ontr_i bu ições, 
taxas o_u mu 1 tas sô ces_sara com 
a·Satisfação da dfvida podendo 
estender-se até três anos, de­
corridos os quais será o pro­
fissional automaticamente _eli­
minado dos __ quadros da ordem 
(art._. __ 111. jnciso IV). 

§ 2~ A suspensão deçorrente 
da recusa. 1 n_1ust1 f1cave'. de 
prestaçáo de ççmtas· ao c1 iªnte_ 
(arts. 87 1nc1SO XX e 102 ln­
c1so XIX) vigorarâ enqua·nto a 
oOrigação_ não f?r _cumprida. 

CAPÍTULO V--
Dos Crimes Contra a HOnra 

Art. 138, Cillvni·ar alguém. 
ímputandc-1~e falsamente faLo 
defin<do como crime: 

Pena 
meses a 
multa. 

detenção-de_6 (Seis) 
2 (dois) anos. ·e 

Ver· ós arts 519 a-523 (CPP) 
e 324 da L e í ns: 4 ·:'737, de 1 s· 
de ju1ho de 1965 (Código 
Eleitoral). 

§ 1.., Na mesma pena i_ncorre 
quem, sabendo falsa z ·imputa­
ç_áo, a propala ou divulga. 

§ 2,~;~; É punível-á-CãTúnia con­
tra os mortos. 

§ 3~ Admite-se a prova da 
verdade. salvo: 

1 se: conStituindo O---fatô 
imputadO crime ·de a~ãó prlva­
da, o ofendido não foi conde­
nado por sentença írrecorrf-
vel: · 

I I se o feto é 1 m·putadb a 
qualquer das· pessoas indicadas 
no n~_ I do art. 141; 

III se do_ Crime imputado, 
embora de· ·açã·o púb 1 i ca, o o­
fendido fo1 absolvido por sen-
tenç_a 1 rr_~cbre_f~él. ' 

Ver o art. 325, ~arágra~o ~-
nico, dª Lei n~ 4.737, ___ de 15 
de julho de 1965 (CódigO Elei­
toral) e art. 20, § 2~. da Lei 
n~ 5. 250. de ·g de fevereiro dé 
1967 C Le_i de Imprensa). --~ 

Art. 139 ... · 'Dlfamar·· Slgutàtrl·. 
imputando-lhe fato ofem:sivo .,à 
slJa -reputação: - - -

Pena - detenção. de 3 (três) 
meses a 1 (um) ano, e multa. 

Ver o art. 325 da Lei n~ 
4. 7.37, ·o e 15 Q_e J u 1 h o de '1"965 
(Cód1~o Eleitoral) e o.art. 2~ 
da Le1 n,~;~; 5.250, de 9 de feve­
reir-o_ . de- .1967 (Lei da 
Imprensa). 

Parágrafo úntco-, _A exceção_ da 
verdade somente se admite se o 
ofendido á funefonêrfb pdbTico 
e a ofensa é r e 1 ativa ao ex_er­
cLci.P_ dé_ ~Has_ -fur)ções. 

Ver o art. 21. § _1,~;~;. da Lei. 
n"' 5.-250, de g __ de-·tevereiro de 
1 967 (L e 1 dé Imp-renSia) . -

Art. ·140, Injuriar alguém. 
ofendendo-Jhe a_ dignidade ou o 
decoro: 
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Pena - dete-nção de 1 l umJ a 6 
(sels)_meses. ou muita. 

Ver os arts 519 ___ a_ 52:3 (CPP). 
326 da L e i n-'< 4 .737, de ~ 5 c;le 
julho c:l_e i 965 __ ( CôdJ go E 1 e f·to­
r~l) e 22 da_Lei n~ 5.250, de 
9 de fevereiro de _1967 (Lei de 
Imprensa). 

§ 1~ o juiz oode de~Aar de 
aol i car a pen~: 

I quando -_o ofenç!l do. de 
forma reprovável. provocou di­
retamente e (nj0~1a; 

~I - no caso d~ retorsão lme­
dl ata, que c_on_:nsta em outra 
inJúr_ia. 

§ 2~ Se a_ injúria co~siste em 
v;olênc1a ou v1as de fªto, 
ou e, por sua __ natureza ou pe 1 c 
me i o emoregado. se cons_ i derem 
a v 1 1 tantes: 

Pena ---detenção, de 3 (três) 
meses a 1 (um} ano, e multa 
além da pena corre-spon_d9nte ~ 
violência. 

Art. 141. As penas com, nadas 
neste capitulo aumentam-se ae 
um terço. se qua i quer dos. c r i­
mes é ·cometido. 

I contra c Presidente de 
Repúbl1ca, ou contra _c_hefe de 
governo estrangeiro; 

Ver o art. 14~. parágrafo 
único. 

!1 
bl ice, 
ç5es; 

contr~ funcionário pú­
em razq.o de_ suas fun_-

Ver o art. -~ 45. parágrafo 
único. 

III na presença de vár.1as 
pessoas, ou_ por me1 o qu_e fac i­
lite_ a dlVUlgação da calúnia, 
da d1famação 01-l' oa injQria:. 

Parágrafo úr'l'lcó-. 'Se _p crtme é 
cometldo-mediante paga ou pro­
messa de_ recompensa. aplica-se 
a pena em dobro. · 

Ver o art. 327 da Lei n~ 
4.737, de 15 de julho de 1~6~ 
(Código Eleitor·al}. 

Ver o art. 23 da Lei n,g, 
5.250, de 9 de fevereiro de 
1967 (Lei de Imprensa}. 

Art. 142. Não constitUel'fl in­
júria ou difamação punível: 

I -
zo. 
pela 
dor; 

a ofensa irrogada em juf­
na discussão da causa, 
parte_ou por seu procura-

li - a opinião desfavorável 
da crftica. literária, artfsti­
ca ou cientffica, salvo quando 
inequívoca _a tntenção de inju­
riar ou difamar; 

_- ... Y.er: o ~r"t. 2.7. __ I,_ da Le~ 
5.250, de 9 dê revereirc 
1967 lL.ei _de Imprensa). 

n' 
de 

!II 2 o _CÕt1ceito désTav_orável 
~itfdo p-or func.i __ onár:io púDll­
Co em· aprec1ação ou informação 
que preste no cumprimente de 

.dever de of)cio. 

~pará~rafo únicc. Nos casos 
do_s n s I e III. responde Pela 
injOria ou·pela difamação que 
lhe Pát pub11cidade. 

~~~~ 143 .. O querelato Qu~. 
antes d_a sentençG__. se retrata 
cabalmen~e oa calúnia ou da 
c::t'l_fam?ç)io .' f ].ca · i Sent_o de 
pena. -

ver c ar·t. 26 da Le1 n.Q 
5. 2:50 ~ dé- 9 dé feveré i r o de 
1 S'6í ( Le" i_ de I m_pr-ensa) . 

Art. i 44. Se, de referênci ç, 
a l usóes ou frases, se infere 
calún_ia_,_ di_f_amação ou injúr;a, 
gvem ·se . j (.il~ga of.~nd i do Pooe 
ped-i r-·- ex_pl ;·caçõ.e~ em juízo. 
Aque I e qiJ~ se recusa a dá-1 a.s 
ou. a crTt-ério.óo juiz .. não as 
d_á _ sat_tsfatórias, fesponc;le 
pe 1 a Of,e_:!n·sa. · 

V_Fi__::-_=·:.._o art. 25 da ~ei n& 
5_~-zso-, de·-g· de" fever·erro de 
1997 (Lei de Impr~nsa). 

Art:· -1'45. Nos crfrnes previs­
tOs neSte.cãpítulo somente. 5!51: 
procede mediante queixa, sa1V.O 
quando, no_ ca-SO d_o art . 1 _40 .. § 
2.Q., da v.io1ência r.esulta leSão 
cor.oora}. 

Parágrafo únlco._~ Procede-se 
mediante requisição do MlniS­
tro cta Justiça, n9 caso do n~ 
I do art. í4i, e med1ante re­
pr-esentaÇão do of.endi do, no 
caso do n~ li do mesmo artigo. 

~_c CAPÍTULO II . 
Dos C~imes Praticados 

~or Pa~ticular Contra a 
T- AdRlinistraçâo Geral 

Art, 330. DesCJt,:edecer a ordem 
legal de fun·c-fqn,?riq público:· 

Pena - détenção de 15 
(quinze) dias a 6. (seis} me­
ses, e muJ~a .. 

Art. 331 . 
funcionário público 
cio .da função ou 
d?-1~: 

Desacatar 
no exer-ci.:.. 

em razâo 

P~na detenção de 6 (seis) 
meses a 2 (do1s) anos, ou 
multa. 

. -.- ·'. ,' ....... -.. ·--· . ' .......... : ... ·-
(À Comi ssâo de Const i-

tufç~o. Justfça e Cidadania 
~decisão te~mfnatfva.) 

jj SR. PRESIDENTE .. (Pompeu de 
soúsa) ~Os ·projetoS lidos se-
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rão publlcados e remetidos às 
comissÇ>es competerJtes: 

Sobre a mesa. requer1men~o 
que serâ,_ lioo peio_ Sr. 1&-
Secré~ári-c. 

É 1 ido o seguit"Jte 

REQUERIMENTO NO 471, DE 1990 

NoS termos do" a·rt. 2_f0 d.o Re­
gi mente 1 nter_o_o, reque1 !"'O a 
transcrição, nos Anais __ do Se­
naao, do artigo de Senador 
Már1c Covas publ lcado no Jor-­
nal o Estado de S. Paulo de 
1 "- de dezembro o.e 1 99.0-,- i nt f­
tU lado '"Tradição e Independên­
cia", referente _à formação de_ 
blocos parlamentar-es. -

Sa 1 a das sessões, 4 de. dezem-
bro de 1990.- Seriado r Mau_t•o 
Benevides. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu oe 
Sousa) - O re_quer 1 menta l.i de 

· vai _ ~o e_xam~ Qa Cpmi sSão 
Diretora. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} A presidência r·ecebeu 
o o-fíc_To nk S/60, -de 1990 (.r.-' 
18.062/90. na crlaem),_ através 
do qual o Pres1dente ao BanCo 
cent-rai do Brasil, nos termos 
da resolução n~ 94, de 1989. 
do Senado Federal. so1icita 
autorizaçãn oasa_qüe o Governo 
do Estado _de Sap _.Pau) o ,._possa 
em; ti r e co 1 cear no m-ercado, 
atràvés_de Qf~rtas pÚblicas, 
três· bllhões, tre_zentos _e sejs 
mi'i hões, setecentos e Cie~enove­
mil e oitocentos e vinte e uma 
letras 'f'inanceíras dO- Tesouro 
aaoue 1 e -~stado. - ·· 

A matéria 
COmissão 
Económi cos, _ 

será desp·act:'láda··_ã-
de- Ass_untos 

Há oradores i nscr i tps. - ,_.. .. =­

Concedo a p;;~l a_vra ao n_obt_e 
Senador vam.i 1 Haddad. -

O ~§R. _JAMIL HADDAD (PSB-Rv. 
Pronuncia_ o - sego1hte 
discurso.) - __ sr. Pres; dente e 
Srs. Sehadores, faço um.a p~o~ 
pOSta _para que o dia 3 de ·de-· 
:zembr.o de. 199:0 seja co_ns i der_a­
do o "Dia da invasão do Con­
gresso Nacional pelas forças 
de segurança do Presidente 
Gorge Bush". 

Sr. P-r-~sident~-. há necesSida­
de dessa_ data ser inç-lufda em 

- a 1 gum ór~tão da i_mprensa. ou 
algum 6rgao que tenha como fim 
manter a- memória da História 
nacional, porque me- encontrava 
no Rio de Vaneiro, só cheguei 
a Brasflia no vôo das 21 ho­
ras, C1Uando 'tOmei ciência .. dos 
fatos C1Ue ocorreram ontem no 
Congresso Naci on.a_l. 

Sr. Presidente, não quero nem 
me aprofundar. foi uma invasão 
do Congresso pelo corpo de se-
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gurança do PresidentE dos Es-: 
tacos Un1dos da América, o~ra 
e simplesmente - senadore~ e 
deputados proibftfOs de usar a. 
entrada pr1nc1pal, uma série 
de fatos extremamente vergo­
nhosos para- o congres_so 
Nacional! 

Este era o primeirO registro 
aue queria deixar consignado 
nos a na 1 s, Não ouero me· apro­
fundar p_orC!Ue todos jã estão a 
par dos acontecimentos ocorri­
dos -onteiTI no Congresso· Nacio­
nal. 

Sr. Pres1dente, os jorn;;~is 
estampam. em primeiras 
páginas. que··;;f-vfndé do PreSl­
dente Jorge · Busch garante o 
supercomputador à Embraer. 
Essa empres·a. estava· numa si­
tuação muito difícil, segundo 
1 nformaçóes; fechou as portas 
durante algum tempo __ , demi t ·Lu 
mais de quatro mi 1 funcioná-._ 
rios e. agora, a noticia 
agradável, dada pelo Pre\:~jq_e.n"':'. 
'te Gorge Bush-.- de que o pro­
blema da div1da externa é _dos 
bancos para com b ·nosso P;;ds,_ 
oue ele nã'o Po'de interceder, 
mas que está pronto ·a ·permTt i r 
a compra. pe 1 o tiosso Pa f s-. 
desse supe~ComP';Jtador.- _para 
prest~r serv1ços a Embraer. 

Sr. Presidente, ~existe algo 
de errado no Re1no da 
Dinamarca"; recebi a tradUção 
de um docum-ento int-itulado 
''Idé1as preliminare~ para o 
desenvolVi ment·o- de p 1 ano -di re­
ter de pr i vat i zação de compa-­
nhias- estatais br<asne-iras". 
encomendado não se tem no·t f c i a 
aqui por quem, mas·--ehcàmí nha-do 
às autoridades federais deste 
Pais. projeto realizado pela 
empresa CS First Boston. O 
conteúdo. sr. Presidente,---- s-e~­

gundo esse documento. é: 1 -
Resumo Executivo; 2 -·campa-:... 
nhias Selecionadas para Priva­
tização_~ e a primeira, Sr. 
Pres i d_ente, é a Embraer: Em­
braer, Si derbrás, Tel ebrás, 
Petr_ottrás e lnfraero. E"ntão, 
apresentarei um requerimento 
de informações, dentro de pou­
cos dias. para· saber, se esse 
supercomputador vier para o 
nosso País. quem pagará a 
c-onta. -- Porqüe o- super~computa­
dor será colocado na Embraer, 
que, segundo informações do 
seu Presidente, está sendo en­
xugada em razão do défJcit, 
para posteriormente ser priva­
tizada. 

Sr. Presidente, é algo estar­
recedor, uma empresa deficitá­
ria, que, seçundo informações 
co 1 h i das, fe.cha as portas, de­
mite 4 mi 1 e 50-o funcionários 
e, agora, receberia esse su-­
percomputador para. dePois de 
o Governo aumentar a sua dívi­
da externa - não sei como será 
feita essa compra-; a empresa 
ser privatizada. Nós tivemos, 
há pouco tempo, o caso da 
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Vasp. em que. pura e~slmples­
mente. haVeria aquela ~célebre 
negociação ou negôciata para 
aue o"at~a1 propri~tário. às 
expensas da Petrobras. pudesse 
a~sumir a pr'ivati;zação da 
empresa:. 

Sr. Presidente, isso é extre­
~a~e~!e~~rave; quer dizec~ 0 
qUe 1nTeress~ ao nos~d Pals_e 
nã~ pagàr · mais juros escor­
chantes aa dívida externe. o 
Bras i 1 apresentou um plano. 'um 
projeto de __ autoria dos senado­
res Fernando Henrique Cardoso 
e Vorge _Bornhausen. _a que dei 
mfnha aprOvação na CP I de. o í­
vída Exte_rna, mas agora come"" 
çou a mesma história de 
sempre. Não dá; só se pagar os 
juros at~asados, se nãQ pagar 
oS ~UroS at~àsªdos. nãQ haverã 
negocio, A mesma conversa, o 
mesmo filme que estamos cansa­
d-ós de ver! 

Soore -isso, o_~Pr:esidente .. e.o 
SeC-f'etãffõ.Cfe_ Finanças_ dizem 
que náo -podem interferir, ém 
absoiúto, com os ôrQ"ãos; com 
os Dances privados. No entan­
to, S-r. Presidente, com a gra­
ça do Presidente GeOrge Bush, 
estamos para receber um super­
computador- p_ara uma- _ empr:eSa 
que es-tá -na 1 i s ta das 
privatizáv~is. 

Sr. ·pres-íaente, jâ diss_e. es­
tou prepa f ando um requer i ment·o 
de __ i n __ f<;'r'!l~-çõ~s . -p~ra- saber de 
onde sa1ra o-·dinhelro. para __ a 
co--mprã desse suoercomputado_r_, 
e ~e ele fiçará como patrimô­
nio da Embraer para ser doado, 
graciosamente, se conseguirem. 
na~ realidade. Jjrivatlzar a 
empresa. 

um fato me_ chamou _a_ atenção 
hoJe, Sr. ~residente, quando 
li nos jornais __ e. c_oi nci dente­
ment~. há alguns ·aias, após 
ter recebi do este projeto. en­
camfnh8.do ao Go~ver~no bras·; 1 e i­
ro por um organismo interna­
cional. Que apresenta idéias 
preliminares de desenvolvimen­
to de um plano diretor d_e 
p-r-fVã-ti-za-Ç:ão.- E aqui, Sr. Pre­
sidente, num resumo executivo, 
a cofsa._é colocada ela seguinte 
mane1 r_a_~ 

RESUMO EXECUTIVO 

O propósito -deSte memo­
rando é suger1r idéias pre~ 
lim1nares para o desenvo1-· 
vimen~o de plano _dfretor de 
p-r'i v_at i zaçã:o de companfi1 as 

----·estat-.ais brasileiras~ :_ 

O plano diretor deve fo­
calizar os seguintes fato­
res chaves para assegurar o 
su~~sso __ do programa de 

-·p-riva ti ~?ção : - _ 

_• -~~mportânci-a de se tni ::­
car o pro~rí:frtlêi com um -his:.:­
tór i co de sucesso" seme'-

1 hante à abordaQe_rii fe1 ta no 
Re1no Un1dc .. na Fránça; na 
Espat:i"5B e na Austr.~a ~;-

• -A estratégia Oe pr-1\/á..; 
tização deve _ser .oma -res­
posta às real idades de 
mercado. 

Uma ave~-1 i ação- precisa 
de demande dO provã-ve 1 in­
vestidor tem que ser levada 
em_conta. antes de se defl­

_nir _as -priC?ri.d~d~s _e metas,. 

ComPanhTas -cu f a Pr, va­
tização exija rees~rutura-

- _ção;-· emend~s a cons_:t i tu 1 çáo_ 
ou redeffntç§c de Uma és~ 
trutura legal só devem ser 
levadas à _venda quando as 
primeiras prívatizações ti­
verem _ cr 1 adc o ·necessa­

:rjo mOmentum positivo. 

Experiências ln~erna­
cl_onáls._ de outros países 
-podem_ serv1 r de gyia,s __ no 
afã _de ,se evi tç~_ er-ros..= e 
ace 1 era r· o pr•ocess·o :_ 

• _A elaborac;~o de urf, pla_­
·no di reto r gl oba 1 obvl amen­
te _ex·; ge uma profunda_ revl_­
sãó de dados op_eracf o-,na_i s. e 
financeiro5 nas companhiâs 
destinadas à pr1vat1zação. 

Vqu __ · -repet 1 r. a -e 1·ab0raç_.ic-:- ~­
um plano diretor __ global obvia­
mente exige uma profunda rev.i­
sãõ de ·dados operaclonai_s ··e 
f i nance i r os nas comp·arirífa~s· 
des t ~nadas à,_ pr i _v_a ti z_aç:âo. 

Est·á ~incÍuldO . ai -; ___ .o 
supercomputador? Esta dentro 
da análise felta por esse 
grande organismo que prestoU 
ser v i ços, i ncl us i v e, à pr; v a~~ 
tizaçao em vários países. 

Ta r·:-revi Sã-o- -deve- ser ~~M­
duzi_da .ein c:oláboraç.ão com 

-· os· per i tos br"asJ 1 e_i r.;.os -qu.._e 
podem- fornecer os dados so­
bre o i r;t_eress_e~.do investi­

·aor i_.çl.c:al, cdn_tabi 1 idade 
bras i 1 ~;r a_ ~ -c:ans_i di:il"açõ_es 
regu 1 amentares_ _e _ _aj nda a 
técnica de finahças corpo~ 
rativa. ioca1. -

-o" c-s~ F i rst- -- -Bos;ton _pqd_e_ 
proporei bnar os- segui n-res­
elementos básicos à elabo­
ração -do_ plano diretor: ----

--~ Experiência em privati-­
zação de outro.s pa ises. · 

• capaC-í tação tecr1i ca 
global em i ndústr-i_a_s 
específicas. 

~Av!;li""iaçi!iã- _,de- dem-anda' de­
inVestimento internacional: 

• Estruturação gerã1 de 
aná1ise. 

Sr. _?réS-idént'e: é um trabal .. b.o 
longo, que, ao final, diz: -
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Para completar 6 _an~l i se 
exigida pe1o plano diretor, 
necess~tar1amos -· trabal_har _ 
em conJuQto com o Governo 
bras i 1 e i r o . Pê!rê!- ,o_.enteQdi·: 
menta perfe1to dos objetl­
vos de v~ .. !:;;~. _no que diz 
respe1to a cada companhia, 
dados de revi são , di s_pon f.: 
veis e fo~neci~ento de .uma 
avaliação. com _a mais _com­
pleta infqrmaç$o riõbre a 
demanda do_ J nvest i dor :para 
cada companhia. Acredi_ tamoS 
que tal ~studo possa ser 
levado- a çat;Jo, no mais tar_.; 
dar em u~_ mês. e desde já 
nos confe~samos __ prontos a 
realizar esta tarefa' sem 
qualquer ônus pára o Gover~ 
no brasileiro. -

Confessamos-nos deveras 
ansiosos em tr.abalt~ar jun­
tos com os senhores em_tão 
importante_esforço e ·cr~iam 
que poderemos prestar-lhés 
ve 1 i C?Sa contribuição nÇJ, _ga­
rant 1 a do sucesso· .. 

Sr. Presidente, no me _lp ._Qes­
sas empresas estão a Emb~aér e 
a PetrObrás. 

Estranho! _ Supe_rcomputador 
para a Embrªer, que fechou ªs 
por.tas, demitiu 4 mi_l e 500 __ 
funcionários_~-,PQCÇI guê'? para 
melhorar a sua teçnoloQia e 
ser privatizada'? E_ quemo Vai 
pagar essa pr i vat i zação ma 1 s· 
uma vez? , __ A _ popu 1 açâO 
brasileira'? Com um ínv~Stimen­
to de um supercomputa~o~? 

Enquanto isso, na área S07 
cial, temos falta de educaçãç, 
de saúde, de moraQia, "d.~ 
transporte, enfim, de todos os 
i tens básicos de j_l,!Stiça 
social. 

Sr. PresiOen~e. esses fatos 
são extremame.nte preocupantes. 

Estou- preparand_o, um requer 1-
menta de i n.formayões para sa­
ber em que con91ções e~se s~­
percomputador v1ra; sera. pro­
vavelmente, mais um item nà 
nossa dívida externa, a ser 
pago pela _população 
bras i 1 e i r a. _ .No entaryto, na 
discussão da dív_ida, não pode­
mos tocar nesse asSurito, -ess·e 
problema é' dos ban~qs _Com o 
Governo bras i 1 e 1 ro., na o temos 
nada com isso, vocês são muito 
bonzinhos, mas não queremos 
participar dess·e I'Jégócio. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, eu não podef-la deixar 
passar em branco esses _dados 
que me preocuparam, inclusive, 
coincidentemente, com o rece­
bimento desse relatório da CS 
First Boston, fal8r1do Justa­
mente da privatização, o que 
fazer para privatizar_grandes 
empresas bras i 1 e i r as._ E ali 
est-ão dois patrTri,-ôni 65 dest-e 
Pais - a Embraer --e ·a nossa 
Petrobrás. 

Eram essas, Sr. Presidente, 
as consideraç6"es que eu gost-a­
_ rla __ de deixar consignadas nos 
Ahai.S do Seriado Federal. 
(MuitO be-m!) - · ' · 

O ~ SR~ 
s_ouSaJ -
·noore­
Gadelf"':a. 

b i enta 1 à ;-dé i a de e f i uentes 
CIU ím_i-coS oiJ --de agr-ot'óxi CóS·, 
·como~~se _ foEise apenas esse _ se­
tor - o· reso-o-nsã\Té1 p-eYa conüf"­
niinação dbs rios,· pe1e- des­
truição aa_ Vlda. por altera­

PRESIDENTE (pompeu de ções nos ecossistemas em -dl­
C:óhceao __ a pa 1 avra _ao versos pontos do Gl oP_o. A ne- ~ 

_Senador Marcondes cess idade de aOaptaçãO a essa 
c·----- real idade de -con'"tro1'e "da pc.:. 

~ Ó~ SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
~a_.- __ Pro_nunci a o seg'U1 nte 

disCUrs·d.·)_ - Sr. Presidente, 
sr.s-. senadOres. no que- ·concer­
ne __ ffi _ , pr~otSção _ da propriedade 
ín-t-etectua 1, corlcl ui u-se que 

-as pres_sõ_é_s__ exerç_i df!S sobre o 
Bra-S_i_l, ·para que seja moOíTi::­
C?dá a-- atual l~g1slaçã0 ref_e_:­
ren __ te_ ao assunto, deriv!=I-TTi tmn­
to mais de í nt'eresses l"igado·s 
ao· comérçi9. pe· prodUto·~ -quiini­
.f:p_s. ~spes:) a ll!le]:"lte fa!':~a~êot í­
CÇIS. _do_ -que de_ proteger os i_n_:-
-~eresse~ d~-- ,i n)Jé~i":Pf._· -

_Sr. Presidente, 'esta· é urna 
das relevantes conclusões a 
qlie--éhég'Ou o rv éóngresSo sra:_­
si leiro c;:ie Ouím1ca fina, rea­
l"l:Zado na 'êidade_ Cio Rio' de! J~­
nei r_o em di as da semana __ _p_a,ssa­
aa,·- soo os ausplcios da Asso­
ciação Bras i leira __ .da IndúStf'i_ã 
de Químicã Finã e da ASSocia­
ção Sr·asileira de Q'ufmica. Du­
rante esse i mpo_rtante evento, 
TOram-disCutidos_os pr9bleffias 
refefentes ao setor, com vis­
t-~s:-ã um aj_yS:tamento __ às pre-:: 
m)_:SS<;~s . do novo modelo de de­
senv9l.v i menta econõm.i co br"âs"''­
l'eir:9. · CalCàQó no ·objeto da 
;·nserção â:a_nQssa economia rios 
quadros _ - db Prime i r o Mun'do. 
·oestâ forma~_ -s-r-. Presidente~ 
bs- ~t~mas mafs ·c~ndentes da a­
tuàl-, daâe fo"ram _ enfocadoS· 
poroue estão, de forma di reta 
ou indireta, vinculados à ati­
v-, dade de produção na área _de 
qyimi_ca_ industr2_~1. 

O àet6r brasileiro de qufmfca 
f i na, cansei ente das S\.laS_ reS­
pónsabi11dades·,~ cuidou de ela­
borar uma agenda, em que 1n­
c1 U fU, ~ em - pr i me·t r o ·1 ugar,- a 
proteçao ao homem e ao me1o 
ambiente; depois, a discusSâO 
-sobre a propr-l edade!' i h te 1 ec­
·tual; --em segUida, o comé-rcio 
eXterno e, finalmente, o pro~ 
blema _d~~~~e?citação teCnolQ-

lu1ção ambiental, _de uin tr::it'i~·­
mento adequadO par.a· os· ·en uen-:.. 
tes, tomou prior í da de na pà_utã 
·de di scus_sões dess.e 1 V Con­
gresso Br:a.:S'íTelro õé ~-o-uírriiç.â 
F i na. - · 

~Mas, foi; sem dúvida_. _Sr. 
Presidente, o prob-1 ema da pro­
teção--à propriedade intelec­
-tual que despe_rtou ma.1or 
po 1 êmr ca. Porque ex i s·te ·cef"'to 
farisaísmo em torno desse as~ 
sunto por parte dos·- Qüe que­
rem, de-qualquer forma, .impin­
gir as p-atentes, no campo dà 
lndústria farmacêutica_, ao 
Brasil, sob a alegação de que 
com 1 sso es_tar iam favorecendo 
a -rr_ansferênc-i a O~ t~c:noJ Ogi a, 
estariam criando meios e modOs 
para um desenvolvimento maiór 
ao· ·nosso- s·et'ot": de qq_ím-i Ca f i­
na,- e de alguma forma contri­
buindo p:ar·a a melhoria dos n'Í­
vei s· de capacitaçãO tecnolÓf(i_­
ca e, até mesmo, para-a---aber­
tura de mercados. Pasme:.:. se_!_ 

F i cou·- ~-prova-do, fartamente, 
Sr. Pre!?idente, _gue o_ Bras_jl 
pode ate, nessa area de paten­
tes, fazer as concessões que 
1 he são i=X_i gi das por força de 
retaliação em outras ár_eas ~e 
comércio~ mas.a -1egisração''s0-
bre p·atente ·não tem nada a ver 
coro o p-ro·cesso de desenvolvi-
mentO- c i e-ht íf-{Co e .. }:ecno'l_ ógi <?_O 
dó- Pais._ -

Até porqUe·, Sr. Pres 1 dente· ·o 
conhecimen"'"tO~CientíficQ __ e tec­
no1dgico, hO~e. -e segregadb 
l_)OS ~ laboratón_.os. ._ das grandes 
emp~esã:s __ rTIU1tfna-ciona1s, Que 
se cd_1.6cam- muft-as _ vezes--~- --à 
frerjte ·das prõpriàs Lrniversi.:. 
dades e cavam um fosso enorme 
~'"!'! rel.~ção aos f?afses recepto­
res de tecnol·oglca, cujo aces­
so lhes-é· 11tera1mente vedado· 
faltam-lhes recurso~( pãro:r in: 
vestfm_~fi~_o ~a- área ,9-~ pés_qvts:~ 
pa_ra formaça·o adequ_ada _de tec-:: 
nicó's _ 'n·a área·: e ha _maloria­

,__, das vezes, Sr :' P'f-eST aent_e_, áS 
·No ·que dlz respeito à pràte::. patent~s servem apenas par_a 0 
ção ao homem e .âo ·meio ambien- estalecimento de um -monopólio 
te,. a Abifina levou-em Consi- s~b_r~:.. 6 _ _ P_i'-õduto, · COm Efs 
dera·c;:ão o fato de que em 1 9~3'2 C:::>!1sequênêf as na t.ura·; s__ sobre o 
será. realizado, no Rio de Ja-· mer~~adp"_-~ par~ o ·_consumidor. 
nei ró", o ·evéntb -mais i mportan­
te do ~séculO - a Conferência 
da_~rganí±ãÇao daS Nações.Uni­
d~s s~bfê ·q assu_n:t_o .-- -

gi ca --~~ setor: , _ ~ 

O -·--setor de qU-ímica fi na- se 
ant·eç;pa,, Sr: Pr'esi dente, nes­
sa· diScusSão; inclUsive co·m ·o 
proP:ós i to Oe .desfazer c-erto 
:tabu que faz com q-Ue as peS-SO­
as ·asso~ierô,' _ ·;riCoriScientemen­
t·e, a íaéi a de ool ui cão am-

O setc;r- brc;tsilefro de. Qufmica 
.fina péde," pe_1o menos. _·-casd 
s~j a- i ri_ê!:vi t:âve1 ess.a ·cOncessão 
de p~tentes~- -cãs_o_ __ ·seja ·---rr_re_­
Cf!Frlvel, em futiÇão dos _inte_­
r:e?5i.~:S _c!à .:País";· em - outraS 
are?-S ~ 1 h_ e seja dado um praz-o 
áe .. ~9~ _rnfr:i mo, é!~z a, nOs · para­
pr?ce_ss_o e 19 ano_S p~ra ·proau---:.­
to_. ~o que d1z respe1to a con­
cessao de patent·es, prazo es~e 
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que considero a1nda muito exi­
guo, dada a escassez de recar­
sos humanos qual i f_icados no 
Brasil para dar uma competiti­
vidade JUsta dentro do mercadO 
internaciona_l a_o __ _inciplente 
setor de qu:írnica fina. 

De qualquer forma, com o pro­
pós i to de manter o e:spf r i t6 di:. 
modernização que hoj~ permeia 
todas as açBes de__ governo e 
todas as ações do campo empre­
sarial, o setor _de química fi­
na, também se compromete a um 
esforço de caPãc7tação tecnO­
lóglca e de Competi_ção, mas 
pede o que foi concedioo em 
outros países, como o México, 
como a Itália; foi concedido~_. 
em diversos pafses, um prazo 
para adaptação a essa situação 
emers;~ente, que, insistimos .. 
não contribui em r;;;rande coisa. 
para uma consolidação da nossa 
posição, dr, nossa parti c i paçlto 
pequena e ameaÇada. 

No que diz respeito ao comér­
cio, Sr. Presidente, mais uma 
vez o setor de qufmica fina é 
penalizado, com-tendência para 
o rebaixamento da alíquotas, e 
o setor pede, pelo menos. s_e­
jam .evitados mecanismos 
de dump1ng, sejam _ evi_tadas -a 
alíquota ~ero e variáveis ex­
ternas e qua 1 quer p 1 ano i ndu_s­
trial aliado a mudanças·_ de 
rito e grau nas reformas que 
estão sendo feitas. 

Sr. Presidente_ e Srs. Senado­
res, peço e inserção, nos A­
nais de-sta Casa, do texto i tl­
tegra 1 das --conclusões do IV. 
Congresso Brasileiro de Quími­
ca Fina, a fim de que sirvam 
de reflexão e de orientaÇão 
para a próxima Séssão Leg1sla­
tiva, quando, afinal, este 
Congresso terá que se posicio­
nar, terá ~ue sé-definir sObre 
esses temas da maior importân­
cia para a sobrevivência_ de um 
setor estratégico e vinculado 
preciSamente aos nosSos Qbj_e­
tivos, mais caros, ao futurO 
deste Pa f s e à sa-lvaguarda da 
nossa presença, no campo da 
ciência e da tecnologia. 

Não é demaii-~izer que o se­
tor de quimica._fina q"uafda um 
processo de fertilização cru­
zada com outros setores moder­
nos, como biotecno1ogia, énge­
nharia molecular, tecno_logia 
de novos materiais, e 
informática,_ Todos_esses seto­
res estão intimamente llgados 
entre si; há como que Uma em­
bricação entre esses campos do 
conhecimento, de modo que um 
não po-de evo.l_utr sem que haja 
um acompanhamento_ <:~dequado por­
parte dos deoiafs. o se9'men.to 
de quím1ca fina não pode ficar 
defasado em relação ao avanço 
que hoje acontece em várioS 
setores de ponta do Brasil, 
sob pena de comprometermoS de­
finitivamen~e toda a marcha ,da 
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·modernização 
(Muito bem!) 

des_te Pais. 

UOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR., MARCONDES. GADELHA E/lt. 
SEU DISCURSO' 

AS DlR_l;T_ORI-AS DA ABIFINA E DA 

~g~·r~~?~o~ ~~~~~~iAr~EI~6~~R~ 
~T 2~Rg~r~-Ú~Lrg~?Rg~s~UA A~~-~= 
PbNSAB1LIDADE, AS SEGUINTES 
CONCLUS0<S < R<COMENDAÇOES DO 
IV CONGRESSO DE QUIMICA FINA. 

_ Ii'ltroduçãQ . 

APós ·do· i s di as de. traba 1 h o em 
_que o estágio _çe- desehvolvi­
met"ito, caracter 1st i cas. nece_s­
sidades, potencia1idades e 
prOblemas da indústria de quí­
mica fina bras i l~ira foram a­
naliSados, sob diferentes as~ 
pectos, por representante_s Ob 
empresariado nacional e multi­
nacionai instalado no País, 
por representes Oe universida­
.des e dO-o--Governo e por_ espe­
cialistas nacionais e tntern~­
cionais do setor. é possível 
se.l_ec__i onar a 1 guns pontos . de 
consenso a _partir dos quais 
serão formuladas, à gu~sa de 
concJusão, recomendações dé 
política para o_ setor .. 

Desde- logo -fi_çou caracteriza­
d? ~ enorm~ importância econô­
mica e· estratégica do setor de 
~uímica fina. não só como for­
necedor de.produtos· essenciais 
à qualidade de vida da popula­
ção, mas também como fornece­
dot de insumos vitais ~ efi­
ciência de todos os- demais_ se~ 
teres da sociedade. o progres~ 
so_ e a· moder""f'lização_ de _todo e 
qU;;llc:luer setor. industrial pas--: 
sa e passará necessariamente 
por uso i_r:rtensivo e extensivo 
de produ'fos gerados pelo setor 
de química fina. - - -

o processo de industrial1za­
çãQ do Brasil~ que ganhou im­
pulso nas decadas de 60 e 70 
sob a égide de uma política de 
desoenvolvimento Que privile­
giava o mercado nacional atra­
vés de substituiçã.o de impor­
tações, foi interrompido na 
primeira metade da década de 
ao sob o impacto dos golpes do 
2~ choque do petróleo e do 
-choque dos preços. o setor de 
qUímica fina, um dos últimos 
e1os da cadeia industrial e 
qué só então começava o seu 
désenvolyimento, n~o pode se 
beneficiar das vantagens de 
uma po1 ítica industrial clara 
e consistente. O~ últtmos anos 
da década de oitenta foram 
anos de incerteza. perplexida­
de, estagnação. Já ao final da 
década, nos úl tfmos e_stâgios 
do-- Governo _anterior, fi_ cava 
Cl_ara a necess l dade d_e um re­
direcionamento de nossa pOlí­
t-ica industrial que, mantendo 
as premissas básicas de ap_o1_o 
à produção 1 oca l •. ca ~cada na 

alavanca do mercado 1nterno, 
pr::ivilegiasse os setores de 
maior agregado tecnológico e, 
dessa forma, fi4esse um maior 
ape10.ao desenvolvimento cien­
tíficO -e tecnõlógico do ~ais. 

Tal Quadro a_inda hoje pét:_sis-
te, e· a cômpohente_ mais .nova 
das Oire_tri~es , de desenvovi­
mento. isto e. a tentativa de 
ouscar-se uma ma1or inserção 
da economia brasileira no 
cenár 1 ó - i nterna_c i o na l não re­
tira forcas _dos embasamentos 
anterlore_s. Numa análise-mais 
de ta 1 hada, especial _,_ a tencão 
foi· dada" aos problemas rel.aii­
vos -ao- meio ambiente.-à prote­
ção da propriedade intelec­
tual, ao mercado e saas pbten­
cial1dades, ao comércio inter­
nacional e caPacitação 
tecno 1 ógi c à.-- ----~-· -

1 · - ProteçãO ao homem e ao 
meio amb;ente 

No que se refere-ab-ffieiO am­
biente e à proteção ao homem, 
sabe-se que a indústria de 
quítnica fina. é diretamer:~te 
responsave 1 por pã·rce llf suos­
tancial do aumen~o da qualida­
de de vida da human1dade. En­
tretanto, os meios_ de que ela 
se ut 11 fza para proporei onar 
-ta 1 resulta do pode ocas f onar e 
têm eventualmen~e ocasionado 
danos l~ca1 izados ao homem e 
ao me.i o ambiente. os medica­
mentos gerados pela fndústria 
farmacêutica têm m.inorado a 
dor e prolongâdo a vida de mi­
lhões de_ pessoas; mas proble­
mas _ocas i ônados em sua produ-
ção ~-qu oso ___ que venham_ a afetar 
uma ·pessoa ou um -reduzido gru­
po de pessoas, são, o mais das 
ve_zes, intole~áveis à 
coJ et i v i.daae. o aumento de 
produtividade agrfcola, alcan-· 
çado com o uso de defensivos, 
e a redução da fome no mundo 
daí resultante não é justffí-­
cativa suficiente para que não 
se aprimorem os métodos de ma~ 
nuseio e uso reduzido de efei­
tos _ deletérios ._ao meio 
ambiente. 

A indústi--la qL!íf!iica gera_ e 
faz uso de um arsenal de co­
nhecimento.s tecnológicos alta­
mente sofi.st i cada e .de conhe­
cimento re_strito. Recomenda-se 
pois que ela: " 

- mantenha um __ permaneni;e _e~-­
forço de de-s-envolvimento de 
modos de ·produção mais seguros 
ao homem e ao meio ambiente; 

- colabore na preparação, di­
vulgação e aplicação de normas 
e codigos de seguranÇa -no 
transpor,te, manuseio e u_sO de 
pr_qdut-os- químicos; 

- interaja '.Ide 
branQente -- _co"m 
tornando mais 
suas atividades 
ensivo o saldo 

forma maís a­
a comun i d_ad_e_, 

transparente 
e mais compre­
dO§ benefícios 
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oriundos da produção por ela 
gerada, 

À socie_dade. a'través do Esta­
do, cabe~ã reconhecer que os 
custos envolvido_s_ na obtençãô~ 
dos _be_oefícips gerados_ pela 
i ndústr 'Í a d_everão ser_ i n·corpo­
rados aos preç6s.

0
_ de sUa produ-::. 

ção _ e que_ os _reg:t; 1 afnentos 1 e­
gais deverão Propiciar-âs · fa";.­
ci 1 idades nece$sá_rías à obten­
ção dos meios, teCnologia e· 
equipamentos para a_ o_timi?açãõ 
preterrd_i oa. 

2 - P~opriedade intelectual 

No que concerne à proteção ~ 
propr i edade i nt e 1 e·ctua 1 , 
c.oncluiu-se que_ ·as pre-ssões 
exerc1 aas sobre o Bra_s i L para 
que seJa mod_i ffCadg a _ _at_u?l. 
legislação referente ao assun­
to derivam mu-ito mais de 1nte..:' 
resses 1 i gados ao co:mérci o· "Be. 
produtos químicos, espécial~ 
mente farmacê~icos. do que de 
um interesse ern prot€Q:er 6$ · 
di rei tos du inventor~ 
Demonstrou-se fartamente não 
existir um .víncu.lo causa!. e">:"' 
pl ici to. entre a conces.são d_çi­
di rei to d.e patente e o- p"ro_~ 
gresso . . tecnolóQico. 
Reconheceu-se~- . ,entret·anto,. a. 
necessidade . de o P·aís atende"t._ 
a compromísso.s po) fticos e e.:. 
conômic.os ~m. sua~ relações in":' 
ternacionais, ... afeta.9os 'pelô 
contencioso .relat ívo a.o reco'­
nhecimento de patentes para 
produtos químico~.. é 
farmacêuticos. Em 
conseqü.ênci~r, sugere-se aO 
Go.vernp: rever a 1 eg1 s 1 ação 
~eferente à proteção da pro­
priedade intelectual, den·tr-o 
do .cont.exto .de uma .. Po'i ít.fca d~­
desenvolvimento tecnológico e 
industrial, onde seja garanti­
do o reconhecimento de paten-. 
tes para _pr-odutos qufmicos e 
processos farmacê!.ut i cos den:tro. 
de horizontes tem.pora i s compa_­
tiveis. com o. atual estágio de 
desenvo 1 v·i menta c1 ent t f i co é"" 
tecnológico .. do País e co.m aS 
premissas, bases e objetivos 
da política naci~nal de 
desenvolvimento: 

- sejam mantidas. expandidas 
e otimizadas as salvaguardas 
1 ega i s que permitam à s.oci eda­
de brasileira evitar eventuais. 
prejuízos de.correntes . Qo uso 
abusivo do poder, monopàlítico 
conferjdo pelas patentes. A 
obrigatorie:da.de Qp .. us.o de pa­
tente no território nacional e 
os institutos de caducidade e 
de licença obrig~tórfa, inClu­
sive por interesse social ,_de~ 
verão ser mantidos e seus me:..:· 
canismos de_ .. api i Cação aprimO­
rados e faciJ. i tados ;. 

- os horizontes tempor~is e 
os recursos, governamentais e 
privados a serem alocados aq 
desenvolvime to científico e 
tecnológico, objeto de_golíti­
ca de de..senv lvimentq -ci.entí-

fico e tec.nQ1.ógico dever~o le..:;­
var em consideração a insufi­
ciência do número de cientis­
t~s. e pesquisador~s. mestres_ e 
doutor.es, existente no País e 
o tempo._neces....sário· a sua for-­
mação . e treinamento 
.~spé.cíf.i.c:.a·. 

3·- Comércio· Exte~no 

~-E.specia1 dest.aciue foi dado à 
importância do mer-cado 1nter­
naciona.l de. produtos qufrnicos 
em geral e d~ Química fina em 
par~icular e as característi­
cas de imp-erfeição que- gua.rda 
este mercaçjo, mercê d~s .. exten~ 
sas bar.r~ira~ tarifárias e hão 
tarif?.rjas ainda exístentes. O 
comércio internacional de pro­
dutos .Q.ufmfcç,s movimenta, .a 
nfveis de 1989. mais de 250 
biThões de dó_lares americanos 
e ã.~_e.nas · oítC:!' PàíS"és Centre 
todas as ecohomias de merca.dQ 
§.ão _nel.e superavitários. Este. 
~o lume ·de comérciO representa 
pouco mais .de 1/4 do total da 
produção· qu f in i ca do mundo. 
Dado ,gue_as escalas de produ­
ção sao f.atores. económicgs lm- ... 
porta.nt~s na. produção qu1mica, 
inclUsive . na química·fina ... é 
visível a necessidade de que· o 
Bras f 1, em s·e.ú esforço de de-: 
seriv0Yv.i.mei1to e moãerni.~ação, 
contemple uma maior participa­
ção, .. uma ma for fatla. no bolo 
do .comérçi o i n1:,ernaci ona 1 dos 
Produtos_. Químicos·. reduz;ind,o 
qe_outr·a par .te .sua forte de­
pendên.c1 a. e&tratégi ca __ em ·pro..:· 
du-to :S. i rnportados no campo da 
quimica _fina. 

R.econhece-Se que a Permanên­
Cia .ROr longos períodos de n,:í­
ve1s elevadoS Pe protecionismp 
pode-s!;!: tornar~ LJm -~ rl'dutor . da 
pér'âa de comp.etitívidade e· da 
ihefici.êhc;5a., ifldL!~t-rial_. ~9 
mesmo tempo·, reconhece-se ser .. 
pe·r-rgosa·a generalização des­
te$-: con·c..ei tos para um setor 
~ão ~di~ye~Sj fj;cas_lo .. cçiffi<?~ o d_? 
l_r:td~:Jstrf~ .. _ç:fe qutmíca ftna. 

As-medldas de apoio ·ao desen~ 
volVi menta· tecnol.ógico bras i­
lei ro ·e o pos.icionamento ..do 
nível de compet1tividade tn~ 
du.str-ia1. a" .. ní.v~eis internacio:-. 
nc:fí s dev.~rãb te_r. ~[1'1. .1 í nha de 
co'tft.p., ·.·especialmente para a­
Queles ·que já se .encontram em. 
operação, .P atu.al está.gi.o t~c-:-: ... 
nológicO ... do ?ais v1s-a-v1s. 

s"euS GOhcorl"'entes in.ternacio;:. 
h"a."i s, as ·ca.ract.er í st i c·as 'dq. 
côinéf"tj·l;l ~ _;·nternaci o na 1 do se.­
t·or, a·-eXté!hsão e os nívei.s. 
~das medidaS E.-rotSé:foniStas .. 
ta r i fá r i as e na o ta ri fá r í as .. 
alntià. VigenteS em. mêr:çado_ ex-.... 
t·er.no, a política cambial .. él,_ 
po1 ítica tar·ifária e··as poJf­
t i c as do .. sa 1 v~guarda. notatl~-: 
mente as medidas antt-
éumping e de direitos, 
cOtnlf'eh-s~tór i os. 

Rec:;.omen'da :-:se ~m conseqüência :.· 
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_ .. Passar si stema.t i cament'e .. 
usar Como a1íqOota mínima ui 
v a 1 o r d.i fe.rente ds zeró; e 1 í­
quota -zero é um clarO co·nvi.te 
para não.se .. investir na .fáb.ri­
cação do produto corres~onden­
te; 

2 . 9ever:á ser .. _.evi tado o us.o 
e var1ave1s e~terna~ a qual-· 
quer plano industrt61 (comba.te 
à in~1ação. estimulO à área 
agrícola, etc....)'.aliado às mú.­
danças de r j tmo~.e gr_au na.s re< 
formas que estã.o sendo fei ;fãs-.-­
por agravarem inconsistéhciàs 
dentro do pl"'óprio Plano. re­
su 1 tam numa .l5 i tuaç.?Q.. de per­
P,l~x-idade, e. quase pânicO rios 
setor~s prgdut i vo_s, o$· quais, 
e.rn reação imediata. para.l isam 
os novos investim~ntos; 

3 ~·a utilização de uma medi­
dq compensat,9r i a de. na.turezà 
tarifárfã, como o adicional de 
alíquota (ou ~~elerríento variã-. 
ve1".. como· util_izado pelá. 
CEE5", que .se caracteriza, jus­
tamente pela fle.xibi 1 izaçao.e 
t.r-c:ms.ttorieC!?de, poderia su-· 

g~b~e~;n~~a i ~e~~~~~s i ~~~:;n·g.;. 
em s.i tuaç:Qes ~mergenci a:\.s. o.\-L 
quando a prática. dQ . dUD1Jing 

não pude~. ser. ní~.i.ci.a e .r-api -· 
demente detectada, . 

4 -· o estimulo à fabricação 
·de. .iotermed.iários. _par-a espe- · 
c i ali dad.es de quf.mi C? f i na, 
espe_ç:i.a l.mente. . dest i.nã"dos .. a 
fármacos e defenS i vps· agr f co.-
1 as, f.a.ce .a.~co.mponente. soci-a.1 
e estr:-atégi ca desse segment.o, 
assegurand.o ... a . d.f sponi bi l_i ctade 
interna de tais insumos, lnde­
pend~ntemente das d~ci S.õ.es §:_S­
s~nclalmente econ6m1ca; 

5 .. -:::- Adotar como parâmetr-o de 
comparação de ter~os competi­
vidade da .proQução nacio~a1, 
pf"eçõs e Cóndiç_ões comer·ciais 
vi g_entes nos mercados. .i ntern.o.s 
dos países competidores e nã·cr 
os pr.eços de expo_rtação daque-
1 es · -- paíseS, sab i d·amente 
favorecidos .. 

4 _.,.>ca(Jacitãção Tecnológíca 

Pàra·atingir ã competitivida­
de a_ nível intérnacio.nal, 'a 
química fina requer sól id~ 
bàse de reCUrsoS humanos qua­
l·; fi C,adõs e. uma. ·infraéstrutú·ra· 
de pesquisa e desenvo.lvimento 
que perrni ti a a rea 1 i zação d~­
lrabalhos. de.natureza e. avan~­
ç.ada _no país_ Apesar de medi­
das recentês. para est~bel~Cer 
estas condições, o. volume de 
recursos efetivamente alocados 
ai.nd.a é modesto,e existem en­
tra.VE!S .Oe .. Natu·r:eza tarifária·;. 
fi,scal. e· legal que prejuâicam 
ser·; amente· à cap~ci taçãc. "tec­
nológica de empresas nãcio­
nais. Recomenda;...se o estabele­
cimento de Um J:lf"Ograma cie Ca..:·· 
pacitação científica e techb­
lógica em .QLftmica fina e à a­
dequaç_ão· dos orçamentoS de ór-
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gãos que já ··atuam na área, no­
. taOamente a FINE-P, de rriane1 r à 
a atender integralmente os 
comp~omissas· já assumidos, bem 
c·omo os_ f.1 nane i amentos que ve­
nham a ser contratadas. Tari­
fas e 1mpostos que incidem se­
ore o material destinado a 
pesquisa e desenvolvimento de­
vem ser -1mediatamente elimina­
dos. 

O SR._ PR:ES_IDENTE _(Pompeu de 
SoUza-r - co:n-ce'"""do_ a pa 1-ãvra ao· 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr.- Humberto Lucena ( PMOB­
PB. Pronunc·i a o - - seg'C.J i nte 
discurso. ) Sr._ Presidente, 
Srs·. Senadore·s o Senado ouViu, 
na tarde de a·ntem. impor'tante 
pronunciamento do nobre Sena­
dor José Fogaça a respeito do 
pacto-·so·cial. que hoje vo-Lta a 
ser objeto de preocupação do 
Governo. Naquela oportunidade_, 
aparte S. _EX~ para lhe levar 
minha solidariedade e à 1déia 
em si do pacto soei a1, de vez 
oue; de muito tempo- ate hoje, 
mas exatamente desde quando 
exerci a Presidência desta ca­
sa, com muita honra par-a mim, 
tomei posição muito firme e 
aí ti va. em favor de um enten--­
d1mento n-aclô-nal capaz de re­
tirar o Pais Oa grave cris-e 
econômica qLTe::nos -ating1u e, 
sobretudo, vit1mou a 1mensa 
maiotaria do povo,oconstituída 
de trabalhadores e por-tanto, 
dos mais necessita dos, dos 
mais pobres, dos ma1s 
humi 1-des. 

Ainda ontem relembrávamos, no 
debate com o nobre Senador 
José Fogaça, que outro caminho 
não teria seg-ui-do países' como 
Israel, Espanha e México!- M-as 
também, não esqueço·; Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores. de 
que em artigo que escrevi __ P2fra 
a imprensa. há pouco tempo, 
chamava a atenção para um pôn­
to que --foi objeto de a 1 guns 
comentários do ilustre senador 
gaúcho; partia do pressuposto 
de que ·a atual Presidente da 
RepúbJica, o~ Senhor Fernando 
Collór de Mello, ao assumir o 
Poder, a 15 de marçó .. -deste 
ano, no seu _dlscurso 1ançou 
apelo -a·o entendimento nacio-­
nal Mas Sua Excel éncia ficou··­
apenas na retórica, pois, na 
prática, o que se viu foi o 
novo governnte impor à Naç~o 
um plano-de natureza genuina-­
mente-ortodoxa. dentro dO mais 
c-láSsfco figurino- do Fundo 
Monetário Internacional 
aliás, contrariando_ sua en~re­
vis~a nas páginas - da 
Revista Playboy quando assumia 
o Governo das Alagoas, em cujo 
texto criticava veementemente 
o GoVer-no --anterior_pelo fató 
de haver se submet 1 do aos pa-­
drões do Fundo Monetário In­
terneciona 1. 

Sua Excelêncfã -ná-- ae·- esclare­
cer, com aque-1 es que o apóiam. 
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Com as suas llderançãS, qUe­
na ti.ira 1 mente, não poder 1 a dar 
conhec1mento_ antecipado à Na­
ção_ do seu plano, porque o va­
zamento ·poUeria- prejudicar o 
seu êx1to. Em parte. concordo, 
evidentemente, com essa hipó­
tese, pois Sua ExcelênCia, no 
seu plan.o,_ realmen·te implan~ou 
reformas profundas no campo 
monetário, --no-- campo f isca l e 
no ~?IIJlPO aç:Jm_ini_s_trativo. 

-se-_entretanto, ao cabo -de al­
guns meses. o Plano _Collor que 
tinha por objetivo --zerar, a 
curto prazo, a i nf 1 ac;ão, nã·o 
cOnsegUiu atinr;:ir essa rrleta·.­
evi dentemen.te, desde -o momento 
que o ~trovernõ, a~ravés dos 
Srs. Ministros da Econom·ia, 
Fazend_a e P'1anejamento, e da 
Justiça, convida para uma mesa 
de n~gociaçãcr 1 i deres empresa­
rj·a_lS e·líoeres sindicais-. c_om 
a finalidade de se estudar, 
mais uma vez. a viaoil1dade de 
um Pacto social capaz de con­
e·; 1 i ar os 1 nteresses em con­
flito;_ é claro. a m1m me pare­
ce --que· o Pres 1 dente Fernando 
Co rTbr de Me 11 o dever i a ter 
prat1cado um ato de humildade, 
confessando que seu plano não 
deu os resultados esperados. 
porque havia aspectos que não 
estavam batendo com o que fora-
cogitado anteriormente pelo 
corpo ne técnicos -que o 
elaboraram. Daí Sua Excelênc_ia 
partirie, não apenas para ape-­
lar às lideranças empr-esáriais 
e -s 1 nd i cais, mas também _aos 
representantes -do segmento Po-_ 
líti·co -da sociedade, isto é. 
aos partidos políticos, para 
se assentarem à mesa, com vis­
tas . à tentat_i va do pacto 
social. E;- dlga-se de passa-_ 
gem, sr-.-- Pres 1 dente, Srs. Se-­
nadores·, ---_o--$_ i mo l_eS 'fã: to de a 1- _ 
g'J,J_ém se a_s-sentar a uma mesa 
pa·ra .exami_nar_ suges-tões, err. 
torno de um pacto, nãb obriga 
a ninguém_ a_ aderir. _ finalmen.:. 
te, ao·que roi pactuado. Digo 
i"sto. ao referi r--me a uma_ das 
questões levantadas pelo nobre 
Senador José_ _f ogaça_, no seu 
pro·nunci amento sobre o pac-to 
social, ou seja -à postv_rá as.­
svmi da pe 1 a _G._UT __ • 

É ~bem- ~ verdade que a CUT tem 
se reve 1 ado ~ihtransJ-gente, 
pela palaVra de um dos seus 
1 f deres, o Sr .. · Jair 
Meneguelli. Mas. não ~menOs 
verdade, a me:u ver, que a ma i­
or intransigênc1a, ·até haja. 
no _ _.Ç~ue_ ta_nge ao êxito do pact:o­
social, tem Sido, exatamente, 
a _d_o- governo ~o 1 lo r~ O e - Me 1 lo. 

Por uma razão muito simples. 
A di ver-g_é_nc1 a ma 1 o r-, em torno 
desse entendimen-to·. gira sobre 
a __ qL,Jestão salarial. Pois bem, 
o Gover-no assumiu posição de 
absoluta intransigência contra 
QUalquer forma de indexaç~~ 
salarial -nem mesmo o projeto 
de: _l_e_1 ÇJL!e_ foi aprova_do_ pelo 
Congresso- Na c i ona 1 por unan i -:-

midade, ·o apoio dé toda-s 1 ide­
ranças, inc1us1ve d6S par""t"ídos 
que apóiam o Governo, conse­
gt; i u _ a sa-nç'ão pres l é1enc ta L 
Aquele ·projeto de lei era nada 
ma fs --nElda menos que uma tent.a­
t"_iva de conciliar a_própr_ia 
pol itica ecón6mica do -Gove!r"no 
com a situação de desespero 
dos trabalhadores~ tanto assim 
que, naquela proposiçãb, além 
de se erigir como principib 
fundamenta 1 a 1 i v,...e negocia_-­
ção. entretanto, Se destacavã·m 
categorias que-seriam benefi­
cia_das po_r um reajust__e sara-. 
ri_à,l. aLltõ-mático.n:Jensal -ou t,cL­
mestral, conforme o caso. 
de i xando-se a 1 i vre negocj açã-o 
para _ os . que pér'cebessem 
salâr1os superiores a dez 
salários minimos._Mas nem isso 
c Governo aceitou! 

HOje o que se l_ê, nos_ Jor­
nais. ê que há uma certa ten­
dência_ d!= 1 Íçleres empresáriais 
e de _alguns líderes sind<cais 
ma 1 s moderados, no senti do __ de 
se voltar à idêia de prefixa­
ção salarjal. que implicaria 
se criar um redutor do­
salárlo,- -o que ocor-r·eu_coin_.a­
versão inicial do Plano Col­
lor, no dia da posse do Presi~ 
dente Fernando Collor de 
M€1 Yó.- - - -

Lembram-se-o Sr. Presidente e 
os_ Srs. S_enadores de que a· 
chamada prefixação salarial, 
apr-ovada_ i_,•'lclusive no Congres_- _ 
so Nacl_onal, contra o voto do 
PMDB _e dos _demais partidos_ de 
Opos1 ç-ão, f·o-i aband_onaCJa Pe 1 o 
próprio Governo, se- não me en·· 
gano, ainda no mês de abril, 
tão _logo a Sr~o_Mi(llStra,da. _E_­
conomia Che~ou à conclusão dé 
que a inTlaçao zero seria uma 
ilusão, pois os_fndices come­
çaram em 3% e foram subjndo, 
mês a ·mês, para 4%, para 5%, 
chegando, em jUnl'rt5 deste ano, 
se- -não me· engano, a 7% ou 8%. 
Ora, se ~té a pré-fixação sa­

larial foi _extinta pelo Govê-r-;.. 
no, __ que no momento se neQa, 
sistematicamente, a reexaminá­
la, realmente ffca difícil _às 
lideranças sindicais concorcia­
r~m com _o pacto. 

No_ momento_~m~Que registr-O a 
tota:l i ntrans 1 gene-i a do Gover­
no na questão salarial, desejo 
dizer -C!ue, a mim parece, apoi­
ando~ em tese, como fiz ontem, 
num aparte ao senador José Fo-­
gaça. a idéia do-Pacto Social, 
como-a·- -granoe- saiaa para a 
crise econ6mica, que o seu su­
c~sso _depende_. d~ _ L,~ma nova po­
llti"ca· -s~:nãrlal ~que seja_ca-­
paz, pelo menos, de atenuar a 
situaçãb de angústia em que se 
encontra a grande mã i o r i a dos 
trabalhadores, aqueles que 
percebem· menos e merecem, por­
tanto, ma i o r ampar_o par· parte 
do pod~r púb 1 i co. - · 

O Sf<-~ João Menezes - Permite­
me V. ~x~ um aparte? 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço 
V. E>::~ 

o Sr. João Menezes - ~enador 
Humberto-Lucena, V. Ex~ faz 
uma explanação -conscienciosa 
sobre o momento econômico~ 
finance'fl"'o e social por ~que a 
País atravessa. RealmenLe, é 
uma situação muito complicada,_ 
comp 1 ex a, v.- Ex a a c na ·que o 
Gove!"'n_o está intransigente. 
mas não é bem assim, tpnto não 
é Que o ·Governo propós essa 
reun1ão, esse contacto para 
discutir o pacto socia'1 n_o 
próprio Mlnlstérlo_da Justiça, 
inclusive. amanhã, deve haver 
uma reunião para tratar do 
assunto. Mas. a grande ~ifi­
cu 1 da de, no nosso _entender, é 
que, se há, como V. Ex .a di-z 
uma 1ntransigéncia, por parte 
do Governo,-ná, por ·outro la­
do, uma 1ntransigência dos 
trabalhadores e também da 
clc..sse empresarial. Por isso, 
é muito dificil chegar-se a um 
denominado r o _comum. Essa in­
trans i gênc i a toda_ é em função 
de quê? Qual o fulCro prihci­
pal dessa dificulda"de? o 
fulcro pr1ncipal está mrqutlo 
que se cbama inflação. EnQuan­
to não se debelar a inflaçao, 
será mUito diffcil estabelecer 
condições. Se estabelecemos 
hOJe condições entre capital e 
trabalho. daqui a 3-o dias, es­
tarão compl etamen'te defasadas 
porque a inflação vem e 
corrói. Então.," me--parece quê 
essa união nacional necessária 
se torna, não para resolver a 
perda salana1, que já é imen­
sa da classe trabalhadora. não 
para resolver o ganHo ex _ _cessi­
vo ta 1 vez da cJ asse empresa­
rial. não para reSolver a si­
tuação do "Plano· Econômico do 
Governo", deve haver um pacto 
nacional, uma· reun-ião para e­
xaminar o problema da infla­
ção, porque, enquanto nâQ for 
debelada, dificilmente encon­
traremos um denofi'l_inador_ comum 
para qua 1 quer prob_l ema. v. Ex~ 
vê que estamos aqu·i- neste Con­
gresso há longos anbs, há lon­
go tempo, e desdS3. que a infla_­
ção começou a su6ir, tOdo dia 
e esse reclamação de perda sa­
larial, difi6~1dade de custo 
de vida e se acrescentam nor-_ 
mas e principias que_vão· ~endo 
destruídos pela inflação. A 
observ,;:ção de V.. E.X . .& ·-é mui to 
boa, ha necessidade de um pac­
to nacional, mas co"m- o objeti­
vo principal de exame e de es­
tudo da inflação, enquanto a 
inflação não for Pelo menos 
equillbrada. a luta continua. 
é quase como partir para a 
luta de classes. Ainda ontem 
aqui, foi examinado o papel da 
CUT, que está intransigente, 
mas porque só sabe defender a 
perda salarial, o que não a­
di anta, porque se se reso 1 v e o­
assunto neste mês, no outro 
vem novamente a mesma crise. 
Deve haver o pacto--nacional, 
mas oue todas as c1asses se 

reúnam. trabalhadores empresá­
rlos, Governo, no sentido de 
se encontra~"'- _Unia solUção para 
estagnar. e para, fazer com 
que a i nf 1 ação não Suba~ F i co 

·grato pelo aparte a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nobre 
Séti;;idor_ Jo.ão. Menezes, em pr i­
meiro ~ugar. eu gostaria de 
dlstinguir união nac1onal de 
pacto soei a 1 • 

nn-- nefíflUrTI inomeritO faJ e i --em 
união nac1ona1_, . até porque 
essa expressão, como sabe V. 
Ex~ ficou muito compromet;da 
no Brasil, desde o Governo ou­
t~a. quando significou o ani­
qu_i lamento_ das opos;çôes. Nós, 
que estªmos_na Oposição- a1n­
da ontem, 1sto ficou __ claro no 
discurso _de Senador José Foga­
ça_, e nôS- apartes Qué s. Exiil; 
recebeu- .continuamos no _firme 
propósito_ de manter nossa pos­
tl]ra .. em rel . .a.ção .ao. G_overno. no 
sent;oo de fiscallzá-Jo com 
táCra cor_ agem e a 1 ti vez. 

o··cpacto_ so.cial é dlferente, é 
um~ t.entat i va de entendi f'!lento, 
em torno -o4 e- -a-lgumas Questões 
que estão_ di f i cu·l tahdo urtla so.:. 
lução para a crise. sobretudo 
no_ campo soe i_a 1 , _E, aí. é ond_e 
entra. pr'lorítartãment-e, o 
problema s~larial. 

EVidentemente, eu quis dizer_, 
e .oe-s!=jo reafirmar, que o Go.:. 
verno faz uma concéssão, nesse 
cãmpo- àu, dific1linente, va-i 
haVer enter1d Hn'ehtO na mesa do 
pacto socjaJ: Foi_ o que afir­
me 1 , - nob_i--e Senador João Mene­
z-es, charo.emd_o ateriç_ãó, --não a­
penas para o fato de que c Go­
verno. c;:-on"t 1 nu à _; ntrans i gente 
em relação à indeXàçã~ sala­
rial -embora continue ind_e­
xamdo a ec-onbmi a em tudo, 
principalmente no quê tange 
aos ganho$ de càpit91 -, mas. 
também a tê n_um pon'to _dé sus­
tentação in1ciaJ de meu pró­
pr_io_ plano, a prefixação saia­
rial, que significa um redutor 
sªlarial, como sabe v. Ex~. 

O_ sr. JOsé-Fogaça- Permita­
me V. Ex.A. um apart_e_? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
_prazer-, Senador! 

O_ Sr. José Fogaça - Quero 
cumpri mentá-1 o, nobre Senador 
Humberto Lucena, pela forma 
como es~? cal ocando a questão~ 
De fato, não há problema mai­
or. não há problema mais cen~ 
tra 1_ nisso tuoo _do que o dos 
salários; a_ -questão social se 
sobrepõe à que.stão económi ca .. _ 
A questão não é a 1nflação. 
mas - o s_o_fr_1mento do povo 
brasileiro. E evidente que a 
inflação é um mal oue traz no 
seu bojo conceotra·ç~o da ren­
da, traz uma deQradaçãc das 
condições de vida dos traba­
_1 haCl_ores ,_ __ ~_d_esorgan i za a econo­
mia e, ao fim, ao cabo, traz 
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também imensos prejuízos 
soc;ais._ Nós _não vivemos na 
Inglaterra. não vivemOs nos 
Estados Unjdos ou na França. 
Não é possível implantar-se no 
Brasil um pro~rama econ6m1co 
recessivo de longo curso. sa...: 
bemos que uma _ ·po 1 f ti ca 
monetária do teor dessa que 
está sendo empfeehd-i di! Pe 1 O 
Governo é uma~ -po Ti t_i ca 
trionetâr i a de 1 ongo curso, de 

-I onga ma tu ração .. , Os. seus re­
_s..u 1 t<l)dos_ n?w vêm êm se i s me­
ses, nãõ -vêm em um ano·. Umá 
bala na_agulha era umq __ ment1-
ra, era uma ilusão. E __ preti.so 
lóngo tempo~ doi_s. três_. qua:-: 
tro, cinco anos~_·o gover-no de 
Augusto Pínochet. no -Chile~ 
ap 1 1 cou cinco am_argos anos dé 
p_olitica monetár1a e progrãmã 
econôm1~o recess1vo .naquele 
pais, para poder equilibrar a 
1_nflação. C_ustou a alma e o 
_S?3n_gue do pov_o chilé_no . e. _só 
conseguiU porque tinhe poder 
de repressão, de -1 mped i r a_s 
greves.· de impedir as ma-nifes...:. 
taçóes dos-- t rab.;J.l hadores, de 
i mped 1 r a reaç::ão só c i a 1 _que sé 

.as ditaduras militares 
possuem. N-6 caso do: Bras i _1 , ao 
Que estafnâ_S ass1stj_Q_do não tem 
nada- a ve~ com a estrutura e a 
es tra ti ti çação s,óci ó-ecori6nlfcca 
dos pa1ses desenvolvidos._ A 
Inglat.érr<! p_oQe s'ub"meter-.se- ã 
longos anos· de re~essão. a 

g~~~u~u ~;~{aan~~ g~'f f7~;E!s~~~:. 
~9mente umé:l! mudanç.a. na qua 1 i­
da de e nQ _padrão_ de vi da dos 
seus hab.i :tantes. NO Bras ·i 1 , a 
recessão não é Urf!ÇJ..pe·ql!enà-·mu­
dança nas condições de __ '{i.da; 
aqui ela s1gnifica aument-o 
d_rást i co da morta 1 idade- i nfan­
ti 1; aqui. signffiCã ·aumento 
criminoso da fome._ Fà.r.tanto. 
como i ns.trumenta 1 de_ contra""1 e 
i_nflacionárlo, o p·r-:o-g-rama r_e­
ce~s ivo é __ perverso. par: a . os 
pa1ses .em desenvolvimento. 
Precisamos_ neste mónietito, íri~ 
sisto, reitero. reptto_, rebãto 
n.a 'tecla, -do pacto-socfal ,. _de 
modo que possamos·, COm o menor 
grau de recessão possivel, 
controlar .o proc_esso inflacio­
nário. Não.conseguí entender o 
aparte que 1 he deu o _ .Se.nadór _ 
..João Menezes .. S. _ Ex.a. diss_e. 
_que, antes do pacto. é pr"ec-f 56 
deJ?el_ar ~ inflaçãO -pa-ra de-
po1s, entao·,._ ___ fazer_ um acordo 
entre patrões e empregâdos._ Na 
ve:rdade, o pact.o é para __ este 
objettvo, para acabar cortLa 
inflação,, de_belar a. inflação, 
porque só a parti r _..Qa s:Upr-es­
~âo dessa doença f nf fac i onár i a_ 
e que se pode pens.ar, fjor e­
xemplo. em ffiélhor distribuição 
da _ renda, em_ parti c-i p·ação dos_ 
traba 1 hador;-es no 1 ucro das . 
empresas_. E _um ab_uso, é até __um 
escátnia . .do GoVern.ó, . quando 
propõe para agora que os tra­
balhadores participem do lucr-o 
das empresas. Ora, p-articipar 
do 1 ucro_ das empresas em p 1 e no 
período recessivo é uma 
piada. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA -
distribuir prejuízo. 

É ccntrã.riO, inclusive de minha 
parte, foram·,- também, acolhi­
das _pelo co·ngr~s.so Na_cion~l. 

POrtanto, tudo o que consti­
tui a· nú~1~o central do Plano 
de Estabí 1 iZàçãô EConômfC:a, ·o 
-chamado P 1 an·o c·o1_1 o r_. r-ecebeu 
o respa 1 do do CongresSo 
Naci ona 1 . 

o Sr. Uosé FoQaça - o que- o 
Gover-ryo _qu~ç___~~-- distribuir 
pre,J u 1 zo-. So poderemos perfs~rr 
num programa· de dl_s·-çri_buição 
de renoa. num programa que al~ 
cance d~sses opj et1 vop_. quand'? 
consegu1rmos_ contrOía_r-o mal, 
a doença da 1nflação. Pã:ra··is­
so, é evldente que um aju_st~e Entretanto, o Congresso está 
severo, amargo,. duro, Sacr_fti- aterito'para o·s aspectos nega­
ci a 1 vai _ ?Xj gi r uri\ pact-o.- um f r vos do. _p l_ano·. e. entre e 1 es, 
acorçlo entre a.s partes deStaca,_ .Constantemente, o· ar-
interessad~~- V. Ex~ está "trã- rocha sal'~r.ia1 · 
zendo um pontp nevrã.ígi cO quê 
é, sem dúvida nenhUn:'J~. o cEm- oliaiidó-- •iól.to. a insistir na 
tro desta questão: a pol íti"Ca tese:- de. q_u.e ... _s_~m a sol_ução do 
salarial. Não baSt.ã~_\..lm~_ porí:..- prOblema salanal, o pacto so­
tic;:a monetãr:1~. --~o.r. __ s_i pró-- ciâl- riâO log_rará_ êxito', 
pna. ela _El_ l_mprodu"tlva, ine- 1~1!Jl?ro_-t1le. 9ue ,d~Sta t'ribUne.- a 
ficlente. custosa. oheroSá e -é M1n1stra Zelfa Cardoso de Mel­
desumana, p_ara,os t:r:-q.balhadOre·s lá~._ c6n'-'c:i'Cada para falar sobre 
brasileiros. E preCiSo. uma ,do- o·Ptano· c-o11or afirmou. com 
lítica de rendas. lsú) e-s-t-á "t6aas-as letraS: "Sou dos eco­
s·endo dito hoje pelo Sr. Màr_i_o j1oinistas qu~ eQtend~m gue os 
Henrique Simonsen: ·que é uin reajuste.s salariais nao são 
homem da escola monetar'ista, e inflaci6nã.r"ios" .. · 
está _s_endo d_ito p~_la· Sr. Alói-
zio Mercadante-. que-" ,foi o ''áS- --~Ç)ra.---:'!ãó. Se 'entende 'que_, ago­
sessor económl co .do Lu 1 a na r a~- ;;:ua--t:x:ce1 ê_nc: i a se mante11ha 
campanha presidenci'ar: - Oesae· COh·frã~r_i_a a· -uma- .f.órm"ula· que 
Bresser Pereira .?-_tê' os- jov_e!ls pOSsa· r'êuidf-. ·o. apeio geral, 
econom.i stas qLJe assessor·áram -pé! r a z s.o l ução -desse .. ~agno 
oi lp.on Funa:;.-ç.- - -nô~ pêfí odo ·em probl em~ s_9Ci a 1 . 
qu,e e 1 e f o i -~ i.r:l,i s.tL;Q _- Ç\_;3 
Fazenda .. Por:tan_~o, ,se_ nao nóu- Nobre .· ·senã.do't Jo.ão Mene~es, 
ver- uma po·t 1 t, c_a de_ r.endas_, q_u nós topos que _ andamos· pe 1 o 
seja, uma· .po1ft1ca sobre erã.si1 e ãgóra,··acrránte essa 
salários e preç,o_s, não canse-- campanhã', est.iygmb's ~penetrando 
gu i remos enfrént-ãr ·o·· conteúdo os ma f s. 1 ongl nqubs rincões, ão 
dur"fssimo! amàr~o_,, d_e_ssa lu:t __ a 1nterf0F-d0 P'ais sentimos·;..;. e 
contra a , nf1 açao_. _ cumpri menta · di gó- e .. v .. !;);<~_ ••• çqmo opos'i c"to­
v. ExA V. ~-X~ toco·u no ·cerr,e- ni_st_a que sou nesta .Casa, , 
da questão, pOis essa é a úi'fí- s_~QffmOS~cOrif pesa_r que, decor­
ca sa"ida que se pode ter pâra rlâo5-_PObJ.C.OS meses do in"ic.io 
a cri se que hoje. se abate s6- dó -~at_~ia1 GCverflo',. umá oti_da '-de 
bre o País. . ·_ f_?1ta _de credibilidade_· Comteça 

a Ocorr.;er· ho' Pals .. Tan_to ass1m 
que o Plano.Çollor, que ini­
c_ia-lm!=lnte foi apoiado Por .cer.­
ca de 73.% dé. ·população, . hoje,, 
seQ"Ona_o _as_ últimas pesqu.lsas, 
tem apenas o· raSpa 1 do_ d~, c~rca 
de 29"t ·Çl:a ·população. Isto sig­
nifica que, realmênte·,-_as-_ po~ 

·pulações ut'bânas_· e r:-urais do 
Brasil não e_s:t~o _sq~i$feitàs·, 
embora a inda abram um crédfto 
de confian·ça·.ao·sen.h,ór _ presi­
dente d'a_ R8públ ica que nem-se­
QUer concluiu Q primeiro ano 
do seu manda:tó.. - - -

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agra­
deço a pal'""ticipaçã'o' 'Qe V, E:x:A 
neste debate. Aliás, o que 
f:?rocuro, nesta tribuna, hoje_, 
e apenas desdobrar as palavras 
que v. Ex~ •. ontem, , aqu 1 , p-ro~ 
nunciou, com tnuitÇl g_portunida-­
de e com muito brilhe. ---

Quanto ao·- aparte -do nobre Se­
nador ,João Menezes, V. EXÂ -já 
o respondeu chamando atehção, 
claramente, para o aspecto-
·fUndamental da atual conjectu­
ra que _é o soei a 1 . sem dúvida' 
quanto ao combate à inflação, 
quero crer que, em·nenhum ·mo~ 
menta, o presidente Fernanao 
Collo~ de Mello ~eixou de con­
tar com o patr1otismo e o 'éS;.. 
pirita público dO congresso 
Naci ona 1 . Todas. ou quase t'-0-
das as medidas preconi-zadas 
pelo Plano Collor foram 8pl"O.­
vadas pelo Congresso Nacional, 
inclusive a reforma monetária. 
os partidos de oposição apre= 
sentaram um projeto de lei de 
ccnve.rsão que não logrou êxito 
e, no flna1 das cpntas, preva~ 
1eceu o próprio texto 
governamental. A reforma fis­
cal e a reforma_ adminis'trãti­
va, apesar de votos ern 

Num país como o srasi_1, de 
exten·são con-tinenta.l_, de_ 1,1rila 
imensa densidade democrática. 
com lJma popu l aÇãci dessrnpregada 
~-sbbem2rê~ada ·cada vez ma1or; 
--·v. Ex -o pr-oblema salarial 
é- o mais crucial, merecendo, 
portanto. uma maior sensibili-

--dade por parte do GOVerno. 
par~- a sua solução. 

o Sr. Uoão Menezes- Permite­
me y. ExA um ~parteJ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois 
não. Ouço o aparte de V. ~xA 

O Sr. Uoão Menezes - Nobre 
senador-, v. E:xa sempre f a 1 a 

com mutta prof1ciénc;a, não 
exis!e_falta de cred1b1l1dade 
do Governo. Existerri r_~clama­
ções contr_a , 1\lét-oqos _e. forma:s 
que _o_Governo esté empregando 
e que está dando nesse difícil 
resul tÇld,o ~ . E essas tentativas 
são feitas com que obj _et i vo7 
São .. feitas com o o.b)etivo de 
Drocurar, pr i mel i r o, equ i 1 i b·n:;,r 
as fihanças do País, e.em mui­
tos setores já conseguiu, in­
clusive a dÍVida interna e o 
equilíbrio nas contas de re­
_cei ta e _despesa. Isto é um 
fato fundamental. Esta luta é 
-travada em torno da· inflação e 
é por isso q\Je digo e. répito 
que a política salarial é 
1ndispensávei.- Mas. có.mo esta­
bele·c·er normas. prefixar fro_n~ 
ti:!iras_para uma política sala~ 
riál- se .estamo~ nom regime 
inflacionár_io. onoe é dific_i.l 
es-rabelecerern-se normas pa_::-é:l, a 
política salarial? Nós fica­
ría~os_ todos o tempo aqui re­
clamando, porque,ooaumento que 
é. d.ada no dl a. 1 s:. de noVe_rnbro 
já .nã.o_ é o sa 1 á r·; o· · QUe _ ch·ega 
no · 'di·a· ·1 ~ t:le dezembro. Es.sa é 
a grand_e real idade, emihente 
Senador--. E..u defendo. o- pr i ncí­
plb -funaamen.tÇ-J de que nós toe 
dos, _todos os brasileiros, to­
dos os poderes, temos que pro­
cur-ar- .pensar- em reuni r, no 
senti do d_e dar o combate éxqt·o 
e preciso á 1 nf 1 áç:.ão ·- pe 1 Q me·~ 
nos para 13-stagná -1 a, par_ a ·_que 
ela se paralise, __ .pa.ra q\Je~· er:l­
tão .• se · poss.arr(, es.tabeJ.~c;:er 
nor.mas. gera i s para todos_ Qs 
outr9ey. QU<;l-dra.nte~ 'de. açáb .. qa 
vi Çja bras.l 1 e j"r'a. , 'Enquanto essa 
i f"lf 1 ação não for·· deôeJ a'cta·, 
ser-á -~tnuitci Oifícil estaqele-
cer-mos normas para a po 1 i t i·cá 
salarial, para a po1f.:tic2i ele 
preço, será sempre es.sa corri­
da entre salários e preços. 
Isso .continuará enquanto ·não 
houve.r eguí 1 fl;:lrio t"'les-sa par:-te 
da i n_f_l açao _,_ Acho que V . ·_ E __ x"' 
fa:z uma exposi_çã.o_ mui' to_ t:~o<;~._, 
V. Ex.ã faz uma exposiçãoc·can.:­
dente sobre o assunto, apre­
.sen_t.a O- seu pooto. de .vista. 
Apen~as_ tf!:nh9 essa restrição de 
Que a polittca salarial só 
pode ser def1nicta quando a in­
flação for dominada. Enquanto 
isso não for -consegu-ido; será 
muitc. diffcil estabelecer 
qual.oJJer outra norma, que na 
política salarial. quer na po-
1 f ti ca de pr_eço. Ess.a é.- a nos-­
sa _opinião, com respei.to à pa-
1 avra de V. Ex~, que é .s~mpr_e 
ouvida com muit~ interesse e 
muito car~nho. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agra­
deço __ a. V. Ex~ 

Quanto à falta de credibili­
dade a que me referi, 
espelhei -me ap.ena:s n.os resul­
tados __ das pesqu1sas de opinião 
púb11ca. e nada mais. 

A respeito da inflacão, nobre 
senador, acredito -. é .Di nguêm 
desconhece - q~e ninguém des-
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conhece - que nunca um Governo 
se vol teu tanto para o selJ 
combate, como o a tua 1 Entre­
tanto, estamos em dezembro-­
portanto. há menos de' 10 (de±) 
meses da atual administraçã-o -
e a inflação aponta para 18%. 
Lembro V. Ex~ que, no governo 
anterior _do qual V • Ex~ fazia 
parte como eminente Líder- o 
Plano cruzado zerou a inflação 
e só tivemos a sua v.olta, um 
ano depois, ouando começou a 
subir para 3% (três por cento) 
mensais. 

ne i r·o, é ·oe 4'0%- apenas!- E 
quanto o ,G_oVêrno Se di spõ·e a 
pagar de aumento na dat·a-base 
ao "funcionalismo públ ice'. Veja 
V. Ex~ o que i_ss;o .representará 
de prej uizo, de a_r_rocho . sa 1 a­
rial, de poder aquisitivo de 
centenas de mf lhares de· famí­
lia$ brasileiras. Veja V. Ex~ 
que isto também não correspon­
de ao discurso da Ministra Zé­
lia, como bem lembra V. ~X~ 
Rea 1 mente, i nf 1 ação não depen­
de de salário. Se assim fosse, 
se a-inflaÇão fosse decorrente 
dos salários, o Brasil seria 

Veja V. Ex~ que os remédios um pafs sem inflação. Agora, 
nunca foram 'tã·o amargos como hoje .eles encontram uma série 
agora! O Governo Co 1 1 o r ut i 1 i- de responsáveis pe 1 a· i h'f 1 ação 
zou todos os instrumentos a como os transportes à_s vezes é 
que me referi. O Governo Cal-- o Chuchu. ·Hoje, a Ministra 
lar fez a reforma monetéria, responsabilize- a Prefeita E­
confiscando todo o dinheiro runQina, de São Paulo, como 
das pessoas físicas e das pes- reSponsável ·pela inflação -no 
soas juridicas. inclusive de· srasil, pelo aumento que deu 
milhares_ de servidores públ i- ao transporte_ público em São 
cos; submeteu a economia ao Paulo. Eu sugiro olhar-se no 
processo recessivo que aí espelho e _ver quem é 
está; aumentando, a p~ssos responsáve 1 . Mire-se no espe­
lar-gos, o índice de deser'npre- "Thó e -diga: "O responsável 
go. · ' --sou éú, porque essa eqUipe e­

o Governo cri oU· tóda essa ·s·i­
tuaçã-O que aí e;stá_ por.~ co-nta 
do combate à inrlação. No en­
tanto, a inflação nao caiu. t 
quanto a V. Ex~ _instistir em 
que não se pode mel hora r o 
salário dos trabalhadores, en­
quanto- não se re_d_uzi r , a 
inflação •. data venia, p-refiro 
ficar= ·com a opinjão· da Minis­
tra ·da Econofni a, -aO· asseverar, 
desta tribuna, que os reajus­
tes Sa1aria-is· não_ são_ i!'lfJa-
ci onár_i os.. -

conõmi·ca que' tem a responsabi­
-lidade na condUÇão dos pr-oble­
mas nacionais, _ãté agora não 
CbhSeG~u i u · · encontr~r uma 
soluçao. Então, V. Ex está se 
batendo em um ponto que merece 
o nosso" ap 1 a uso, o noss_o reco­
nhecimento. e que nós devere­
moS, sempre. aqui_ ficar cha­
mando · a_ atenção do Governo 
para _a preocupação ·pe1'o 1 ado 

·soé1cH ·"da -questão, que é to­
talmente d~-sconhecic;lo pelo 
Governo. 

O Sr. t.loão 
disse"é que 
be1ecer uma 

O SR, HUMBERTO .LUCE.NA :_ Mui to 
Menezes- O que eu obrjgado·a_V. Ex_~. nob're· sena­
não se pode esta- _ dor Uut_a_hy_ · Maga l:hã~_s, ·que 1 em­
polltica exata .. · -bra muito bem o problem9 do 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Di­
vergindo de V. ExA, ainda pre­
firo ·ficar com o ponto· ·de vis­
ta da Ministra Zélia Cardoso 
de Mello. 

func i ona 1 i smo púb 1 i co. E de 
estarrecer o anúncio qUe V. 
ExA faz de que o __ Gov.e.rno só 
Q-retender i a. 1 he conceder, na 
dátéi-ti_ase .aP. _?.eu _reãjurst-e sa­
-larial de janeiro,- ·mais 40% 
(quarenta po_r cento). ISs·o é, 

O Sr. tJutah~ Maga 1 hães - - ·comO bein a 1 ude _ a__qu i , ao meu 
-Permite-me V. Ex um aparte? lado,· o nobre Senador José Fo­

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
prazer ouço o aparte de v. ExA 

o Sr. ~utahy Magalhães v. 
Ex~ agora lembra uma opinião 
da Ministra da Economia. La­
mentavelmente, as palavras 
quase sempre não_correspondem 
à ação,· 

HoJe tive a infor~ação de 
que, na questão do funciona­
lismo público, que está aí com 
o salário arrochado _desde fe­
vereiro deste c:rno, 1 utando 
pela reposição salarial dos 
84% (oitenta e quatro por 
centQ),foi dada uma antecipa­
ção de 30% (trinta por cento). 
Hoje, obtive uma informação 
considero ser de boa fonte -
de que a previsão de reajuste 
salarial para a data-base dos 
func i o·nár i os púb 1 i cos, em j a: 

gaça, u~ _escárnio, que só pode 
ser repeUd_o_, numa hora como 
esta_; em_ que o poder aquisiti­
vo do ·traba 1 ha_dor- é cada vez 
meno·r. Tanto as s.-i m que as ven­
das estão caindo, assustadora­
mente, e, _c,o_m __ i_sso · .evidente­
mente.-~- .aumentam os r i scos do 
desempr~go", dentro d_o quadro 
reces_s_i vo encontra a noSsa 
economia. E já temos sinais 
bastante expressivos, não ape­
nas · ém São _Paul o, mas em ou­
tros centros- menos desenvo-1 vi­
dos do Bras i J , d_e crescente 
desemprego no setor privadà. 

O· SI"'. Almi-r Gabriel -. Sena'dor 
Humbert_o Lucena. permite-me V. 
ExA_um apartE;!? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois 
não. 

- Dezembro de 1990 

o Sr. Alinir- -Gabriel -Na 
qüestão do- SSrVíáor púól_iCO, 
tenho um trabalho feito, numa 
área unfv-ersit.ária, qu·e- ind'ica 
o seguinte:- o achatamento sa­
larial _do servidor póbl_ico 
cor-responde, hoje, a uma de­
missão de'48d mil serVidores. 
Aquela h_istória de que _o Go­
verno demitiria 3-20 mil,- -na 
verdade ele não persegue mais, 
porque do ponto de vista fi­
nanceiro conseguiu uma econo­
mia equivalente à ·oemissão de 
480 mil se~vidores. Se a isso 
se ajunta essa redução de re­
posição -sa 1 ar_i a 1 , é e vi d~nte 
·oue os __ gastos com _o s,!;'i!:rVJ___dor 
público vão- acabar represen­
tando a metade do que eram, 
naquilo -que· const2_tui o Orça-
mento Gera 1 da Uni ao_, --- -

b SR. HOMBERO LUCENA -- Mu íto 
obrigado, nobre Senador Almir 
Gabriel, pelo aparte muito' e-
1UC1dativo, sobretudo quando· 
se sabe. realmente, que o 
superâvit fiscal do GoVerno 
aumenta ~dia a diã, e queª- e_­
conomi a decorrente também-- da 
demissão em massa dos servido-­
res Públ ices fo-i' apreciável, 
no atual Governo.- Esperava-se, 
portanto, que tendo d1minufd_o 
o quadr·o de servi dores públ i­
c os, i ncl us i v e com .essas de­
tnls-sões, e Corri ·a-- e·xtinção de 
algumas autarquias e empresas 
·públicas, que o atual Governo 
procuras-se v a 1 o ri Zac- o servi­
dor rêma·necente nao somente 

_-através·ae cursos-cre _ap_erfei­
·. <;::oamento, visando -à- sua ascen­
·são funcional, como também _a_­
través da melhoriã--àos seus 
padrões salariais. 

O Sr. Jamtl Haddad- Permite­
me u~_aparte, nobre senad~r? 

" O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
··-prazer, nobre Senador Jami 1 
Haddad. 

. o Sr.· Jami 1 Haddad - Senador 
Humberto. Lucena, v. Ex .a enfoca 
-mui to bem esse problema 
salarial. Sr. Presidente, no 
pas-sado, uma das causas --da 
inflação era o chuchu, poste­
riormente, houve um aumento· em 
razão do problema sazonal. Era 

-a mudança-do verão para o 1n­
,ver_no_ a causa da inflação .. E 
agora, nobre Senador Humberto 
Lucena, __ anteontem saiu publi­
cado erri -todos os Jornais que a 
minha classe, .a classe: médica, 
é um dos fatores da inflação, 
junto com os donos de 
restaurante. Quer dizer, hé 
sempre uma desculpa. Agora, a 
grande verdade é a seguint-e: 
quem paga a conta é a-- classe 
média e a classe trabalhadora. 
H?. arrocho salarial. sim, ·um 
arrocho violentíssimo.· Até ou­
tro--dia, na reunião do Clube 
Militar, o antigo candidato, o 
candidato_derrotado pelo Gene­
r-a 1 Cerque i r a, de'C1 arou que a 
reuniãq do Clube Militar pare­
cia uma reunião da CUT_ farda-
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da. porque essa r~ivindic~ção uma f_i_rma que preza o seu ca­
salaria1 não é fryto some_nte dastr_o, mácu1a·maior do que um 
do poder ClVl_l. A cl.,s'se mil1- pedi_dQ de concordata na sua 
tar encontra-se extremamente vida._ na sua" "história. ··ocando 
defasada, S_r_. _ President~. e f-i""rmas tradicionai_s que têm um 
esse é o_ roo_mento da uni.ão ·da Compor-ta-mento eXemp1 ar, como 
class.e civtl, do mpVjQlE;:!fito._ci-- __ .essas que .est~Q sendÇJ forçadas. 
vil com o movimento militar, no _momento atual, a pedirem 
no sentido de- ~rãst8ür_ãr_ vma concordata, quando essas fir­
po1 í ti ca s:a 1 a_r 1 a 1 ,_ ~m _ quS as ~oams se

0 
vpêee"'d·,. dób0 "cti_geadc0a~~çaorde8nttaraeé pessoas PO"§.Sam manter . Li_rr, pa- ,_, , , 

drão de 'ILtda-_ cpnçljgnó e ,que porque estão _no 1 imite extremo. 
seja. respeita_do, Jl,.IS~o, huriia- da_ sua for-ça: ela~ _não querem 
no. uma di!?tribwição de renda __ _J;;!artir para" Q falência, __ para a 
mais equânime neste País. ~a- d~sor~anização,,~ão quer~m dar 
rabéns a V.. -~Exb. pe 1 a sua prej u 1 zo aos s~us f.ornecedo-
colocação. re:s, _ao_'l2 -seus cl lenteS~ E:ssa~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Em 
poucas palavras. noQre senado~ 
Jamil Haddad, o- Senador Jose 
Fogaça há pouco nos lemb~ava 
oue o ponto alta das negocla­
ções em torl")o .dQ._ P?!ctq ..- ~o c i a 1 
e justamf:!nte _uma pol1 t1ca çle 
renda, o que equi_va1e a po11-
ticas de.salários ~-9~ Rreçõs,_ 
justamente o contrarlo-Oo_ que 
está oc.orrenôo n9 ~ras_i 1 . Há 
uma política de rênoas. mas 
uma política ·de rehdas 
perversa. PQr quê? Porque o 
salário está comprim_idó lá em 
baixo e o preço está subindo, 
cada dia meis. Com isso, as 
vendas vão· caindo· e a recessãp 
vai se estabelecendo !'1a ·ecol}o- _ 
mia, com uma_série de concor­
datas e Oe faJ ênc_i as, sendo 
que as. concorda'tas ~começam_ e. 
ser pun1das, por Medidas-Pro~ 
visó.rias que pretendem fazer 
com que. a economia fuja dare­
alidade 9os. fatos. 

A impressão qu~. se tem, ao 
ler a última Medida Provisória 
do Governo, a ~espeito das 
concordatas, é que a área eco­
nômica entende que as concor­
datas requeridas pelas Lojas 
Ame r i canas e por ·outras empre­
sas tradicionais --que estão, há 
muito tempo, p~oduzindo no 
País, são de natureza fraudu-

·lenta. -

firmas pedem concordata, que e 
-Um processo_ judicial. O juiz 
exami_na aquele ___pr-ocesso e __ ava­
lia a impo~si_bll 1dade de ela 
cumpri r os seus comprom_i s_sos 
nos prazos dos _ve~cimentos. 
Então, o juiz, para a incigê~­
cia de juros, de co~reçao 
monetári_a, di _lata aquele -prazo 
p_ªr:a -que a f i rrrlª possa cumpri r 
pelo menos este aspecto, Que­
rer __ transformar _ísso em má-fé 
das f i r mas· é desconhecer o me­
canismo .de funcionamento das 
gffipresas. tsto é um absurOo! 
Não existe punição maior para 
!,ima_ empresa trad1ciona1.. para 

·uma empresa _que' s.~ preze, do 
que_constar no seu cadastro o­
nome _de conc.o_rdat~r i a. Ba::;;ta 
isto_para ser uma macula, 9~e­
rer, agora, transformar 1sso 
em puntçã_o legal através de 
mecanismo$ da_ lei •. e desconhe­
cer os mecani_smos de funciona­
mento déÍs- e·mprésas. Meus para­
béns a V. Ex.ZI.~: por -tratar tão 
brilhantemente este assunto 
neste momento .. 

_ O __ SR. "HUMBERTO LUCENA - Grato 
pela lúcid.a e oportuna inter­

Venção_ de.v. Ex.a,, nobre Sena­
dor úoão lob_Q_, 

Como mais um testemunho 

para mim, sem seL economista. 
é mui to rna i s uma 1_nf 1 ação de 
custos. -do que uma -í nf l ação de 
dema~da. ~ Governo preocup2-se 
muito ,com a redução do consu­
mo, mas se -esquece de _·que os 
juros al~íss_imos _que-aí estãO, 
acrescidos dã corr·eção 
monetária, que cada dia ·mais 
elevam as Qespe_sas de finan­
ciamento do _seto:r- pr'i~ado;"" é 
que realimentam·a elevação-dos 

'preços. -

Sabe V. ExA, Senador João Lo­
b_o, __ empresário _quê é, __ gue o 
GoVerno proib_'iu, atraves de 
medida provi sór1à, ·que o 
empr-esário repasSEi' -o" aument·o 
sa-larial al€.m de certo~-limite, 
mas_ não -pro~ Q_i Li c repasse do 
aumento do' custo fina~ceiro, 
Os juros que_ o_ emPreSár-io pa­
ga, ao banco. ~o descontar 

_suas duplicatas. ele transfe~e 
paFa_ o. preç_o f i n_a 1_ da mer·cado­
ri_a, e quém termina pagando é 
o consumidor. ~sse é a·retrato 
vivo do Brasil que aí eStá, do 
Brasil da re-cessão, Oo .'Brasil 
do Plana· Co1l_cr_.-

Sr. Presidente e Srs. Senado-
res-, eu afirmarei a V. Exz. e à 
Casa que se todo esse sacrifí­
cio redundasse num benefícfo 
ma i o r para a· Naçâo, se a in-
flação_ tivesSe diminuídO ace­
leradamente, se a questão da 
dívida externa-eStivesse sendo 
reso1VTda." .;....-e não está---, tudo 
bemf'ap-esa-r dé termo-noS a_tre-
1ado,- mais uma v·ez·, ab'·figuri­
no-ortodoxo ·çjo Fundo Monet_ário 

· Iflternaci OD? _1: 

Li, hoje; estarr"écido' nã im­
prensa do País, ürilá declaração 
ão- Secretário· Nicholas Brady 
após uma reunião com a Minis­
tra da Economi_a, Fazenâá e 
P-1 anej amento, em a 1 to e bom 
som, ao~-j6~~á1i~tas -Qve ·c en­
trevistavam, que a questão da 
divida externa do Bras11 é um 
problema do Governo brasileiro 

~~~a 0~a-i ~an;~;es~~~i~5 ~ a-i_§Nã; 
deixou s. S.~_ portanto-,- nenhuma 
i 1 usão de _ql./_E;__a_ vis 1 ta_ do Pre-

Quero, neste instante, lavrar 
o meu mais veemente protesto 
contra essa injustiça. Os pe­
didos de concordata que estão 
surgindo· resu 1 tam, e vi dente­
mente --e não poderia ser di­
ferente- da política altamen­
te recessiva posta em prática 
pelo .Governo. 

eloquente do que V -~~- açab~. 
-de afí_rmar, a 1 nda ont·em, par­
ticipando da_ recepção ~o .P~e­
sidente George Bush, no l:tama­
raty •. as.sentej -me a uma meS9-
e, ao- meu __ lado. est~va uma re­
preSéntante _de_ um doS ·grupos 
mais tr_adicionai~ .. dQ. setor in­
dustrial brasileiro, que não 
era. nada ménos, _"do- -que_ a sr.ll.. 
Maria Pia_Matarazzo, E S. S.ll., 
perante dois Ministros do a­
tual Governo~- Min.istra ~arga-­
rida Procópio; do Ministério 
da Ação Social, e o Minis:tro. 
de SaU.cfe_, __ A Tceni Guerra, ver­
berava, de man~ira - candeh~e 
contra o que esta_ oc.orrendo no 
País. E .dizia,_ claramen-te: 
"nós, empresários estamos sen-. 
do culpados pela inflação; 
nós,- i ndustr i Çl) s, e~t?-mos _sen­
do puni dos pe 1 o Gover-no" . 

--sidente Geor'g'e BlHrh ao Bras 11 
nada trará de prático. no sen­
tido de uma renegociação justa 
e a-dequaaa da nossa dl vi da ex­
.te~ha, dentre daquela idé1a do 

o Sr. 
permite 
Senador? 

~cão Lobo- v. E~A me 
um aparte, nobre 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr-. \João Lobo - -senador 
Humberto Lucena, v. ExA trata 
de um ponto importantíssimo do 
momento· atual. Pelo menos eu, 
que tenho uma formação empre­
sarial, não posso deixar de 
ficar perplexo com o que está 
acontecendo em relação ~ à 
concordata. Não existe para 
uma firma tradicional, para 

As pa 1 avras. daque}? _1 íder e_rn­
presar_fa_1. que eu conhecia a-. 
penas de longe, tqcaram pro­
fundamente no meu esp-írito. 

Sr. Pr~s i den~e e Sr-s. Sena·dq- . 
res, a 1nf1açao que aí esta, 

prõpri o 'Presidente. Fernahdo 
Collor, que teve e ·tem· o apoio 
.deste Senado-. quã 1 seja. a de 
que só se poderá pagar o ·ser­
v_iço da dfvida se- isso não 
significar o- sacrifício do 
cresc1 mento do Pá i s e,-- Portan­
to, do nosso desenvolvimento 
econômico e s·oci a l_. 

---Era o que 
Pres_i dente __ 
mas. l 

tinha a dizer,_ Sr. 
(Muito bem_! Pal-

Dur·ant.e_ o discurso do Sr. 
Hu_mbert_o Lucena-,-- o Sr. Pom­
pe-u -de Sousa,_ 3!õl-Secret á­
rio, _d_efx.a a caqeira da 
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Presidência __ que e ocupada 
peJo_ Sr._Iram Saraiva, 1g-
Vice-Presfdente. · 

COMPARECEM MA!$ OS SRS. SENA­
DORES: 

Aureo Mello~ Oziel .Carneiro 
-João Lobo~ -·Cid __ Sabóia de 
carvalho Carlos Alberto­
Luiz Viana Neto - José Ignácio 
Ferreira - Mãta-Machado- Ro­
nan Títo- Fernando Henrique 
Cardoso- Meir~ Filho- Mareio 
Lacerda Nelson Wedekin 
José Paulo Bisol 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarai­
va) - Está esgotadQ_ o tempo 
destinado ao expe_diente. 

dores, ·ae-vrao à sua repercusão 
em todo o País. _ _ . 

O SR. PRESíDENTE (Iram Sarai­
va)- Senador ~elson Carneiro, 

-como a fala de v. Ex~ já foi 
ouvi da pe 1 os i 1 us tres senado­
res que se encontram na Casa, 
tenho Cétté~a absoluta de que 
todos acorreçãc ao plen~rio e 
teremos condições de, com 57, 
apreciar todas as matérias~ 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va-) - Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISCAT!VO 
- 1-J,g: 51, D-E- 1990 

blica Democriltica __ Alemã,. 
Brasília, a 7 de março 
1.990. 

em 
de 

Art. 2A Ficam sujeitos à i­
provação-do Congresso Nac1ona! 
qua1squer atos que possam re­
sultar_ew ra~isão do -referiao 
acordo; bem como quaisquer a­
justeS complementares que, nos 
termo-s do art.- 49, inciso r, 
da Cons ti_ tu i ção Federa 1 , aca r-­
retem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio 
nacional. 

·A ri:. 3.Q Este decf'éto leQi-Sfã..­
tfVo ent~a e~ vigor na da~ de 
sua pub1 1 caçao. -- -----

Estão presentes -na 
Srs. Senadores. 

Casa_ 61 _,- ~ 

cinCluíciO em Ordem 
do Di a nos-- termos do_ 

art·. 376, e, do 
Regimento Interno) 

0 SR. PRESIDENTE (I ram Sara i­
va-) - Item 4: 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a me~sa. requer i ment"o de 
inversão da o~dem do Dia, que 
será lido pelo Sr. ___ 1.g_ 
Secretário 

É lido 
guinte: 

e aprovado o se-

REQUERIMENTO NO 473, DE 1990 

Nos termos do- ar:t, _175., 
alinea_ d, do Regimen.to Inter­
no, requej r o inversão _da Ordem 
do Dfa_, a fjm de que as maté­
rias ,constantes dos i tens_ 1 e 
2 sejam submetídas ao Plenário 
após a preciação do último 
item da pauta. 

Sala das Sessões, 
bro de 1970: 
Benevides. 

4 de dezem­
-_Mauro 

O SR, PRESIDENTE (lram Sara i-
~;~á ~f·:.~~~v:d~ n~e~;-~~-:ri mento, 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. 

Votação, em turno único. 
do Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ Sj-, de 1990 
(n~ 218/90, na Cãmarã dos 
Deputados), que aprova o 
teXto dO·-_aCOrdo sobre coo­
peração -cu 1 tu rã l ce 1 etif"ado 
entre Q Governo da Repúbli­
ca Federativa -do Bras i 1 e o 
Govéf'<'nO da Repúb 1 i ca 

--·.Democrática Alemã. em Bra­
síl i_a, a 7 de março de 
199o-;.- tendo 

FAVORÁVEL,_ profe-
Plenário, da 

PARECER 
-r:. i da em 
co·misSao 

~----- de Rel 3çôes. E·xteriores 
_g Defesa Nactonal. __ 

.A -_di--scussão .da matéria foi 
encerrada na sessão ordiná~ia 
anter-ior:-

PROJETo. DE- DECRETO __ 
LEGISLATIVO N~ 61, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do 
Dia nos tremas do 

art·. 172, Il. d, do 
-Regimento Interno) 

Em discussãO, em turno 
único. --·do _Projeto de Decre­
to Legislativo n.ll: 61, de 
1990 (n.ll: 127/89, na Câmara 
dos Deputados), que-aprova 
o ãto que outorga permissão 
à santa Luzia comunicação 
Ltda., para expl-orar, _pelo 
prazo de dez anos. sem_di­
reito= de eXclusividade, 
serv1 ço de _rad·i od i fusão so­
nora em freqüência modula­
da,_ na Cidade_ 'de L.uz:tânia, 
Estado_ de Gofás (dependendo 
da vo~ação o Requerimento 
n.Q 468. de 1990). 

Na sess_ãQ_ ordin_árta de_ 30 de 
Passa-se à votação. nov_errtbr_O._ú) t fnlo. ,f"oj _ li do c. Re-

querimento n.Q 468/90, de adia­
Os Srs_. senadores'que o apro-- -menta da_ discussão da matéria, 

vam ___ queiram perm2'.necer- cuja apr~ciaç-ã_o -foi ?diada, 
set'1:l:ã.dQs. _(Pausª.)_ por; f_a1ta de quorum. 

Aprovado. · ·-_O 'au-tor 
requerimento. 

retG·a. o 

Pres 1 dente, peço_ a pa 1 avra - A ma 1éri á va'i- ~- promu 1 gação. 
Passa-se 

projeto .matéria.--
à ~ aPrecfa_çãO da pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -- Concedo a pa 1 avra ao no­
bre Senador ~e1son Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pela ordem. Sem reVisão do 
orador.) -Sr .. Presidente, eu 
pediria a V._ Ex-A esclarecesse 
ouantos SenaQores estão pre­
sentes na Casa. 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarai­
va) --Estão presentes na Casa 
57 Srs. Se"riadores. -

É o seguinte 
-: aprovado: 

PRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 51, DE 1990 

(NO 218/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Ap~ova o texto do acordo 
sobre Cooperação cultural 
celebrado entre o Governo 
da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Repú­
blica Democrática Alemã, em 
Brasil ia, a 7 de março de 
1990. O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. 

~residente, se V. Exa estiver 
de acordo. eu faria um apelo __ O Congressb Nacionar decreta: 
para que os Senadores compare­
çam ao _Plenário, porque há' nú­
mero hoje capaz de votar a e­
menda con~titucional que diz 
respeito à remuneração d·os de­
putados estadu?is e dos verea-

Art. \~ F i ca aprovacb o texto­
Qo ac~rdo _sobre cooperação 
cu 1 tura1 celebrado_ entre o Go­
Verno da República Federativa 
do Brasil e o_Governo da Repú-

Sol ici_to ao nob-re :senador A­
fonso Sahc_h_O_ o _parecer_~da Co­
m t ssão d_e_ Educaçã-o . -· 

O SR. AFONSO SANCHO (PFL -
CE. Para em i t_i r ___ paracer.) 
Sr. Presidente, Sr's_. Sehadc­
res, -che-ga_ a esta comissão 1 

para parecer, o Pr-oj_eto de_ De­
creto Legi s 1 ativo_ n~ 61 , __ de 
1990 (n.Q 127-B, de 198S na Câ­
mara do_s Deputados_),_ que 
"aprova_ o_ ato que outorga_ per­
missão à.S~nta Luzia Comunica­

-Ção Ltda., Para expl·orar. pelo 
prazo de.; Q_ (dez} anos, sem 
dire_'f-t--o de exc1usividaóe, ser-

-vfço· de radÍodifusão sonora em 
freq0ênc1B_m~u1ada, na cidade 
de _Luziânia, Est~~o de ~Oi ás. 

POr meio da Mensagem Presi­
__ 9enci a 1 n.Q. 371, d_e 19891 o Ex-
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ce 1 ent. i' ss i mo Seri_t}_Or- -pres i detr'l;:e 
da Repúb1ica submete ao Con­
gresso Nacional_ ato que outor­
ga permissão de exploração de 
canal de freqüéncia modulada~­
nos termos do art. 49, i nc1 so 
XII, combinado com_ o§ 1~ do 
art. 223, da Con·stitot"ção Fe­
dera 1, ato esse co·nstante da 
Portaria nQ 98, de 24 de julho 
oe 1989, publicado _no'01ário 
Oficial da União do dia 25 de 
julho de 1989-. -

A documentação anexada à men­
sagem pres1dencial inf_Qrma _que 
sete empresas· foram considera­
das aptas a receber a permis­
são cabendo. entãp ao Senho·r 
Presidente da f1epúJ:? l_ i ca, n_os 
termos do ·art. 16 e ·· sàus 
parágrafos do regulamento dos 
serviços de Radiodifusão, com 
a redação dada pelo Decreto nQ 
91.837/8_5, - determinar a 
agraciada. Foram elas: 

Televisão Rio ~orm~so .Ltda., 

Rádio Apãrecida Oe Goiâni_a 
Ltda .. 

Sistema 
Ltda.; 

Santa 
Ltda., 

RB de Comunicação 

Luzia Co!J1Unicaçã~ 

FM Tambor t 1 de ,_.Luz i âni a 
Ltda.; e 

Jornal Rádio AM Ltd~. 

o processo foi examinado pe-
1 os .órgãos técnicos. daquele 
Ministério constatando-se que. 
a empresa supramenciónada a­
tende às ex.igências do Edita) 
e aos ~-r~qu i.s_i tos f::ia !_egi s 1 ação 
espec1f1ca de _ra,dlodlfusão __ ._ 

o presente projeto fq.i ex.am1-
nado pela Comlssão de Ciêncja 
e Tecnologia, Comunicação e 
Informática da Câmara dos De­
putados, tendo tido parecer 
favoráVel de seu_ Relator,- An­
gelo Magalhães, e _aprovação 
unânime daquele ComiSsão.---

Ficou pend_é_nte, no en_tanto_,_ p 
parecer da C_omi ssão _c;le .Const__i­
tuição e Jus~iça e Rec;lação. 

Já no· Senado, -esteve o Proje~ 
to em análise nesta Comlssão.ã 
di sposi çSo dos Set"'ad_orSs Qarà 
recebimento de emendas,-- no· 
prazo rSgimental, ·não tendo 
receb 1 do. qua i squer repa,ros_. · 

Di ante da regu_lari dade doS 
procedimentos e do testemunho 
m1nister1al de que a empresá 
santa Luzia Comunicação Ltda., 
atend_e_ _a tqd,os os __ requisito~ 
técniros e _legais para recebi..:. 
mente dape_rmi ssão, op i nanioS 
pela apr_ovação do ato. _na for~ 
ma do presente Projeto d~ D~­
creto ~egislatiyo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Ir•m Sarai­
va)- o parecer e.fpvorável. 

Ein ~ dí scussão "ó 'projeto,- em 
turt:"O ÚJ;~ co. _ _LPa_~sa.) _ - · 

Não havendo quem peça a pála-
vra, e_nct;)rro a __ di seUs são. . 

em·votação. 

Os Srs. senadoreS 
vam -- - que i ram 
sentados. (Pausa:) 

AProvado. 

que o ápro­
- permanecer 

A i:lreSTdêilêia esê·1 ar~ce oue 
se abstiveram de votar os no­
bre senãdorês -Jutahy· MaQal­
hães. Porilpéu de SoUsa . _ Ne 1 son 
Wedekin- e Almir Gabriet. 

A matéria v a i à __ promu 1 gaçáo. 

'€ '6_ s~guiht~ o proje~o 
aprovado: 

PRÔ"j~to ÓE PÉC:RÊTO 
LEGISLATIVO NO 61, DE 1990 

lNO 127/89, na 
Câmara dQS Deputados) 

Aprova o -ato que outorga 
pe·rmlssão à Santa L.uzi a co­

-mun. i cação L tda . , para ex­
plorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem dir~ito de 
exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na ci­
dade de Luziânia, Estado de 
Goiás.·, 

0 éoriQr_eSsQ :Nac.iOna·l- -çfe-c~ret'a: 

Art. 1ol:i:-_.Fica apr-ovado o ato 
que outorga-permissão- à Sa~ta 
Luzia Comunicação .[tda., par·a· 
explorar, -pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de_ex­
clusividade, serviço dei radio­
difusão _sonora em freqüência 
mOdulada. na cidade de· Luiiâ­
nia, Estado áe Goiás, áto a 
que se refere a Portaria n~ 
se . de 24 de j_ u 1 h o de 1 Q89. 

Art. 2~ Este decreto legisla­
tivo enj:_,r:a em v:tgor_ na data de 
s·qa _-p-ub_1_ fc~yão :. 

O SR. PRESIDENTE (Iram 
Sar? !_va )' :-. ,t:-tem 5: 

-~PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° ao; DE 1990 

_ - ·rEm ~r:e9Tme ··de -.. urgencf·à. 
nos_ terrrioS_ do· ar_t '· 336. -c. do 

__ ~eg i menta _.I.nterno) . 

Vcitãção, ~em turnO Único. 
dCl ProJeto de Lei da Câmara 
n&. 80, de _1_990, (n&. 
3.681/ss. na-- casa· de 
origem), de iniciativa do 

--superi_or Tr-ibunal de Justj­
.. ~á.- Que_fntrQc;luz modifica­

- _ção na eStr:~turq __ :_ or·gani:ta-
Cional_da_ 4 Re-f9_ião Qa Jus­
t-iça Fed.era 1 , da competên-

cia ao respect1vo _Tribunal 
Reglona1 e determina outras 
prov1dências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n~ 
377. de 1990, da ComlSsão 

~de Constituição, uusti­
ça e Cidadania. 

A discussão aa matéria foi 
-encerrada na sessão- ordinária 
de 30 de novembro último. 

Em votaç-ão o projeto, em ·tur-
no _único. _ _ 

~ -os Srs -- Senadores que o apro­
vam queiram permaneç:er 
sentados,_ (Pausa. 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 80, DE 1990 

(NO 3.681/89, na 
Casa· de origem) 

(be iniciativa do SuperiOr 
Tribunal de J_ustiça) 

Introduz mod -i f i Cação na 
estrutura organizacional da 
4a Reaião da ~ustiça Fede­
ral. da competéncia ao res­
pectivo Tribunal _Regional e 
determina - - - outras 
providências.-

O CongreSso- Naci ona 1 decreta: 

_ -_~rt_. 1.s2. ficam_ criadas, com os 
respectivos cargos de- Juiz -Fe­
deral e Juiz Feâera1 Substitu­
to. 2 ( duç.s) _Varas na Just i_ ça 
Fedéral_ de_priiJleiro grau, as­
Sím · dlS'tt:'lbuídaS na Seção 
Judiciár_ja do Estado_ do Rio 
(3rande_ do _Sul: 1 (uma)_ no Mu­
nicfpio- oe Uruguãiana e 1 
{uma} no 'Municíp1o -de Santo 
Angelo. 

Art. 2~ Ficãm criados, no 
Quadro de Pessoal Permanente 
da Justfça Federal de pr1meiro 
grau, 2 (dois) cargos de Dire­
tor d_e Secretar i a, -do Grupo 
D!reção e.A~sessoramento Supe­

·rlores, Cod1go JF-OAS-101.5. 

Art. 3.s2. Ao Tribunal Regional 
Federal da 4~ Região incumbe 
promover os demais atos 
nec;essár i_ gs à execução desta 
lei, inclusive a especializa­
ção de Varas. 

Art. 4.s2. As despesas decorren­
tes da ex-ecução desta rei cór­
rerão à conta _das _dotaç_ões 
orçamehtárias consignadaS à 
J_ust_'iça Federal de primeiro 
~grau. - -· · 

Art. 5~ Esta lei entra em vi­
gor na "õá tã de sua pub 1 f cação, 
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Art. 6g Revogam-se as dispo-
sições em contráci.o. - -- _ 

O SR. PRESIDENTE (I ram 
Sara i v a) _- Item 6-: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.c: 1 00, DE 1990 

(Efu -regrmeae urgência, 
nos termos do art. 336~ c, 

Regimento_ lnternoJ 
do 

Votação. em t_urno único, 
do Projeto de Lei da. Câmara 
n"- 100, de 1990- (n.ll. 
4. 759/90~ na Casa de 
or1gem), de iniciat_iva do 
M1nistér1o Público_ da Un-
1 ão. que d.i. sp6e sobre a 
criação das procuradorias 
nos Estaaos de Ror a i ma e 
Amapá e dá outras providên­
cias, tendo 

FAVORÁVEL·.- Profe-
PJenário, da 

PARECER 
ri do em 
Comissão 

·...:: dti cOrist i tu i ção, JUst 1 -
ça e Cidad.ania. 

A discus_são: _da maté_ria foi 
encerrada na sessão ordinária 
de 30. de _novemb_ro ú 1 ti mo. 

Em votação o proj et_o, em tu r-­
no únJ_co_ 

O, Sr. Mauro Benevides- Sr. 
Pre.s,i d~nte, p_eço- .a_ paJ avra-

0. SR. PRESIDENTE (I ram Sa~á i­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Mauro B~nevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB 
CE. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do ·orador.)- Sr. 
Presidente, Srs .- Senãdores, 
desejo apenas esclarecer à 
Casa oue a crJ acão das_ Procu-

radorias nos E.stBd.os de Rorai­
ma e Amapá é ap9oas uma exi­
gência da elevação _desses an­
~tgos Ter_ritór_ios_ à _ _condição 
de EStado. · Sonienté · aQora é que 
se efetiva a criação das suas 
Procu_radorias ~ 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em votação o-projeto, em 
turno único. 

Os -Srs. Senadores que o ap~o-
vam _c Queírãm . permanecer 
sentados-. (P~usa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

L o . s.e9u i t1te o projeto 
aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 100, DE 1990 

(N,g_ 4.759/90, ·na 
C a;:; a- ·d~ bl-- f g·em) 

(De iniciativa do Ministério 
Público -da ·un;-ão') 

··~ O i spõe sobre a cr 1 ação 
das Procuradorias da Repú-­
blica nos Estados de Rora1-
ma e_ _Amapá e dá ?Utras 
providências. 

O Congresso Nac'i'Oha 1 decreta: 

A__r-t.~.l,g_ Ficam criadaS:, no âm­
b;-ito· db Ministério PúblicO- Fe­
dera 1 , as Procurador i as ·da Re­
pública nos Estados de Roraima 
e Amapá. com sede· em suas 
capitais. 

_Art._. -~,g_ _As. UnJdades criadas 
por esta lei contarão_ com pes­
soal_ do Quadr-o .Permanente do 
Ministér.i.o Público Fe_deral e 

FUNÇ0ES DF CONFIANÇA A SEREM CRIADAS 

(Art. 30 da Lei no , de de 

G R U P 0 D E N O M I N A Ç A O C 0 D I G O 

Procurador-Chefe DAS 101.4 

D A S 
Chefe de Gabinete DAS 101.1 

Coorde-nador DAS 101.2 

. 
Assessor DAS 102.1 

T O T A L 

Dezembro de 1990 - 7693 

peSsoal requ i s ~ tadc., aos qu_a i s 
se poderá atribuir Gratifica~ 
ção _ _ a_e_ Representação de 
Gabinete. 

Parágrafo úniCO'.- Na_ i mpossi-­
b1lfdade oe provimento nas 
Condiçõ_es fixadas neste arti­
go, a contratação será feita 
pe 1 a Gr_a ti f_i cação de Represen­
tação de Gabinete, cujos valo­
res expressos no Anexo II des­
ta lei serão acrescidos de no­
venta por cento. 

Art. 3,g_ Ficam criadas, na Ta­
bela do Ministério Público F.e:­
dera1. os cargos e funções de 
conf i ariça ·da ·categoria Direção 
e . Assessoramento Super i or_es, 
código DAS-100, constantes do 
Anexo I desta lei , e acr_es_ci­
das à -tabela de GratifiCação 
de Representação de Gabinete 
as quantidades do An_exo ll, 

Art. 4~ Fica o Poder Executi­
vo- autorizado_ a abrir ao Mi­
nistério PúhYlco Federal, cré­
ditO especial de Cr$ 
75.433.526,96 (se-tenta e Cfr'ico 
mi 1 hões_, quatro_centos... e t·ri nta 
e três mfl, quinhento_s e vinte 
e seis cruzeiros e noventa e 
seis centavos). para atender 
as despesas iniciais de insta­
lação, organização e funciona­
mento das Procuradorias da Re­
pública nos Estados. de Roraima 
e Amapá. 

ParágrafO: únfco: '65 rectJFSOS 
neÇ:eSsát_i_q_s_ à exe-cu_ção -ç:lo::_ Ois­
posto neste art n;Jo serão aten­
di dos à ç6nta __ da_s dotações do 
Orçamento Geral àa Uni"º' . --

Art. s~'Eàta let -entra em vi­
gor na data de sPa publicação. 

Art. 6,11. Revogam-Se a_s dispo­
stções em ·contrário. 

de 19 

QUANT~DADE 

02 

02 

04 
. 

02 

------
10 
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Ati&XO_II 

':I'Mlf.L.A DE: GAA't'lfiCAI;XO DE AF.Pf\E.<;EN't'ANTC Vi':. GABIN~E 

fll.n •• )o ela L<! I no . '" " de H 

Ol!,N'l'IDADE REWJNEPJ,Çii.O 

------------------
08 OFICtl't.L lU 6.167,75 

--------- ------------+----.,___---
" ortcl"''' I 4.UO,J2 

" J.45l,JS_ 

OBS., 1. ,;., ac.-~~s<:il'o ii 'l'al>eh do 11intuério P•iblico l"C'df!"Ull 
2. Vatorea de 1'<'V'><<>lro/'í0, a aerarn ~ .. ajuot .. do~ nao me5!114a ipoo:as • 

~!J::-"~:::·~~~2~~ rou•joatca doa ~en<::irnentoa doa Serv!dor.,a l'ublic:oa 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarai-
va) Item 7: 

OFÍcr-o Níl. S/54~_'6E 1990 

(Em regime -·de urgêlicia, 
nos termos do art. 335_. c, 

do_Regimento Interno) 

O f í_ci o n.ll. S/54·; _de l9so 
(n.~;. 135 na orígerri), relati­
vo à proposta para que seja 
aut_orjzado .o.Gov_~r,no doEs­
tado_ da B_a_b i a a em1 t. i r e 
c_o3ocar em~rne_r:-_ca.QQ....vinte e 
do1s bilhões de.~etras Fi- __ 
nanceiras do Tesouro do Es.:...· 
tac:lo ____ da ___ e~_hi a~- -. LFT.:-BA 
(dependendo de parec.er) . 

A Presidência 6s_cJ ãrece_ ao 
Plenári_o que recebeu do Gõ\iér--·· 
nadar do E_stac:io da Bahia ofí­
cio soJ ici ta:ncto.::a re.ti fiç.aç:âo 
do ped1do de-emissão de Vinte 
e do i -s b i 1 hões d~ Le_t r as F {-­
nance i r as do 1~sovr_Q; __ do_ Es.-f.ãcto 
da Sahia (LI:T--BA)_ pár_a um to­
tal de 14.103".560.700_ (Li="t-
BA)- ~ 

Solicito 
Luiz Viana 
Comissão 
Econômicos. 

ao nobre Senador 
Neto c parecer da 

de - Assuntos-

O SR. LUIZ VIANA NETO (PMOB -
BA. Para emitir parecer.) 
Sr. President,_e, Srs. Senado­
res, nos termos do que estabe-
1 ecem os art. 7~ e 9;;. .. da Reso­
lução n~ 94, de 1989, do Sena­
do Federal, o Governo do ESta­
do da Bahia svbrnete à delibe­
ração do Senado Federal um Clu-
plo pleito: -

a) o pedido de eleva~ão 
temporária _do 1 injite fíx-ado 
no art. 3_g_., -I, da resol uç::ãci 
supra, de modo a possibili­
tar, neste exercic_io a con­
tratação de operações de 
crédito em valor superior 
ao montante dos encarQos 
com amortização da d_ívida. 
(dez por cento) . acrescido 
de 1 O%. da Receita 1 íquida­
real, mantidos os demais 
1 imites; 

b) que aquela unidade da 
Federação seja aut-orizada a 
em1tir um ad1c1ona1 de 
14. 1 03.560. 7_00 ( quár:torze 

bilhões, cento e tres __ m1-
lh6es, quinhentos e sessen­
ta mi i_ e setecentas) Let_ras 
_F i nanCEd r-as do Tesouro do 
Estado -da Bahia (LFT-BA). 

A preteri.di da _gpera'çã-ó _"tem por 
objetivo a captação ºe _recur­
so~, a CU$~QS=razoavels. com 
Vistas a po•sibilitar o sane~­
mento da-s f i nariças dO- estado, 
implementando mecanismo _de fi­
nanciamefltp Çle )ongo. prazo qu-e 
permite o ajustamento Qa flu~o 
oe caixa sem. inviabi 1 izar o 
bom andamento- -_de __ projetbs e 
pr.oÇrama·s~ do _ú)ter"ess~ _d_a po­
pulação e .~-struti,JJ:"as produti­
vas daquele eSta_O_o. 

As condições básicas da ope­
ração, ~segundo informado pelo 
governo -do estado através de 
d_ados_ comple~t~entares a11exados 
ao pedido.:origina1, são as 
segui nt_~s: 

-a) quant i d-6-de: · . 
.i4.103.560.700 LFT-BA; 

b) valor nominal 
-unitário-: Cr$ 1,00 cada, em 
-16-11-90; 

"t:)""mo"aa:l idade: 
r!omfna·t i va..:transter fv"e1_ i __ 

d} prazo d~ resgate: de 
13 (treze) a 48(quarent.a .e 
-õi to) meses, à razão de 
-5oo.ooo.ooo LFT-BA por mês. 
a parti_r de_ 15_~1-92, con­
forme cronograma; 

~ ~,.._~ -e) rendi mentes~ i Q!Ja] ao 
da.s Letras Financetr_as do 
Tesouro Nacionai. observa_do 
o cr-itériO.' estab'eiecido 
Pelo Decreto Estad1,1;al n&. 
z.~44, de 29-5-89; -

f) forma de colOcação: 
---a·t-ravés- à e ofertas r;:lúb 1 í-
-cas, nos termos da R esc i u-
çã-o nJL 565/79. do Bacen; 
:- g) resgate: pe"1o~ valor 
nominal, ac~esci~o do res­
pectivo rendlmento. 

A- colocaçã"o e ·datas de 
Vencimentos dos títulos 
observará o _seguinte 

. c~_ônograma: 

___ ,_a) 10.103.5"60.700 _LFT-BA, 
colocação em dezembro Oe 
1990 e resgate nos perfodcs 
-15-1-92 a 15-12-92 e 15-1-
94 a 15-4-94, razão de 
500. 000 .. 000 por mês. exceto 

em 15-7-92 e 15-10:92 a~ 
que o resgate sera de 
550. ooo _ 000 e !;53. 5$0.700. 
respectivamente; bem comõ 
em 15-2-93. 15-5-93·, 15-8-
93 e 15-11-93, em parcelas 
de 500.000. 000 _LFT:-SA; 

b) 2.000-000_0QQ_ lFT~SA. 
coJocadas em jan~iro de 
1991 e. resgatadas no per io­
do 15-5-94 a 15-8-94, ã ra­
zão __ Çe .500. 000.000 . L T~_BA 
por mes; e 

c) 2 _ 000-000-000 LFT-BA, 
colocadas em fevereiro de 
1991 e resgatadas no perío-· 
do 15-9-94 a 15-12-94~ à 

·r-azão- _de-500.000.000 LFT-BA 
po_~ m~~: ----~-

A operação s-e acha autb:-- 'i zada 
pela Assembléia Legi~l~tiva do 
estado, através da Lei n~ 
4.704, de 19-10-87. que fi_xou 
um tetQ .de 2~ .ooo.ooo~(vinte e 
um mi l_hões} de Obrigações do 
Tesoaro da-eahiª (oT~BA), para 
a emissã.o.de_tais títufo~ p'ªlo 
Poder executivo e~tadual com 
vistas a capt~r recursoS- para 
sá_nea.r -- as finanças do es-tado. 
Tal quantioade de OT-BA équi­
vale. peló critério estabele~ 
cido pelo Senac;io Fed6ral, ;3.-

~~~~é; c~~v~;;~~~ç~~ nÓr~~/e~m 
BTN (multipliCl!ção- do montante 
das OTN por 6,17 OTN de janei­
ro -de. 1.969 e co_r"reção da re-: 
sultado R~lo ínOice 1,3548 
(IN~C de jan~iro~de.19&9), a 
175.541.436. 6TN. E.:s~a quanti­
dade__ de SJN t:orres~oride, se­
gundo o valor.._ da .BTN, . E;:!:m 16-
11 -so.: c um- BTNF = Cr$ s·o. 3432). 
a Cr$ 1 4. 1 03.560. 700., oo 

ASsim. Cons1der"~nçlo que~ se­
gundo informado pelO senh-Or­
Governador cl.o ES-tado da Bah-ia,­
tal ·autor-izaçãO jama_is fof _u­
tilizada par·a fundamentar o 
lançamento de "títulos pelo es...: 
ta do e que as 5. 821 . soa-. 0'00 
LFT-SA mencio.nada~ nos anexos 
que acompanharam a solicitaçãO 
original, relativas ao giro de 
títulos em 1991 ._ serã9 objeto 
de lei autor_izativa especlfi­
ca. fica comprovado que a ope­
ração pretendi da possu 1 i nte­
gra1 autorização legislativa. 

No __ que se.t-efere ao pleito de 
elevação temporária dos _limi­
tes, nos termos do qüe estabe­
lece:ao art. 7:>J. da· Resoiuç3o 
n:>J.: 94. de 1989, a instruÇão do_ 
pedido pode ou não ãchar-se 
adeqUada, Segundo a linha de 
inter:pretação . adotada. o 
parágrafo único de tal artigo 
estabelece: 

"Os :pedi dos de que trata es-te 
artigo deverão ser encaminha­
dos ao Senado F.ec:feral , in_~:-
trtlf dos com~ -

·I - lei autorizativa; 
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Il cara=terfsticas da 
operaÇão: prazo, taxas de ju­
ros, encargos, cronograma fi­
nanceiro; e 

! I I ~ --1 n~ormações_ sobre a si-
tuação _ f_inanceira_- do 
requerente.-" 

A questão gue tem geradO al­
guma controversia, no que ~se 
refere_ à tais disposições_, e a 
relacionada com~ que se _d~ve 
entender _por _ "1 e i 
autor i zat i va 11 • Ser i a a e·x; s;.. 
tência de autorização legal 
para realizar a operação ou 
uma le1 autorizc;ndo, e_specifi­
cament-e, ·que o Poder E;xec.ut i v o 
pleiteasse ao Senado Federal a 
excepcional elevação dos 
limites? Se a ·pr-íme·i ra al ter­
nativa for o entendi.mento_ cor­
reto, o processo .. se _acha ade­
quadamente instruído, se a se~ 
gunda opção for a corr.eta, não 
resta dúvida de que a resolu­
ção do Senado Federal está por 
merecer urgente retificação-, 
de modo- a tornar tal a prg_yi­
dência suficientemente clara. 

g~~~7~~. ~~s g~~~c~~~~~~Tc~~~: 
temente atendidas pelos docu­
mentos encaminhados em anexo 
ao processo, pelo menos compa­
rativamente com __ a instrução 
habitual da maiqria dos pro­
cessos da espécie aprecjadoS 
no corrente ano·,- especi a 1 mente 
o pleito da prefeitura de Ma­
ceió _(AL), ãtend1do em março 
próximo pessado, em condições 
bastante assemelhadas._ 

Em termos d~ impacto da ope­
ração sobre os limites de en­
dividamento .estabelecidos pelo 
Senado Feder-al através da 
Reso 1 ução n.ll 94 , de 1 98-9, as 
evidências apresentadas pelo 
Governo do- Estado da Bahia, 
através dos anexos _ao pedido, 
dão conta que a operação pre­
tendiOa ultrapassa apenas o 
limite para _o_crescimento ~­
nual da d1vida f~ndaQa, 
achando-se, contudo, dentro 
dos limites da capacidade téc­
nica de pagamento e do limite 
fixado pelo art_. -2-" da resolu­
ção supra - qoe estende às de­
mais unidades da Federação 
dispositivo const.ttucina1 que 
a rigor se aplica apenas à U­
nião. dado o contexto ~estrito 
do art. 16.7: da Leí Maior, ex 
v f art·;- 169 - ao vedar a con.:. 
tratação de operações em mon­
tante superior às despesas de 
capital. ressalvadas umas pou­
cas exceções_ não pertinentes 
ao caso em aná 1 i.s~. 

Além disso. cabe obServar que 
não computados os 5,8 bilhões 
LFT-BA programados para 1991, 
com vistas ao giro da dívida, 
e que se acham computados nos 
demonstrativos que instruem o 
pedido ao que o estado.não 
se achava obrigado - o exce­
dénte ao limite fixado no art.-

3,g_, I, da Resolução n,g_ 94/89. 
se _ _reduz para Cr$ 
2.791.700.000,00, ou seja, a­
penas 5% (cinco por cent_o)~ a­
cima do limite. 

Õbserve:...$e. entretantõ, que -õ 
limite ultrapassa-dO- queres­
tringe o montante das co_ntra­
taçõ_es_ __ ~m cada ano ao montante 
_do_s_ _dispêndios com encargos. da 
dívida ·na _e~er-Ci"cio.__ acrescido 
d§!_ 1 O% (dez_ por cento) da Re:­
ce_ita: __ líquida reaJ -:-.f.oi arti­
Ct,.Jl adP com o prppó~i to. d~ de­
mocratizar o acesso ao credi_to 
pUbJiCo, isto é, de evitar Cjue 
grandes tomadores se apropriem 
da . _ t91;a 1 i da de dos recursos 
disponíveis no mercado, o que 
nãq · ·é o cas·o do ES.tado da Ba­
hia, haja_ vista_ a aprec1áVel 
folga de que dispõe tal unida­
de da Federação em sua capaci­
dade de __ pagamento ( 1 imite do 
art._,_3A IIJ. 

_No que_ se refere à 1 nstrução 
processual, o pedido se acha 
adequ~d~_mente informado,_- tendo 
_cumpri do as exigências estabe­
-lecidaS pela Resolução n,g_ 94, 
-ct_e 198_9, do_ Sena-do Federal, 
j_s_to _ é, _ anexadp.~: cópia da 1 e i 
autorizativa, detalhado-as ca­
racterísticas básicas da ope­
~a~ão e anexado informações 
sobre a situação financeira do 
est;;:tdo. Sua _instrução inclui, 
igualmente, ·declaração .do Go­
verno estadual de que aquela 
t • .lnidade da Ffederação tem cum­
prido-as d"fSposições do art. 
212. da Constituição, do art. 
3S_ do Ato das Disposições 
Constitu_cionaís Transitór.ias e 
demais exigências fixadas pelo 
S.enado Federa r. Tais documen­
tos, dotados de fé pú5Jica, 
nos_ pare_cem suficientes até 
que esta Casa baixe novas 
instruções. 

No que se refere à apreciação 
ao p1e1to pelo Banco Central 
do .Brasil, conforme orienta o 
art.- gR., da Resolução nst 
94/SS_, __ do_.Senado -Federal, pro­
~edlmento articulado. com vis­
tas a.assegurar que as autori­
~ações sejam emitidas com su­
ficiente conhecimento da si­
tt,.Jação_ de cada interessado, 
mas sem descuidar de outras 
variáveis, ·no~ par-ecem réle­
vantes as seguintes 
preliminares: 

_a) a opção por ouvir o 
-Banco.Central que, nos 
termos da re~olução, fun­
ciona como órgão de suporte 
técnico do Senado Federal -
não constitui, em hipótese 
alguma. a abdicação por 
esta fnstituição de seu di­
reito de decidir os pleitos 
das unidades da Federação, 
dentro dos limites consti­
tucionais, alnda que em 
contrário_ à recomendação 
dos órgãos de assessoramen­
to -(seus pareceres não li­
mitam o exercfcio do poder 
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discricionário_ con{erido ao 
órgão deci s_or); 

b) o que o Senado Federa.l 
espera do Ban::c_o Centra 1 • em 
todos os casos, é uma apre­
_ci ação têcni_ca. fundada em 
dados, índiCes e i nd i _cada-

. res. tão atualizada ·quanto 
p_os_sív~l _e jama.is aprecia­
ções gené-ri_cas ou Juízos -de­
va_lor; 

c) o pressUpOsto 
doutrinário, com relação ao 
Banco C_entra_l -instit-uição 
da mais altÇl rel_evânc;ia 
para a Nação -, é de que no 
desempenho de suas atribui­
ções este deve manter abso-
1l:l:ta __ _neutraJ 1ga9e di.ant~ de 
d1sputas politlcas. orien­
tar a sua burocracia para a 
missão de orientar- evi­

__;:a_ndo- -á.ific;_ultar ~-a-s- ins­
tituições sobr-e como suprir 
falhas formais de instrução 
processua-l ou complementar 
informações necessárias, 

_ inviab_i 1 izando a constitu_i­
-ç_ão de "feudos de poder". 

Quanto ao caso em análise, a 
resposta d.o B.anco Central à 
solJcitação da Comissão de As­
suntos_ Econôm_j cos apresenta 
alguns aspectos interessantes, 
quajs_ sejam: em primeiro lu­
gar, o Bacen não ·opina concJ u­
s.ivamente __ sbbre o pleito do 
est_ado da Bahia. a 1 egando que 
j'o Ban.co -Centra 1 encontra--se 
impedido de se manifestar 
quanto ao enquadramento ... -nos 
1 imites . . . vez que o Estado 
não_ encaminhou elementos 
imprescindíveis para a 
aná 1 i se" e refer-enc1 ando 6 
(seis) exigências, quaSe todas 
de precária sustentação, a 
sabe_r: 

11 a) ped_ido de registro no 
_Bacen, contendo as caracte­
rísticas dos titules a se­
rem emitidos;" 

Tal reqUisito -não é exigido 
pela Resolução n~ 94/89-SF, 
pelo contrár1o, a redação de 
seu art. g.ll~suger-e que o plei­
tq seja remetido .ao- Senado 
Federa). Ainda mais, não se 
trata aqui de verificar se o 
pedido está dentro dos limi­
tes, pofs o estado reconhece 
que isso não ocorre ao pleite­
ar a elevação temporária dos 
mesmos. Scobre às._.caracteristi­
cas das títulos, acham-se in­
dicadas no art. 1A, Parágrafo 
único, da Lei nR 4.828/89 
(cópia anexada ao pr'OCesso) . 
que estabelece que as LFT-BA 
terão as mesmas caractér1sti­
cas das LfT-BA. 

11 b) cronogramas de colo­
cação e vencimentos dos re-
ferido~ títulos;" . _ 

Embora isso tenha sido feito 
com equivocas, como a ·omfssão 
de que os valores indicados se 
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acham expressos em milhares. o 
processo se fez acompanhar .de 
dados sobre o montante de LFT­
BA a ser resgatado em cada ano 
do período 1991 a 1"994. 

11 C) demonstrativo relati­
vo aos ú 1 ti mos 1 :2 ( d_oze) 
balancetes mensais daquele 
Estado, vez que __ os encami­
nhados à De1e·gacia Regional 
do Bacen divergem frontal­
mente dos enviados ao PE-. 
DIP; 

O que dizer dos dados que 
acompanham o process-o? Não se­
ria possível analisar pelas 
duas vers.ões, _; nformando ta 1 
circunstância ao Senado?~ Foi .Q 
estado consultado sobre as 
divergências? 

11 d) pagamentos efetuados 
por aquele estado, relati.­
vos às suas dívidas conso­
lidadas interna e -~xterna, 
de 1A-1- a 30-9;" 

As informações sobre os paga­
mentos efetuad_os, sa 1 vo me 1 hor 
ju1zo, acham-se anexadas ao 
pedido submetido pelo Governo 
da Bahia à apreciação do Sena­
do Federal, tanto em valores 
correntes como em valores cor­
rigidos, bem como separando os 
encargos das amortizações. 
Resta pendente o que entender 
por "dívida çon:;rol i_dada", haja 
vista que tal conceito acha-se 
pendente de definição legal. 

11e) lei aut_oriZ:át_iva da 
emissão .de que se. --tr~rt,~ ;-­
uma vez que a lei. apresen­
tada refere-se 'a 01-BA e 
não a LFT-BA;" 

Aparentemente, quem analisou 
o pedido deixou de apreciar a 
Lei n~ 4.828/89. também anexa-­
da ao pedido, que c.laramente 
autoriza o G"overno do· ~Estado ·a. 
substituir as OT-BA 
"existentes _ou já _autorizadas 
em lej'' por LFT-BA. 

11 f) cópia do projeto de 
lei relativ_o á proposta 
orçamentária para 1991. a~ 
companhad~ de Ou~qro de 
Consolidação da Despesa;" 

Para que, se o p_rpj e·to se 
acha a inda sendo ____ aprecia do 
pelo Legislativo estadual?_ Com 
base em que ato legal o requer 
o Bacen? 

No que se_ re_fere às cons i de-_ 
rações. contidas no i t.em 1 II __ do_ 
of1c1o do. Banco Central, _ç:lado 
o fato de expressarem juízos 
de valor sobre assuntos da e­
conomia doméstica do estado, 
permitimo-nos não rea11zar a­
prec_iações adicionais. 

QUanto aos aspectos formais, 
cabe assinalar que, segundo o 
que .estabelece o ar:t.· 15, da 
Reso 1 ução nR-_ 94, de .1 989, do 
Senado Federal, as ·reSolUções 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secao ID Quaria'fêira os 

autorizativas deve.r:·ão incluir, 
as . _ _ . segui nfes 
informações~: a) ,;-alor~- b) _ob-
jetivo da ·operação-; 
c) condições _finan.ce_.ira.s 

eás i __ ca:s; d) prazo para o exer.­
ciçio das au:t?rizaçõe.s. 

As-sim, ·-·à vis.tã 'dOs el9n1ént0:s 
a_nte·r; ormente considerados_, 
espe-cfa Tnfeltlt'e -- dos - pr6pos f t'os 
da o-peração e dQ f a" to_ do __ esta­
do,. d-íspar de capacidade de ·pa-· 
gament_o, à, __ luz -dos cr-i_:férfo.s 
fixados pela_ Resolução n~ 
94/89: -dó- Seriado Federa 1, Sõ­
mos pelo acolhimer,-to dO -pedi-~ 
-do. nos·. termç_s do segu_i nte: 

PR"JETD~ DE RESOLUÇÃO 

N_.c. 67, DE 1 9.90~ 

Autoriza o Governo do 
Estido·da·Bahia a emitir um 
total de 14.103.560.700 de 
Letras -Financeiras do Te­
souro do Estado da Bahia 
(F~T-BA), com temporária 
~levação dCJ _ 1 imite fixago 
nQ_-_ar-:t. -.se, .I. da ResolLJçac 
nQ _·94, de 1989, do Senado 
Federal. 

Àrt. 1 ~--É_ b Governo do Estado 
da Bahia autorizado, nos te~­
mos do_ que _ es tabe 1 ece _o-- ar t . 
7SJ. da _ Re_sci-1 uc;ão n-'< 94, -qt$! 
1989, 'dQ 5 __ erl~~d9 F_e,dera 1 , a· f$-· 
levar t.erilp6'r·ariamente, ertl at-é 
6%- (sé.ls-Pàr ce-ot.o'). o·1_in1"it_e 
fixado. no .. ar'!:, 3~. -r~ da r_e5:6~ 
1 uÇão sup·ra, man"t tdos i na l te";" 
rados os dema_is_ .l.imi_tes. 

Art. 2SJ. É o Governo do Estado 
da Bahia auto:-izadc.._ nos ter­
mos do que_estabelece o art. 
9~. da ResolUção n~ 94, Qe 
1989, do Senado Federa 1 . a e­
mitir, mediante registro no 
Bancó Cen-tral do- Br_as i__i , o '!;o-
tal de 14.103._q60.700 
(quatorze bi l_hões, ~cent'o e 
três mi 1 hões, ou i nQe11to.s e 
sessenta mil ·e setecentas) Le­
tras F i nance i r as do T.~souro do 
Estado -da Bahia (LFT-8~), e­
qui valentes. . á· · -- Cr$ 
-14--. 1 03. 560. 7oa·. ao em 16 de nà-. 
vembro de 1990, mediante atua­
lização do . limit.e de 
:21.000,000 de ·obr-igações c;lo 
Tesouro da Bahia (OT-BA), fi­
xado em outubro de 1987, com 
vistãs ao" saneamento das fi­
nanças do_ estado e aju_st_e no 
fluxo de caixa, sem que sê .tn­
v1abi 1 i:Ze o -bom andamento de 
pr_C?j ect'?~ -~e _pr'?~raniã~L 

Par:ágrafci único. A em.i_ssão e 
a colocação dos títulos a que 
Se-- t·erere es~te .artfgo será é­
fetuada com observânCia às se­
guintes cOndições bás~~s_: 

a) valor nominal u~itário: 
Cr$ _1, o o cada·. 16-11-90; 

b) moda 1 idade: 
transfer;vel; 

nomi,n~.t 1. ya __ -

c) prazo Pe _ re_sgate.: de 
13Ctré:Ze) a A8(qUarenta.·e o.i­
to) mes~s; 

d) rendi_men__to.s. : ____ i gua 1 ao das 
-Letras F: i_nancei r.ã_s _do ,-__·T~sour::--p 
Nacional, observado o. critérjp 
estabelecfóó·peiO De-6reto Es..:.· 
tadua·l __ n~.Q _2 .. .4.4"...-!_, ,de_ 2,9-5-'89 ;"--

e) fõrmã drá ·colOcação:, atra-· 
vés de ____ ofer:tas públl.cÇtS. .nos 
termos- da Reso 1 u.ção n:st 565/79. 
do B_ace_n; · · - ~ 

f) ...c_ol_oc.ação. d.oS :tft'ulàS: 
-1--0_. 1.03_._560·. 700 L.FT:..SA em de: 
z-einbro· de __ 199_0 .- 3. d.OO .. cro·o ,_000 
LFT-BA em j_ãneiro de-- 1991, e· 
2. oOo. 000.000 -LFT-_B_A em feve­
reiro_ ·ae- 19!:}1; 

gJ venci.nierito.- ·dos ~-:úotulo-s: a­
par_tir oe _1_5-1-92', sen-do a úl_:­
t.ima-- parcel.a- de 500.00_0.000 
LFT-BA em 15-12-94. 

Art. 3~ A presente aut_oriza-
ção será exerÇj da . a_té. 2.8 d.ê, 
fe\lerei ro de 1_9_9_1 ... 

Art. 4S< Esta 
em vig·or na 
publicação.-

resolução eritr:-8 
data de sua 

É o paracer. Sr. Pres i cJenté. 

O SR. PRESIDENTE (I rà'm S-ara i­
va) - O _p_arecer c_o.nç.l_ui.u pela 
apr:-e~en"t.gS:?O:- do .P,rojetq_ .de R~_­
sblução n 67, de 1990,- que 
"autoriza o_~_-Governo_ dO E;s __ tad_o 
da Bahia a eriii ti c -um 'to.ta_1 de 
1A.10-3.560.7.0.o de Letras f.'_i­
nánceiraS dO tesou'ro do Estado 
da Bahia ( LFT_-BA), cem 
t~mpor_~ri?~-eleva~ão do. limite 
f i xado no_ art, 3_ , I, da Resq-
1 Ução n~ 9-4, de 1969, do Sen'a'­
do Federa 1 " .• 

Passa-se 
mãté-r'i.a. 

à. d.i scUSsãO - .. da 

'>' 

o_ sr. .Ódaci r soar=.es ~. -s_r ~-. 
PresiQe_n~~. pe_ço a p~lavra, 

o· SR. PRES.IDÊNTE (I r·am· 'sara_ i·:.:· 
va) - Pa·ra- di_sCUti r. cOncedo a 
pa 1 ayfa ___ ao riobre. -Senador õ'da-:~ 
c: i r _Soares. · 

o SR. ODACIR SOARES .(PFL ...: 
RO. Para dfscutir. Sem _reVisão 
çlo orªçlor~, ) - St.·. P_r:'es i Qen1;.e ... 
srs. -senaaores. As decisões 
des"t:a _C~asa têm o _ _caráte:r de 
ser i_edade. 

rndªi9o_. oe- v._ Ex,;:. sr-. preS r::..­
dente, se asslm me permite o 
rgimento, se esse ofício·; --que 
foi dirigido pelo Banco Cen­
tral ao_ Senado Feidera_l, no dia 
2~g- de nõyembro, na últ-ima 
quinta-feira, referente ao em­
prést frrio' do Goverr:~o dó Es:tado 
Çla _Bahia, .tfp_; substitu_ídq-por 
·a 1 gum documento_. uma _vez_ que 
essa _ manifestaçãO do Baryc9 
central desaconselha o emp_res­
timo pretendido. 
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Peço um esclarecimento a V. manece irrespondfvel até este 
Ex"-, Ser Presidente, uma vez momento.~ Quero apenas __ que- _fi­
que, através de oflciq, o Ban---que registrado, _se _ÇJ. decisã_o 
co Central diz que falta no do Senado for f~-vorável, que 
processo a lei estadual espe- estamos decidindo .contr:-aria­
cffica autorizat1va do lança- ment.e. ao q~.:~e diz o -Oficiq do 
mento das letras, e também de- aanco Ceritrçl. 
saconselha a emissão dos-títu-
los, por constituir essa emi_s-- O SR. PRESIDENTE Oram Sarai­
são duas vezes e meia o volume ·val ..:.. ~A PresidêJicia apenas se 
da dívida interna do Estado da _1ouva no parecer Oe-_ilustre. 
Bahia. - relator, que eSclarece que a 

questão está saneada. A Presi­
dência tem que se_ a ter aQ r_e­
latório, porqUe há um brocardo 
que diz·: "o .-que. está nos aiu­
tos está no mu.n_do" . 

De modo que, para dar serie­
dade, para dar atual1dade ao 
processo, peço a V. Ex~. Sr. 
Presidente, me i nfo_rme acerca_ 
das providênciaS levant~das 
pelo Banco Centra 1 nessa 
informação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarai­
va) -Com relação aos 22 bi­
lhões, o Banco Central havia­
se manifestado contrariamente, 
mas posteriormente o Governa­
dor do Estado-da Bahia encami­
nhou outro ofício reduzindo 
esse v a 1 o r. Ta·nto que a Pres i­
déncia havia feito a leitura 
desse documento .. encamfnhaçfg 
pelo Governador do_ Estado e. 
portanto -ficou resolvida a 
questão. 

o Sr. Odacir soares Sr.· 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarai­
va) ---Tem V. Ex~ a pa 1 avra. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL 
RO. Pela ordem. Sem re_v.fs_ão do 
orador. ) - Sr. Pres i de'nte, se 
v. Ex 4 me permite, -no Offcio 
nA 444 o Banco Central elenca 
uma sé r i e de ex i gênc 1 as que· 
não foram supridas pelo 
pedi do. Estão- na:s 1 ~tras a, 
b, c, d, e, f, do ofício. E 
diz: _"a quantidade de titulas 
pretendida em uma única emis-­
são corresponde a 2,4 vezes a 
quantidade do total de títulos 
da espécie em c i r cu 1 aÇão". 
Mais a inda: "em face. das .con­
dições etua1mente apresentadas 
pelo mercado de títulos" - e 
esse obstáculo é . de ~arátêr 
genérico -_"_estaduais e muni­
cipais, a realização de tal 
emissão podera trazer 
conseqüências imprevisíveis, 
seja para a situação financei­
ra daquele estado, seja para o 
funcionamento do mercado da­
queles títulos". -

Mais uma vez quero dizer a V. 
Ex 4 , Sr. Presidente, apenas 
para ficar clara a minha posi­
ção, que não estou contra-ª 
pretensão do Governo do Estado­
da Bahia. Quero apenas dar se­
riedade à decisão do Senado 
federal referente a matéria 
desse tipo. Nós temos cobrado 
do Governo federal e dos Go-: 
vernos Estaduais transparência 
nesse tipo de comportamento. 

O ofício, a meu ver. apenas 
_excluindo-se o montante, per-

O Sr . .Jutahy Magalhães sr·. 
Presidente, peço a palavra 
para discutir a matéria. 

O_SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
Va J ;..- COncedo a pa 1 avra ao no­
bre Senador JutahY Magalhães. 

O SR. -.JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
~ BA. Para discutir. Sem.revi­
são do Qràdqr, } _ ':" sr, · Pres i­
dénte.. ·,.?.rs :_ .S.$rià.Cío~es ,·· 'a·_ ma f\ i: 
festação do Banco_ central fo1 

-Spbre o 'Processb'-orig-in;;l1, que 
foi . i:Otálm~rite ril"odi fi_cado por 
acréscimo de toda a documente­
.ÇFo que se_ fazià nede'ssi!iria, 
se essa documentação f~z parte 
do processo. 

A manifestação.do Banco Cen­
tral é opinativa, não é 
decisória. A. deci_são do Banco 
t:entra_l será goster Lo r. Na 
hora _d;;a_ ~mi ~sao_ do's ti tu 1 os, 
se_ o_-_Banco Centr-al fizer o re­
_gisrfro,· a emissãO será reali­
zada: se não_ registrar, não 
haverá a emissão oe títulos.~ 

O SR. PRESIOENT~ (lram Sarai­
va) ...... -cont-inua em di scussão. 
( p"ausa ~) · 

Não _haVendO quem pêçã a pa 1 a-
vra, está encerrada a 
discussão. 

E"m __ -VÇ>ta_Ção-~ 

o Sr. Cid Sabóia de carvalho 
- Peço a palavra_ para encami­
nhi3Tr a votaçã_o, Sr . 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarai­
va) Terri V. ExA a palavra. 

O .. SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (PMDB- CE. Para en­
caminhar a votação. Sem revi­
são do orador.),- _Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, essa 

-matêri-a tem, evidenteme_nte. o 
merercimento des~es cvidados 
que o Senado está exerc_endo_, 
·mas quero deixar bem claro. que 
a rvnç.ão do. Banco Centra 1 nes­
ses casos _não é i mper i aT. Na 
ver-dade, a decisão maior é 
desta casa, e gosto muito de 
chamar e aten~ão para a impor­
tância das decisões do Senado 
Federal. 
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Não. podemos ficar sujeitos_ao 
Banco Centra 1 , mesmo em mp_t~.­
rias dessa ·ardeni. CTaro que_ um· 
parecer do Banco Centra 1 , ~a 
sua pos i ç:ão é importante p·ara 
que o Senado examine e form~ a 
su~ _ opinião e, depois, a sua 
decisão. - - · 

Deixo claro, Sr. Presidente. 
que enCaminho -fa'lora·v~lmente 
ao pleito do Governo do·Estado 
da Bahia, por entendê-lo justo 
e legal. 

O SR. PRESIDENTE (lraffi Sarai­
va) -Em-votaçãO. 

Os Sr-s. _Senadores que __ .aprovam 
a matéria queiram permanecer 
sentado~~ _ (Pausa .. ) 

Aprovado. 

A matéria vai à Con1-isS_ã_Õ Di­
retora, para a re_daç6.o f i na-1 . 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarai­
va} - Scibf'e a mesa,_ parecer d_a 
Comissão Diretora que será 
lido pelo .Sr. 1R. Secretário_.· 

_É lido o seguinte 

COMISSÃO DIR.ETORA 

PARECER N0-409, OE 1990 

Redação final do Projeto 
~e ReSolução ng 67, de 
1990 

A Comissão Di r~tor.a apresenta 
Fi redação f i na l do __ Projeto. de 
Resoluçãc n-'< 67, ,_qe 1990;-.:-que 
autor:iza. o Gov~r:ry.o .~.Qo J::~t~dQ 
da Bah1a a em1t1r um total:-de 
·14.103.560.700 de Letras Fi­
nanceiras do Teso_ur_p_ do Es:t;_ado 
da Bahia (LF-BA), com 
temporária- elevação do 1 i_mi_t!á 
fixadQ _no·art. 3R., ·r, da Reso­
lução n,g_ 9.4. de 1989, cfo __ S,e;na-
do Feder· a 1 . · 

Sal a de Reunião da Comissão·, 
4 de dezembro de 19.90. - · Iram 
Saraiva, Presidente PomPeu 
de Sousa, Relator - AntôniQ 
Luiz Maya - Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER 
N,g_-- 409, DE .1990 

Redação final do Projeto 
-Qe Resolução nQ 67, de 

1990. 

_ Faço saber ·que o Senado Fede­
ra 1 aprovou, e e1,.1. , 
Presidente, nos termos do art. 
48, item 2.8, do Regimento I_n­
terno, promulgo a seguinte 

RESÓLÜÇÃO N~ t>E i 990 

Au~ortza o Governo dO 
Estado da Bahia a emitir um 
total de 14.103.560.700 de 
Letras Financeiras do Te­
souro do Estado da Bahia 
(LFT-BA), com temporária 
elevação do limite fixad~ 
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no art. SQ, Ih da Resolução 
nQ 94

1 
de 1~89, do Senado 

Feden 1. 

Art, 3.g, A p_resente autoriza­
ção será exerci da até - 28 de 
fevereiro de 1991. 

dade, trata-se de emenda assi­
nada por todas as r; deranç.a·s e 
por boa parte do Senado da. 
República. A emenda oríginal 

o SenadO Federar r·esõ1ve: Art. -:As: l;sta resolução entra era do Senador Pompeu de Soa-
em vigor na dáta de sua sa, fd''í modificada pelo Sena.:.: 

Art.-- 1s: É o Governo do Estado publicação. dor Nenson Carneiro, com ·a. 
da Bahia autorizado. nos ter- nossd-apôí5 e·ae-·outros- srs:· 
mos do que estabe 1 ece o art. O SR. PRESIDENT_E ___ (I ram Sara-i- SenãdOr"'eS: :-_·É emendã mui to per-
7JJ. da Resolução nA 94, de· va) -=Ém-a1scuss·ão a redação -tinente---. pQ·rque: a matéria ver-
1989, do Senado Federal, a e----f1nal. (Pausa.) -·sa--soore-a qoestão da limita-
levar temporariamente, em até -ção da remuneração dos-deputa~ 
seis por cento, o 1 imite f i xa- Não __ havendo __ Querh ·peça --a pa 1 a- dos estaduais e vereadore~, 
do no art. 3,~;;, I, daquela re"" vra_-encerro a-qiscusSão-. 
solução, mantidos inalterados É de salientar que há ·um ela.;. 

mor na _ópinião púOlica. Cada 
- --vez que a imprensa noticia qué 

que a apro- vai -haVer· um aomento de remu­
permanecér neração de deputados estadu­

ais, a opfníão pública entende 
--- C!Ue é o Par 1 amento, no set.." 

os demais limite-s. Em votâÇ:ão. 

Os sr-s. Senadores 
vam - qUe i r-arn" · -
sentadós . ~ (~a usa. ) 

Art. 2~ É o Governo do Estado 
da Bahia autorizado, nos ter­
mos do que estabe 1 ece o art: 
9,~;; da Resolução n~ 94, de 
1989, do Senado Federal, a e­
mitir, mediante registro no 
Banco Central _do Bras i 1, o to­
tal de 14.103.560.700 (quator­
ze bilhões, cento e três mi­
lhões, quinhentos __ e sessen:t.a .. 
mi 1 e setecentas) de Letras 
Financeiras do Tesouco ·ao ~s- . 
tado- da Bahia (LFT-BA). equi ---­
valentes a Cr$ .•......•• ~ •.••. 
14.103.560.700,00 em 16 de_no­
vembro de 1990, mediante atua­
lização do limite de 
21.000.000 .de _Obrigações do 
Tesouro da Bahi9 (OT-BA), fi­
xado em outubrQ_Qe 19S7, com 
vistas ao saneamento das fi­
nanças do estado e ajuste no 
fluxo de caixa, sem que·se in-

Aprovãda. 

A 

conjunto. que Se está· 
beneficiando. 

_ffiªJéria vai à promulgaC(ã:o: 
Recentemente----... - não sei se 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraf-_ verdadeira ou não- saiu a no-
va)·- 'Ite~~S: -- tícla que- uma das Câmaras dô­

·eraSil te~la ~~mentado a remv~ 
PROPOSTA DE EMENDA À neraçao dos parlamentares·para 

coNS!-Ifl.qçÃo N.Q. 5. DE 1!389. um fiiilhão --de meio âe 
- ·cruzefros. Isso aumenta a tre'.;.. ·-

-·--VOtaÇão-,- em prime i r o tu r-:- -~mer;da _i !"r i ~Ç~ÇâO- 1 egít i ma --Que''- a · 
m~._ da Proposta de Emenda à op1nfao púb1ica :sente pores-

. COhStitüiçao n_g_ 5, de 1989; ·sas decisões que beneficiam os 
de autotia_do Senador Nel- próprios t?-ªr1_?men:t~~~s .. 
son Carneí~o e outros Se­
nhores Senadores. que dis­
pó~ so~r_e a remuneração aos 

. deputados estaduais e- dos 
-vereaaóres. ---- · -

viabi l ize o born ___ andãmento . c;le 
A -diScUSSãO~~aa matéria fel 

-encerraoa nã SesSão .ordinárlá-
projetos e programas. 

Parágrafo úníco:· A emissão e de .14 de maip_f2al?sado, sendo 
a cal ocação dos. ti tu1 os ª -QUe __ a_presEmtada emetida à propos i~ 
se refere esta artigo· serão tura. A mâtérfa foi, então, 
efetuadas com observância das encaminhada à- Cómlssão Espe­
seguintes condições básiçaS: --c1a1, para proferir o parecer 

sobre a ~mend;;~._~ no _ prazo 
valor nominal a) 

Cr$ 
bro 

1 .oo cada:~ em 16 
de 1990; --

unitário: impr:--orrogável de 30 dias. E.n­
de novem- cerrado esse prazo, nos termos­

do art. 361 do Re~imento In­
terno, a matéria fo1 incluída 

nominativa-- em Ordem do "Dfª, ·sem 9 referi-b) modalidade: 
transferivel; - do pareê-er. - · 

A votação da propositura, 
__ que, ryps termos do disposto do 
art. 354 do Regimento Intern_o, 

d) rendimento~: i~ual ~_?_d~~-O depenç:ie, para a_~_l:-la aprovação, 
Letras F i nance 1 r as do Tesouro·-··do- voto favorave 1 de 3/5 da 
Nac.ional. observado o critério comPosição-da tãsa. dEwe Sér 
estabelecido_pelo Dec~eto Es- feita_ pelo processo eletrôni-

c) prazo de resgate: de treze 
a quarenta e oito mese~; 

tadual n.Q. 2 .. 444, de 2-9 de maio co. (P~usa_,) . ---· 
de 1989~ -- --

e) forma de colocação: atra­
vés de ofertas públicas. nos 
termos da Resolução n~ 565, de 
1979. do Banco -- Centrã:l ~do-
Bras i 1 ; , 

f) colocação dos_ titules: 
10.103.560.700 LFT-BA em de­
zembro de i 990, 2_, 000.000.000 
LFT-BA em janeiro de 1991 e 
2.000.000.000 LFT-BA em feve­
reiro de 1991; 

g) vencimento dçs_tít~lo~: .a 
partit" de 15 de_ janeir_o ___ de 
1992, sendo o ·da-úl-tima p~rcé-
1 a de 500. 000.000 _l,.fT-f3A efJ) 15 
de dezembro de 1994. 

Em vo-tação. 

O Sr. __ Fe_rn?mdo __ I:"'E;mrique Car­
doso - -sr. "Presidente, p·e--ço a 
pa1av_ra. -~---- : .. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Co!]cedo a_ pa 1 avra a_o no­
bre s-enaaor Fernando- Henr 1 qve 

_cardos_o.,..._ __ - · 

O SR. . FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO (PSDB --sp. Para enca­
minhar a_ votação. Sem revisão 
do ___ or_;;tpor, ) _ --:-__ St;'. Presidente. e 
Srs. Senadores; esta ·matéria-;­
qu_~_já.fo:t obJSto de amplo de­
bate- no senado da -Repúb 1 i c a, € 
da maior pertinência. Na ·ver-

A- matéria- é a.l t.amei1te-corre­
t~. e não apenas moralizadora. 
Na sua essênc_i Çl, ~--_- _gropõe gue 
nenhum deputado·aa ··ASSembleía 

-Legislativa possa perceber 
:mais do QkJ.!L;?:/::3 d~gui }o Qu~_;os ... 
neputados Federa1s recebem, e 
o !Jlesmo se apnca com rêla'ção 
aos- vereadores;· tendo como re­
ferência as Assefnbl é i ª-s- t.eg_i s-
lativas. · 

O S~. Mansueto de Lavor 
- Permite~me v. ExA um apar~e? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR-
DOSO -'-Pois não-. senador.- · 

O Sr. Mansueto de Lavor 
- Poder-se-ia argumentãr · que 
essa pr-oposta - que antevej o 
vitoriosa-, de ãutbrla do e­
minente senador Nelson tarnel~ 
ro, feriria a autOnol"(lia c;lps 
Poderes Legislativos estaduais 
e munic'-fpa-;s-.~-· ·Acima desse 
princfp-io -qUe não é cçmsti­
tuci o na 1 , se_ concret i z~da a 
emehdà ·"""- estã- a própria i nsti- · 
tuição do- Pod~r- Le_gislat1vo 
nac1onal --no caso,-o co.n~res­
so Nacional -e o zelo que se 
deva ter ·também pela preserva­
ção dos Poderes Legislativos 
esté.dl.lã'is e munic-ipais. A si­
tuação como está -se apresenta 
caótica e a 1 tamente 1 es i v a ao-­
próprio- Conce~ to· tfa· 
Instituição. Ppr isso~ aplaudo­
a iniciativa do autor e o en-
caminhamento de V. EX~ --

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- Nobre Senador, V. ExA 
tem inteira raZão. Na opbrtU"'"-­
nidade em que elaboramos a 
CohS'r-ituição. essa matér_ia foi 
também debatida. o --pr-iht:fpfO 
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vencedor que democratic~mente 
nos pareceu o mais adequado e 
correto f o·; que cada Casa Le­
gislativa assumiss:e os riscos 
e as responsabi 11'dades da fi­
xação da sua remuneração. 

Não- obstante, os abusos 
estão-se verificando e, como 
eu disse, a opinião pública 
não distingue entre quem abusa 
e quem não abusa. Isso atinge 
-como disse bem V. Ex~ a 
instituição parlamentar no seu 
co_njunto. 

Não estamos fazendo nada de 
extraordinar1amente violento. 
Ao contrário. Na verdade, essa 
norma prevalecia na Constitui­
ção anterior, nós é que a al­
teramos. dando um voto de_con­
fiança na descentralização das 
decisões. No entanto. parece 
que é preciso a 1 nda haver a 1-­
guma norma mais gera 1 que 1_ i_-­
mite os abusos. E a emenda a­
presentada pe1 o_ Sr. Presidente 
do Senado e outros senadores 
diz que nenhuma Câmara de Ve­
readores poderá ultrapassar 
65% do orçamento para o cus­
teio da atividade legislativa. 

Não é que obrigatoriamente 
deva a t i ng 1 r os 5%, que ser i a 
a interpretação malévola e 
perversa. Ao contrário, que 
nenhuma ultrapasse os 5%. E_ há 
casos em que as. Câmaras de Ve­
readores ultrapassam os 5% do 
orçame1:1.t.o, o. que também não é 
admissível, mormente quand_o se 
sabe que e 1 as norma 1 men_te não 
rea 1 i zam trab_a 1 hos di á r i os e I 

muitas vezes, são noturnos. 

Em passado mais remoto, a a­
tividade parlamentar não era 
sequer remunerada. Não se po­
deria, nos dias de hQje, em 
que houve uma prcfjssionaliza­
ção generalizada na sociedade, 
exiQir o mesmo. Pelo menos é 
imperativo que o Senado aprove 
essas emendas ... 

o Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
-Permite-me V. Ex~ um aparte? 

que um deputad_o estadual. Ind_o 
ao Estado do Ceará semana pas­
sada, no avião encontrei-me, 
com um deputado estadual que 
perguntava_; . "Quanto· vocês es­

-tão - ____: ganhando?" Respondi : 
"Líquido, recebemos cerca de 
500 mil cruzeiros." Ele disse: 

"Pois estamos em torno de 
800 mil cruzeiros líquidos". 
Vejam que há uma diferença en­
tre uma Assembléia Estadual, 
onde o deputado percebe b_em 
mais que o Deputado Federa-l . 
_Há casos, como a Câmara Muni-­
cipal de Salvador. onde real­
mente a Nação f i ca espantada 
com o que ganha mensalmente um 
vereador da Capital baiana. E 
não há de ser some~te a Câmara 
Municipãl -de- Salvador-. Mui tas-_ 
outras Câmaras municipais pa­
gam prodigamente e o ônus po-· 
lítico disso é cobrado de to­
dos nós, como bem salientou V. 
Ex>l É da mai.or importância, 

--quando debatemos esSa proposi­
ção, que também formemos a o­
pinião de que devemos·aprová-­
la 1mediatamente. Até lamento 
que esta vo-tação tenha demora-:­
do tanto, Senador Fernando 
Henrique Cardoso~ Isso se en­
caixa dentro. _da luta de V. 
Ex~. com excelentes propositu­
ras traz i.das _ao Senado, to-das 
de alto cunho político, todas 
de grande v a 1 o r é_t i co. E r-a o­
aparte CIUe tinha_ a fazer a v. 
Ex.lil.. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- Agradeço·a V. Ex~. no­
bre Senador_. Apenas esclareço 
que a proposição é nossa, é de 
todo_o Senado, encabeçada pe1o 
Sr. Presidente do Senado. Es­
tou aqui apenas coadjuvandO 
uma decisão que d_eve ser emba­
-sada na vontade coletiva do 
Senado. 

sr~ .Presidente, eram estas 
considerações que tinha 
fazer. 

as 
a 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. 
Presidente~ peço a palavra 
para encaminhar a votação·.· - -
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fruta perante a opinião públi­
ca do Pafs. 

Sr. Presidente. a justiffca..; 
ção dessa emenda constitUcio­
nal. também por mim subscrita, 
o nobre aut·or ressa 1 ta em duas 
alfne~s: --

11a) cOlabOrar- com a 
indispensável participação 
dos segmentos políticos di­
rigentes de nossa sociedade 
no sentido de assumir uma 
atitude exemplar de maior 
austeridade no domínio dos 
gastos públicos; 

b) opor obstáculo válido 
aOs _pr-ocessos de tie:compbs i­
ção e campanhas de descré­
dito_ público do fundamento 
mes-mo da deinocracl a 
representativa. " 

Estes d9_1s objetivos-, assim 
cl aramen_te· delineados 1 garan­
tirão, sem dúvida, a aprovação 
unânime da Tnater;a, a ~artir 
do instante em que V. Ex ado­
tou as cautelas previstas na 
Carta Magna ·em vigor e no pró­
prio Regimento. A Casa Se 
manifestará, integral e unani-­
memente, a favor dessa ·emenda, 
da qua 1- - ~ autor·,_ cbm b MO~fSO. · 
apoio irrestrito, o eminente 
Senado-r Nel soh Carne-f f-o~· 

O Sr. Odacir Soares - PeÇo __ ·a 
palavra Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarai­
va) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Odacir Soares .. · 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR· 
DOSO - Pois não. Ouço V. Ex~ 
com prazer. 

.O SR. ODACIR SOARES (PFL -
TO. Para encaminhar a· votação. 
Sem revi são do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. s·e~nadbt-es, . 
cumprimen~o nosso Presidente,_ 
Senador Nelson Carneiro, pela 
iniciativa de propor essa e­
menda à Constituição, fixando 
os limites da remuneração dos 
deputados estaduais no máximo 
em 75% da qUe 1 a_ es tabe 1 Sei dã 
para os Deputados Federais-. e 
para· Os vereador-es em até 75% 
dos vencimen-r:os dos deputados 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai- estaduais. E emenda à Cons~i-
va) - Concedo a palavr-a·- ao-· ·t-u~ção que :tem uma importância 
nobre Senador Mauro Benevides. multo_ grande, para o restabe­

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
-Estou ouvindo o -debate que CE. Para encaminhar a votação. 
V. EX~ proporciona, nesta :tar- Sem revisão do orador.) -Sr. 
de I no Senado, e quero Presidente, Srs. Senadores I no 
manifestar-me, concordando com curso _da tramitação desta im­
as suas opiniões e com esses -portante matéria, a Bancada do 
cuidados que o momento políti- PMDB, através a sua Liderança, 
co nacional está a exigir; in- já teve oportunidade de ex­

lecimento da moralidade- das 
remunerações percebidas. hoje, 
pelas assembléias estaduais e 
pelas câmaras de vereadores 
deste País, que. por falta de 
pressuposto, terminaram extra­
polando os valores dos seus 
venci mentes.-

cl us i ve a mora 1 na c i anal está pressar integra 1 so 1 i dar i e da de Neste encaminhamento de vota-­
a exigir a aprovação desse a iniciativa, da qual é pr1----ç:ão, desejava- s·implesme_Dte 
projeto de autoria de V. Ex.A meiro signatário o eminente .cumprimentar o Senador Nel-son­
Creio que o debate toma desti- se·naaor Nelson Carneiro, que Carneiro pela feliz 1n1Ciâti-­
no muito série e muito claro, enriquece, assim com mais esta va. 
no momento em que esclarecemos inic.1attva, o- seu. brilhante 
que não é possível continuar currículo parlamentar, ass-ina­
esse desregrado aconteci mente --1 ado por expressivas pro·posi­
pelas Câmaras Municipais e pe- cães, muitas das quais trans­
las Assembléias Legislativas, formadas em lei, garantindo, 
de ta 1 sorte que um Senador da portanto, essa 1 magem de res­
Repúbl ica recebe bem menos do peitabn idade que S. Ex;;. des-

O SR. PRESIDENTE (lram Sarai­
va)- A Presidência solicita a 
todos os Srs. Senadores não 
saiam de suas bancadas. Essa 
votação será realizada através 
do painel eletrônico. Para sua 
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aprovação precisamos de 3/5 da 
composição da Casa. 

Portanto, a Presidência rei­
tera a necessidade da presença· 
dos Srs .. Senadores. 

Continua em votação. 

o Sr. Pompeu de Sousa- Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Pompeu_ de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Para encaminhar a 
votação.) ___ .Sr_, Presidente, 

los para um ato de legíttma 
defesa, não de defesa do Sena­
do, mas em legítima defesa do 
Poder Legislaitvo· do Brasil, 
porque, se não o _dignificar­
mos, estaremos comprometendo 
irremediavelmente democracia 
em _nosso P_a í s. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência lemb_ra a 
necessidade de os Srs. Senado-­
t"es _comparecerem à sessão con-
junta do ___ Cpngressc Na c i o na 1 , a 
rea 11_zar-se _hoje. às 1 8 horas 
e 30 mi nu_t"tls, .quando será a­
preciado veto pr~sid_encial, 
cuja votação se iniciará pelo 
Senado. _ (Pausa. ) 

O Sr. Marco Mac1e1- Sr. Pre­
sidente. peço a palavra para 
encaminhar a votaçã~ ._ 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -- Concedo a pa 1 avra ao no-
6re Senador Marco Maciel. 

Srs. Senadores, no encaminha­
ment.o da votação dessa emenda; 
de autoria do _nosso . eminente 
Presidente, Senador Ne 1 s.on 
Carneiro com as várias lide­
ranças desta Casa, 1 nc1 us í v e 
CC.'m minha assinatura co­
autoria mencionada na inter­
venção anterior, do Senador 
Fernando Henrique Ca_rdoso -_,_ O SR. MARCO MACIEl.. (PFL -
dizia eu ser praticamente _PE. Para encaminhar -a votação. 
desnecessár 1 a minha interven- Sem r'ev i são do or~dor. ) - sr .­
ção, de vez que a argumentação- _Presidente, Srs. Senadores, em 
fundamental já foi trazida pe- rápidas palavras gostaria de 
los oradores ___ que me precede- externar a· sefitlment_o da ban-
ram. Cabe-me apenas acentuar o cada do"_meu partido, o PFL, e 
caráter defens1vo qu~ ela re- di~er que estamos integra1men­
presenta em rel_ação il_ preser- te de ~cardo _com. a aprovação 
vação da dignidade do Poder da referlda_proposta de emenda 
Legislativo no Brasil, porque constituciqna_l._ 
costuma-se assoei ar a_ si tu?,ção 
desse Poder ao processo de a- Concor:damos3::qn:o_ O parecer que 
p1 i cação daqui lo que fi_cou co-, foi a essa pr-oposta prolatado 
nheciQo neste país como _a le_i pela corníssão que _examinou _o 
de Gerson, ca 1 uni ando, a 1 i ás, · assunto. E v i dente que_ se torna 
um bri 1 hante jogador de fute- fundamen_t_a 1 • neste instante, 
bol craque do futebol, que se estabelecer- l:í.mites à r_~rnune­
fez de garoto-propaganda de ração, quer d_os 1 egi s 1 aClares 
uma companhia de cigarros, di- -estaduais, quer dos legislado­
zendo que se deveria levar res municipais. 
vantagem em tudo. 

Daí por que entendo de_ bom 
Esse processo, que se a 1 as- a 1 vi tre que o Senado da Repú-­

trou por vários _legislativos blica aprove a referida pro­
estaduais e municipai_s, com- posta de emenda consti tucio­
pro_me:te a própria Instituição _nal, cujo primeiro subscri_tor 
Poder Legislativo; e isso o- _é o eminente Presidente desta 
co.rrendo, Sr. Presi d~nte, Srs. Casa, Senador Nelson Carneiro, 
Senadores, irá comprometer a de fOrma que aqui possamos. 
democr-acia, porque este poder estabelecendo limi.tes sobre 
desarrnado é. o. P.9_der popular essa matéria, evitar que con­
por excelência. Todas as vezes tinue a imprehSà~a-registrar a 
que se quer atraiçoar ou ferir ocorrência de· abUsos no tocan­
a democracia, fere-se o Legis- te à retribuição financeira 
1 ativo, porqu--. é o Poder de-- dos membros do Poder Leg i s 1 a­
sarmado, o poder do povo, pe- tivo_ a nível munic1pal e a flí­
rante o povo; é o povo perante vel estadual. 
si mesmo. 

Portanto, em ráPidas- pa 1 a-
Sr. Presidente, é preciso que vras, Sr. Presidente, Srs. Se­

o Legislativo Federal ponha um nadares, solicitaria aos em1-
cobro ~ esse processo __ de des- nentes colegas, de modo espe­
moralização a essa contamina- cial aoa_que integram a Banca­
ção desmoraJ_-i:?:adora que, fe- da do Pi="L, o voto no sentido 
li zmente e se não me e.ngano, da aprOvação da referi da pro-­
na Bahia, encontrou quem se posta de emenda constitucio­
opusesse a essa de~radação da nal, de acordo com o parecer 
d-ign-idade- -de- --Leg i -s ,-at-i--v-o-. -que -a- -e-1-a- f o. L- con.fer ido_. pela 

Sr. Presidente, Srs. Senado- comissão que~u a matéria 
res, volto a dizer: vamos to- e, portanto, com conhecimento 
dos votar. Vamos convocar to- de causa, se pronunciou sobre 
dos os companheiros gue este-_ o as_sunto. 
j am nesta Casa. Seta 5_7 Srs. 
Senadores que se encontram no Esta é a razão da minha mani­
senado Federal. Vamos convocá- festação, do meu encaminhamen-

to, que espero -s-eja, aco1hido 
pelo Plenário. 

o Sr. Meira Filho- Sr. 
s1dente, peço a palavra 
encaminhar votação. 

Pre­
para 

Ó SR. PRESIDENTE (I~am Sarai­
Va) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Me i r a F i lho·.-

O SR. MEIRA FILHO- (DF. Pa~a 
encaminhar a votação. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presi­
dente_, Srs. Senadores ma "i s uma 
vez o Senador Nelson Carneiro 
vai receber o aplauso da opi­
nião_ pública nacional. Estou 
em pé de igualdade com _todos 
os companheiros que se mani-­
f_estaram . favoravelmente. à 
matéria_. E preciso que a Nação 
saiba quanto é que ganha um 
senador da Repúbl1 ce. o- Sena­
dor Cid Sabôia de Carvalho a-­
cabou de dizer que um sen~dor 
ganha 500 mil cruzeiros. E é 
esta a verdade, p·ois a no'tfcia 
que se espalha pela_ Nação é 
que um senador_ brasi.-1eiro ga:... 
nha_ 1, 5 mi 1 hão Çll,L _2_ ·mi 1 hões_ de 
cruzéi ro"s. É prec_i so que o Se­
nado Federal·esc1areça à opi­
nião públ1Ca qual o salár'ío 
ganho por um senador da 
República. 

Novamente, o meu aplauso ao 
i lustre Senador Nelson Carne-i­
ro, que, ratificando o_ que eu 
diSse ainda há po_uco, re_cebe o 
ap1 auso cre to-da_ a opinião pú­
blica naciof'lal pela iniciativa 
dessa matérta-qUe regUlaménia 
esse pernicioso fes'ti_val de 
remuneração de ve~eadores e, 
deputados estaduais. 

Parabéns, Senador! 

o Sr. Maurfcio Corrêa Sr. 
Pras i .dente. peço a pa 1 avra. 

O SR .. PRESIDENTE Ciram Sara;­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre ~ Se.nador . Maurício Cor.rêa, 
para encami~har votação. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT 
DF. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- s~. 
Presidente, Srs. Senadores: o 
PDT marcha exatamente na mesma 
diretriz. traçada pela propost­
ção do Presidente Nelson 
carneiro. 

Na verdade, ~rande parcela da 
falta de c~éd1to de que hoje 
goza a comunidad~ política na­
cional decorre exatamente des­
ses abusos que são praticados 
em termos ae subsídios pagos 
aos diversos parlamentares es­
palhados pelo Brasil aforá. 

A medida é extremamente co~­
reta, tanto que, por inspira­
çãO do nobre Senador Mauro Be­
nevides, conseguimos que o Se­
nado votasse uma resolução QUe 
fixa os subsídios dos deputa­
dos distritais de Brasília e-
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xatamente dentro desses parâ­
metros. 

Portanto, --trata-se de uma 
p~ovidência salutar, absoluta­
mente oportuna. Espero que, 
com seu prestígio, S. Ex~ a­
presente imediatamente uma 
p~oposição com relação ao art~ 
220 da Constituição --já há 
proposta, mas seguramente não 
com o peso da Presidência -, 
para que haja uma tramitação 
urgente, para que os institu­
tos de pesquisa não solapem, 
como_ solaparam. candidaturas 
de diversos políticos que não 
sat ts·faz iam os interesses de 
grupos dominantes. 

Ass i_m, cumpr f me-nta o nobre 
Senador Nelson Carneiro pela 
excelente proposição, que, na 
verdade, devolve ao Poder Le­
gislativo um pouco de 
credibilidade. 

O SR_. PRESIDENTE ( 1 ram Sara i~ 
va) -A presidênci_a sol i_cita a 
t~:>dos os sr.s :- Seúiâdores as só··: 
mem a suas bancadas. A votação 
será nomi na 1 . 

Estamos l:irocéd9-rido ã vot-açãc:i 
da proposta de emenda à Cons­
tituição. sem prejuízo da 
emend,a em orimeiro. turno. 

A presidênCia e"sCia·r·ece_ Cll::!e 
para aprovar a emenda _, _sao 
necessâri os 4_5 votos "sj m•r. o_ 
vote_ "não" a rejeita_. 

Os Srs. Seria-dor-es já podem 
votar. (Pausa. ) 

(Pr-ocede-se à votação. ) 

VOTAM "SIM" OS Sf?S. SENAÇJO­
RES' ~-~~ 

Afonso· Cc:imatgo ~ Afonso 
ancho - Am1r Gabriel Amir 
Lando- Antonio-Aives- Ante-_ 
n,o Maya - Aureo· Mel lo_- Car­
los Lira- Carlos Patrocínio 
- Chagas Rodrigues - c 1 d Car-­
valho - F,_Rollemberg·- Fer- .. 
nando Cardoso - Hugo Napoleão 

Humberto Lucena - Hydekel 
Freí tas - Jam; L Haddad - João 
Lobo João Menezes - José 
Fõgaça -Jutahy Magalhães 
Lu1z Viana - Mansueto de La­
vor - Mareio Berezoski - Mar­
co Maciel Mario Covas -
Matta Machado ~ Mauricio Cor­
rêa- Mauro Benevides- Meira 
Filho --Nabor Junio_r- Nelson 
Carneiro Nelson Wedekin­
Ney Maranhão - Odaci r_

0
_ Soares 

-Paulo Bisol Pompeu de 
Sousa- Rachid Derzi Rai­
mundo Lira- Roberto Campos­
Ronaldo Aragão- ~onan Tito -
Severo Gomes Wilson 
Martins. 

VOTA "NÃO"- O SR. SENADOR: 

Gerson Camata. 

• O Sr. Cid Sabóia de Ca-rvalho 
- sr. Presidente, peço a ·pala­
vra pela orqem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarai­
va)- Tem a palavra v. ExA 

O SR. CIO SABÓIA DE 
CARVALHO ( PMDB - CE. Pe 1 a 
ordem.) -Sr. Presidente. so­
licito a v. ExA renove a vota­
çã~. Pois alguém deixou de 
votar. 

o Sr. Ãffonso Camargo - sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR-. PRESIDENTE (I raffi Sara i­
v a) - É sobr_e a votação? 

O Sr. Affonso 
Exatamente_. 

C_amargo -. 

O S-R. PRE~SIDENTE (I ram Sara i­
va) - Tem a palavra v. -Ex.a. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -
PR. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) ~ S~; PreSidente, fiZ 
vma rápida contagem e dos 47 
Srs. Senadores- presentes na 
Casa constam do painel· apenas 
45. Não estou ent_endendo-. 

O SR. PRESIDENTE (I rarri Sara i­
va)- A_Pres<dência re_alme_nte 
conf1rmà a questão suscitada 
por V. Exa e vai processar no­
vamente a_ votação. Há Senado_­
res que alegam que votaram e o 
voto não apareceu ·no· painel. 

A pres i dêncl a des 1 i gará o_ 
painel, solicitando aos S.rs. 
Senadores ~ermaneçam em seus 
lugares. 

o Sr. Rachid Saldanha Derzi 
-Sr. Presidente, não esqueça 
V. fxll do precedente que esta­
mos abrindo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) Nobre Senador Rachid 
Sáldanha Derzi.- a Presidência 
escl ar1:lCe ·a V. Ex A:. que Senado-­
res comut'licaram à Presidência 
que digitaram o voto e o mesmo 
não apareceu no pa 1 ne 1 A Pre-­
sidência está. acatando essa 
questão, não cr,iiando_no_vo tipo 
de votação. Pelo Regimento, o 
Senãdo_r presente tem que 
votar. A Presidência não está 
agindo contra o Regi menta. 
(Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem 
votar. (Pausa.) 

A ·presidência solicita 
d_o_s os Srs. S.enadores 
votem. ( Pªusa.) 

a to­
que . 

Caso a·l gum Senador não tenha 
vot"ãtlo, a Presidência proces­
sará à votação_novamente. 

É bom que todos os Srs. Sena­
do~es observem que não se tra­
ta do "efei-to Saraiva". Esta­
mos cumprindo o Regimento. 

Dezembro de 1990 7101 

(Procede-se à votação~) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADO-
RES' 

Affonso Camargo ---Afonso 
Sancho ---A 1 mi r Gabriel - Ami r 
Lando- Antonio Alves- Anta·.:. 
nio Maya - AureO Mello-- Car:­
los- Lira- Carlos Patrocínio 
- Chagas Rodrigues - _C_f__çl_ Car­
valho-·- F. Roilemberg- Fer­
nando Cardoso -: Hugo Napo_l eão 

c Humberto Lucena - Hydekel 
Freitas --Jamil Haddad- João 
Lobo -João Menezes - Uorge 
Bornhausen - JOse Fogaça 
Jutahy Maga 1 hães .- Lavo i s 1 e r 
Maia - Luiz Viana - Mansueto 

-de Lavor - Ma rei o Berez6sk i -
Mareio Lacerda- Marco Maciel 
- Mario Covas - Matta-Machado 
~ Maurico Corrêa -Mauro Be­
nevides -Meira Fi lho··- Nabo 
Junior- Nelson Carneiro_ 
Ne 1 son·_ Wedek in - Ney Maranhão 
-Odacir Soares- Pãulo Bisol 

Pompe_u de Sousa_-- Ra í mund_o 
Lira- Roberto Campos Ro­
naldo Aragão -Ronan Tito~ 
RJ.,J~ Ba~ce 1 ar - Severo G'ome-s _ 
Wi 1 son Martins .. 

VOTAM "Não" 
Senadores: 

Gerson Camata 

Os 

Rachid- Saldanha Derzi 

O SR. PRESI~ENTE (Irarn Sarai­
va) - vo·t~:lram s rm 47 _ srs. s~~ 
naaores; e Não. 2-. ----

Não houve a_bstençâo-. 

TotaT: 49 votos~ 

A matéria foi aprova-da. 

É a seguinte a materiã 
aprovada: 

PROPOSTA DE EMENDA 
CONSTITUCIONAL NO 5, DE 1989 

Dispõe sobre a remunera­
ção dos Deputados Estaduais 
e _dos Vçreadores. 

As - Mesas- da Câmara dos Depu_­
tados e do .Senado Federal , nos 
temos ·do art. 60, .iriciSo' I.. ãa 
Constituição, promulgam a se­
guinte emenda constituc1onal: 

Art. ,~ O§ 2~ do art. 27 da 
Constituição Féderãl passa a 
vigora_r com a segufrite rela-
ção: - --

"§ 2.ll ~ remuner~ção do:;; 
deputados estaduais será 
fixada em cada legislatura, 
para subseqüente, pela As­
sembléta_ Legislat1va, ob­
servado.-o que dispõe os 
ar_ts. '150, li, 153,._111, e 
153, _§ 2~ I, na razão de. 
no máxfmo·. 75% (Setenta e 
ClnCo- por cento) daguela 
estabelecida, em ·esp~Cie, 

·para os deputados fede­
rais." 
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Art. 2~ É acrescentado ao 
art. 27 da Constituição Fede­
ral o seguinte item VI, 
renumerando-se os demais: 

"VI a- remuneração dos 
vereadores ___ corresponderá a, 
no máximo, 75% (setenta e 
cinco por cento) ctaguela 
estabelecida, em especie, 
para os deputados _estadu­
ais, ressalvando o que ~is­
põe o art. 37, XI . " 

Art. 2~ É acrescentado o ar~. 
29 da Constituição Federal o 
seguinte item VI, remunerando­
se os demais: 

"VI a remuneração dos 
vereadores CQ~responderá a, 
no máximo 7~% (s~tenta e 
c,nco por cento) daquela 
estabelecida, em espécie 
para os dep_utados estadu­
a i_s, r essa 1 v ando o que di s­
p6e o art. 37, XI." 

O SR.-PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em vota~ão a emenda a­
presentada a proposta de 
emenda. 

Para esc1 arec i mente d_o 
Pl-eriário, será 1 ida a -emenda 
pelo Sr. 1~-secretário. 

Ê lida a seguinte 

EMENDA NO 1 (de plenãrio) 

Oferecida à proposta de 
Emenda à Consti_t_u_ição n.ll 5, 
de 1989, que dispõe sobre a 
remuneração dos deputados es­
taduais e dos vereadores. 

Art. 1.11 É acrescentado ao 
art. 29 da cons~ituição Fede­
ra 1 o seguinte 1 tem VII, 
renumerando-se os -dema_i s: 

"VII --o-total da despesa 
com a remuneração dos vere­
adores não poder_á u_1 trapas­
sqr o montante de cinco por 
~e~t~ipio~-~ rece.ita do 

A presidência esclarece que 
nao está votando porque o Re­
gimento Interno não_o permite. 
Logicamente sendo autºr da e­
menda _o_ nobre Senador Nelson 
Carneiro, a_Pre51dência-contf-­
nua presidindo, para que o au­
tor tenha condiç9es de exercer 
o seu sagrado voto. 

Efn votação. 

Peço aos Srs-~ Senadõres dígi­
tem seus votos. (Pausa. ) 

à votação.) 

OS SRS. SENADO-

-p~trocfnfo- Chagas ROdri­
gues -· Cfd Cárvãlho - Fran­
cisco R o/ l emberg - F e~[lando 
Ca~doso _Hugo Napoleão -
Humberto LUcena HydekeT 
F~eftas Jamil Haddad­
João LobO - Joã_o Menezes .. 
Jorge Bornnausen - Jutahy 
Mag_alhâes- Lavoisier· Maia 
--Luiz Viana- Mans_ueto de 

--Lavo~ - Ma~cto Berezoskí 
Ma~cto Lacerda- Marco Ma­
c i e 1 - Marcondes G_ªçie l h_ a_---._ 
Ma~io Covas - Matta Machado 
~7 Mauricfó Cor~êa Mauro 
Bénev ides --Me i réi F f 1 ho -
Nabo r Jún-ior - Ne 7 son ca­
neiro Nel.Sofl Wedekin­
Ney Maranhão-- Odacir -Sóa-­
res --Pompeu de s·ousa ...-- Ra­
chid Derzi.;.... Raimundo Lira 
_ Roberto Campos - Ronaldo 
Aragão - Ronan Tito -- Ruy 
Bacelar Sev~ro Gom~s-­

-'--W ilson Mart f ns. 

VOTAM "NÃO" O$ __ $RS.- SEN_ADO-
RES ,~ 

-Gerson Cama:ta -
gaça - Uosé 1gnãcio 
- Uosé P~ulo Bisol. 

Uosé Fo­
Ferreira 

O SR, PRESIDENTE (I ram Sa_ra i­
va) ;..;-votaram "sim" 47 Srs. 

=SEú1adõres; e. "-não'~. 4 . __ 

Não houve abstªnç~o­

Tota 1 de voto_s: 51_. 

A emendp _ fq_ i a?_!'PV:ada , 

A matéria V o 1 ta rã à Or_dem do 
Di a n-a q'Uarta-fei r a, ái a 11, 
para o segundo turrro, 

o Sr. oda:ci r Soares sr. 
PreS i_dente, pe_ço a Pa __ l_avra 
pela ordein. 

~i:t~SR. PRESIDENTE (I ram 
va} -Concedo a palavra 
Ex" 

_O SR. ODACIR SOARES (PFL­
RO. Pela ordem.) - S-r. Presi­
dente, na sessão de ontem, a 
Presidência do Senado deu 
ciência ao Plenário de oflcio 
do EXm~ Sr, presidente do STF, 
comunicando qu~ aqUela alta 
Corte, em sessão plenária rea-
lizada no Qia 28 pãssado, por 
maioria,.deferiu mandado de 
segurança, para que a Mesa Co 
Senado Federal, por· seu Presí-:­
dente, convoque o Senhor José 
Rubens Pillar, como suplente 
do Senador Carlos Chiarel 1 f, 
para pi--es ta-r o compram isso· 1 e­
gal, substituf-lo e tomar pos­
se perante esta Casa, na _forma 
de seu Regimento Interno, em 
face da perda da suplência do 
Sr. A 1 ber.to Hoffmann. 

(Prf'cede-se 

VOTAM "SIM" 
RES: 

Affonso Camargo - Afonso 
SanchO- Almi~ _Gabriel_ 
Ami ~ Lando - Antonfo _Al_ves 
- Antonfo Maya - Au~eo Mel­
lo Carlos Lf~a- Ca~los 

._·N-a mesma sessão--foi--lido Ofí­
cio do Sér:tadór "'Alberto Ho-i"T­
mann, dirigido ao Presidente 
do SenaQo Federal, comunicanqo 
que, tão lo~o publicado o a­
córdão, S. Ex _oporá o recurso 
de éffibargos infringentes-- cu-

JOS efe1tos são, por natureza. 
suspensivos - contra a decisão 
do -supremo Trfbulial.- em 
Plenário, o qual, por -sete vo­
tos cOntra _quatro, .deferiu a 
segurança ao _Sr~_JoSé ·Rubens 
P i 11 ar .. Acentua o Senador . A 1-
berto. HOffmarin em· sUa ·-comlini­
cação_que. no ca~o. eStá. con­
figurado o pressuposto objeti­
vo- para o cabimento dos embar­
gos 'infrfriQer:ltes à"decisão do 
Plert~rio da~uela Corte._ uma 
veZ que se_ verificaram 'quatro 
votos divergentes, - conforme 
previsto ·no _art, ~3-~. parágrafo 
úriíco,o_ do ""Regimento"'Irrter:.oo _Oo 
STF. . . 

Esta cOmunicaÇS:õ_ foi, efp dãta 
dé ontem, despachada à Comis­
são ·cte ConStituição, -Justiça_ e 
C i dadã:rlía. · · . 

Sus-Cltamos· a. pre-sente"_ques_fão 
de ordem para quê .. ·-a'· ·"E"gré'gi a 
Mesa declare suspensas as pro­
vidências para a convocação do 
Sr. - José Rubens· P il1 ar - e'- o 
conseqüente afas.tamento do Se­
nador Alberto Hoffmann, até 
que se pronunci_e _a Comissão- c;te 
Constituição e Justiça s_obre a 
eventua 1 e f _i cá c i a_ st..g:open;:; 1 v a 
do recurso· -a que -se refe~.re .a 
C6munfcação do em i néhte repre­
sénfa-nte- dõ Rio Grande c;lo Sul,_ 
que se encontra_ no_ ~.xe_r~JciQ. 
do manda to. _em su_bst i tu içao ao 
titular. 

Era o que_ tinh~ a_dizer,_ Sr .. 
Presidente_. 

o Sr. Iramsarafva:··1" 
. Vice-P'resiáent'e_-,_ -deixa a ca_~ 
deira -da presfdêncfa' que é 
ocupada pelo Sr. Nelson Car­
nefr•o, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson~~r­
neiro) - A Mesa esclare qy_e 
recebeu do Presidente do Su.;.. 
prElmo Tribunãl. Fed_ª-ral comuni­
é6Ção da decisão profet~da em 
mandado de segu_rança. comuni­
cação es_s_a 1 i da em P.l enári o. A 
interposição-_ possfve-;, · ou 
provável. _ou __ anunciada dq no-
bre s~na_d9r-___ p, 1 berto_. ___ 1:-\0fff!]ann 
não - i mpede-·~· __ o Cumpr•i menta da 
deciSão jLiOicial. çoll;"dc;ta em 
mandado de_ segurança, i ncl us 1-
ve porque fjcariamos aqui a­
guardando a, pu_b_l j cação do a­
córdão e, conseqüentemente,· a 
apresentação ou não de 

- embar_gos . 

!? que a Mesa. -v a _i taze_f -é re­
meter todo o process_ado ao e­
xame da Com i ssã_o de Caos ti tu i -
ção, Justiça e Cidadania. D~­
pois, decidirá e-m definitivo_t 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -_._I.tef!t 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N-2 45, DE 1990 

Ohcluídó em Ordenl: do Dla 
nos termos do art. 172, 

II, b, do Regimento Interno) 
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Votação. em turno único 
do Projeto de Resolução n1 
45, de 1990, ae autoria ao 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso, -que al-tera· reda­
ção do art. 16 da Resolução 
do SenadO Federal n~ 94, de 
1989, que dispõe sobre li­
mites globais e condições 
para as operações de credi­
to interno e externo dos 
municípios e de suas res~ 
pectivas autarquias e esta­
belece 1 irn1:tes e cóhdiç:.5es 
para a conces$ão de garan­
tias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. Sob n~ 
323, de 1990, da Comissão-

de Assuntos 
Econômicos. 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
de 26 de outubro. 

Passa-se à votação do proje'"' 
to, em turno. únicoT 

Peço aos Srs. Senadores ocu­
pem seus 1 ugares: 

o Sr. Marco Maciel -Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para 
uma questão de or9em. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cac­
neiro1- concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. MARCO MACIEL lPFL- PE. 
Para questão de ordem. Sem re~ 
visão do orador.) - Sr. Presi­
dente, gostaria de :indagar: ã 
v. Ex A, tendo em X:'1 sta enten;::­
dimentos que se process-am, 
neste instante, entre as Lide~ 
ranças part í dá r_ i _as com assento 
no Senado Federal e dirigente-s 
do Banco C.e.ntral, se não seria 
possível deixar _a votaçã_o des­
ta matéria _para a sessão 
ordinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A di fi col dade é çlu_e 
não há possi5il idade de ad1p­
mento da matéria estando o 
processo em regime - ae 
urgénc1a. Não posso suspender 
a urgência, a não Ser que a 
mesma seja r~tirada. Existindo 
urgência, o projeto ter·á que 
ser votad9, salvo- falta 
de quorum. E a única hipótese 
em que não ·será votada matéria 
em regime de urgência. -

Não havendo nenhum pedido-de 
retirada da urgência, a pr·es'i­
déncia tem que co·locá-la a vo~­
tos; - ·· St2.' 
houver ~uorum, qualquer déci­
são sera acolh_ida pela Mesa. 

O Sr-. 
dente, 
L'Íder. 

O SR. 
neirc1 
v. Ex 

Ronan Tito - Sr. Presi­
peço a pa 1 avr.a co~o 

PRESIDENTE (Nelson Car­
- Concedo a palavra a 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
Comó L'Íder. Sem revisão do 
orador. ) Sr. Pres i dent~, 
.cót'no disse o nobre Senador 
Marco -Maciel, estamos em pro­
cesso de entendimento das ban­
ca-dáS com o Bahco Centra 1 para 
a quest~o do endividamento dos 
estados. 

Conforme V. Exa esclarece, 
nãO-chá poss i b-11 idade de se a­
diar a votãção da matéria para_ 
amanhã. Ass1m sendo. solicito 
à Bancada do PMDB-se retire do 
plenário"; P2i s nos deci ar?.itlo"s 
em obst~uçao a- esse voto. Va­
mos evitar a votação, enquanto 
tentamos -o acordo entre as 
Bancadas e o BancO- cent~al: 

o Sr. Marco Maciel -Sr. Pre­
sidente, peço a palavra como 
L f der. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cac­
rte i r o) - Conce""da· a palavra ao 
tibbf'e Senãõbr. · · 

O SR. MARCO M~CIEL (PFL -
PE. Como Líder. Sem revisão do 
orador. ) -·Sr. Pres fdente; -- mi­
_nha~pbsição -é- a mesma do Sena·­
dor Ronan Tito. Como ·não é 
possível um entendimento réQi­
mental vo1tadó-PêFã·a adiamen­
to ·da matéria, so-licitaria à 
Bancada do PfL se retirasse, 
declarasse obstrução. para que 
possamos,_ a·manhã, renovar os 
entendimentos sobre a matéria 
e cheguemos. quem sabe, a um 
te~~o que signifique o pensa­
mento das diferentes Lideran­
tas e, conseqüentemen!e, do 
~enado sobre esta questao. 

o sr. 
Cardoso -
a-palaVra 

Fernando Henrique 
Sr. Presidente, peço 
como Lídsr. 

O SR._ PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -, Conçeda·a pa1avra_ ao 
nobre SenáOor. -

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO ( PSDB SP. Como 
L i der. ·sem revi são do orador.) 
-Sr. Pres'ident,e,_ como sabe V. 
Ex_~. o Projeto d~ ~e;Solução n.c. 
-~5. de 1990, ·conStetite do item 
1 __ da pauta. é de minha 
autor·; a. Jâ explique;· ao Se.nç;,:­
do as -raZões pe·l as qua fs prQ­
püs a renovaçãó da oecisão 

· anteriOr, Como eifet i vaméhte 
éstathiClS ·encaminhando uma nego­
ciação- ·com os estados e com o 
Banco Central, e, até qUanto 
se possa -pressentir~ a reu­
nião de ontem foi bastante po­
sitiva neste sentido-. haverá 
um entendimento, --seria melh'or 
não votássembs, porque teria­
mos qUe tomar duas resôTuções, 
uma c·ontrária à outra. 

Assim, somo também o meu pe­
dido ao dos ·lideres; se não 
hOuver qual quer _O:utr·a a~r-t i f í­
-cio regimental- nós, lfde'res, 
ficaremos __ aqui __ para votar -, 
deveremos · ~pêd i-r- às bancadas 
deixem o plenário. 
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O Sr. Ney Maranhão- Sr. Pre­
sidente, peç-o a palavra como 
Líder-. · ·· ____ -- ---

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carc 
neiro) -·canC:eõõ a t;Jalavra ao 
nobre senador. ·- - · 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - -PI"~ 
Como_ Líder. ~sem revi são do 
orador.) Sr. Présic;tente, 
comO -Líder---do'-P"RN-. também es-: 
teu ____ d_e~aÇb!"do- 'com _a L Lderançã 
do Senador Ronan Títo.- a tide­
ranÇa do- PSDB, do senadQr~~er­
nando Henrique Cardoso, no 
serit i dó- de Que SS-tãmo5 em en­
terld i merrto para ~o·tar· eSta 
ma tér i ã _. Cõmo nã·o 1"\â-ôut.t-á-_J;:lci:'::" 
·s 1 Ç:ãõ- reQTmenta T pãra "QUe 91 a 
seja retirada da pauta. ·peço 
tambêm aos 1 ideraQos do'~RN se 
re~i__r-em do plenár~o. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) --As Lideranças pediram 
às suas bancadas ·se·--reti r assem 
do pler1árfó_,' -DO exerc'fCio 'de 
uma faculdade que o Regimento 
1 hes concede. 

É evi di;!:hte: em ç:onseQüêr1ci 2!_,_ 
a falta de número. 

A MeSa adia a votação desta 
matéria, bem como a do item 2, 
que está em·regtme de urgên­
C1a, par~ a·pró~ima se~são, 

É o seQuihte o item cuja 
votàÇãO , =- ·taf!}bé_m fica 
adiada: 

2 -· 

PROJETO DE'RESOLUÇÃO 
-r. • NX< 6~. DE fS9Q ---_-_. 

(Incluido.em Ordem do Dia 
nas te~mos do art :-T72, I I 
b, do Regimento Interno) 

Votaç::ão, _em turno únicoA 
do Projeto de ResOlução _'n 
62. de 1990,- Oe autor i a dO 
S~nador ~~Y -~ar~nhão, q~e 
da nova _redaçaQ -a Resoluçao 
n.Q--94, _de 1989_, tehdo 

FiARECER, pr--oferido __ -e_m 
? 1 en-~fr i O, d~ ÇOfD Í S$ã-Q 

- de Assuntos 
Econômicos, favorável ·ao 
projeto com as Emenda~ que 
j:lP~~es~nt.a ~e- IJi<.S 1 a _4. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C~r­
nei ro) - Esgotada_ a __ Q_r-.dem do 
Dia. 

O Sr. Ronan Tito sr. Presi­
dente, peço _a pa 1 avra para uma 
brevê cornun i ca_ção. -- -

O SR. PRES-IDENTE (Nel SO!i _Car­
neiro)- "Terfl.a_ p<;i_lav:~a V. Ex.a 

O SR. RONAN TITO ( PMOB - f,fG . ~ 
Para breve'" comqni·qrç;ãO";- Sem 
reVi são do orai:fbr. ) ~ St:. P-re­
sidente, Srs. SéhadoFes, -hàje, 
na se.ssão dO. ~CohQre~So Na_cib­
nal, serâ de Suma impo~tãricia 
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a presença dã minha bancada no 
Senado Federal oue--busca a 
justlça social e que busca. 
principalmenLe, fazer justiça 
aqueles nossos irmãos que tra­
balharam por este ·p_afs, que 
contribuíram com a Previdência 
durante 35-anOs e que-terão a 
possibilidade de ver reajusta­
das as suas aposentadorias. 

proCedi menta c r 1 mina 1 contra o 
~enador vosé Ignácio Ferreira, 
num processo . do meu 
adVersário, ·po_r pret.emsas ca-: 
lúnias, injúrias e difamações 
que haviam sido cometidas por 

_:_cantlfdato ao Go\ief-'no dO 'Esp(­
i"'fto santo_ apoiado: PDT, ,, PT_, 

. PTB, PCB, PC c;lo 8, PSB e oU-

Como não foi possível à ·câma­
ra, na última sessão do Con­
gresso, conseguir o Quorum pa­
ra derrubar o veto aposto_ pelo 
Senhor Pres1dente da Repúbli­
ca, ficou suspensa a votação, 
até que o senado Federal for­
necesse quorum suficiente pa~a 
que se votasse, se apreciasse 
o veto. 

Então. neste instante, Sr. 
Presidente, encareç~ à minha 
bancada não_falte a votação de 
hoje à noite no Congresso. 
porque precisamoS Oe 38 votos 
"não" ao veto, para que se 
faça justiça aos aposentados. 

Gostaria de lembrar, também, 
Sr. Pres.i dente, a apreciação· 
da Lei de custeio e Beneflcios 
da Previdência, que se arras­
tou por muito tempo no Con­
gresso Nacional, principalmen­
te porque buscávamos_ um acocdo 
com a -p residênc-ia da 
República. o acordo foi fei~o 
e abrimos mão de algumas prer­
rogativas,_ que normalmente não 
fazíamos, mas, em nome do_ a­
cardo, o fizemos, a fim de que 
os aposentados pudessem rece­
ber suas_ aposentadorias rea­
justadas imediatamente e não 
prossegu1sse aquele bloqueio 
que vinha acontecendo. 

rn1 m no cu r só da campanh_a 
eleitoral. -

Pelo fato ___ de ter_ t_omado co-
nhecimento desse pedido neste 
i nstan"l;e, é J mportante que me 
~renuncie agora, antes que a 
Com1 ssão de Const) tuição, Jus­
tiça e Cidadani_a se r~úna 
amanhã. considero mui to. imPor­
tante, Porque quero fazer da 
tribuna do Senado um apelo Vl!;­
emente à -comissão de C-6rlsti--­
tuiçã_o, Justiça e Cidadania. 
no sentido oe que forneça essa 
licença, para que_co~tra .mim 
possa ser instaurado o proce­
dimento cri-minal, e o fáço.hó 
instante mesmo em que tomo co­
nhecimento desse fato. Este é 
um gesto de diQnidade. Apéio 
ao P 1 enár _i o, _apos .a_proyação" da 
Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cjdadania,- a qual tam­
bém apelo veemen-temente _._neste 
sentido, que_ ó ~lenário secun­
de a decisão dessa. Comissão 
favorave 1 m~nte -._i(' conç_essão 0? 
1 i cença. e ãiJt.or i ze a i nsta_ura-
~Ção desse pro,c~!;>Sb: · --· 

Realmente, creio ser abso-lu­
tamente importante, pois sou 
homem que não assino embaixo 
daquilo qUe não posso compro­
var, tenho as minhas convi c-­
ções, que nãb são postiças, 
Taça afirmações da gravidade 
das que foram feitas com a 
responsabilidade plena de ar~ 
car com as C·onseqüéncl as do 
que eu disse,'e é absolutamen­
te necessári_o que isso ocorra. 

Vejam bem, feita a 
por acordo, o projeto 
provado e encaminhado 
dência da República e 
dente da República 
veto .. 

votaÇão, 
foí a-

à Presi- Então, faço um _aeelo ã Comis-
0 Presi:- são de Con_sti_tu.içao,_ J4st_i_ça e 

apOs 0 C'i dai:tar"ííà - no ·s_ent i do d~ que 
·-~ãprove o ·peC:fido. 'de ·-·rlcenÇ~ 

prévia, e també-m sOl i cito a V .. 
Por isso mesmo concjto os Se- .. ~::><:;;.•_ Sr_~ _P!:'ê.?JQer:rte._ t)~~:t_a __ o_~ 

nadares do PMDB e convi do os portu_ni dade, na este1 r a desse 
demais Senadores não faltem, pronuhcia~ento _no prazo q~e 
ho_j e à _no i te, à sessão_ do con- ~enho. fç;ça_ constar .do~ Ana 1 s 
gr_esso Nacional, para-que pos- Uf!la peçg. gu~ ~. uma.,.c;;tr~1lha ,Qq 
sarnas aprec-iar o v~ to_ apost"o ~or_:-rupça_o _.no.- Esp1 r:_,to __ ?,~nto, 
por Sua E-x_cel êrlci a~ '.o _Senhor pbl s ço_-z:s 1 der:-o. abso 1 yt.amente 
Pres; dente _da Repúb Ti c-a. necessar 1 o __ /l_q_~e_m reg1 strado_s 

os fatos que c;>Corr_er~m n.o meu 
Estado do E'Spíri to Sant_o. O Sr. ~osé Ignácio Ferreira -

Sr .. Presidente, .peço ã. Palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -··concedo a palç.v.ra ao 
nobre Senador. · 

O SR. ~OSÉ_ IGNÁCIO 
FERREIRA ( PST ES. . Pela: 
Ordem. ) - Sr_. Presidente, 
trata-se de uma situação sin­
gularissima, da- qua.l tomei co-­
nhecimento i!!I!;JOra: a Pres i dên­
ci a do Sénado_~_reçebeu do Pre-: 
sidente do Supremo Tribunal 
Federa 1 _um o f í c f_ó, qüe submete 
a esta Casa pedido de licença 
prévia para instauração de 

Esta, a oportunidade que V. 
Ex~ me oferece com base_ n~ 
Regimento, Antecipando-me a 
de c i são_ de amanhã da_ Comi_ssão 
de Consti_tuição, -JustiÇ8 _e Cl­
daoania, formulQ este apelo 
veemente a este Orgão Técnico-.~ 
no sentido da concessão da 
11cença. 

" DOCUMENTO A QUE SE ÚFERE 
--·o Sri. J.Ost I.GNÁC[O FERREIRA 

EM SEU DI SCURSQ :. . 

CARTILHA ,DA CORRUPÇÃO_· 
NO ESPIRITO SANTO 

tros ps.' 

O_S_ CAMINHOS PERCORRIDOS PELÓ­
MENINO PQSRE PARA SE TORNAR 

- UM HOMEM MUITO RICO 

Não _é menttra que A1buíno _A­
zeredo nasceu pobre, cOmo não 
é menti r a que e 1 e se torn·ou 
muito rico. Numa sociedade 
c_oma a brasiJe.í.ra~ mutante, 
esse t 1 po de "mi 1 agre" não é 
tãc:i raro a.ssim. Seria possí­
ve 1 , se fosse nécessár i o, c· i­
ta r plJ_tros __ exernpl os. 

Aos homens que saem do nada e 
constroem grandes fortunas, 
co_stuma"'-se perguntar: 1'maS-. 
como é que _.você con_s..egu i u 
·1 s·so?" A resposta quase nunt;:~ 
vem, e se vem é pela metade. O 
que esta cartilha pretende. é 
mostrar como. -de ·qUe mané ira, 
-que métódos empregou para eh-­
r:-i_Quecer:, o=menlno pObre qUe 
se transformou em um homem 
mui.to __ r:ico. 

Nada temos contra os que me-
1 horam de v i da. I nconformar-'se 
com-a poprezs;~. é natu,ra 1 da es­
pécie ·humana. e -e muito bOm 
que seja ass-im, Os grandes hO­
mens da história da humanida~e 
se re_be 1 ari'lm não só con.tr:.a. a 
própria ppbreza como a pobreZa 
de seus semelhantes. · 

Esse não é· o caso de Al~ufn~. 
que se revoltou contra a sUa 
pobreza,· fazendo de tudo ("ou 
quase tudo) para vencê~1a, mas 
pouCa atenção dahdó às di f_i­
culdades alheias. TantO-é que. 
tão logo asaumiu a Secretaria 
de ~ 1 anej amento, propôs- a __ ::_de­
missão de funcionários públi­
cos. 

E nessS, fui1ç§.o-•. "aChatou o 
quanto pode os venci menteS_ dos 
servidores_. - · 

como "não··é- f-ácn·~--ilá:Sc~r -poo're 
e virar rico, Albuino nunca 
"Çev~. J i mi j;es. para a Lcané;ar. seu 
obj et"·tyo "~ _ tornar_-SE;l! mi.l honá­
rio. 
Empre·sário- funcionário e ao 

mesmo. cqntratante _de __ obras da 
Companhia Vale cto __ Rio Doce~ 
Alpuíno participava d_e várias 
f i rmas, ·_ quçndo.- entrou para o 
Governo. Fingiu que se afasta­
va de algumas __ delas par_a que 
elas pudessem :cont f nua·r con_­
t_r_atando obras públicas do Go­
verno do E_s_tado_ ou abocanhas­
sem, mais adiante, inteiri­
nhas, ey.s ver.bas que e 1 e, como 
secretario do Planejamento, 
repassava para os municípios. 

Cprn_o_ essa,_s__ empresas,_ para não 
deixar rastro de seus cri_rJ:~es, 
não p_odi am aparecer nas 1 i c f­
taç.ões municipais, Albuíno 
constituiu um procurâdor:-ora, 
procurador é o homem "Que faz 
a::: cois.as em nome de alguém, 
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no caso o próprio Albuino. As­
sim, a Dia~onal, de proprieda~ 
de de Albu1no. participava de 
concorrência no interior, a­
través do procurador de Albui­
no, Marco 'AntOnio Trés. Trés 
ia Rara.as licitações em nOffie 
de AlQu1no e com mais duas em-

presas suas; a Porto A:z_u 1 e a 
MAM. Como regra geral, sô a 
Diagonal, a Porto Azul e a MAM 
eram convidadas para partici­
par dessas concorrências._ Se 
ganhasse a OiaQonal, ganhava 
Albuíno, atraves de seu 
procurador. s~ g~nhasse a Por-

I A TEIA DA C0!1RUPÇÃO I 

to· Azu; . ganhava o procurador 
de Albuí~o. Se g?nhasse aMAM, 
gannava o procurador . 9~ 
A1buíno. Fecha--se o cerco, e-_o 
dinheiro- que· Albuíno l i_berava 
para ·as municípios voltç)va di:-; 
rei~inho para o bolso de 
Albuino-.~-crime perfeito? 

· ... 

DIAGONAL CAFE i'RbPICA( --- --
.. ~ ..... ..0/>rêl'lfoOO ..... ~ ... ., ........ . .... -........ . 

·-C....•--- Cts.'J< s.<. ou-• """-o"'...,"""' 
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........,..........,....,, ..... ,~5Afoo> ""'"'•7.(1)."" .. ~ .... .ots 
--OUI'O<o ... o.,_ar·'" <10 NCU• ;tle '•~(<) 

MAM TERRAPI..AIIIAGEM E ENGENHAAlA L 'tOA 

- ~~-.......... ., ....... ,_ ........ "'~ ,_, ... ~ ...................... -~--~ -r..-- ::O"r'..::.::=·=-~...:::~i:(oo......_ ...... ..., ... ....._...ONO 

- ESTEC 

Nada disso. o crime a menti­
ra, tem pernas curtas .. AlbuínO 
se. · esqueceu _de . a 1 guns 
detalhes. o endere~o das três 
empresas era um s6, o que já 
começou a despertar suspeitas. 
E. Q telefone das três empresas 
era o mesmO. Tudo, por mero 
acaso, em Vila Velha. E o pro~ 
curador:- d~ A lbuíno_. M~rco- An­
tOnio Tres, estava em· todas. 
Ganhava tudo, o procurador de 
Albuino. Parecia que armara· a 
arapuca direitinho, para mamar 
o· dinheiro público. Oue·nada. 
A história policial mostra oUe 
não há crime perfeito. Por ou­
tro lado, a facilidade com que 
abocanhava as verbas repassa~ 
das pelo chefe Albuíno, na Co­
p1an, fez com que Três afrou-c 
xasse a vigilância~ E acabou­
assinando pelo menos um con~ 
trato para realização· de obras 
públicas com date anterior à 

\L 
COPLAN 

GOVERM() OÇ(.~ 

ALBUINO 

ENi;FER 

......._. 

IÍÀCAL 

_., .. ,,., .. ,,.otnP~o••-'~IHfo..-n,....•­•"""""•.;;(\I'V.Joo loTr<S .. o..,.o--.<>o ...... ~.W 
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abertura da concorrência, dei­
xando a pro~a de que tudo não 
passaVa' de bãra1ho marcado. 
Como é qu'e pode ter contrato 
j'á-·assínadc antes- de Saber ('?) 
quem'g-ãnharia o di'réíto de fa..: 
zer a obra'? Maracutaià pura. 
Esses fatos, áTém de outros 
qUe"o eleitor encontrará fãr­
tamente documentãdos nesta 
ca·rt i 1 ha, estão abundantemente 
pi"'ovaoos com do-cumentos hábeis 
e autênticos. reproduzi do-$ 
por fac simlle neste trabalho. 
E todos se constituem em cri-­
mes dê---ação pública'.· ouer 
dizer: são crimes que devem 
originar processos movidos 
pelo Ministério Público; 1nde­
pendente de queixa~ ou, d'izen­
dõ ,dé ·outra fOrma, um promotor 
públ'iCo;-~ao tomar conhecimento 
deles. deve imediatamente man­
dar abrir ir1quéri'to policial 
para oferecer denúncia. 

-'•·'· ,-;'-..;-.• 

Um inquérito policial bem 
feito incluiria,· necessari·a­
mente. uma dévaSsa contábil 
nas empresas 'ê!!-'dmi li i stradàs 
pelo procuradOr ·de Albuíno, 
Marco An\ôni o :Tr.és, _o espe_rta­
lhão que firmóu contra-'l;os ·com 
prefeituras --antes mesmo· . (jé 
"ganhar" as concorrências de 
cartas marcadas. 

E era bom que 1sso aconteces­
se, para que não ficasse ne­
nhuma acusayão sem prova. se­
ria' múito 1nteressante, por 
exemplo, verificar o destino 
dado por_Trés à d __ 'tnheirama que 
ele_ r;eêebeu dos· municfpias ~ 
que os ·rrlu.niCfpios r:.eceb_eram Po 
Secretár-io Al_buíl}a, _da Cop12m. 
Dá até para aáiviMhar' o resul-­
tado do rastreamento de ·alguns 
cheques i2m~1.dos por - Tr<-és. ·o 
objetivo desta cartilha é fa­
zer um retrato de co~po intei-
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ro .:go men no que ·nasceu_ pobre 
e. n.;1o por '1rilagre; virou ri­
co, e hoje coer ser o Governª­
dor do Espl~ito Santo. Julgue 
você mesmo eleitor capixaba. 
se Albuíno Azeredo pooe ficar 
com a chave do cofre, que con­
tém o dinhei~o dos 1mpostos 
pagos _ p~! 9 f.}OVO ._ ; mpm~ to~ sp­
bre o f e 1 ~ao., o arroz. a gaso­
lina e o alcool e sobre tudo o 
que se co_nsome. Não é mentira 
que Albuino Az~redo nasceu po­
bre.- como não· é mentir.::l que 
ele se tornou muito rico. Numa 
sociedade como a brasilelra, 
mutante, esse -tipo de 
"mi lso~e" não é tZio· raro 
assim: Seria pa.Ssívei ·,'Se foS­
se necessário; citar 'out~OS 
exemplos. Aos homens que saem 
do nada e constroem grandes 
fortunas, costuma-se _pergun­
tar: -"mas, cõtn6 é que você 
consegu 1 u isso?" A reSposta 
quase nunca vem, e se vem é 
pela ._metade. o. que ·esta ·cart_i-:­
lha pretende é mostrar como, 
de que maneira.- que métodos 
emprer;~ou para enr i quecefr, ó 
menino pobr€ aue se transfor­
mou em um homem muito rico. 
Nada. temos contra os que me~ 
lhoram de vida._ Inconform.:;~r-Se 
com a pobreza é natural da es~ 
pécie humana, e é m~fto_ bom 
que_ seja assim. _os ~r.;sndes_ hg­
mens da história da humanidade 
se rebelaram não. só corítr"a_a 
própria pobre~a cqmo a pobreza 
de __ seus se me 1 hantes. Esse r1ão 
é o caso de Albuino, que se 
revoltou contra a sua_pobreza, 
faze rido de tudo (ou quase tu~ 
do) para vencê-la, mas pouca 
atenção· _dando à~:_ di ~-i c~ 1 dades 
alhe1as. Tanto.-_e que, tao logo 
assumiu a Secretaria de Plane­
jamento, propós a demissão de 
func_'ionár7os públ ices. E nessa 
funçãQ,, achatou o quanto pode 
os vencimentos dos servidores. 
Como nãO é. fácil nascer pobre 
e virar rico, _Albuino nunca 
tevoe limites para alcançar seu 
àbjetivo Qe tornar~se 
miliol')ário. 

Empresário-funcionário e ao 
mesmo contratante de_obras da 
companhia - Vã1e do Rio ooce_:­
Albulno, participaVa de várip:s 
f i rmas·,, quando entrou para o 
Gove~no~.Fingiu que se- afasta­
va de al~umas 'delas para que 

través do prdcUrad_or d~ Á1Qu1~ 
no, ~Marco· Antõnio'Tres. Tre~ 
iào par-e âs"lic}taçóes em .nom~ 
de Albufno e com mais duas em­
presas suas: a Porto Azul e. a 
MAM. Como regra geral, só~ 
Oi agona l, a Por-to Azul e a MAM 
eram· convi dadas para· part i·cj-:­
par_ dessas· concorrênc i ~s. _ S.~ 
ganhasse á DiaQonal. ganhava 
A lbL.Jíno, a traves de seu 
procUrêldor. :se. 9arihãsse· a Por­
to- Azul, --ganhava o pr:ocurador 
de A_lbufno .. se ganhasse a MAM, 
ganhava o _procurador --~e 
Albuíno. __ FeC:_ha::-$e o cerço:e o 
dinheiro que Albuíno _ 1 ~beraVa 
P'ªr_;;~ os muniCfp1c;)s volt.ava di­
reitinho p~r? _o _ Qol.so -de 
A lbufno. -crime perfett_o? 

.A COMPANH.J~ HABITACIONAL 
DO ESPIRITO SANTO 

1 tohab~ES, - sOCi ed_3de de Ecónó­
mia M'sta1 criaaa nos termos 
da Lei n 1 .419. de 22 de ju­
nho de 1965, - i nscr i ta no 
CGC/MF n~ 2.8, 1 39,. O 1 2/0001 - _1 O, 
ê'Av. Vitória, ~.045, Bai~ro 
Nazare_t, nesta ·capital, nesté 
ªto-réJ:)resentáda"·pelo _seu. o; .. 
reter Presidente Sr. Etury 
Barros, brasilejr:o~ casa·po. 
Advogado. Carteira de Iden_t. 
2045B2~ES. CPf/N~ 317.709.757-
72, residente e_domjciliado_à 
Rua N.?. ~parecida,_ 4$, 
Centro-Boa E$Perança, ~- por­
seu· Diretor de Administração e 
Finanças Sr. Alziro Assumpção 
Valejo da Silva, brasileiro, 
casadôk -~ ,ECobomi s-tã,- Cart. 
Ident. _ 50904-ES. CPF/N.Il. 
836.113.707-97; resi"ctenJ:r=.- e 
domil_i_ciãdo à Rua Araribóia, 
142, Vila Velha-ES-, doravante 
designada, Contratante ou sim­
plesmente Cohab-ES e a Firma 
ESTEC ~ Estudos cte Engenharia 
e Construções L tçl_a. es t·abe J e­
çida à_ Rua __ Desembat::"gador Au­
gusto Botelho, 493, PraJa da 
Costa, Vi la Velha~Es, inscrita 
no CG-C/MF sob o n~ 
27.124.684.0001-90, neSte ato 
represe.ntad?J. _ pelo seu DJretor 
Antônio Fabiano Grandi Montei­
ro, brasileiro, ca_Si;~do, e En­
genhei i:"o_ C i vi 1, _CPF /N~ 
014.730.857.-72. residente e 
do~j_ct.l ia_do 

,_ "- - -

Resolve 
elas·pu·dessem continuar con- ._ _ ___ ~ 
tratando obras públicas do Go- Aprbvar o: Pr'imeiro-Termo, de 
verna.·do· estado c ou abocanhas- Aditamento e - (i 1 egível 1 Con­
sem, mais adiante, inteiri-- trato de C_onsu'lto_r_j~ n 05/89 
nhas. as verbas_ que ele, como celeb~ado e~_(ilegTvell-- entr.e 
Secretário~' .dó Plane1amento, o DER-ES e a· t:ETE_C-~_Estudo~ 
repassava para oS mun1cfpios. 'de Engenharia e Consultori.a 

Ltda., visando aditar e reti­
f'icar.-os_ itens 1- valor e 2:­
Natureza da Despesa da 
Cláus~la VI - Valor e Natureza 
da· _Despesa do Contrato_ acima 
mencionado, opjetivando a éla­
boração 'do Proje;tQ. ""Final .de 
Engenharia, inclusive obras de 
Arte Especiãis,_aa Rodonia) ES 
.... -13o-. Trech_o· Montanha - Caju.:. 
bi, co_m extensão total çle 

'Como essas empresas, para não 
deixar rastro_de seus crtmes, 
não pediam apª-Cecer n~s _1 ;·çi­
tações munic1pa1"s, A1bu1no 
constituiu um procurador .. Ora. 
procurador S o homem que faz 
as coi·sas em nome de alguém, 
no. caso o próprio- Albufno .. As­
si.m, a Dia~onal, de proprieda;.. 
de de Albu1no, .participava de 
.concorrência no jnterior, a- 2~,0km. -

~1tór1a, 27 da jUlho de 1990. 
- Assinatura 1 Jegivel p ~cão 
~uiz de Menezes Tovar Presi­
dente do Conselho Rodovi ári·o 
E.stadual. 

Rio de Janeiro-RJ na Rua do 
Ràsário n~ 76 - cartóriO dO 7~ 
Q_ffcio de Notas - Tabelião Da­
ni l.o Cana1 frff. perante mim, 
Antqnio Magalhães da Meta. Ta­
belião Sub_stftuto, compareceu 
·como .outor-gante • Eneter·­
Consu ltor 1 a, Proj eto·s S_/ A, co_m 
sede na Rua Desembargador Au­
gus-ro Bo"telho_. n&. 493, Pra1a 
da costa-Vila Velha, _ES_, _ins,­
c.r-; ta no CGC/MF sob o n~· 
1.9 ."7"37 . .341/000~ -88, nes'te .ato 

~-re-pr-esentada por seu Di re1;or 
Pres tdent.e. ___ .José A 1 berr-o 
KOster. brasileiro, _casadq, 
Engenheiro. C i vJJ, portador da 
C~ftéira de Identidade número 
175-0, CREA/ES, CIC n~ 
014.661. 7S7-87, residen-te ·e 
domici 1 iado nes.ta cidade. na 
Ruã.Antonlo Basilio nk 163, 
apto&.. 802-T 1 j uc21 e- 0 i reter An:­
{onio Ca~los Tancredp, Qrasf-­
leiro. casado, Engenheiro Me­
cânico, portador da Carte i r_a 
de. Praia comprida,_ Vitória-f;S. 
E~ perante mim, pela outorgan­
te foi dito que, por este pú­
bl ic_o instrumento nomeava _e 
constitUia Seus bastantes pro­
curadores_, para agi rem í ndi vi­
du~ l mente.- i hdependentemente 
_dá _ordem de notOeaç&o: Myr i 1_ o 
orews MorgadO Horta, bras11ei­
ro. casado, Engenhe1ro. ·car­
teira de Identidade n~ 79.5$9. 
SSP/ES CREA-ES 47-Q, residen~e 
na Rua- Moacyr_ Avidos. 592. 
Praia do Canto. Vítória-ES. 
residente à Rua Desembargador 
João MáriOê 1 de C a rva 1 ho 1 81 , 
apt~ 401 ~~írro vermelho, 
Vit6ria-ES, com Poderes para 
repres-entàr a outorgante pe­
rante órgãos_ da Administração 
Direta e lndireta, Federal. 
Estadual e Municipal, lnc1usi_­
ve perante Junta Comercial, 
Cartórios. Conselho de Profis­
sões. regulamentados_e enfida­
des sindicais, para represen­
tar perante quaisquer clien­
tes. 

COMO O PROCURADOR DEr 
ALBUÍNO EMBOLSOU -

MAIS DE CZ$ 13 MILHÕES 
POR UMA OBRA 

FEITA PELA.CESAN 

Para a solução do prob1-ém.9. de 
áQUa nos bairros de Santo An­
tonio de Pouso Alegre e Sobra­
d f_hho, _ em eoa Esperança, a 
Prefeitura firmou convênio, 
recebeu o_dinheiro e abriu uma 
"licitação pública", que de 
licitaçao_nada tinha e muito 
m-e:' nos era púb_1l ca ._ 

As empresas convidadas eram 
três:_ Diagonal, gerida pelo 
procurador_ de Albuino, Marco 
Antô6io Trés: _MAM, do procura--­
d_O': de; Albuíno, .Mar:co Antônjo 
Tres;_ Porto Azul, do procUra­
dor de Àlbuíno, Marco Antôn1o 
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TrêS. ,Qüer dizer: o procurador 
de Al·buino fazia (e eventua'T­
rnente -até assinava) todas as 
propostas da concorrência, o­
que é uma aberração, urna imO~ 
ralldade e uma afronta à lei 
que regu 1 a as 1 i citações 
públicas. Neste caso, a vence­
dora fo1 a Porto AzUl . 

Um detalhe. que serve pare 
demonstrar que a ~,,c,tação'' 
foi armada, s~mpre em benefi­
cio do procurador de Albúíno: 

Trés, Marco An']:ón1o de O,livei­
ra. 

c) -c:anf.orme- ·se··~·p-ode ver i fi­
t:ar·, _as firmas Porto Azul Ser­
viçç áe Eng:- Ltda·. e MAM ·rer­
rap-1 anagem e Eng. L tda. , pos_­
·suem- ·urrr sôci·o em comum: ·a Sr·. 
MãFco Ant:6nio Trés_. 

O "DJNHEIRO QUE ALBUÍNO DÁ 
ACABA NAS MAOS DA COP~AN 

-DO PROCURADOR DE ALBUINO 

as propostas foram abertas no A Coplan. ·_chefia-da por Albuf­
dia 16 de agosto de -1988. -Mas rio, firmóu convento· com a Pre­
o despacho do pr~fe_i to de Bça f e-i tu r a MLin i c i pa 1 'de Conceição 
Esperança, homologando a vi to- .-do Castelo, em ·r5 ·de novemo·:-o 
ria do ·procuraQor de Albu_fno de 1988, no -vaiar" de Cr$ 
era datado de 8 de agosto cte 8. 720. 006 ,· 00 ~ - cfest i nados à 
1988. isto é, sete dias antes .construção de dua.s- al"'quibanca­
de conhecer as propoStas, O das nb ·ginásio-de ~sporte~s- da­
prefeito Já sabia quem-·en··a b ·queia cidadé. ·Doi"s dias antes 
ganhador. E o pior é que sàbia da pupí_icaçãb d6 -corwénio, a 
mesmo. Para encerrar este_ ca- Pr:-efei tU f a de Conceição . do 
pítulo, um detalhe e'starrece- Caste.lq expedia três cãrtas­
dor7 a Porto Azu 1 recebeu todo convi t"~ para· a execUção ·oas 
o dinheiro contratado, mas re-spectivas .obras. A quem? 
nada fez .. Ouerr realizou as o_-- Diag_onal·de Albuíno,_ .represen-­
bras, por aornlnfsJ:raÇ:ão direta "tada-·pelo-proCur'ador-:-.de Albuí­
foi a Cesan. L• no~ Marco António .Trés:- MMJ1, 

Valor do .conVêf"!iO: ·_Cr$ 
13.257.443,41. 

Pagamento: 3020, de 18-11-88 
- Cz$ 5.554.743,Q7 _ NF n~ 
135,17/11 -3021, de.18·11-BB 
- Cz$ 5.445.614,23 NF n~ 
136,17/11 

de propriedade . ·do - procurador 
ae --A-lbuíno. Marco Antônio 
Trés;· ··Porto-·AzÚl, -.de proprie­
dade do procu~actor· de Albuíno, 
Marco Antóni_o Trés. Portanto, 
não 1 mpoftãva q-.uem ·vencesse a 
''lic-itação", em qualquer hipó­
tese, o dlnneiro- conveniado 
pela Coplan, repassado pela 
Coplan, chefiada por Albuíno, 
iria parar nas mãos do procu-

·rador·de AlbUíno. ~ 
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entender. O Go·ver-n-d' do ,Estf!do 
projetava üffia imã9eri1 dé ihope­
rânc1a, 1napetênc1a, ihçapaci­
dade de realizar, lerdeza na 
tomada de oe·c; s5es-. persegul-­
çâó- 1 mp 1 aCáve 1 contra. ps' ·q\re 
de 1 ~ divergem po·l i ti carnente, 
mÇl.u uso· da rnáqUi na aefmi ni stra­
tiva- e·deSrespeito contumaz:­

.inClusive pera com os ãuxilia­
res imediatos -das· hor~aS de 
convivência democrática. · Se 
contínuãsse co_rilo;;._es-í:ava, 'a ·r:>o:.. · 
-lítiCa ofici'l,l estaria _·-r_adada 
- como está - à o fracaSso.' Flor 
isso. r9só1V?;u invest.ir pes·a­
do. · Em obras, em rea 1 f:;:aç5é5, 
·em n'ludanças de - 'Co_mPórtaméríto? 
Nada c;:lisSo. Em pub-licidade._-

E, _a_ Pãi-t f r de meai;jos deSte 
-ano, jogou "pesado~· comprando 
espaços em jornais, rádios e 
espécia1mente-te1evisões.- Fo­
ram mals de cr-s 400 inflh9~s 
gastos- caoa"-mês, pi;ir<a _ lriod (T 1-
car: a imaQerh dO __ Govei"lnó, Parã 
tranSfOrrn~r á realidade numa 
farsa. Focam mais.de Cr$ 2 bi-
1 hões _gastos em prcipagar'idâ. 
para mudãf _a_ ·imagem db Governo 
·e, porta""n"eõ,_ .me-lhorar a--;:magem 
de A1buíno._ Dinheiro eSse su­
ficiente oa.r·a. pdr exemplO, 
'cal oca r é_rn funcronamento -- óS 
nospitaís ·que o Governo ericon.:. 
.trou ___ prõnt:os. ·mas não cOlocou 
para 'funcionar', corno· os de 
Presidente Ke_nn~dy, c;là ·Pol_ícia_ 
Militar ("Vftórlã) é de L"inhçí- · 
res,_ atacando o problema de 
saúde no. sul' no'_ rio r tê -e--_ na 
Grande Vitória. -co"m tal volume 

·de dinheiro r eco 1 h 1 do do c'bri--
E ··desta vez, :-calvêz por mero-- ·-tribu"inte, __ o_ Go-verno tãn-i_bém 

'acaso.· o·procuradofrde Albuí- __ podér-iã. __ :moaifica_r 6 qUadro 
·no, ·qUe preparou ·todas as três penitencfário do-estado. A im­

Carta Convite: n.st 42/88, de- propostas e venceria com ·gual- punidade cOntribui" Para o i:iü"-
16-8-86 (Doc. n~"- 3) quer· delas, vencev··atraves da mente ·da · cr1mirial idade. -As 

Assunto: Execução dos~ servi­
ços de abastec1mento d'água 
nos distritos de Santo Antônio 
de Pouso A 1 egre e São· José do 
Sobradinho. 

--Forte AzuJ e ~bqcanhbu intei- ·prisõeS es_t.ão com _s·ua · lota~ão 
Observação:- Do exame proced1- rl_nhaL. _ _sem a falta de Llm cen- -triplicada .. Mas, õ' Governo 

do na documentação. constata-- tavo,_ p_ verba repassada pela prefere -"iriVe"strr~· -~n-f-PU5Tici• 
mos as segu1ntes 1rregu1ar1da-----cõjjlan:-ae Albufno: ··cr$ dade; "para_·"vendér" s_eu_ Candi-
des:_ - -8.7~o.ooo~·oo. _- dato à op-inião pUblica. I"Sisa·e 

~moral? · confif-a. _a r:e_speito_. ~ 
o simples fato de a Diagonal, '"opinião sobre _o as~unto, d9 

a) A abertura e julgamento sJa .. de propriedade. de A1buíno\ ha-- Procur_a_dor Regional E-le.i:tOraJ 
c.c_onvite n.~~; 42/88, se dava as ver recebido (e aceito uma On_of.re de Faria Martins. 
14 horas OO"--a;a .16-8-88. En- carta-convite para participar ~· 
tretanto, a··r-efer1da 1 icitáÇão . .-de uma "1 i citação" de verba c) Em total _afr_ohta aos p~;f.,-
foi homologada- pelo Sr. Pre- forneci-da pela Coplan, chefia- -.. c-ípios morais da_ l_egal ldadé 
feito_ em 8-8-88, isto. é,- 7 da_ por_ -Albuíno. _-·já ·é urna adm.inistrÇltiyQ, · a cláusu1a 
(sete) diã.s antes da abertura imoral i·dade. O resultado da quar_ta w.·-valor e Pagamento', "do 
das propostas. 11 1 i citação" não tem irnport_án- -contrâto~:.õe Emprei-tada de· Obra 

c i a· nenhuma. De qua r quer for- n-'l- 6/88, e_stabelece qué ~ "F i ca 
b) Três firmas 

da licitação: 
participaram ma, o dinhe-iro iria todo ãs aju_stado ·º va1·or_ global de_.Cz$ 

mã.as. do procurador d~_Albuíno. 12.0-pO~OOO.OO. O- .. pagamento 

1 - Oiagona1 Eng. Proj. Ltda_ 
- cotou .Cz$ 17.346. 280", 2"\ _; 
tendo co_mo sócios·~ Saturnínci 
Freitas Moura, Arna1do de 
Freitas Moura, Albuino cunha 
Azevedo. 

Es-se procurador. de Albuíno te--· será --efetuado no ato da assi­
ria ficado com _todo esse di-- natura. do c"ontrato 11

• 

Mheiro só para· ele? Essa per­
gunta só a polícia podéria 
responder, se -se dispuser a 
rastrear todos os cheques emi-· 
tidos pela Porto Azul e pela 

L~~UÍ~g:oo~~t~I~E~I~~~L~~· 
MIL. SERA QUE oLE DESISTIU 

~p~ IOEtA? 
MAM. Como ·aqui se trata de_ 

2 Porto _ Azu 1 Ser v. Eng. ~-c r 1 mes de . ação públ i c a, i ssó A 1 bu írio" _ àsSLimfci ,a· Gópl an em 
Ltda. cz$ ~3.257.4.43,41: não está fora _de propósito .. -_fins de 1.9a-7.,Pouco _ _:tetnpo ~de-
tendo como sócios: Marco An..; -- '~pois, ampar'ado -"t10s est4d.os~re-
tónio Trés, Newzete -sturzene- UMA MUDANCA DE IMAGEM, _ al izados. pela Secretari_a de 
ker Três. FINANCIADÁ POR RECU.RSOS Planejamento, chefiada por Al-

DO CONTRIBUINTE CAPIXABA buího, o· Governo 'do ES--tádo 
3 - MAM Terrape1. Eng. 

cz$ 16.244.531,57; 
Ltda. 
tendo 

Antóni o. co~o sócios: Marco 

passou a f a 1 ar em d_em1 ti r mais 
Por que Albuíno subiu 1:anto de 10 mil._funcionário's p0b1i­

.nas pesquisas? Nã:o é difíci 1 · cos e .eXtinguir- diversos ó,.---: 
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gãos_úteis de administração. 
Mas. logo depois de Albuíno 
ter tido a idé1a de promover 
as demissões em massa, nascia 

nos porões do Palácio Anchieta 
a hip6tese da candidatura de 

.Albuino a governador. Portan­
to.~ . .nã·o ma1S convinha demitir. 

Ao con-rrário. era pr_eciso 1n­
cnar- _a máquina do es'tado. 

QUem garante_ que, eleitO go­
vernador, klbuíno não retbffiará 
o seu plano _sinistro? 

10 rnil 

G 
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> ultrap;>S-
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cio r("< ~·t H1-
.:;.;._,_.,. ~~ ... ><"r.'.;;t 

'llllc c<'l.--
il""'' '.~.)!!·- .:.;.o_;,;v-.~·~"'!1 
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'eiou uu1a 
1\.nchicta c 
tir da pró-
~r~n~h~tn 

co~ocÔ~~~A§Ao~~tiiRo 
DE AGUA POTAVEL 

EM BAIRROS DE BAIXA REND-A 

O g:rworno ostá 

v&rfos 

, •..• ~..,b0m 
tC'üll" .j , 

especializado da Secretaria 
ri~ A cn·i.rnltHr~ /'p~1\ 

sabe qual o destino. Mas. a1n- _ 
da há tempo para saber. . . Nun­
ce fo_i __ pre.c i so que uma das 
muítas. empresas de _Albuíno 
vencesse diretamente uma 
c·onco!"rência. Bastava que· uma 
das empresas ao seu procurador 
fo~se a vitoriosa. E isso era 

-firmemente garantido pela mon­
tagem das 1 i çí_ tações. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Comissão de Consti­
tuição. Justiça e Cidadania, 

A armação era mais ou menos_ atr-avés de seu ilustre Presi­
simples: a c6p-lan àSsínava 0 ·5 dente e ·dertJaís membros aqui 

presentes, tomou conhecimento 
convêntos· e __ repassava o d1- do ape 1 0 de v. Ex~ A Pres; dên­
nherro para execução de deter- cia louva 0 gesto de v. Ex.a, 
minadas obras: A prefeitura 

No Município de Boa ESperan­
ça, durante Qrande parte da 
gestão de A lbu'ino na Copl an, o_ 
procurador de A lbu'Íno, __ Marc_o 
Antóni o.. Três.- funcionou cOmo 
uma espécie de receptador de 
dinheiros. forneci dos pe 1 a Co­
plan. através de convénios corr 
a Prefeitura Mumcipal. 

montava uma lic,tação púbfíca. querendo se submeter, como to-
dOS nós devemos fazê-lo, ao 

para._ --~a _qual convidava apenas_ exame do Pod_~r Judiciário. 
três ·empresas::_ ·a_ Di agona 1 , -ct_e· 
propriedade de- A 1 bU í no. ger ;-da De modo aue a Mesa considera 
pelo procurador de AlbUÍ_I1o, nobre 0 gesto de ·v. Ex~ e cer­
Marco-- Antônio TréS; a Po,rt6 tamen·te 0 pedido- será aprecia­
Azul. de propri~dad~_do_procu- do, sobre diversos aspectos, 
radar -de Albuíno-. Marco Antó- com a·- 1 iberdade que caracterí­
nio Trés; e a= 1\.fÃM, de proprie- za:.:a .. Comissão de Constituição, 
da_de .do procurador de A l_bu i no· Justiça e c. i dadani a. 
Marco Arrt_õnio Trés~ Quer 
dí zer: fosse _qua 1 foSse o re­
sultado da concorrência, o di­
nheiro da obra, nem sempre re­
a 1 ;-:z.ada, repassado __ pe I a co­
plan, chef_iada por Albu)no, ia 
para o cofre d_o ... procurador de 
Albu'ino. E de lá, a1nda não s_e 

Multo obrlgado 
(Pausa.) 

a V. EX.~:. 

V o 1 tá.:.se ___ à 1 i sta de oradores. 

Concedo a pa ravra ao nobre 
senador Almir Gabriel. 

vez será ex 
a ter o Ten 
rio adminíst 
missionário: 

de por um 
Secretaria c 
As dcmissc 
fonte palaci 
Companhia 
lf'n<P rJp s~ 

O SR. ALMIR ~ABRIEL (PSDB -
PA. Pronuncia o seg-uinte 
discurso. Sem revisão dQ 
oraaor. ) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, era meu inte­
resse, ao voltar do Chile, fa­
zer um r-e_lato da reunião que 
houve sob o patrocfnio da Or:­
gan1zação Mundial de Saúde e 
da Organiza~ão das_ Naçõe~ U~i­
das, atraves. dos seus orgao_s 
regionais. respectivamente, a 
Or~anização _ Pan-Am~ricana de 
Saude e a Qrganizaçao dos Es­
tados Americanos. 

Todavia: assistin"do a uma en­
trevista de S. E:x.ll. o Sr. Mi­
nist~o ao Traba1ho e de Previ­
dência Social, Antônio Rogério 
Magri, na_ qual _ele afirmara 
que era 1 mp·ossivel ao Governo 
atender - a tudo o que ·o· Con­
gresso Nacional havia çolocado 
na Lei de Bel"!efjcios, _e, de 
outro 1 a do-, que era 1 ndi spen­
sâvel que o Congresso desse 
meios para o Governo Federa1 
prover essas necessidades; e, 
em terceiro lugar, que ele 
mandaria uma equipe de servi­
dores federais até o Chile 
para examinar, nesse pafs, 
como se dava o sistema de pre­
vidência, e, em função-do a­
prendizado que·· lá· puaessem 
ter, aplicá-lo no Brasil. 
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Çüero tomar a paci énci a dos 
L1deres do Governo e solicitar 
o apoio dQs c.ompanhei ros ao 
S~nado.para faZer uma aprecia­
çao m~1s ampla e gera1 sobre a 
questao v.:.~ sAguridade social. 

Sabem todos que a seQuridade 
soei al se 1 ni c i ou- 1 a pelos 
anos de 1880, na Alemanha e 
se irradiou para a Inglater~a. 
para a União Soviética e para 
~ .Frat')Ça, só_ depois chegando 
as_Americas,. inicialmente pelo 
Ch~le. depo1s pelos Estados 
Un1dos _e, c:;lepoi s, por outro-s 
pa1ses da Amerlca Latina e do 
mundo. 

_F-ois bem, eu me lemb_ro, à é­
poca, !:1Ue a·queles parlamenta­
res que constituíam o tentrã·o 
e outros que constituíam a es­
querda mais radical deste Pais 
~repunham sem:pr·e uma quantida­
de de benef 1 c i os 
e_xtraordi nár i a, pa_ra serem in­
chi_í_çios ·no teXto e no bojo dos 
-princípios const i tU c i o na i s-: De 
outro lado, os parlamentares 
que constituíam p Centrão não 
v iam nenhuma f órmu 1 a capaz tfe 
garantir os custeios_ para a­
queles beneficios. Lembro-me 
mui to bem de :que. ao preparar 
o' que--seria a orçamento tenta­
tiva da segur_ídade social, le­
vamos em conta trés h i pó t-eses: 

No particular aspecto do Br_q- uma hipótese _ótima,_ na qua-1 
sil, as primeiras iniciativãs 60% dos eusteTos da Seguridade 
aconteceram lá_ pelós--1-doS_=ae ""SOcial pudessem Vlr das folhas 
1904, 1908; e Rúi 8€'-r!Jpsa. j_? de salários, e 40% viessem d~ 
na sua cand1_da"tura a Presidiên- contribuiçã-o _geral _ da 
cia da República,- se ·comprome- -sociedade. De outro lado,- uma 
tia a fazer apr-ovar tOda umà ·segunda hip~ótese nos lev<?ria à 
legislação oe _seguro social da' possíb111dade de_ que 66% vies;.. 
ma1or impor_j:á_ncia para 0 __ B_r_a- -sem das folhas_ de- salário-, -e 
si 1 daquela época. somente ne ·outros_, 34% viessem Oa contri­
dêcada de 20 _o prime.irO buição da socied_ade. Por fim; 
estágio d~ s-eguridade socíaJ. como terceira hipó!-ese. faría­
corresponde_nte à -ta i xa de Mü- mos um cus te 1 o correspondente 
tuas, apareceu em no-s-so -País. a 75% v1ndos das - folnas óe 
Foi na dêcada_ d? .... 4ÇI .. ÇLu~ ___ "t_fve:- salários. e outros 25%. da 
mos o esboço _e 0 _1m cio -da_ or- contribuição da sociedad_e. 
ganiza-ção -da Previdência Para a ·prirõeíra e se·gunaa hi-
Socia1. póteses, colocamos como abs-o·-

1 utamente i nd i spensáve 1 que 
novas fontes de cusi:.ei o pude-s-

=:w diria, com rar~ e s.~m juntar-se àquelas que tra-
e;.;traord i nár i ç, f e 1 i c i daae. que dj c i ona 1 mente vinham sendo u-­
nos pudemos. como const1tuin- ti11za.das p~li:l. Repub-lica bra­
tes, colocar na Constituição sj1eira, e, dentro d1sso; 'in­
de ou'tubro de 88 as base_s da .cluímos o faturamentO, a çon"" 
seguridade social que consti- tribuição_ s·obre o -1ucro, a 
tuem, sem d.úvida, o ponto mals contribuição dos estabele-c"i­
avançado co segvro- so.c1 a 1 no m~ntos agr íco1 f?.S, opé .. r~Ç6~S 
mundo. Somq_s_ hoje,_ tal'Je=, uma ftnancerras, enf1m, uma ser1e 
das seis únicas repúbl_i_cas··que de fontes Que_ gã.·rahti-riam a 
têm '!a Sua Gonstituiçâo esta- S-OT1dição de asS-S!i;JÜf'âi'"" entre 34 
be 1 ec l do o tu_Qdament9. d~ S>f:!QU- e- 40'7< da co-ntr-1 bu i ção da so­
ridade soc1al - - c1eOade para QUe a PrevidênCia 

Social- se estendesse -·até· os 
Lembr-amo-nos, à- __ época, quão 

difícil foi fazer Uma articu­
l·ação entr-e- aqui lo que se pre­
tendia pudesse c-onstituir__ o 
c"OnJU'!to de_ beQ~_fi_çios_ gue- a 
segur1dade dever1_ç, oferecer e 
os custeios_ para que essa s·e..:­
guri da de pudesse t_e_r v ma con­
dição de equilibrio e que lhe 
fosse poss i v e 1 • a parti r_ desse 
equilíbrio, atender a uma cOn­
dição bási.ca, a de prestar 
serviços, especialmente àque­
les que têm perda_-__ da s_ua Capa­
ci_aade laborativa e àqLH~les 
que, pelo fato de não te.rem 
1 ngre.ssado _ =-DQ_- _merCado fo·rm.a_l_ 
de trabalho, _pudessem 'ter am­
paro-_dado pela _sociedade atra_­
vês do GovernO, -a f i m de con..: 
tarem com uma condição dignã 
de vida. 

Uma das frases mais importan­
tes e sérias ao nosso Presi­
dente da Constitu_:(nte, o Dr~ 
Ulysses Gu marães, foi exa~a­
mente cons derar a atual Cons­
tituição b asileira uma Cons­
tituição c dadã. 

limites da seguridade, na me­
dida em que, do lado 'da previ­
dência, ex1ste sempre a heces~ 
sidade _de um contrato de con­
tribuição e de recebimento Qe 
benefícios, enquanto que--na 
seg~r1dade social ? condiçãQ _ 
da contribuição não é funda­
mental para o seu éstabe1e~i­
mento. 

Depois de marchas e contra--
marchas, de dif1cufdades 
extraorctinârias, de imenso 
tempo destinad_o a negociações, 
term1namos pelo modelo que 
está contido -na ~tual 
Cons ti tu i ção. -

~Qual fbi nossa surpresa na 
hora de transformar, etn 
prática, aquilo QOe fo.í poSto 
na const i _t_\.J i ção? Em 1989, o 
Governo-- -do- ~enhor José Sarne~_ 
i~cluiu 15% do~ recu~sos- que 
eram do F i nsoci a l pa-ra- paga­
mento de encargos 
previdenciários da União. Mai­
oc a inda a no$sa _ sur_presa ao 
verificar que, em 199o-;-·-o GO­
verno federal aumenta essa re-
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tirada de dinheiro para paga­
mento dos encargo-s 
previdenc1ários --da União f! 
oUtr-ps. E agora. na prôPosta 
para· '•1991,- assistimos ao G"o­
vern-o'pi"Opor, através--oo·orça­
mento, -o -desvio de cerca_ de 4% 
c:lbs recursos referenteS às 
contribCilçõeS dOs ·trabalhado­
re~--. · te·rca de 20'% de desvio 
das cont·rfbuições relati_vas ao 
FihS:Oci~l ·e- c-erca cl_e_ 55% tfe 
desvio --do -'"~que _.·cor responde à 
cont __ r1t?Ui-ç_ão_ sol?fé o, 10C~o; _ -

Em termos·· ·ae dinheiro, -res­
peC-tivamente. cada um, desSes 
ítens correspohde a 6i- bilhões e 7,55 mi_1 hões-; 94 - b i 1 hõeS ~ e 
66~-fui1h5eS e-71 bilhões e 270 
milhões. o que dá um tàt"al ·de 
_desvio de 227 bi 1 hões e 688 
mi 1 hõ_es de_ cru~e!_ros. ,_,_ __ _ 

Ao lado dessa condição de 
deSvi o---áe ã'P1 i ca'ção, que vamos 
ver-- que ·~-reeorsos estão sendo 
deSt i na_do_s Çi ár-e·as nunca per..:. 
ti néntes- -à seguridade soc·i ~ 1 , 
há tal'nbétn-~·a -· poss1 b í 1 i dade de 
contemp1 aFnros-;-· no Orçamento do 
ano···ciDe· vem·, _ subest i mações de 
réCéitas que· -çhegam aos se­
guintes núme~os: na contribui­
ção ·sobre_ a f o_"! h8 de sa 1 á r i os, 
elas· atinQ:em a c-erca·ae_40 bi-_ 
lhõe~ de êrUzeiros'; nao_çontri­
buicãO sobrl:l' --o faturamento~­
atinge~ a -~40 bilhões e 554_ 
mi 1 hõéS_ dê cruZe i-rós;- é sobre 
a- cõn"tf-ibo-íção_ de lucro, a 2 
bilhões e 799 milhões, perfa­
zendo um teta 1 de 483 bi 1 hões 
e•340 mil~ões de cruzeiros. 

Se fi zermo_s- a soma de que liá 
de- subestTrTJàçãó. é do qUe fiá de 
6esvl ó. - -- che~afuÇlS a uma c1: fra 
que se ?,Qrox'l ma a ?o o· b i 1 hões 
de cruzeiros~ 

sr. p·ri:ú5.idente e srs. senado­
res, este-- nã.o é o ·'fato que 
consiàêró mais sérfõ: máis 
grave. O fato -ma·í~f sério e 
mais gr~ve que S. Ex~ o Sr. 
Mini_stro- do Trabi:i.lho ·e da Pre­
Vidêriciã social deveria ter 
1 evadó--et'n-:-Cohtá- era-- .p.: soma de 
re_cu.r.sos-que·fofan'\-désviados e 
não reJ:)á5sãàos à área d~ _segu­
riaade §ôc1a1 - he'Ste ano de 
1990. Esses reéürsos perfaZem· 
um to ta 1 de 50.7 bi 1 hões e 492 
milhões de Cruzeiros. âSi:firi\ 
discriminãdos: despesas de 
pesSo.P.l e administraçãO: 255 
bilhões, dos· __ Qüâis -o r'épas-se 
do Tesouro-foi'-- apenas dé 31 
bilhões.~ Sã1do a .favor da Se­
guridade social no valor·· de 
233 bi 1 hões. 905 mi 1 hóes. 
F i n50t-fã1 : 6 -Governo,_ -a te ou­
tubro~ arreCadOu á importância 
de 292'bilhÕei e 483, ~ ~epa~­
Sou apenas 88 bilhões e fra­
ção, dãndô--um SaJdo a fi?VOr da 
segurfãàdé sociãl de 203 bí-
1 flões e 7oo--mi 1 hõés. Na con­
tribuição sobre o 1uCró, _o ar­
recadado pelo Tésóurô foi- de 
123 bi 1 hõeS ·e 2.88 rnil hões. e o 
rêpassâdO fcii apena·s. 53 "-bi_l ~ 
hões, sendo o sa 1 do ·a ·favor da. 
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seguridade no valor de 69 
mi lh6es. 

O to ta 1 dCi _ não - repassado 
pe~faz, como disse antes, a 
importância de 507 bilhões e 
492 milhões de cruzei-ros. Além 
do não repassado, há outro 
dado absolutamente grave: a 
Seguridade Social, a Previdên­
cta Social dispõe, hoje, de 
saldo em caixa estimado entre 
180 e dUzentos bilhões de 
cruze i r os. -Somado esse sa 1 do 
com os 507 bilhões que ficaram 
na mão de __ Tesouro Nacional, 
vemos que durante _o ano de 
1990 a Previdência Social pode 
dispor de uma importância que 
ultrapassa o 1 imite de_ sete­
centos bilhões de cruzeiros. 

Ore., Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, de um lado, há a a­
firmação do Sr. Ministro Antô­
nio Rogério Magri-de que OcGo­
verno não dispõe de recursos 
e. de outro, ·que o -congresso 
deveria dar instrumentos para 
que se viesse. a, __ pagar aqui lo 
que é a sua atribuição ou a­
qui lo que foi c_oloca·do dentro 
çla leg1slação co_mo benefícios. 
E uma a f i r mação _que poder i a 
mostrar ou i-gnorância daqui lo 
que se passa dentro do próprio 
ministério ou, de outro, níti­
da má-fé. Má-fé co_m relação 
especialmente aos-aposentados, 
às pessoas que criaram as con­
d1ÇÕes para vivermos essa se­
guridaoe social que aí está, 
pelo que trabalharam ao longo 
de tanto e tanto tempo. 

A questão que coloco à Lide­
rança do Govern~: de que ma­
ne i r a ~ e 1 e pode, agindo. de 
forma sincera, transparente e 
clara, assegurar a necessidade 
de se manter o veto do Presi­
dente da República diante des­
tes números q·ue estão em nos­
sas ·mãos. e que não podem ser 
contestados? 

Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, entendo_que a nossa ação 
deve se dlrigir-se a dois 
campos. o_ primeiro é agora, 
durante a reunião do __ Congresso 
Nacional, em que a única pos­
~ura que se pode cobrar deste 
Senado_é derrubar o-veto pre­
sidencial naquilo que preten­
de, sob a alegação de falta de 
recursos, negar um dire_i_to a­
quirido ao_ lOt'IQb de tantos e 
tantos anos e de tanto sacri­
fício por parte dos trabalha­
dores nacionais. 

De outro 1ado,- a ação que é 
indispensável __ e seja feita, 
não apenas pelo Con~resso, mas 
por todos os parlamentates, é 
uma ação junto à Comissão Mi~­
ta de Orçamento, no Sentido de 
fazer ver não apenas ao rela­
tor c_omo aos representantes do 
Governo e também aos seus re­
presentantes da área econômica 
que está havendo uma apropria­
ção indébita, se é que ass1m 
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podemos --d;:Zer, de recursos qli~ 
são do Finsocial, de recursos 
que são_ da_ contribuição sobre 
o lucro, e também outros que 
são de outras fontes, mas que 
são .especificamente destinados 
à área· da seguridade social. _ 

Veja bem, Sr, President_e, ao 
;empo em que se diz que não Se 
p_qde_ pagar benefício :é o mesmo 
tempo em que assistimos que 
determinadas áreas, determina­
dos tipos de trabalhadores no 
_eras i 1 têm hoje __ uma remunera_­
ção, __ têm hoje um provento de 
aposentadoria que corresponde 
a apenas 42% do salário 
mfnimo. E, f~so é-tanto mais 
grave quanto em certas cidades 
do interior, que a percep~âo 
desses proventos chega com 
do1 s _ ou três meses de_ atraso. 
Isso significa di~er, que, em 
função da inflação, esses tra­
balhadores recebem a migalha 
de 25 a 3Q% daquilo que é o 
Salário, que é n:dn.imo, Consi­
derado pela própria Constitui­
ção. _ ·-

De ou·tro 1 a do, o que vemos é 
que a uti 1 ização do Finsoct.a.l. 
a utilização da-contribuíção 
soor:-_e o 1 ucrb __ e a uti 1 i zaçã_o 
dos r~cursós da seguridade so­

_cial se somam a uma sobrecar~;~a 
de despesa da própria Prevl­
dênc1a Social e do Minis~ério 
da Saúde e_ de outros~ _da se~u­
ridade com_o um todo, na med1da 
em qu~ o GoVerno se e~ime de 
pagar aos servidore~ públicos 
que, ao---, ongo ae todo o tempc, 
há déc~das e décadas, têm sido 
pagos pelo própri_o Te~our·o­
Nacional Era como se, de re­
pente, dentro dessa República. 
a seguridade social não fosse 
uma questão do Goverho. q~e 

-e 1 e não_j; 1 ve_sse nada a ver com 
isso .e._ sim, que a sociedade 
.lnteira tjyesse. que contribu­
ir-, inclusiv_e, c_om a orga-niZa­
ção e tivess_e que C_ontribuir 
com a manutenção_de todos os 
cust_os da seguridade _social. 

~_Di r i a qu-e aqUi 1 o que nós so­
nhamos, aqui 1 o que fo_i _ a asp 1-
ração e o ideal que foi ali­
mentado_ p_or tod_os nós e que 
foi, em grande parte, em 
extraordinária parte, trazido 
para nós pela Associação e 
pela Federação dos Aposente­
dos. pelos sindicatos, ·enfim, 
pe-1 a soei edade como _ um todo, 
tudo Jsso que _n6s construímos. 
tudo isso está diante da pos­
sib1lidade de desmoronar e, 
pior do que- tal, de se trans­
formar numa regra dentro dessa 
República em que, os economis­
tas de plantão, a nfvel de Mi­
nistério da Economia_ ou qual­
quer. que seja o ~pe1ido dado, 
acabem por levar a contribUi­
ção _Soei a 1 para fazer o ta 1 
equilfbrio das contas brasi­
leiras. 

Sr .. Presidente e Srs. Senado­
res, estou. convenci do de que 

quando a Ministr·a- da -Economia 
<diz que as contas nacionais 
estão em equilíbrio e até que 
existe um certo superávit, 
quando ouço . que a; dívida in­
terna brasi 1e1ra está menor, 
não tenho nenhuma dúvida em 
afirmar que ainda que o di­
nheiro não esteja carimbado, 
que esse equ i _1 fbr i o está sendo 
feito à custa do- sacrifício da 
aposentadoria e à custa da 
per_da de qualidade_ dos servi­
ços de saúae e· dos serviços da 
assi_stência- social n-este PaJs. 

l;ntão, é enganadora ·a condi­
ção de qué o equilíbrio eSteja 
sendo f_ei_ t_o por uma me 1 hor 1 a 
das_condições de arrecadação 
065 "ffnpostos e ta-xas. O que 
está havendo, s_i m, é a. .cober­
tura dos_ rombos existentes 
_dentro do orçamento a custa 
das contribuições que eram 
para a seguridade soe-i ai. que 
eram para reagãtar exatamente 
aqui lo que- cOnsti tu ia urria- df­
v'lda _de_ ma_ior s_1gníficação 
heste RafS, a çjíVida social. 

Nós _não s·omos da que 1 es que 
admitem a coisa tola de_consi­
derar que os programas soc1a1s 
de govefhó~-,evam à jus~f-ça so­
_cial. _corno também não_aceita­
mos a idéia de Que o cr_esc L--:­
mento econômico também leve à 
justi_ça_ social. As poi íticas 
soe i a i s, e 1 as só __ atingem o 
verda_dei ro senti do quando são 
articuladas e serv~m Oe paüta 
para as políticas econômicas. 
Só assim, as du_as juntas. tra­
balhando, se pode te--r" uma elé­
váÇão das condições dé vida da 
sociedade e, por isso mesmo, 
chegar-se à condição da justi_:­
ça ~ocia1. 

A injustiça social, -~jª_se 
agrava e é pior na medida em 
que a po1ítica eco~6mica se 
faz à custç do acha~amento sa­
lari_al_ de um lado, e quefaz de 
ou_'): r o, Pe 1 a apropriação i ndé­
b-i ta dos recursos-- que a socie­
dade dá com_ a _f i na 1. i àade espe­
cífi_ca de melhorar as condi­
çõ-es das po 1 f ti c as _ soe i a i s, 
especiatmente _ _ as 
previ den-ci árias, e dentro-- des­
sas, as _re1 a_t í v as_ aos proVen­
~os d.e aposentadoria. 

De maneira, Sr. Pres_tdente, 
qu-e hoje o Senador Votará em 
primeiro tempo o veto do Pre­
sidente, deverá co~responaer a 
este Senad_o. uma ref 1 exãc ma i­
o r e mais sér_i a, não apenas na 
questão dãs palavras, mas na 
questão dos própriós números 
forneci dos . pe 1 o Governo.· E ~u 
d1ria que lastimo profundamen­
te que os ministros da área da 
seguridade social, da Ass_is­
tência Soci'al, do Trabalho _e 
da Saúde, a·o reVés de serem 
guardiães dessas áreas. ao -; n­
vés de eles batalharem e de­
nunciarem, ao- invés de -elés 
lutarem para que aquele recur­
so que a constituição_ garantiu 
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de se• posto para essa área, 
que eles compareçam aos rneios __ 
de corr:un~ cação_ de massa _ _par~ 
uma posição cümplice com a~uí­
lo que considero um furto de 
tudo aqu11o que foi acumulado 
pe 1 os t r aba 1 hadores bras i 1 e·1.;. 
r os~ 

Era o que tinha a dizer. Mui­
to-obrigado._ (Muito bem!) 

Durante o discurso Qo Sr. 
Almir Gabr,e/, o Sr. Nelson 
Ca,.neiro, Presidente, deixa 
a cade i rEJ .da pres 1~dênc f a 
que é ocupada pelo Sr. Pom~ 
peu de S_9U$<;~, 3Q -seC,.etã­
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ,_;;;--Nobre Senador A 1 rrd r 
Gabriel, este_ Pr-e~idente 
congratula-se c.om V. -l;x , __ por 
levantar a altissima importân-­
cia da votação que se vai vê­
rificar daqui a pouco- no 
Plenário da Câmara dos De_puta-:­
dos. na sessão cooj untá _-do 
CongreSso Naç1onçl1. E vit~l_ís­
si me que t_odos .. os 51 Senadór,eS 
presentes nesta Casa - aqui no 
plenário-; nos gabinetes _d_e 
trabalho, onde quer· que seja -
estejam a tento!:. às_ pa 1 avras ·a e 
V. Ex.t. cuja autor-idade t.ern 
or1gem na lut-a que vem travan­
do ·sobre essa matéria. ·ctesde a 
Constituinte, a_o longo oe todã 
atuação no Congresso Nacional._. 

O Sr. Almir Gabriel -Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) _- Concedo a tla 1 a v r~- _. ao 
nobre Senador Má rei o Lace_r:dg,.., 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMOB -
MT. Pronuncj a o se_gui nte 
discurso.) Sr. ~residente, 
Srs .. Senadores, a plta direçã-o 
da Rede Ferr·ovTár i a F edera-1 
S/A- RFFSA, deocreto ___ seg-uindo 
pr_escr i ções do p 1 an_o- econôm i c.o 
do atual governo, prossegue 
executando med_i das dest i nad_g,_s._ 
a promover -o .saneamento f i nan:.. 
ceiro da empresa. 

Discursando recentemente so­
bre o assun~al r9~1strei gUe 
essas prov1 dencl as, .determ1 n­
das pela seu Presidente, mere­
ciam o aplauso de todos.os 
bras i lei r os, uma vez que de 1 a.s 
dependiam a recuperação e mo":" 
derni z~çãC? da ma 1 h~­
ferroY'larla. 

Devo reg1strar, no entanto, 
q~e a concoroânc1a assinalada 
nao- signlfica· subscrever as 
atos administrativos que -vêm 
extinguindo_ 1 inhas, oficin-aS 
de reparos de composições, a­
gências e estações de t~ens.­
sob a justificat1va de que _se 
tornaram anti econó_mi C~!;~._ 

se de popu1 c;~ão_ ~ rei te_r:o gue a 
RFFSA necess1ta subs~jtul-1as 
por.-·ume pol'ítica de-novos e 
ma C: i ÇoS -ilw'es ti roentos no se:.. 
ter. ·a fim de-·desenvolver-Jhe 
a r~.r'Jt~t;>;:-1 road~. 

- I_iis_:i S te.~ ·pqrém, a empresa, em 
pura e si nipl es~mefite- promover:__· a. 
extinção de ramais e dependêh­
Çias que julQa' deficitárioS. 
sem maiOres consid~rações ~­
cerca dos -di reiJ:o_s soei a i s en­
vo·l~_idos na quest~o. comQ se 
no processo persegu1sse a sua 
PT:'ógr-_i21 __ ..,1iquidaçãó. _ 

· AO--fermo _ dp ineLJ_ :PronunCi amen­
to_, ma1s Utna v~t Consigno ape­
lo ão s-r-:- .~ar~i.l i,a_nq L~~,;~rq A­
ma·ral de 011ve1ra, Presl·dente 
da Rede-- Ferroy_i$r-_ia Feder_2_1 
S/_A_L no- senti dó_~ O e -que s ·- s ___ . 
sen5iíve1 --_às _con~i_Cier~çõe_s ex-' 
pendi das._ náo pe-rmita a· .. Sü_­
preSSão ae- 1 inhas ·e in.stala­
ções __ q_a_ e~f'!lpre~a: 

Er;;!." o--qué_t-inh~ á dizer, s·r. 
PrêS'"ídênte.- (MU\iQ _bein!) ·-c_ 

õ __ SR.: PRESIDENTE 
Soüs_a) - _ CbncedQ 21, 
nobre -- -Senador 
Maga 1 11ãe-s·: -

TPompBu -de 
pà 1 avra __ ao 

_Jutahy 

ci SR-. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
-S:A._ "Pr-órlUncia p _s.e§uir]te 

discurso .j -- Sr. Pr'-es_ i dente, 
srS. SeriàdoreS'-. ·reéeb i corres--­
po_nd_êncla dQ_ Sindicato dos En­
genheir-os da ~_ahia, qu_e ·me_ 
Cj,_e_screve a situação a 1 ar!l}a_nte 
da __ engenharia O.o .. ~stado q!-Je_ 
t_enh.o a hot'lr.a de representar 
e __ ,_ por ex:ten._São,_·a da éngenha­
r-la do BrasiL _Transmito a v. 
EX~S o que· me foi ~elatador-=-

A- 9ngenh8.riã bras i 1_efra vem 
sendo duramente golpeada, a 
parti r da déçada de ao. peJas 
s-uc-e,ss i v as crises_ .resu l.~tanteS; ~­
S.Qbretucto·, """ --. __ da _ ma 

~mi.8l ~; ~~-ç~~e_a~- _d~a ;~gen~~-~ ~à 
nacionaJ ,erico"ntrarem-se pro­
fissionais com mais de ~5 anos cte-_ experiência. ·H a, a inda ago­
ra.- quem discuta a aplicabili­
dade do Salário Mínimo Profis­
sional fiXa.ctt(-·-pela Lei nQ 
4.950/66. 

_A. engenharia consu 1 ti v a u~m 
sJ~~ a pr1meira a sentir esses 
e!Tlbª teS. Uma das r-azõe·s é a de-; 
que a classe patronal desse 
setor importante da engenharra­
na-CTona 1 • no qua 1 m i 1 i tam 
eooresári os. que mui tas vezes 
são ~ambém engenheiros, não 
tem ____ vrna mental1dade moderna,-
encarando essa atividade cófuo 
um sacerdócio, ,>ra praticando 
um paternalismo nocivõ; ora 
encarando -o trabalhador como 
mero parafuso· do mecanismo 
produtivo._ , ·· 

Ao revés, entendendo que es- Essa_ classe pa trena 1 cresceu 
sas i ni c i at i v;;;ts devem ser evi ~ à somb~a da ':lrote-çãa dos donos 
tadas, pela forte razão de .. do poâer à époéã- -do .. ãrbftria. 
contrariarem legítimo interes- Não foram _poucas as- empresas 
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de .. engenh.~ri a. corysul ti va gue 
c.ontav~rn. com mfl1tar, quase 
sempre dá reserva e de ·a 1 ta 
patente, ern seus quadros dire­
tivos, para troca o_u tsusca de 
favorecimento. Dessq forma, 
numa economia ha- qual o ma:ior 
agente de desenvolvimento era, 
é. é, o poder~público, a cor­
rupção se_fe~ presente em alta 
dosagem. 

-~esse q~adro, os empresários 
a& e!ngenhar i a consu 1 ·uva_ pouco 
Sê ocupara-rn ôo for ta 1 ec i mente 
eCon-õiri1 Co das_ empresa's, Pais· a 
política dQ ·~é dando que se 
recebe" • d j abó 1 i ca detu_rpação 
ae ·uma frase de São FranGisco, 
garantia um lucro fa~tO e sem 
ma 1 or_es .. esfon;os, tendo a inda 
a c i r anda _ f 5 na.nc.e i rã__ cdrrio 
salvaguarda. A .engenharfa c6n­
~u1tiva 1J_a_c_ional pagava,_ e a­
lnda· ~aga, os mais baixos 
sa 1 á r i os a seu.s empregados en­
genheiros, técnicos projetis­
tas, desenhistas, analistas de 
~_istemas e outros. 

"Eni ·meadoS da década de 80, Os 
traba 1 haQor:_es desse setor co;. 
meçara~_a sa organizar e a re­
invidica_r melh_ore_s condíç:.ões 
de traba1ho, até que em 1988 
s·ãa_ de f 1 agradas ~;rreves por em­
presa, a que o_s empresâr .i_os 
res·po-ndem com demiSsões em 
mas:s'a. 

A -cri se ec_õrl6tn iCa -desata da no 
G_o\('er:'!"IO ·s:arney para 1 1 sou o in.:. 
vestimentq __ públ i co.- A engenha­
ria de çonsu1~oria acusou o 
golpe, deixando ociosas gran­
des- equip_es d_e c:tesenvoJ vi mer.t·o 
de proj ato ... As_ faturas dos 
~e:ç.vi Ç9P_ .. p_resta-dos ,- não eram 
pagas pe 1 o pode_r _ pub 1 i co e a_s 
e~presas d~f~ndiam-se no mer­
cado fi_nanceiro. Em 1989, al~ 
gumas empr-e-sas. como a H i dro­
servi ç:.e Engenharia. a 'Themag 
Engenharia e Q Oyna Engehha­
r-ia, _dem.lti-ram grandes .conti­
~entes de empregados, sem· se­
quer fazerem as r esc i sõe_s c-on­
tra tua_i s. de acordo com a 1 e i , 
o6r i gaÍ1d0 __ a_ t~aba 1 hadOr a bus­
car Seus direitos na justiça. 

Com __ o ·Plano C61ior, as empre­
sas passaram ·a apelar a seus 
t:r_aba 1 hadores, propondo redu­
ção de sa1ário e jornada de 
trabalho, e a protelação, por 
seis meSes. das cJáusulas eco­
nômicas p}ej_teadas pelos tra­
ba 1 hadores na sua Cja ta ·base. 
Até mesmo engenhei~os em car­
gas de di~eção nas.empresas do 
l=>ó1o .. Petr:-oquímico de camaçari 
estão propondo pagar as fatu­
ras de empresas de consulto­
ria, por serviços já presta-
dos, com deságio qe ___ 50%. Essa 
a~ação, além de Comprovar o 
ane>o:_in'i pbpU1.ar de que_ quando 
·os grãos São poucos as ga l i­
nh2l:s se . bj,cam, fere frontal­
men~e o cód1go de ética pro­
fis-sion~.l nq fato de qve, erri 
nome 09 P 1 ano C9l 1 o r. _-.s~ _ ·. pre-::.. 
j udi cam 1 egí ti mos i fi'téresfses 
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dos profissionais Que atuam na 
áree de consu·l to r i a. 

Quanto às ehgennariaS civ11 -e 
industrial, o Sindicato dos 
Engenhe1ros da Bahia refere 
que faz mensalmente o registro 
das hemo l ogações das resc __ i sões 
contratuais, com ó que- âvaliã 
a evo 1 ução dC:i ·etnJS"Fégci na ehge:.... 
nharia bahiana. An-ces. do _Plano 
Collor. havia no máximõ 9 h6-
molo9ações por mês. sendo 5 ou 
6 por d1spensa sem justa causa 
e as demais por pedidO ae· di s­
pensa ou por:_-aCCii"Eió. Nos pr i­
rneiros 100 d-ias- do plano,- as 
hemo 1 ogações· por à'fsper'ísa_ sem 
justa causa a.tingi-ram a c1fr~ 
de 72. --

Os setores ma1s atingidos são 
a Engenharia de Construção e a 
Engehhàrfa I"r1dustna1·, prlncl-­
palmente na área das 
empreiteiras. Durante quase 40 
dias, empresas do Pólo Petro­
químtco de Camacarl estiveram 
paralisadas de~ido à coloçação 
de seu pessoal em fer1as 
coletivas. 

Um dos aspectos mais doloro~ 
sos do quadro --rr<a-çaao pelo 
Sindicato de Erfgéhhe7ros da 
bah i a atinge os-- jovens 
engenheir-os. "Etn lúrih"o de f"99 __ 0-,_=_ 
a Escola Politécn-ica da Uni-­
versidade Federa·l da e_ªhia 
formou 39 engehhe i r os- e 1 ety;-.:­
cistas, dos quais i e_st.á em­
pregado; 1S el"fgenheiro_s- quím'f-_ 
cos e 18 mécãnicos, dos quais 
nenhum esta empregado; e 5:a­
engenhe i r os ci-vis, -- dos quais 
17 ou 18 ·e-stão empregados;- ou, 
seja, de um total _d_e 13-'l_jo_:--~ 
vens engenhetros· apenas cerca 
de 15% estão· emtn'"·egaaos· na Sua_ 
área de especialização: alguns 
estão empregados fora da área, 
o que vem a ser desp·e·raício.-- -
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~ulho último, 58 fam.f1ias de O pagemento das tle5apropria-
1ndios xokleng e kaigang estão ções das_ terras aos moraQ_ores 
ac~mpada_s no cantei r o a e obras oas áreas que seriam inundadas 
da c.R. Almeida, empreiteira teve infcio_em 1976, mas só 
contratada pe 1 o Departamento foi efetuaoo __ aos i nd i os sete 
Nacional de ObraS de Saneamen- anos dePois, após novos atos 
to - extinto pela reforma ad- de força, como o embargo das 
mini.s_trativa_ do Governo Collor obras da estrada do contorno 

p~ra construir a represa I- do lago e a tomada de traba-
blrama _Norte, ___ em Santa lhadores da empreiteira como 
Catar i na:·. __ Eles invadiram a reféns e do seqUestro de 
áreã ·para ex"fgir o cumPrimento máquinas do DNOS. E importante 
ín;tegr<:!-1 do_ acorOo f_ei.t_o en_tre frisar que foi somente em 1983 
a Funai e_ o _DNOS, como contra- que a Funaí se dispós a enca­
par-tida à inUndação de dois minhar expediente ao DNO~$. 
terços dã res-erVa que 1 hes. reconheéendo- a área comõ pr~o­
pertence . ofi"cialrnente de_sde priedade dos_ xokleng e-pleite-
1926 _ ando __ a corr-espondente .i ndeni-

zaçáo p~r sua utilização. 
ÊsSe_- fo1 .o -úl~t'in,~---~t-o de uma 

novela_que se arra·sta há quas_e É óbvio _que não_ bastava apEl:-
20 ·anos, desde o momento em nas o ressarci menta do v a 1 o r 
_que o DNOS decidiu-se pela da terra, vist_o_oue era de_1a 
const!:'uç;ã·o Clã barr_agem, como que os Índ f os retiravam os 
alternativa às freqüer.tes en- meios à sua 50brevivência. 
chentes __ qu_e óCo"rr·em no Vale do Impunha-se, portanto. um acor­
ltajaf. o ór9ão ocupou-se e- do mais amplo, qué consideras­
xaustivamente com os estudos se ~sta __ e outras questé),es_, 
técnicos; -mas perece_ ter tido como a construção_ de nOvas ca­
pouca ou nenhuma pr_eocupação.- sas, pontes e,.,o _ç:íesenvolvil"l'_!en­
com os Jndios- além dos Xo- ·to dé projetos voltados para o 
kleng e dos Ka\gang, também os reflorestamento, a_ aQricul-:tu­
Guaraní e um grupo de Cafuzos ra. a pécuária e -o aproveita­
habl tam a· r_eservã_- t:ransTor:- mente da p~sca na área ·aa 
ma dos nos atores de uma h f stó- repres.a. O documento não ape­
ria que é i reflexo mais evi- nas foi feito, como também ·_foi 
dente. do_ --descaso de nossas au- ref-ra ti f i cada duas vezes, po­
tor idades em re 1 ação âs ma i o- rém ma l_s da metade do prome_t í-
rias étnicas. -- do continua no papel. · 

o· 1 t'iViáhtár-1 o __ o_o·s·-_ aConteci men­
tes relacionados.cOm e cons­
trução da represa, felto ~or 
Alexandre Namem -,mestrando de 
ProQrama -~de Pós-G_raduação da 
Universidade Federal de-_ Sarta 
Ca f8í--i na ~, dá bem a é:Li mensão 
da cffSPl fcét1ci a governamenta 1 
em relação ao5 índios. Rastre­
ando informa-ções ôesde: 1_958. 
QUandO a-população de Blumenau 
começou a mobilizar-se para 

Caso mais triste, se isso é exigir soluções para o proble­
possfvel, é o dos engenheiros ma das enchentes de_ .r. i o 
que P':'"estaram concurso_ r:a~ Itajaí-Aç_u. _até maio deste 
Pe-,;robras, tend_o sido ãdm1t1- aryo;--elê_ ma~eou-os principa1s 
do5 nos curso5 de e5pec1al iza-- -fatos .rela_clonados com o caso~-~ 
ção a e engenha·r-i a --de pet ró1 e "o pf-Oj:lorc1 onãndo um- notáve 1 a-­
e. depois, dispensados porque! cervb ·para ·a .corilpreenSão da 
5egundo a refól'"-ma_--_a-Omi h i stra- ques:tãO ._ 

Oa5 63 casa5 combinadas, ·s6 
:3o fOf-ãrii-·ÇoríSt-rufda·s, das três 
c;scq las - sendo duas corlJ e:a_sa 
para os professores-.~ aQ~nas 
uma foi edi_fi.cada; os seis 
qui _l ômetros d~ reqe, de .abas te· 

-c1mento de agua,_ par_a a sede 
~dministrativa do posto~ não 
foram seQuer considerados: e a 
garantia de U50 de 724 mi hec­
tares desapropriãdoS em Barra 
Ooilman para a forma~ão da ba­
cia de acumulação, nao foi da­
da. até porque· desapareceu da 
cena- _pÚblf_ca_ ·o. interloçutor 
responsável pe1'a ·codcep_çãb', ·e 
vi abi 1 i zação -do proj "t~O ,_ . o 
ONOS~ de1xando os índios- sem 
ter a quem· recorrér. ·-

01 ante di_sso_. Sr. Presl.dente 
e_ Srs. senadores, _co-mo censu­
rar as soluções emer_gen-c_iqis 
tomadas pelos fndios, como ~ 
invasão do acampamento, se não 
lhes- restava nenhuma outra a 1-
ter·nativa mel_hor? Afinal_, pro­
teger os· índ'io.S .e resguarda-r 
seus direitos configura- uma 
disposição_ ·const ftuc.i on.a 1 .ave. 
ao ser expressamente con;ra­
riada. como no caso dé"lbi'"rim_a 
Norte~ entre- tantos outros ca­
so_s País afora, demonstra que 
nosso proQresso se aSseht-a so:­
bre premissas muito frágeis, 
que não levam em consideração 
o fator humano e, muito menos, 
a memória cultural de nos_sa! 
gente. 

tiva do Governo Federal, são 
quadros ociosos e improduti~ 
vos, embora a Petrobrás tenha 
i nvest ;-do vu 1 tosas quantias na 
sua preparação-, 

Assim. graças a esse traba­
lho, podemos constatar que en­
tre o,__ início_ efetivo das o­
bras, em 1975, .e_ a celebração 

-'de um acordo com_os índios. 
Cor:clui o Sindicato ~os Eng_e_-:: __ pa5 saram-se nada menos do que 

nhelros,da Bah1a pedlndo gue seis anos, Sr_. Presidente .e 
essa -51 tuação de. desc~labro Srs~- Senador-es.! E só foi ccn-
por gue p~ssa a engenhar 1 a na: ____ çlu f do após 1 númeras pre5sões 
c i ona 1 seJa denunçi a da no Co h - do_s próprios f ndi os - que che­
gresso Nacional. E o -que acabo Qaram a ma-,iter funcionários da 
de fazer, Sr · Pr~s lsJet}te _e F una i como reféns - e do apo·i o 
srs. ~enadores~- de entidades civis.e religio-

sas ligadas à causa indfgena, 
.como a A~sociação Nacional de 
Apolo .ao lndio, o Conselho In­
digenista Missionário e a Uni­
versidade Federal de Santa Ca­
tari_na, particularmente atra­
vés das ações e das denúncias 
do antropó1ogo Silvio Coelho 
dos Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a Pa l_avra. ao 
nobre senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT­
se. Pronuncia b Seguinte 
discurso. ) - =S_r___ Pres i oen:te. 
srs. Senadores. desde o mês de 

Ante os fatos consUmados, a 
Procur:-a_doria-Geral da RepúbH_­
ca. em santa Catarina, entrõu 
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com uma ação cau~elar objeti­
vando o arrolamento dos bens 
encontrados no canteiro de o­
bras e a designação dos írid'ios 
como seus fiéis depositários. 
A liminar foi concedida. mas· 
seu cumprimento não é b~Stante 
para resolver a situação dos 
indios, que viram sua vfda 
deteriorar-se ao longo dessas 
duas úitimas décadas, sem ·ne­
nhuma melhor perspectivà à 
vista. 

A questão indígena no Brasil 
é tratada, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, sem a menor 
consideração. o -drama dos ia­
nomami. em Roraima, tipífíca· a 
1entidão da_açã9 públic~ •. que 
e sempre d1r1g1da ao m1n1mo e 
ao c i rcuns·tanci a 1 . No Governo 
Sarney, esses fndios viram s~u 
território perder um 
considerável espaço. graças às 
riquezas que abriga em ·seu 
subsolo; no Governo Collo~. o 
pouco·que se fez no est~do é 
i ns·; gn i f i cante perant~ o vulto 
das ne·cess idades e assuntos 
fundamenta i- s, como a deniarca-­
ção de ter~as, que não aVança­
ram um úníco -rni 1 f metro. - · 

Nesse contexto, o drama dos 
xokleng, kaigang e guarani não­
chega a sensibilizar aqueles 
que têm o ~ode~ da_ decisão. A 
explícita desconsideração está 
pa~ente em ~odo~ os episôOios 
oco~ridos ~o lcinQo odesse~.anos 
todos em QUe os 1 nd i os vem i_ u­
tando para ver· seus ·afréítOs 
reconhecidos. Qe __ q!Je __ outra 
forma i nteroretar. Põf' exem;;;­
pl õ, -1 nfórnl8Ç:6es dando' cc.,ta 

.-·ae repasses anuryci q.c_los que 
nunca chegaram a seu destino. 
e a ma 1 excl i _cada questão da 
comerc1alização das maaei~as· 
que seriam extrafdas antes da 
inundação da área? 

nobre Senador Louremberg-Nunes 
Roch?. ·' ~-._, 

peso da d1scriminação é tão 
evidente que cons~range noSsos 
Se~timentos de cidadania e nos 
'1 e vã. a eX i g l r uma po 1 í t i ca -, n- O SR.. LOUREMBER.G NUNES 
digeniSta s·éria, calcada numa ROCHA (PTB - MT. Pronuncia o 
r-ealidade pluriétnica e ori-e"n..:.. Seguin-te discurso_.)- sr. Pre­
tada por uma v i são justa e hu- si dente, Sr-s :' · Senad6r'es, _.., _ Sou­
manista, para ac-abar com des- um entl,lsiã.Sta---_ da integra·ção 
cal a9ros corr:o esses que _p;e:- -uni vers'i dade-erriPI'''l3sa ~ --por isso 
senc1amos toao o tempo em tpao acredito ser indispensável que 
o Pais. 

1 
as indústrias brasileiras es-

' -r:abe 1 eçam contra tos como-as-_- u-
Sr-_+ Pres i <:Sente, Srs. Sena1do- n.i vers; daoes e os --·i riSt i tu tos 

res- 0

, -as pa 1 avras elo Padre An- do · Pa f s, pa'ra i ncr'emerntar a 
tónio Vieira, no ser-mão da E- re~1íz~ç~o de projetos ct~·J:?_es­
piTan-;a·,- coNtin_uam tão atuais qu1sa _ tech'lca e cient1f1ca. 
como nunc·a. Dizia ele: 11 Não visando tornar nossa· ·pr-odução 
nos podemos sustentar d'outra mais COmpetíHva·, dentro tias 
sOrte, senão com a carne e mais avan-çadas conqui s_tas 
san~ue· dos miseráveis fnd"'ios? tEknoiógic~ts-~ -.. ---
Entao eles são os que comem 
gente? Nós, nós somos os que 
-oS-'"- i mos comer a eles". ouando 
se ret:i r a a terra e os me"'ios 
de'" Sobrevivência a um índio, 
como foi feito com os xokleng, 
Ka i gang e guaran f , que nome 
poderemos dar a esse 

~.proced_imento? · 

--se é vasta ti tragéd_ia_ dos xo­
"KienQ, não menos dramática é a 
· coridi ção ·dos ça fi.!~ Os, remanes­
cen~es da Guerra do Contestado 
que, desde 1947, Coniparti1ha­
rain a r-eserva--com e-les. Des­
cendentes do cruZaménte de ne­
gros e inôios. e antropologi­
camente considerados um grupo 
étnico. eles foram assentados 
na_ área para resoi ver um pro­
blema de terras na- serra do 
Mirador e pro~uzir 61iméntos 

_para os i.t"!t.egra!"'ltes do Posto 
Indígena Duque de taxias. nome 

-_of i C ;·;::·l_- da reserva dos 
· _x'?v )_ e~g. 

- -P::a i s ·de recut"Sos e~c-Çlssbs e 
qUe a"l nda · f? O r c i ma _vê ' crésce!" 
·a distã"nc1a _g~e o-·sfepara_dos 
pafses )AduSti"-_i~l i:;z:ado·s-.- o 
eras i 1 é urri ·exemplo de nação 
que precisa ctesespe~·ada:unente 
e1ue ésse casamento· OeCerto._ 
Acreditamos CJue· a 1 n,tegração 
efetiva entre as emP~eSas·e a 
un-i Ve_rS_i da de' 'é -_seguram·ente_ um 
dos i;> r i hei pais · Cami 'nfios ---Que 
)eva_m~à moOernlzação, à ·-~efi-
Ciência e --ã- so'fist'lç_"ãção 
tecnoiógi_.ca._ -- · 

Nos pa-íses des_etwo·lvido.s, a 
demanda 1ndustrial é fator· im­
pórtante-pàra o c;i_e-Senvolvimern­
t.o da peS'qu1sa purà e _aplicada 
nas universidades. No pa-ís. 
que tem enormes di :Fer§l_nças So-­
ciaís,"_- _há -- qlJ_e· at_end~r ao- de-­
sénVo1Vlmen'tO'--êCdn6mi co~-- e -ao 
pleno· emprego das gra-nde-s~ m-as­
se~ traba1hadoras da base da 

o acordo foi fel to com a in- pi râmiôe-_- socf2i"1. -A buséa de 
terven_iência da ·Funai, maS por estratégia Para _at.erider ê;-s-·pe-

- . cul'laridades regionais envc1ve· 
nao serem 1ndios, hão foram uma cadeia de pesquis"a-5 em ·Que 

-co_nslderados pela entidade, e as -tecnologias ··de--ponta ··são 
transformaram-se em pârias 

É fato .-qlJ~ · a _c_ons,trução ___ da so-ciais. Não tivera·m direito ·a apenas uma p-arte--de- trm:-~co_t'ljtm-
represa originou-se de -dec-íSão _nenhuma indenização. ficaram to muito 9mplo- de inVE!Stl'ga­
téCI)i_ca, ·to'!199a _- ço_. ~E;!mpq do _expostOs aos cbnf 1 ; tos com 05 ç6es a s~rviço- do 'e~fpaço so~ 
reg1me autontar19:_~. portan- indios, que viram seu espaço cial to.t_al. Deve o ~o'\rerno in~ 
to, sem ouvi r as. partes 1 nte- reduzi r-se cons; der ave i mente e vesti r, fundamen'ta 1 ment-e. - na 
ressactas, seja inc;l1o- ou comu- _deram ao que antes era uma re- pesqu1sa oãs1ca. _bem c·omo na 
ni da de a ser presumi v e 1 mente·· . ] ação fr_a terna. umã conotação educação. 
benefic'iada por ela. Tanto as- de bel iQer~ncia. Até_hoje con-,. 
sim que o Prefeito _de. Ibi rama, t 1 nuam orfaos de oua 1 ouer as- ~ab_e_fuos: que -héL mu 1 ta corrfro-
He i nz Sche_i_df;!m,:;mte 1 , á- época s-i st.ênc i a dÕ poder- Pú!=> 1 1 c_?, vers 1 a e_ contrad-i ç.ôes no me; o 
da obr:-a_._ guesti ot1QI,.l q_ projeto Ci-entifico e U-tl_i_y~__r::sJ i.ár-i·o so-
e manlfest_ou_ suas dQvidas- - - t;>re esta questão~ EntretaHto, 
quanto. à sJ.Ja· e f i c; éru:-; a e -o- Sr. Pres 1 dente_, Srs. seriado-· devemos reconh~cer . que parte 
po~uryidade, mencionado ._os ·res, não podemos admitir que_da P.esquisa ~~si·ca j_~_ e:;;tá e 
preJU1Zos acarretados pela-- persistam~ no Bras i 1. qUê se dev_e conti_nuar,- a s@r<yi-ço do 
barragem, decorrentes oas su- pretende Um9 nação- moderna, setor empres_arial: à medida 
cess í v_as_ e_oçt}ên'l;e._s · qúe _ti Véram com 11 i ti da vocação para o pro- que C r 1 a"· novos cOôheC'fmEmtcis e 
lugar· dur:ante su2:1 conStfução. gresso. situações como esSa C:Ottf _i~s-o opÇ:õe_s -_ôe_,_apticél:ção 

qUe hoje denunc1amos. Queo n_a. indústr 1a .. Noritmo_ã_t__uªl, 
Ministério Público aVO'Que a ~i a pesqulsa deS]:!nvo_lVfC:Ia· rt?-:u­
·o exame do problema para in~- rliy~r-sjdade é prat-ieatnénte í­
tar o Execui;_ivo a cumpr1r suas naproveitada, Pofs não mahtétn 
obrigações constitucionais no o de\iidP rela,_çionamento-_coin e 

-"tocante à proteçãc ~ aós aplicação tecnõiOgica. Á· uni­
i nd i genas. O que na o se pode v~rs i dad,EL...._ deve_, est~r- ?tenta e 
tolerar é que o progresso seja v1ncu1ada as dem.arrdas_ d.o $!=-.t_or 
promovido a um custo social produtivo, le.vandO-s.~"em conta 
dessa magnitude! (Muito bem!_)_ que a ciênCia_·se _ süStenta de 

o r-ompi ment_o da ensecadei r a -
a barragem de terrã utilizada 
para desviar o CUt:'so--QO: rio 
durante a feitu~a da rep~esa 
propriamente di ta_-_;_: caüsou da­
nos nãq apenas aos reg-1 o na i s, 
mas partic_ularmente aos 
indios_. Aqu~les foram pronta­
mente indenizados, porém os· 
indios vir_am-se -despojadoS_. do 
pouca que lhes restava e;-·em 
raras ocasiões, ressarcidos. O· 

OÔ 'SR.. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sous_á)- ..;.. Co~cedo a pa 1 avra ao 

f a to __ na área tecnó 1 óg i ca. Essa 
1 í gaçã.o-:- ocorre e_ é i ncen:t i vadâ 
nos países desenv01vi0os. 
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Come exemplo, devemos mencio­
nar o caso _da secretaria Esta­
dual de Ciência, TeCnologia e 
Oesenvo-1 vi me_nto F.conômi co,_ que 
assinou um acordo ~ue dá ao 
microcomputador do Detec da 
F i esp/Ci esp acesSo á rede de 
comunicação _de dados Bitnet, 
que integra centros 
uni vers 1 tár i os ao reda·r do 
mundo. A l i gação a essa r·ede 
assegura posição privilegiada 
no intercâmbi~ de informações 
tecnológicas a nível mundial, 
permi t 1 ndo conhecer ·descober­
tas científ_icas e tecnológicas 
e o estado da arte dos proje­
tos, dentro _de_ um vasto un1"'" 
verso de dados estratégicos e 
de altfss1mo t'lível.+ · 

pleito. Trata-Se, reconheça­
mos, de algo rero entre nós -
e a ta 1 'ponto q'ue mesmo notó­
rios· adversâri-ôs db- PreS i den­
te, como o Governador eleito 
do Rio, Leonel Brizola, vieram 
a · púb 1 i co--- e 1 ogi ar esse seu 
gesto. 

Entretant_o, e para surpresa 
gera 1 , surge agOra, na ·1 hlpren­
sa e em a 1 guns setores d_o_ me i o 
po l í ti co, cu r _i os a interpreta­
ção_ do. re"su 1 ta do e 1 e i tora 1 . 
segundo essa av_a 1 i ação, o Pre­
sidente Fernand.o __ .Collor teria 
perdi-do ,a~ e·l.eiç,õ_es. , . 

Ora, se o Pres i de_nte mant_eve­
se _·neutro no -pleíto ,......-e ·parece 
não haver dúvida _disso - não 

O traba 1 ho da Urií camp, i ni- Pode ter venCi do ou perd_i do as 
ciado em 1987, ganhou_ enorme elei·cões. Se-rtãó-fêz· p_r_o_s_e.ii­
impulso_ em 1988. cqm_a reali~ t·;s-mó·pcir ninguém, ·não pa"tro­
zação, em Campinas, de uma · c 'i nou nenhuma candidatura, não 
fe1ra onde a uniVersidade co- ··-se·.envolveu em nenhuma _dispu­
locou à mos~ra perto de duas ta. não pode comemorar ou la­
centenas de processos e dé mentar rienhúm resultado. 

be diariamente o_s_ ma·i s- di ver­
sos· -po 1 i ti CO$ . Não se engaj Ol,l, 
porém, na campantia, __ não se as­
sociou-ao·candidat-o_, não fez 
proselitismo de qualqver 
natureza. No segundo turno, 
inclusive, para evitar insi­
nuações desse tipo, radicali­
zou sua neutra 1 i.dade: não re­
cebeu simplesmente ningaém. 

Bem, S~- Presidente, Srs. Se­
nadores, fiz este preâmbulo 
para chegar ao tema· centra 1 
deste meu discurso~ a propala­
aa frente dos governadores de 
opos 1 ção. Este..- o assunto que 

"ocUpoU . os· . espaçós noores _qo 
noticiário, nos dias 
SubseQüeri"tes· à eleição_._· 

Há, aí, vá r i as i mpreci s_õe:s. 

o que vem a s9r Propr-·i amérlte 
um "governador de oposição"? 
_Governador é a 1 guém qu_e está 
no poder _e; pOrtan-to, na 
si tu ação._ se dl verge do Pres l­
dente ·da "RePúbl5.ca·,- _nem por 
isso _deixa· ·de qividi-r com ele 
as responsabilidades do Poder, 
espe·c i a 1 'men'te em se· tratando 
~~s~~. regp'!l~. f~d~_r_at_1vo c~~o o 

produtos tecnologicamente de 
pon_ta e disponfve·is: '_pa·ra a 
indústria. D resuTtádo é um 
trabalho realmente· integrado; 
os cursos de i :xaram d_e Ser pre­
parados de .dentro, para fora, 
Hoje eles co_nsu1ta·m "o"S inte­
resses do públicO externo a 
quem a Un; c'ainp dest 1 na os re­
sultados de seus trabalhos nas 
áreas de pr-ojetos-_ de pesquisa 
técnica e cfentÍf1ca: · 

Era o que' tfnh2l- a· dizer,- Sr: 
?_residente. (Multo bem!) · 

·se as -di f i cu 1 dade.s _ec0n6m i cas 
dZ hora- ·p-resente for_n_a-ram ps i~ 
coJoglcãrflente ··mais-a'traehtes, 
em alguns estados, ó discurso_ 
oposicionista- e isso é o que 
efet i vam~:fnt·e· l;larece ter· ac.on~' 
tecido-, ~a derrote não é· pes~ 'E mã-1s: o fátO __ :de_d;vergtr do 
soal do P.r_esj_den_te. O CIUe es~ Presidente da Repúbíica não 
teve _em jd_!;Jo, nesta campanha, lhe dâ o direito de usar _essa 
nã.o .f_ot --o pr-ojeto poi_ítico do divergência Como inSt-rumento 
Governo, Coll·or. · n eleitor· de-desestabiltz·ação do·proces­
mqb1_li_zou-sEl_ em_função __ de r:ea..:. so polf'tic·o e. administrati.vo. 
1 i daáes reg i ona i s; de proj _et:os Governadores e p·re-s.i dente· da 
que JUl~ou· mais adeQOados ~ara .República são sócios do poder 
seu es·!~:ç:IÇ',.'.r:e;_st_e __ rrJpmept_o. e ·aa crise. São todos 

O 'SR.. PRESIDENTE'_( Pompeu de . ~depôs·; ~ãr-ros do_ vOto PóPU íár e 
Sousa) - Çoncedci. a palavra a9_·- A el_eição no Rio de-_·v~·neiro·, ·dtvidem, p'e"rante a Na~ão·e pe­
nobre Senador-Odacir- Soares·. por- exemr;!)1 o·- onde_ tr-_;unfou um ·r ante a hi,st-ória, uma mesma 

adversár·,·o do" Pres i denté ·-..:..·foi · responsaôi 1 i da de:· a de ·condu-
O SR. ODACIR. SOARES (PFL- amplamente c-onsumida Pela· zir os destinos da p~pvlação. 

Rb. Pronúncia o_ seguinte temátiCD local. A esmagadora 
discurso.) ·-· Sr~ _Presidente, vitória _de'lk1zoia, ·já no: pri- Ol.lal hoje, nesta conjuntura 
Srs. Senadores, a Nação acabp.- -meiro turno. teve como de imensas dificu1aades,- o 
de acompanhar o desfecho do respor'!Sâvel ·ô ···a·tua'l Governa- ·conlt:ko'mfsso número -um- éiquele 
segundo turno eleftoral em di-' '-dor, ,cu~ a pol)'tfCa ·a-e_ seguran .... · que· ·p·re·cede todos· os outrOs 
versos estados da Federação. ça publ 1ca fol· ·duramente ques-_- parp um governante? Não vejo 
Foi a primeira eleição sob o t:ionada pelo candidato do PDT. muita -·---diffóJTdade · em 
atual Governo. em clima de 11--~ D1ga-se que o_ Governador_ Mo- responder:_ ·o comprbmisso 
berdade plena e amplo- debate· reira Fr"an-co teve a 1rlfe1 i-ci- prloritário é com a gQvernabi­
de idéias. da de de_ ver a campanha_ e 1 e·; to- 1 i da de do Bras i 1 . E e 1 a que 

ra_l _ i naugur_ada em me,-o a L!m2l- está em jo~, 
E não_e só. Ress~lte-se. nes~' 

te plelto, uma caracterfstica 
especial, a que não estávamos 
h i s-t,or i camente acostumados:. á' 
neutr.al idade do Po·der Cen·tral.--; 

epidemia de seaüesti"-os, ··sem 
precedentes. · · ' 

_o Pr'eS-i dente -co 11 o r fó i per­
sonagem secundário, no ca·lor 
dos debates. Não se ldentifi-

0 Presidel')te Fernando Collor' cava Com QúãrqLiér· 'do·s· cand'ida:.. 
recusou-se a coloca r_ -a máquina tos e não mantinha ou mantém 
administrat-iva a serviço de vincules corno atual ocupante 
qualquer can_didatura e portou'-] do Pa'láci_o Guaha_bai"-á.'. Mui to 
se como-magistrado na disputa.· pelo contrário~_ 
O fato de haver candi da t,os i;.. · 
oentificados com o seu ideári0' Portanto, é' iriiProCe"ctente· su­
- u-que é legftimo e, mesmo. por que o Presidente foi der­
útil ao processo- não lhe al- rotado no Rio. Não fo1. 
terou a. atitu_de de· 
imparcial i da de. · o mesmo Ocorre noS demais 

estados, Em __ São_ Pau 1 o, __ por e-
O Presidente não fez prosel i- xemplo, diz·--se que o- Presiden­

tismo eleitoral, não envolveu te apoiou Paulo Maluf. Não_ é 
o Estado na disputa e - o que verdade. o Presidente apenas o 
é ma. i s importante -' não a 1 te- ·recebeu, em meados do prime i ro 
rou seu projeto econômico e turno, em audiêncl8 no Palácio 
administrativo em função do:o~~ como, __ ali'áS:_L __ r:eCebeu e rece~ 

~s dificuldades econômicas e 
sociais são de tal ordem e 
rtiagriftude que, Se não houver 
União e harmoniã-entre··os ·go­
vernantes. é simplesmente 
i"ri'fiável a a,amifilstração· deste 

·Pals.-- I · · · 

Fe11zmente, os· governadores 
recém-elei~os mostram-se cien­
tes disso. A.tal "f~erit~" não 
foi confirmada por ___ nenhum 
de 1 es. Parece ·exiSti r apenas 
em alQumas mentes menos 
sehsatas. O Governador eleito 

_de ___ São PaulO, L,uís Antônio 
F 1 eury F f l hQ, __ não apenas ga­

_cantlu-que não integrará fren­
te alguma, como ressaltou seu 
compromisso com a _governabili­
dade do Pa f s . ·o mesmõ o·co_r_reu 
com o Governador-do Rio, que 
re_duziu o tom opO!:?i_c1ontst_a de 
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t$ndo em· vtsta .fi. mi n}1a COJ')_Ch,J~a 
na Assembleia_Nac1.ona1 Co.n.~:t.l­
tuinte, quando- fui' o def~nsbr 

Entretanto, prossegue o 
noticiá r i-o ._em tor-_nQ ~da t_a 1 
"frente de governadOres ~de 
oposição". _Com que objetiv6, 
não se sabe. 

nesse co_mbate inviabi 1 'izp. não 
_apenas a gestão federal, mas 
todas_ as de_mais. O _ef_eito.·ct·o-. 
mtnó, nessE;! assunte;~,- -é- c_1ar_o e 
int;:!vi 1;.;i.ve·1. -_ . - · · · 

da_q_ueles q_u~· boíe __ sãó margina­
lizados pe 1 o·- aõve·r:no .FBdet"P1 , 
comci _ aposéntad_ôs_, _de!: fi c i eo.t_es 

o cert-o- ~~qüe a pr--oposta ten­
de a -diluir-se na própria rea­
lidade política_ do_ País. ·o 
tema. SL:JrQe _ ~ ~starnel")te quan?o_, 
por 1 n1 c 1 at 1 va do GOverno CqT-
1 o r, os mais express.i vos seto­
res da sociedade a~ticulam-se 
em um amplo entend rmentO nc;t­
cipnal, que estabeleça as co­
tas de sacri f í c i~ de' caca um, 
para que o Pa.fs atràvesse _com 
rapide4 e a um _custo _s·oc__ial 
mini mo os meses mais duros .da 
crise. 

O ··· fuii.u··o tóngresso do . qua 1 
te~no_a hõ~ra de,fazer parte, 
reeleltO .QUe fUl Pelo IÍ'leu"es­
-tãdõ ---terá p·ape.l de relevo 
nesse. proçes_so. Cabe.:.1 h_e _vl a­
õTpzõ:Jt:a· __ governabi 1 idad~ dó 
Pats. estimulando (e mesmo to­
mãrido) in_iciativas de ent~ndi­
mento social_ e _po_l ítico··que 
çie_rrotem o~ ____ _i_nim_igo co_mum da 

__ Crise· __ ecónômitao - i·mpéd1nd_o 
que ·produza -'estragos ainda 
ma i ores.- . . . no -terr.eno 
ps i co_~sdci a 1 . 

--~ . mfS.Sã9 :.d.e ·Que e"stão i nveS­
tidos O!? pol i.:t·icp.s, n~ste mo­
mento -histórico, não autoriza 

Os governadores ele.itos. in- bravatas ou desafios inúteis: 
dependente de tendência ,id~o- __ p~. jnstan·te J:'"eclama _diálo90. 
lóg1ca, irão se defrontar com et"'tend;r.n~nt6; ·narrilonia-.· só· as-­
uma mesma r.e.alidade: a _c;rise s.im atravessaremos as d_ifi_cul-
econõmic:a. _Nos termos em q~.,Je ___ dá-deS_ que _aihda restam· para 
a inda se apresenta, a C r i.se sl,lperar a cri se .econórrd _c_a e 
dificulta (ou mesmo fnv.iabi.li- rf?CQnstrui.r este Pai.s- a mis-
za) projetos _ econômico~·-· e s_ãO ___ qe __ · todos nós,_ hpmens 
administr~tfvoS. CQin -um quªdro púl;l_licos.-
infl"acionáriO aindci agudo, -não 
há como p 1 anej ar um pa f s ou -um 
estado. Por isso mesmo, o Pre­
sidente Collot_eleQeu o comba­

~-~r-a ~que. tinh_2_ a i:l1z-er; Sr. 
Pr"es i deo.t.e .... JMu i to .bem!) ~. 

te à i nf 1 ação como meta _oúmero :_,0~ .. SR. PRES-ID_ENTE ( Pori1J:?e_u de 
um de governo. Não um co_mbate SOUsâ) . - 8ã .. a 1 nÇia tr:--ê$. -_qradp::- _ 
formZ:l, mer.amente.técnico,_ mas _res i.nscritps. Etit"retanto, o 
um combate obsessivo, -_di utu_r- -tempo é escasso. Consu 1 to -se 
no, i ncansáve..l . _ S:. ••. ". Ex~s. ,os Q::'~dç;>re.s . .J nscr: i_t_os 

insistem _na __ sua _in.scr.i.ção. ele 
A i nf 1 açã'o, entre nós; 'v"ez que ainda temos previstas 

_q~,~.,s ~~s~ões. e>'-tr?lorO.t nár i as. e 
a sessão do Congr~s_so_ Nac_i óna 1 
de~e real'izar-se_ daqui· a_ u_má 
hOra, à.s 18 t')oras e 30 
minutoS. · · · 

tornou-se .. ma~ s que l.!.tn. rn.ero 
problema_ económ_i co:. tornou-se 
um hábito, incorporado aos 
usos e cos_tumes da terra. Em 
torno dela, erigiu-se toda uma 
cultura. que contamina, como 
metástases. _o teci_ do da eco no---~- óS · óc_ª-_dores i ns'ê::f- i_ tos_ s.ã.O ·.' 
mia do País. As- di.fi_culdades pela or-dem de 1nscr1ção: Seha:-
qu_e_ o Governo. Collor _hoj_e ___ en- çiQr .. A_rjjir· Lândo.;, S_enadQ!" _C_id 
f.renta nesse combate decqrrem S.abó.ia ,d_e .-C.éilr\('al_f"!o. "e.- ,Sehad_or 
justamente dessa cult.u_ra. pre- Mçírc._to. Ber:ezosKi __ . 
sente ent.r,e no~sas clÇ1Sses 
produtoras e entre os :~cqn~u 1 to aos sr·s. SeÍ16doi"'e5 
c_onsumjoores. _jnscri.tos-, po_rQu_e temos _ain'da 

que rea-lizar sess-ões 
Há, pcis, ãl9umãS trerites de-.extraór_din.âr_i_as. para efe-ito 

batalha, a reclamar, simulta- de vo·;tação de m.at.ér::ia de 
neamente. ação do Governo-- a urgência. 
frente econômica propr1amen~e 
dita (com seu_ vasto repertório ·O Sr. ·Cid Sabóia de 
de medidas té'cnicasL ç frente Carvalho- S.r. Presidente, 
política (com a indispensável goSta·r'ia· de_ us_ar dc8_ palavra. 
tarefa de. deT in i r a _-d f v i são de _Não ·.exceder.~j, "tr:ês m i nu.to_s , . no 
sacriffcios) e- a fretite Psi--- rtláXl(ilo, quatro_mí_nut.o_s. - -
cossocial (a _mais importan.t.e, 
pois trata-se_ daquela inc:;u.mb_i- ~ .[ -qu-e.stao- oe fi-xa~Ção pe uma 
da de extirpar do inconsciente pqsiçãO,_ que não- posso_~ cteixar· 
cole:tivo . a .cultura -9~- ,C:Prls1g_n;;~r _ ne_~_s_~ __ l_u_t_a que 
inflacionária), tioje s_e trava no~C<:mgress:o Na­

ci-ona 1, no âm6i to- ·oo .se-nado. 
Os novos ele i tos. _ especiàl-

mente os governadores, que tem O SR-._ PRESIDENTE_ ( Po_mpelj :de 
função e~ecutiva - precisàm Squsa.) -ConcedO--a pi;:ll"avra. a 
estar consci ent i zados_ de.- a 1 go V. _ Ex.~, nobre Senador C_i.d Sa-
simples e decisivo: .. _ .e.Sta bP_.t?, OJ~---Ge:_-rv.â.lho. · 
guerra contra a i nf 1 ação nã·o é 
tarefa ~pena·s- do ·Governo- _··~o· _ SR-.· ClO _ SABÓIA _ DE 
Federa 1 . E de todos e de C~da '"CA-RVÃLHO TP.MOB--- C~: P:r-onuri"ci a 
um. Reclama ação conjun:ta e O·· SegU.inte · discur-_so.-) ~ Sr .. 
decisiva. o eventual fracaSso P.re$id~_nte e Srs .. -Senadores-, 

ffsicos e Servidor-es püblico_s, 
não possO deixar de _dizer, 
nes:ta ca:sá, ·que ·aguarão".~. corn 
muito entusiasmo, _a reuniao de 
J.oQ:o _ maJ s. do êo-ng:resso N<;!_i co­
ftãT;··porque tenh_o certeza __ . de 
que _a- consc.têtJc-; a do Senado 

-t:al.~ç_á- m-ã{s. Qlfo,·e~_i-t&o i:;!'ª{ffii­
t i remos, em nenfiuma- h i pote se. 
que O. ve_tO . pr:•.es i démc._i a J. .s.e~ a 
f!l?_f!_:t;j_dp nessa. _c;IU~~tão_,_ marayl-
1 hosamente àbo,rdada -p.e1 o no-sso 
C.ompanhe i _ro A 1 ril i_ r _G,?~Qr i_ r{l , . _cpm 
a autor i Cja,d_e __ c;le __ gl,Jem fur\ci.on:ou 
como· Relator· na Assembléia Na­
ciOnai Constitüin:te, a mesma 
autor i Q~c;l~- _ que.- . o. cor:t~.\Jf: i u a 
ser Re1ato~- nesta casa nos 
projetoS, de_ 1eí oue re5~1táram 
noS ãbu~fvos v~~6S-de Sua Ex­
celênCra.' o S~ht)ót, .. Pré9i_d~nt~ 
da. Rep(!,Q_~ iça._ ·_ ... _ .. · _ -·· ·• .. 

Meu eAiuslas"md,'.Sr. Pr6Sídé!:n­
te, · nãp cede d"i ~h 'te -do .esp8nto 
a que me _eht_re~uei naS ült:Lmas 
horas,- Ccim-a-_-v_,:$.iíZ!.'do_~ <P'resi­
der'fte Bush- dP_s- E:s:.tadoS __ Un'i'dos 
da· América dO Nor-te, N.uncç. _vi 
c.oisa ·tão eStranhã n~à~·.m.f.hha 
v-ida, nunca v·; c:oi.sa§ .tãQ. es­
pantosã.s. no:- exagero _da .. ·segu­
q;mça, no eXágeró. :da "g'r,qri-Oeza 
de uma' potênçia ·capita1ista. 
no exemp"l o de hum i 1 haÇ:ão · ·tra­
zido ~2LAm_érica ,LC!'-,.ti,n9.· 

f.. portan-to ;----mamé·nto '-âe á fi r­
maç~9 .•. -n~õ,é.._f!t9~~nto _...Oe_ ~ga­
•chamento, na o _.e momer.fo ,r;l$ _se 
ar:rástãr ó_ pe_í t.o,_~r1C2 .chão:,·,._E o 
momen:to cte o_ Ccingr·es-só Nac i _o­
na 1, agor-a- em-riJ&P .. -do Senapp da 
Repút51 ica, rêãTirmar .6" seU es­
pírito_ dé c.oragem~ 'de réSP'õn­
sablr.f-cta.d.e ·s·oc;:ia-J·, ;_de Qe!;ãejo 

-de. Uma_ ,VêFdaãei f.,...,ju~ttça _ ~so­
e~ a 1 , . di ze.ndo . ,na_o. ãó "Ve"(Q do 
Presidente. - -:· 

56 .virn à tr_ibUna.· ·sr.· Pre·s·i­
dente, só 1nsisti diante- da 
paci_êncH~ de V. Ex .a, para dei­
xar minha eosição· muito clara, 
v~~~n_do "nao_" logo mais .. 

Lamentave 1 mente _o votO é 
secre"t..o..;_,Góstaria ·Que a· Náção 
acompanhasse o meu sentimento 
e, _ac1ma de tudo,,~a min-ha de­
c_~_são ·bem consonante ç:om -_o_ que 
f17era eu na Assembléia Naclo-
nal C_onsti tvint.e:c-- __ - · 

Era o ~ue tinha a 
President~. Mui_.to 
P~l a paclenci a.- ·-

diZer, -Sr-. 
.. ·abr t Qado 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
;;_o-usa) - Consu 1 to o. nobre · se­
-n-9--dor AI\Ji r Lando _se pr~tende 
usar .da palavra par· brevíssimo 
instante. 

O Sr·. Am-i r Larldo ::... E~-pr~t1-
saria, evidentemente, usar ao 
menos o_ tempo que ·a Regimento 
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me confere, se·v: ExA assim o 
permiti r·. < 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -V. E~~ pode usar o 
tempo, mas iremos ultrapassar 
o-horário da sessão do Con­
gresso Nacional. 

O Sr. Amir Lando- Sr. Presi­
dente como _o r'ibl:5re se-nador 

Submetidas ~o exame dos.Tri­
buna i S Super i o-re_s ~ 6 anos de"'!" 
p·ofs foram as sentenças. refor­
madas, no tocante aos ·valores 
indenizat6rfOS; deCidindo oS 
Sr_s. ,_Mínjstros pela sua_ redu­

_ção em 40 .. 5-0% e s.em di rei to à 
·correção monetária e juros. 
Observe_-_se que a aprec f ação 
dos _processos pela Ins_tãncia 
Super i o r .QC_o_r_reU. em média, 
dez anos após a ava 1 i aç-ão 
pericial. 

regularização do imóvel em 
lidee,em especial·, para a 
solução .das questões ainda 
pendente_s s_obre a desapropria­
Ção_ do 'mesmo" . 

·Márcio Berezoski, de Santa Ca­
tarína, pretende fazer uso 
breve da pa 1 avra. cedere i , 
poraue os ll"ltimos, um dia, se-
rão os pri me}rós ... ·~·,- - --

sr. ---~PreSidente. sr:s. Pa·r-ra·­
mentares, reConheçO" --gue --es·se 
feito teve ·inf_cio ha"36 anos 
passadoS_. em condições comple­
tamente dí versa-s das at_ua 1 men­
te vívidaS pelo ho"sso· País. 
Hoje - .espero - uma: i ntér-vén­
ção estatal_. dessa natureza ·na 

_ Retornando ____ os processos·. à domini o privado- receber-i a 1 me-
Instârtcia de "or·;ge_m,. séhtif-am-. di"ata repa1sá t:la Sociêdade e 
se os __ desaprQpriadqS_ vft.i_mas .. da i.mprensa, que se colocariam 
de __ grande inj_u_stiça, levando-- d_e .imediato-a favor dos desa­
os a .perSistir no 1nfuito de- _prop-riadoS injustamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nob_re Senador Már.ci o 
Serezosk.i . 

O SR. MARCIO aEREZOSKI (PSOS 
. SC.- P.ronunci ~ o seguinte 

d't_~curso. )_ _ Sr. Pre~idente .• 
Sr~. Sen~dores, ocupo hoje a 
trlbuna para denunciar um des­
man?~- cometi do pe'1 a Untão, há 
36 anos, contra 70 
minifund1á~ios - pro~~i~tários 
9e as · gl eba.s _ de __ terr'a. com·· 
ar:-ea de 7.614 hectares, loca"":"· 
11zadas em Papand_uva·_ e TrêS 
Ba_r:-ra!5 - se .. _ sobre as qua i_$,· 
fo1 _insta1ado o Campo de rns­
truçao' Marecha 1 Hermas.. · 

reaver· suas ·propriedãdes ·-ou· 
receber uma indenização_justa. 
como determina a carta Magna. 

Atualmente, encont~a-s·e_ .tra­
mitando, na vara única da Jus­
tiça Fed~réf1 _de Jo~nvi11e, uma 

-ac;::ao ord1nana mov1da por. _um 
numero _expressivo de desapro­
pr i ado_s, abrangendo cerca de 
60% da área total, pela qual é 
ple_i_te?~d_a, a reava1 iacáo dos 
imóveis- e uma justa irideniza­
çil'o pelas. . per_das. , e . danos 
sofrLdos·. · 

Essa' ~Cã~ ordJ n·á·r r a de" r_e-ava-
1 i ação _ es_tá sendo acumulada 
com indenização por perdas e 
danos. porque- a _Uní ã_o_, uma vez 

A área em questã-o_ fo·i decla- emitida _na posse da área. pas­
rada' de ut i "li da de pUb 1 i ca pa_ra sou a expl_orar a r 1 que·za hat_u­
fins ·de· desapropf-i.ação peld_ ral, devastando extensos pi­
Decret-o n~ 40·.570, _de 18-12- _nheirais, extraindo· erva·-mate 
50, Pâf-ciá1mente alte'ra'cto· pelo· e arrendando parte das glebas 
Oecreto-n.ll. _ _-44:458. de.· '3-9-58 .. desapropri<;~das par_? past.agem. 
~ esta foram somadas_ outras -o· que. caracteriza enr 1 qrJecl '­
areas. com um total de 2.032 .. mento i l.í.c1t.o. para a Ut;'li_ão .e 
hectares, pertencentes -à em-" 1 ucro Cessante para · os 
presa_ estr-ange 1 r a . SOlJthern propr 1 etários. O próprio . Pro,­
Braz·i 1 Lumber & Cól"onization· curador da República em .S.a_nta 
Co. e sobre_ a tttul~ridade Catar·;na·. no'Ofi"CiO n,g, 577,. de 
deStàS não paira' qualquer' 4-12-85. djrigido ao 
dúvi_da: · ProcCfraábr-Gerál dá Repúb 1 i ca. 

externo_u a_ sua opinião pe que 
De 1956 a 1961-, o Põdeir pú..: · se--mcn:le o . . Campo de Instrução 

bl i co omit,u-;se de qualquer para outro local a ser afere­
ato capaz de dar a entender cido pelo -Estado .de Santa ca­
que .o· processo. prossegui a. , ta r i na. -"mesmo porque. ctu!"'ante 

a 1 gum tempo, desvirtuou-se - a 
_ ffl}al.ic:Jade d_o Campo _dei, Instrü­
ção através _de arrend1;1mentos 
de frações. ·aa_s- d~s_aprOpri ados 
ou terceiros" . 

Em 1961; a União--Pr-Opôs aS 
pe!"'t i nentes ações de desapr·o­
~priação por via de petições 
elaboradas sem a observância 
das caute1_as legais, ·.tst_o é. 
sem e. descrição das áreas de-·- Em 26 de mar:ço de 1986, __ o M1-
sapropriadas ,e omitindo _ 05 ,n1st~o dq ~xercitQ __ encamioho~~ 
correspondentes ·regiStros ao Mlni.s,tro da Refor.ma. Agraria. 
imobiliários o Aviso n.ll. 6_1, no.qua1 afirma 

· _ . . que o _Mini.stério __ d_o_E>,:ército 
. Os processos· jud_1éi'ais pros-.· "não é infenso-ã 1-d~ia. já le­
seguiram suç· tramitaÇão e.· a yanta.~a p_e1os·re,1v1ndican"tes, 
partir de .196-3, foram f'eitas. _de uma pe~muta da área_ .o.supada 
novas avaliações, através de :pelo -Campo de Ins~~uçao por 
perito nomeado pelo _MM.' Juiz 9ut~a, ~ser-lhe ind1cada por 
de. Canoinhas, _chegando-se -~n- _orgao publico -~eder_al ou ~st~-­
tão a valOres-mais rea1fst1cos dual e que seja adequada a __ fl­
pa·ra as glebas desapropriadÇJs. -na\idac:le __ a que se destina". 
Apenas no início da -década- de A1em d1sso, no·r_efer1do doC_u-
70, começaram a sUrg'i"r as pri- -ménto, informa o.Ministro Que 
meiras sentenças judiciais. ~avia _ determ1nado a 
nas e1uais foram respeitados, elaboraçao de. amplo_ e data­
mesmo que defasados, os valo- 1.9ado .est_ud_o, __ a1nd_a em execu-
res obt 1 dos nas ava 1 i ações çao, s_oçre todas as_ a 1 terna -ri-
pertinentes. vas vál1das para a completa 

Hoje, sopra a brisa da Nova 
Republica com sua propalada 
busca da justiça social e_ res­
pe1 to aos q; re_i tos const_i_tu­
cionais e civis. -

É com ba;Se ne?sa nova menta~ 
lidade introduzida nas nosSas 
institufções ·através _da nova 
or-ganizaçãa:_constitucional que 
venho·- re1v1ndiear das áut-ori­
dades ~- const i tu 'Í das do _ nosso­
Pais justiça e reparo ·a um 
erro cometidcs ·na Histór-:ia'. 

Muitos __ dos des-apr-~priados-. 
que outrar'á _eram prósperos ra­
vradores, -- não conseguem 
reabilitar-se e ainda hoje so­
brevivem às custas de tercei­
ros. ou suje i tos _a_ subempregos. 
sem ·cdndi~ões dignas ··de 
subsi~ténc1·a. " 

-Í!o:o· or-.- Jarbas Passari"nho-,· "DO. 
Ministro d~ Justiça, pr. Ar.ls­
t·; des - Junque i r a,- DR. 
Pro:curaQot:":-Ger·aJ da RepOb 1 i ca, 
e ao O r. Cé1 i o Si 1 v a, DO. 
Consu 1 to r-Gera 1 da __ Repút;Jl t ca, 
formulo o ingente apelo de re­
PaFarêm um erro_ -hisfórico e 
fazer.em justiça, a i n'da· -que 
tardia. a alguns pequenas. po­
rém . obrei~os .agricultores. da 
nossa Santa ca:tar-i na-. · · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
S·ousa) -· Resta a inda a i tis cr-i -

__ ção. do nobre Senador Ami r 
Lando. 

Corisu 1 to S. EXA para saber ·se 
pretende usar _da palavra ou se 
vai pe~mitir convoquemoS agora 
-as seSsões extraordinárias. 
fazendo entr_e _ eJ ?:;; . um t:;Jr;eve 
1ntervalo, para que possamos 
preencher este p1enário ·com ·-ós 
_se-nadores que estão ,no momento -
ausentes. - - -

O Sr. Amir Lando ~ Atendendo 
ao veement~_ap~lo de V. Ex~. 
Sr. Presidente. .e ente.ndendo 
que o in~eresse comum estará 
melhor set'Vido com· o prosse­
gu 1 menta _ dõs: trába 1 hos _ g_era i s 
cesta casa; defxarei para ama­
nhã o meu pronunciamento. 

O SR. 
Sousa) 
recer 

PR~SIDENTE (Pompeu de 
A Mesa volta a enca­

a presença; no p1enárfo. 
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da Câmara do_s Deputados, para 
a sessao conjuhta _çhY Çongresso 
Naci_onal, hoje, às 18 -horas _e 
30- tninutos 1 ' ·,de toc:to.s ---P~-. 6J."'" 
sr·s. Senadores presente_s_ ·_ na 
casa de vez que á ·va"ta·ç:~:cr 
comeÇará pe_l o _Senado t? 9 ~-~-- . 
sunto é . da ma i o r. i mportanc 1 a; 
a seguridade soc;i_al_,_ .como 'fo'1_ 
agora expostq pe·l o n_obre Sem~.'­
dor A,mir Gabriel. 

o SR. PRESIDENTE lPompeu de 
sou_sa) ..;.. A presidência convoo::;::a 
sesSão extr:aofainár:ta a, real 1

5
• 

zãr-se ,hoj~ •. a:s 17 t:or?-s ~ 4 
minutos, com a segu1 nte_ 
·_· . :.: · • ORDEM DO DIA 
DiscussãO, em· turno úni cb. do­

Projeto de ResoluÇãO ·n-.2 6-'l. __ ~e 
1990 ( Çl_~resentadb pe 1 a Coml _s­
_são-de C0nst1tuiçâo, JUStlÇa -~ 
Cidadània comO ·conclusão de 

seu ·Parec~-r- nR- 380. de 199or. 
que suspende a execuçã"o d_o_s 
art. 84 e 89 da Lei .n~ :t.454-, 
de 1977, do Mu!licipio de Sã-o·· 
Caetano do Sul. ·Estado de São 
Paulo. ---· 

O SR. P~ESIDENTE (PomPéU d~ 
SoUsa) -Está -~.n.cerrada a 
sessão. 

_ ( LeVan(a-=-s~ a sess.3o às 
17 horas e 44 ~~nut~s.) 

Ata da 199l!Sessão, .éln 4 de dezembro de 1990 
4ª Sessã:o L.egislativa' Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidênciado Sr. Pompeu.' de Sousa · 

ÀS 17 HORAS E 45 MINUTOS, 
ACHAM·S5 PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: ·-· 

Nabor-- 0Úri~Or' Ã'u'reo Mello -, 
O.dacir. soares - Rorú;~.1do Aragão 
- Almir L'ill)Çjo -:·_l)oão M~nez.e:s :­
Almir Gábr-ie1 -, Oziel- car-neiro. 

carl,os. Patroc1n' o - *ntõni o 
Luiz Maya -_ A 1 exandre Cos·t~· 
Edison Lobão · JOão Lobo-~ 
ChaQas Rodrigues -.Hugo Napo~ 
le-ão- Afonso Sancho - Cid Sa­
bóia de Carvalho ~ Mauro Beoe­
vides . ÇÇ!;rlQs_Albertc- La­
voisier Maia~ Marcondes Gade--
1 ha Humber.to. Lucena - R a i­
mundo L.i.r.a .- M.ar.c.o .. Maciel 
Ney Maranhão - Mansuet-o de La-· 
vor - Carlos Lyra - Albano 
Fr~:rtcP .. _-:- f r-anci sco· Ro 1 1 emberg 

Lourival Baptista Luiz 
Viana Neto.-. 0w~a~y MagalQães· 
- Ruy Ba.ce1 ar - .José · -Ignaci o· 
ferreira Gerson Camata 
João Ca)mon - Hydekel Freitas 

Jamil Haddad --Nelson Car­
ne i ro 7 Ma ta -Machado . . Ronan. 
Tit_o -+ r.'laurício-.Corrêa -+se\;l'e- · 
ro Gomes ---: , -F-ernando- Henrique 
Caidoso_ .. Màr.io Covas 7'. Iram 
Sara i v a -- A-ntônj o_ A 1 ves - Póm .... < 

peu de so.usa- Meira filho­
Ro_ber:to . Campos·~·-.:-:·. ·.r..Ourerift:!lerg 
Nunes Rocha-- MarC\0 Lacerda'­
Mendes C.a.naie- Rachid .Salda:.. 
nha Derzi --Wilson Martins·­
Le,te Chaves- Affonso Camargo 

- .Jorge Bornh·auseri -- - Má rei o 
Berezos~, -Nelson Wedekin 
José PauTo Bisol José 
Fogaça, 

O .SR. PREStDENTE (Pompeu.de 
SoUsa) - A l_ista . de. presença 
acusa- ·o comoarecimento- de· 62 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declarO aberta a 
sessão .. 

Sob a proteção de Deus , í n i­
ciamos nossos trabalhos .. 

o Sr. 1~-Secretário p~ocederã 
à leitura do-Expediente. 

EXPEDIENTE 

PARE:CERES-

·'PARECER NO 410, de 1990 
"- ,-,_, 

. Da Co-missão de -Assuntos 
'Sociais sobre o Projeto de 

---Lei do Senado nQ 354, de 
1989 .que '1Dispõe sobre o 

--acondicionamento, a· coleta, 
-P tratamento, ·o transporte 
~- a destinação ·final dos 
resfduos -de serviços de 
saúde-11 _ --

Relat~r: Sena~o~ Jamil Haddad 

Tra--t~: ·o· -refer--ido projetO do 
manuseio· e·destinãdo.fina1 de 
res í duas· - próODZ.i doS. ein. Servl- . · 
ços de 'Saúde,·- potencialmente 
geraâores de· risco para a sa~­
ae · hUmana e Corttam i'naçã'o do 
meio- ·ambient~. 

Prevê as qiversas infra_ções. à. 
1 e i ê- ês- · respect i _v as _ sansõe;:. 
cabíveis. 

Nas di s'pcis i s:·õe·s· -f fna~i S ,_ pr.evê 
a_particjpaçao da inic,ati~a 
pr í vada __ ·-ae _ forma comp 1 ementa r, 
cOmo cohcé.$Sioná_ria:·da -presta·-:­
ção e veneta .de se"ry,i ços Q~< co-.' . 
Teta, transporte e de~ti~o- fi­
nal oos r'es"íduos e na~ produção 
d~- equipal!lentos e _g,ar-ahtia de­
peças e serviços de.manutenção 
para utn periodo ae 10 (d_ez) 
anos após susPensão oe 
fabricação. Define a .responsa'!'" 
b i 1 i da de dos ó_r_gãos de gestão 
m_unicipa-1 dos si~temaS de saú.:. 
de e dos._ de sanea:mehto' e pf-e-. 
s,ervaç_ão. c:lQ. '!leio. ,ê!fmbient,e .a, 
nfvel muniçioa1, es.tadua·l. e do 
Distri_:to f,éQe_ra1. _. 

O Podero ExecutiVo. por-- ffié:{~ . 
do f,llinistério da_ Saú.de e .. do 
órgão feqera 1 .-de_ pr.e.servaç~o. 
ambienta1 devera r.egulamentar 
esta lei nO prazo d~ _6 (seis), 

inrcialmente c1assif-ica os m~ses a"qu~l deverá'entrar. -em 
res í duas d"os serv1 ços de saúde V1 gor:- ~pos um ano da sua 
em·, -_lix.o tipO- dom-féi 1 i"ar·, 1 ixo~ publ ,caçao. 
séptico e J iXo' 'éSpeC.i'al, se-= Sem dúVida; 'trata ·este prbJe-­
gundo o destino ·esp~cffico que to de _1~i __ çie üm tema_ emergente 
cadêí Un-i deve 'ter. nas sociedades modernàs··- má-

nejo e destino do l_i~_o I,Jrbanq, 
Relaciona- a·Sre'guir os servi- particularmente o· li~o __ esge­

ços de Sa(rOé~'que'-se; SU)eltam à_ -c~al do~-,.serviç?s_dE!.·:;oaúd7-~-:, 
regul amen_taçã:o desta_ __ ., e; i_,_ su-ê-·s_ 
obrigações quanto ~o maneJO Carece o assunto ae uma rego­
dO$. seus. r.e,síduÕ? e as proibi"- lamentação a nlvel ·regal a e­
ções referentes ao -dest·fno dos xempl o do _que vêm fazendo o~. 
mesjpos·:··: ~-:~:-c~·-'--·--' - PC:íses mais oesenv9.!Y1.99~~-~- ... 

A_s~~ __ a_dmiriistraç_õ_e~s .. municipais, ~lguns municlpios bras i leir·gs 
n_t:am obrigadas a manter ser-- ja cori"fam com uma 1~gislaçao 
vfço;s. _ r_eQulares ·de coleta, mun_i_cipaT: • como s·a·l íenta o._ i:­
tr_anspor<te e destino _fina_1 _dos. 1ustre Senador T:r~rycisco R:o-1·­
res íduàS ·tiOs. sérvi Ços~ ·de· saú- 1 emberg na justificação do seu 
de, a segui r normas Sobre o- Prqi~to dé "l,.ei. ' ' · 
manejo ,. ·ade-quadO dOS~· re_s í di.J_OS 
e, :_ eventua1 men-te, quandO_ ApeSâr da-comp 1 ex i da de qOé se 
nec9sSário constituírem-_se_ em reveste esta _questão, soubé -ó 
coiiSõrcloS r-eunl'ndo vár-los mu- 'ExmR_ se·nadó·r _ Rollemberg: 
nicipios pã"râ·cuinprimEir1ta das~abordá-1ô~d6"forma· ''ab-r'ang·ente 
exigências Oesta lei. ·e garantir soluç5e·s ·específi_-
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cas pararealidades tão dis­
t i n_tas como são os municípios 
oras i leiros._ 

Apenas com o intuito de apri-­
morar o texto do referido pro­
jeto, somos _obrigados a apre­
sentar algumas emendas, mani­
festando nossó parecer 
favo_rável ao Projeto como um 
todo. 

Desta forma. 
pela aprovação, 
tes alterações: 

n_osso voto é 
com as segu1n-

EMENDA N.Q 

Dê-se ao artigo 1Q a seguinte 
redação: 

Art. 10 Para os efeitos 
desta lei, consideram-se 
resíduos de serviços de 
saúde, o lixo e os resíduos 
gerados pela~ ações de pro­
teção e recuperação da saú­
de de pessoas e animais, 
executadas por serviços de 
saúde e veterinãrios, bem 
como os gerados pela pes­
~uisa médica e veterinária, 
pela medicina legal--e ana­
tomia patológica, e pela 
produção e testagem de pro­
dutos biológicos e de uso 
humano. 

..Justificação 

te para, em virtude da difi­
clJl dade de ser determinada 
as ta _ . .. .. quantidade ou 
concentração. 

Na letra a alteramos novamen­
te a palavra "materiais" para 
"resfduos" e substitutmos a 
palavra "infecciosos" por in­
fectados, por ser mais apro­
priada ao sentido da frase. 
Foi _suprimida a expressão 11 eal 
ou Potencialmente infectados, 
portadores i no cu 1 a dos o_u so­
frendo de doença infecciosa", 
para si-mpliflcaçã.o operacio­
nal, na qualificação do tipó 
d_e resfduo, lsto e, todo -resí­
duo, proveniente de material 
que entrou em contacto com pa­
ciente ou animal. é considera­
do infectado ou contaminado. 

Na letra b) foi aditada a pa­
lavra "escalpes" por ser mate­
rial pontiagudo e cortante. 

EMENDA NJ:); 3 

Adicione-se o ihciso IV no 
art. 3J:);. 

O O~->->'-'--.-> T > -,-,• O O ; O T-O O O 0 O O~.- O O O 0 

IV -os serviços- de medicina 
legal e_anatomia patológica. 

.Justificação 

Por náo serem servi_ços espe-
Foi suprim'IOa a _ paravra cífiCos d€ saúde, devem ser os 

"promoção" pois suas a_ç_ões não serv-iços de medicina le!:ral e 
geram residuos. Foi acrescen- de_-- anatomia patologica 
tada a expressão "pela med1c1- (servi·ços de verificação de 
na legal e anatomia Óbito)_explicitamente citados, 
patológic:::" para incluir os· como geradores de resíduos in­
~esíduos oestes serv1ços. pois fectados oU contaminados, 
são- i gua1 men--t-e de r i sco para a 
saúde humana. EMENDA N.~:. 4 

Oiide Sé 1 ê ''Serão separadas e 
acondicionadas", leia-se "será 

Dê-se ao 1nciso 11, -do art. separada e acondicionada". 
:2.2 a seguinte redação:- · --

EMENDA NJ:); ·2 

IJ ~ L i xo sept i co - resJ-
'-'ust i-f; CaÇão 

duas que const i :t.uem _ r i sco Ttata~Se de emenda redaci ona 1 
b>o1Óg'lCo por con~erem pa- de retificação de concordância 
tógenos que causem risco_-_de com o suje1 to da frase. 
infecção ou adoecimento-
para as pessoas que entrem EMENDA N~ 5 
em contato com eles, 
compreendendo:· ~OS inciSOs. _l, II e III passam 

a _t~r __ a __ segui nt'e redação~ 
a) res f dUaS: _i rifectadoS 

ou contaminados aqueles ~ -a claSsificação e se-
provenientes das uni dade_s_ e par ação dos _res f duas por 
serviços __ orrde clientes, pa- _categoria, de acordo com o 
c1entes ou'ar:li.mais têm acesso artigo 3.?-_ desta lei, a se-
ou onde haja manipulação- de_ _r_em processados na parté- âe 
suas e>.o:.cr-e<;:ões ou_ secreções, produção ('serviço ou 
ta 1 s coma·.-.--. -:- - un f da de) ; -

b) objetos pontiagudbs e Il_- O--acondicionamento e 
cortantes - agu 1 has, esca 1- · l_ndeht i f i cação adequados de 
pes_, _ _1âminas de bisturi.. cada_ tipo de resíduo, dê 

acordo com o artigo 6.2 des-
Uustificação ta lei; 

A palavra "residuos" 
"substitui" materiais para u­
niformização do texto. F o_ i su­
primida a expressão em quanti­
dade ou concentração suficien-

I I I -- a aPresentação dos 
resíduos à coleta pública 

-em condições adequadas, de 
acordo com o artigo 17 des­
ta 1 eí. 

~ustificação 

A primeira alteração é apenas 
de técnica legislativçL As 
duas seguintes- revertem o tr-a­
tado nos incisos para os art_i­
gos correspondentes, onde --o 
assunto é tratado de forma 
mais específica. 

EMENDA N-2 6 

Acrescente-se um parágrafQ 
segundo, ao arti~o 5J:);, dando­
se ao parágrafo unico, a nume­
ração de primeiro. 

§ 2J:); Os estabelecimentos hos­
pitalares devem assegurar aos 
funci o-nãr i os ou e traba:1 ham no 
manejo dos resfduos 
hosp1talares: 

a ) O uso de equipame-nto de 
proteção individual; 

b ) controle periódico de 
condições de saúde. 

.Justificação 

Consideramos ·necessários -es­
tender aCfs serv'ioores intra­
hospltalares o que é devido 
aos que cuidam doS resíduos 
após- ~ua saida do_ estabeleci­
mento ( § 2.2. do artigo- 1_8 deste 
projeto de l~i ). __ 

EMENDA NJ:); 7 

No § _ 3.2- d.o artigo 18, 
substitua-se a palavra mínimo 
por máximo. 

..Just"ificação 

A _intenção de autor é_ me 1 hor 
expressada com a palavra 
"máximo", para impedir maiores 
espaços de_ tempo na coleta dos 
resíduos. 

EMENDA N.rl. B 

Ac~escente-se ___ ao final 
dO c::ãput do art í-go 1 ·g a ex­
pressão "sa1vo o previsto r_~o 
artigo 10- desta lei"~ · 

.Justificação 

Trata-se de emenda que visa 
apenas a coerênc1 a dó te:_;..:_to 
legal, pois já se previa a 
insta 1 ação de i nci neradtires no­
artigo 10, s_ob certas condi­
ções, e pelo ar-ti_go 19, seria 
totalmente proiDi_da sUa 
instalação_. -

EMENDÁ No~:. 9 

Acrescente-se ao final 
do caput do art1go 20 a ex­
pressão previamente aprovados 
pela Secretaria Estadual_ de 
Saúde e pelo órgão estadual de 
preservação do me i o ambiente". 

~o.~ustificação 

A finalidade da emenda é im­
pedir que soluções individua-
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lizados não adequadas sejam 
adotadas em detri~ento-da saú­
de das pessoas._ E preciso que 
antes de implantálas, elas se­
~am submetidas à aprovação dos 
orgãos competentes do Estado. 

É o no.sso parecer. 

Sala das Comissões, 29 de no­
vembro de 1990. - -- Al_mir Ga­
briel, Presidente ...lé!m!l 
Haddad, Relator . ~aur1cto 
Corrêa - Ronaldo Aragao - An­
tônio Alves - ~cão Lobo - .Joao 
calmon - Lourival Bapttsta 
.José Fogaça- Oziel Carneiro -
Nabor JUn1or - Mansueto de La­
vor - Cid Sabóia de Carvalho 
Odac i r Soares. 

PARECER_N~ 411, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos 
Sociais, sobre o Projeto de 
Lei da C~mara dos Deputados 
n~ 82, de 1990 (n~ 4.675-D, 
na origem) que "dispõe so­
bre a compiementação de a~ 
posentadoria de 
ferroviário". 

Relator: Senador Cid Sabóia 
de Carvalho 

De iniciativa do eminente De­
putado Osvaldo Lima fi1ho,. o 
presente projeto de le1 obJe­
tiva estabelecer nova regula­
mentação sobre a complement~­
ção ~~ . apose~ta99r~a 
previdenc1ar1a de ferrov1ar1o 
das estradas de ferro integra­
das à Rede Ferroviá.rla Federal 
S.A. (RFFSA). 

Em sua trami _tação na Câmara 
dos Deputados. referido proje­
to recebeu parecer favorável 
da Comissão de Constituição e 
Justiça .e de 'Redação. ~e1a 
constituc1onalidade, JUrldlcl­
dade e técnica legislativa. A 
Comissão de Finanças e Tribu­
tação votou pela sua admissi~ 
bi 1 idade, com substi tut i v9. 
ouvidO a Comissão de Seguri_da­
de Social e Famíl-ia, esta vo­
tou pela aprovação, nos termos 
do substitutivo~ 

A proposição em tela nos pa­
rece oportuna, uma vez que 
visa a consolidar a multipli­
cidade de di_plomas legais des­
tinados a regu 1 amentar a com­
plementação de aposentador_ia 
dos ferroviários. 

Convém salientar que a com­
P 1 ementação de aposentador. i a 
em causa já -vem sendo paga 
pela administração federal e 
que a mesma e restrita aos 
ferroviários admitipos até 3i 
de outubro de 1969. Isto, 
aliás, é o que determina o 
Decreto-Lei n~ 956, de 1969, 
no seu a.rt._ 12c EsSe requisito 
é mantido na matéria em pauta. 

Outro ponto a.destaçar é que 
projeto de 1e1 preve que em 

,1enhuma hipótese previdenciá-
.1 -

ria complementada poderá ser 
paga cuffiulativa~ente co~ a~ 
pensões espec1a1s prev1stas 
nas Leis n~s 3.73,$, de 3 de 
abri 1 de 1_960, e 6.782, -de 20 
de ma i o de 1980, ou -quaisquer 
outros óenefícios pagos pelo 
T escuro f':li?c i o na 1 :. 

É importante ressalatar o 
fato de que o d1sc1~11namento 
ora proposto não implicae.m 
aumentos de despesa, visto que 
já há regularidade no ·pagame_n:­
to da compl ementa_ção da apo-:­
sentadoria do fer:_roviário be­
neficiadÓ Par· leQislação ante­
r i ar, por parte do Poder 
Executivo. 

Chamamos- a atenção, porém, 
p-ara--a recente reforma admi­
nistrativa implementada pela 
administração-federal, que al­
terou a estrutura organizae-;o­
nal do SiStema de - Previdéticfa 
Social. Hoje, p-or· força áa Lei 
n.l2. 8. 029, -de 12- de abr 11 de 
1990 a autarquia federal que 
tratà da concessão de_ bene_fí_­
Clos previdenci-áriOs é o_ IhS­
ti-tutO Nacional do seguro so­
ei a1 - INSS, resultado- dâ- f_o·­
são do INPS - InstYtUto Nacio­
nal de Previdência SoCial c~m 
o lAPAS- Instituto Pe Aâmi~ 
niStração da Previdência e As~ 
si s t·ênc-i a- soe 1_a 1 . '. 

-Somos, assHii, favoráveis- à 
aprovação do present~ ~r9je~ó 
ae-- 1 e i com a subst1 tu1çao d-o 
nom-e d"o extinto INPS para Ins­
tituto Nacional do Seguro So­
cial - INS"S. 

Sala das comiss5es. 29 dé no­
vembro de 1990. - -A 1 mt r Ga­
briel - Presidente·-· Cid Sa­
bóia de Carvalho, Relator- RUY 
Bacelar - Mário covas - uutahy 
Magalhães- Jamil Haddad O­
dacir Soares - Mansueto de ~a­
ver - Nabor Júnior - Uosé Fo­
gaça - Lourival Baptista 
Uoao Lobo - Antônio Alves 
oziel carneiro Ronaldo 
Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sou-sa) -o Expediente 1 ido vai 
à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que se-
rão lidos pelo-~ Sr. 1-" 
Secretário. 

_ São lidos os-seguintes: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS.SOCIAIS 

OFfCIO. CAS 008/90 

Brasf1ia, DF, 
de 1990 

Sr. Presidente, 

29 de novembro 

Nos termos dO parãgrafo § 3:Q. 
do art. 91 do Regimento Inter­
no. comunico a Vossa Exce1ên­
ci a que es-t.a comissão aprovou 
o PLS -n 2 354/89. que "Dispõe 
sobre o acondicionamento, a 
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co1et.a. o tratamento. o t.rans-:_ 
po'rte e a _d"es.t i n~ção '~f i_f!~1 , do7, 
reslduos_de serv1ços de saude 
em reunião de_ 291,11(90.,_, _ ~-

Na oport\ .. úi·rc:r~ .. a~~ -rénovõ- ~ y·; 
E-x.<:. meus protestos_ de_ ftS1;tflJ?-.=~ 
consideração.~- Senador -Alm1r 
G~br:l_~l '-.-~residente. 

OFÍC"Iif CAS ójjU§l.O. __ 

Brasília, or:·;~· 
de 199Q 

29"de no'{_~bro 

SenhOf=- p_f-_es1-~enh~_.-- ·· · 

Nós--te-rmOs C!_o § :3_u_ d_o art-. :s·t 
do Reg_imento In~erno, · comun_i co 
a Vossa Excelencia que esta 
comissão aprovou o PkC -~s 
082/90, que "dispõe sobre a 
complementação de aposentado­
ria de ferroviários e dá o_Li"­
t r as providências" em re.:~.:~l!.!_ão 
de 29/11/90: · ~-

Na opor-t_~,!oi_dade renovo .~ v .. 
Exl:. meus protestos de estima_e 
cons 1 deraç:ã:o-. - Sé_nador ~ A lmn: 
Gabriel, Presídente. _ ~ - __ _ 

-O SR. PRESIDENTE (Poffipeu -dé~ 
Sousa) - Com. refer-êrlç;, i a-ãci __ ~:!X­
pedi ente que -acaba de .,..s~r .. ,_i­
do; â pres1·dênCiá comuniç_a a"c? 
plenário ;gue 1 -r,-os terrrf.OE! t?o 
art. - 91 , §S _3.lo!. a -6-'~ __ do_ Reç;n­
mente- 1 nter·no.- "'àõr fr-s--e-.:.·á. o 
prazo de cinco dias para ln­
terposição _de_r_e~ursos_.._ pç.r u.m 
déc1mo da compos1çao da _Casa, 
para qUe ··os"-Proj~tgs __ de:-_Lei _ga 
Câmara n~ 8~, de 1990 é_do Se­
nado n-" 354, --de 1989, sr;!jám 
apr:-eC{ãd65-pe1o-_Plehário. -

Esgotado' esSe praZO_ sertr ã _in-­
ter'pos'(t;ão de r_eçurs9. as~pr_o;:: 
pos1ções serão remet1das a-cá~ 
mar a dos DeputadO:§-_ -~- -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - SObre a·- mesa, req\Je­
rimentos que serão 1 idos--pelo 
Sr. ,~s .Sect:_~!ªrio.~_ 

São iidos·-os seguintes: 

REQUERIMENTO NO 474. DE 1990 

Requeremos-~(Qêh~ia, -nos ter­
mos--oo art. -~36. alínea __ c, 
do- Reg1 menta -niterno, · para o 
ofi'Cio "S"_ r:!s __ ss d~ 1990 .. :·oo_ 
.senhor_ Governador c;IO Estad~ d~ 
M'inas GêréHs, sol íé:itandC?_ .. ?·v­
t·or1zaÇ:â6---·do _ Sàriâqq-~Feâetal, 
para emitir 8.982.516 .. 9S!3 ··Le­
tras f 1 nanc~1 r as do resoJ.d.'.".<?. de 
Minas Gerais- LFT-MG~_eqUlV~-
léryte, ___ ~ nésta dat'a·, a 
118. 5::!8-:351 S'õnus do !é~ouço 
Na C i óna 1-__ ...... -~BTf\!~'-:... 

Sala das·sessões·, 4 de--de:iêrfi-=­
bro de 1990. - Ron?n __ Tito 
Fernando HenriQue -cardosç .­
Marco Maciel - MaUr1c1o 
CQrr~a 

REQUERIMI;NTú N_g 4"!,~-~-~~~E 19_~0. 
Requeremos u_rgência, _,nos te_r-

mos do art. 336. alínea c, 
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do Regimento_ Interno, pa;a a 
Me2sagem n.sl _132, de _1990-DF 
(I} ~04/90, na origem), rela­
t1va a proposta para que seja· 
alterada a Resolução n.sl 186, 
de 1987, que rerratifica aRe­
so 1 ução n.sl _264., de 1986 , do 
Senado Federa 1 . 

sa 1 a das sessões. 4 de" deze~­
bro de 1990. - Mauro aenevf­
des - Ney Maranhão uoão Me­
nezes - Fernando Henrique 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)~ Os requerimentos li­
dos ~erao votados após a Ordem 
~o D1a, na forma do art. :3_40. 
1 nci so_ _ · II ~ - do -Regimento~ 
:Interno. 

Há orador i nscr 1 t-o. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto-Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Pronuncia-- o Seguinte 
discurso.) Sr~ Presidente. 
Srs. Senadores., utilizarei a1-
9!:lns minutos da presente ·ses...;: 
sao para fazer um breve re1ato 
s9gre a 84~ Conferência ga u­
n1ao Interparlamentar realiz-a­
da em Punta del Este, no Uru­
guai, entre os dias ~5 e 20 de 
outubro do corrente ano. 

A delegação brasileira pre­
sente ao ref_er: i do _encontro f o i 
chefiad~ por mim, na Qualidade 
de PreSidente._dó Grupo eras i-
1eiro d~ Unlão Interpar1amen­
tar. e composta dos segu1ntes 
parlamentares: Senadores Ra­
chid Saldanha Derzi; JOão Me­
nezes, Le~te Chaves, João Lobo 
e Cid Sãbóia de Carvalho: De­
putados Humberto Souto. Nil­
son, G i 1 son, · Fernando Gaspa­
r~~n. Jorge Uequed e ·Francisco 
D1ogenes. 

A cerimônia inaugural:- que 
contou com a presen-ça -d·O Se­
nhor Luiz Alberto· Lacalle Her­
rera, Presidente da Repúb11cá 
Oriental do Uruguai e de ma1s 
de 600 parlamentares do mundo 
todo, foi iniciada por um __ dts·­
curso do Senador ··Agui rre Rami­
rez, Presidente do Grupo Uru­
guaio da União lnterparlamen­
tar. Naquela oportunidade o 
Senador Rami rez r essa 1 tou' que 
o seu país era uma terra de 
paz-,- tolerância _e_ frater·rifdade 
e que a UIP, o parlamen-to dos 
parlamentares, estava reUnido 
no solo urugua-1o para discut,ir 
os ~roblemas rm.,~hdíais _e se 
possível, propor soluções a 
esses mesmos problemas. 

O .Sena·dor ur:-vgua i o em sua a­
locução observou que a função 
primordial do parlamento e a 
de elaborar leis e também, não 
menos importante, a de opor-se 
energicamente a poss ívef 5 abu-­
sos do Poder Executivo. 
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Ffna'!_me_Q-'ç?-, o Senador Agutrre 
eXpressou o seu desejo ·ae oue 
as d i_scussões ao l·on-go da B4a 
Conferência do UIP fossem tru­
tiferas para o entendimento 
entre os povos. 

O discurso de encerramento da 
cerimônia inaugural foi profe­
rido. de improviso, pelo Pre­
sidente do Uruguai, Luis Al­
berto Lacalle Herrera, que fez 
questão de salientar que ele 
se dirigia à conferência não 
somente como chefe do Poder 
Executivo mas, pr i nci pa 1 mente, 
como um ex-parlamentar. 

Segundo o Presidente Laca 1 l e; 
os_parlamentos nacionais, em 
tempo de mudanças rápidas, de­
yem.refletir na sua organiza­
ção e metodologia a possibili­
dade de ter uma influência 
concreta na vida do pais. os 
par 1 amentares, .. sugeriu o pre­
sidente Lacalle, deveriam re­

b) manifestação de apoio pe­
las mediáa-s tomadas pelo gc,--­
verno su1-afr i cano ho sent·i-do 
de -·acab~r- com o apartheid e, 
em particular, pela· 1 ibertaçãO 
de N_el:?on Mandela; 

c) apelo para que o ~overno 
sul-africano elimine totalmen­
te as íejs do apartheid e a­
cabe com o -estaOõ Cie 
eme_rQêhc'l_a; 

d)" reafirmação da idéia- 9e 
que os estados soberanos sao 
responsáVéi s eles próprros· 
pelo_ s_eu desemro_lvimento, re-· 
f·orÇando a idéia de que o de­
senvolvimento a __ ll?ngo· pr~azo--_ e 
a __ democ-rãc f a devem c=ámfnna-r 
juntos; -

e) -sugesfão de que os Pa-fses 
em des_envolvfmento devem -man­
ter po·l ítiCos econQmicos rea­
l i s tas e. ao mesmo· tempo. -; m­
plementar as reformas sociais 
necessárias; 

fletir sobre o relacionamento f) alerta aos partici~antes 
entre legitimidade e eficiên- da Conferência de T992. sobre 
cia do parlamento. É o momento Meio Ambiente e Oesenvolvimen~ 
de indªgar se basta ao parla:- to da necessária co_nexão entre 
mento ser legítimo·: Há, segun- desenvolvimento su_stentando :S 
dp _o Presidente Lacalle, dOi-s respe1to pelo meio ambiente; 
aspectos na_ questã-o da e f i-
ci·ênc1a;· eficlência jurídica e g) apelo:_à comunidade ih'ter­
eficiêncfa vista pela opinião nacional para que garanta quê 
púb 1 i c a e, daí , o grande deSa- a Ro_dada do Urugu_a i _chegue a 
fio dos meios de comunicação um acordo satí~fatório com ·o 
no relato dos "trabalhos objetivo de promover uma base 
par-1 amentares. Hojç, a i rida re- es·tável para a pré·s-ervação ,.e 
sumindo o que disse o Presi- expansão do comércio mundial. 
dente Lacalle, a televisão, 
rádio e ·os jornais obserVârr O segurldó- fteni do ·Emcorii.ro · d6 
atentamente a ação dos Uruguai, e aue também foi ob-· 
parlamentares. A toda hora err jeto oe uma resolução aprovada 
que. Uf!! po 1 í t 1 co aparece na -te·- por consenso, f o 'i a discussão 
l_ev1sao ele: está SUJeito à o:-- do t-ema "a ·capacidade de poder' 
pinião do telespectador. Mem- ler e es~rever· cõmo. fator es; 
bras da estrutura pol ftica _do sencia1 na 1 ibertação das mú­
país. são. portal)tO, julgados 1 her;-es e dos hOlJiens com o ;~ób..; 
diar1amente e. da1, portarno;--a Je.t!vo _.de promover· a par't1.cj­
necess idade. i mper i os a de due paç.E:ro . de 1 es na vi da 
suas de~isões sejam democrát1ca e ·como um ;ns1rU­
efícientes;_.P.or fim. -o- Presi-- m~nto _ necéS_sár·n,- p-ara o· 
dente Lacalle salientou que a desenvolvimento". Em re1aç:ão_-a 
~_ficiênci~ pacl_amentar, somada esse tema foram· aprovados ·as 
a modern1zaçao da ação parla- seguintes ítens: 
mentar, é condição s1ne qua 
non para -a saúde das Insti- a) aumento do apoio in~erna~­
tuições parlamentares. cional _para a e11m1naç:ão do 

analfabetismo e pa:ra a premo--
A reunião deste semestre da ção da educação básica;­

U!P ocupt;u_-se bas"i camente de 
do-is temas. O- priineiro deleS b) apelo para que os gastos 
f-oi o da "E 1 i m1 hação da heran~ mí 1 i tares sejam reduZ i dos e 
ça do colonial ismo- por me.io_ do· que- se ~--~a-ra-,ta que os fundos 
for ta 1 eci menta da cal aboração prOve ri i e_nt_es __ desta econom1 a 
P~I par.te _9os pa:ises çjesenvol- sej_am a_locados primordialmente 
v1dos e da exploração de dife- para -ítiveh:~-finlentos em educação 
r~ntes mode_los de coop;eração e bem-estar social; 
n_~Cíonal ". A }·esoluçãO aprova-
da sobre o tema pela maioria c) solicitação a todos os 
dos presentes à conferê·n-ci a l?a i ses membros da UIP que dêem 
foi, em termos resumidos, a a educação básica a prioridade 
seguinte: abso 1 uta nos orçamentos dá 

área de e~ucação; -
a) manifestação de regozijo 

pela independenc·ia ·da Namibia d) sugestão_sobre a implemen-­
e-pelas e1e1ções rea1tzadaS de tação_ de educaÇão básica e 
acordo cem a Resolução n~ 435 compulsória em todos os paf­
àã ONU bem como pela admissão ses, baseada na cooperação in­
_da.Namfbia à ONU e à UNIP; ternacional, com o objetivo de 
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diminui r as disparidades ec·o­
nõmicas existentes; 

e) apelo aos governos para 
o:-·Je remova quaisquer impedi­
mentos à partfc1paçáo das mu­
lneres na educação e no traba-
1 ho. __ i nc_:1_u indo poss i ve'i s 
obstáculos .à formação pro_fi s­
sional. 

Além das resoluções aproVadas 
a que foram por mim resumidas, 
a 84~ conferência da UIP apro­
vou duas resoluções referentes 
à crise do Golfo Pérsico nos 
seguintes termos: 

a) "aooio dos parlamentos 
membros da UIP às resoluções 
das Nações Unidas condenando a 
anexaçao d_o Kuwait pelo Ira­
que, bem como o apoio às medi­
das cabfveis ao restabeleci­
mento da paz no golfo árabe­
pérsico"; 

b) "apoio à Resolução n2 672 
das Nações Unidas que condena 
a violéncia contra civis pa­
lestinos nos templos sagrados 
do Islã ocorrida no dia a de 
outubro e apela para que sejam 
tomadas medidas que protejam o 
povo palestino". 

Como Presidente do Grupo Bra­
sileiro da Uniao Interparla­
mentar pronunciei discurso, 
cuja cópia peço a V. ExA que 
faça parte deste pronunciamen-
to. -

Estive presente -à reunião dõ 
comitê do Direitos Humanos da 
UIP, onde pude ~esponcter às 
perguntas referentes a possf­
veis ameaças à vida do Deputa­
do Federal Ademir Andrade. Em 
resposta àquelas indagações, 
informei à Presidente da Co­
missão, Deputada J. Nei man 
(Canadá) , que pe 1 os_ dados que 
tinha à mão poderia afirmar 
que o Deputado -Ademir de An­
drade pôde participar. sem ne­
nhum constrangimento, da cam­
panha eleitoral deste ano, 
como candidato a Senador, pela 
oposição. 

outro ponto que gostaria de 
deixar registrado aos meus co-
1egas Senadores, Sr. Presiden­
te. refere-se à candidatura do 
Brasil ao Comitê Executivo da 
UIP - órgão responsável pelo 
supervisionamento da União 1n­
terparlamentar e composto por 
treze membros - que foi postu­
lado na reunião do Uruguai e 
que deveré ser concretizado na 
S6~ Conferência, a ser reali­
zada em Valpara1so, no Chile, 
em outubro de 1991. 

Por fim. gostaria de informar 
aos nobres senadores que a 
Conferência de Puntal del Este 
negociamos intensamente junto 
aos membros da UIP que a reu­
nião de abril de 199_2 seja re­
alizada em erasfl ia e tenha 
como tema principal a Questão 

do meio ambiente e desenvolvi­
mento. As neQoci ações a inda 
não foram totalmente encerra­
das mas é prat i cament~ ce_rto 
que, se não houver a Conferên­
cia ordinária em abril de 92. 
a UlP, por mefo _de seu 
Secretar i ado-Exec:ut-i vo. 
_comprometeu-se a organizar em 
Brasília, no mesmo ano de 92, 
.uma reunião interparlamentar 
especializada .sobre meio_ am­
biente e -que~- será- uma -prévia à 
Conferência da ONU sobre o 
mesmo tema a realizar-seá em 
junho daQuele ano .• no Rio de 
Janeiro. 

tê·nci? dê Oo1sões colon·iais 
como um Claro impedime-nto- ao 
estabeJecimento d~ uma verda­
deira cooperação_ eco·nõmi_ca t ry:~ 
ternaclonãl, ao desenvolvimen­
to social, Cul tura1 e eco_n6mi­
co, dos povos Sob domi_'::\aç~_Q e~ 
por via de conseqúenc1a. a 
consecução ·da_ paz uníversa1 ~ 

Mas o mundo de 1990_não é o 
mundo do pé"s-guerra. à-tingimOs 
hoje a fase f 1 na 1 de errad_i a:: 
ção desse arcafsmo_ histórico_ e. 
sociológico ·que ·foi o proceSsb 
de dominação colonial. P_ara __ o 
mundo de 1990, tornoú--$e. 
intolerável a· perma-nência, no 

Era esse·. Sr. Presidente, o interior- d.3. comunidade das na­
relato que tinha a fazer sobre ções, não apenas de territó­
a 84.a Conferência da União In- rios sob __ domin~ç:ão estrangei­
terparlamentar de Punta del ra, como iambém de quaisquer 
Este. (Muito bem!) resqu_ícios dessa dpminação. 

gt:Je. hÇ?Je--se _traduzem em forr:n;;:t~ _ 
-O-otOMENto A ·o-uE- SÇ. __ R"E~ERE sucedan~as de colonizaçao,. J.a 

0 SR.-- HUMBERTO LUC~NA -E"M COnsagra·d?IS sOb_ a expressão de 
SEU DISCURSO heocolof\ial 1smo. At;ui Se- in­

cluem_ os mecanismos -d~ ctete~ 
Sr _ PreSidente, Par 1 amenta- r i ora·Ç:ão ·-das r e 1 açõe.s ~de troca 

res, a nova configuraÇão de de_ -~mpostqs_ pel_os paÍ"S';'S i_n:­
forças surgida no cenário in- dus-tria1 izados aos palses _d_o 
1;e_rnacional na esteira da se- Tercerr::o--'"Mundo,. a Quem perm.a:­
gunda Gra.nde Guerra trouxe em necé, aderflais, vedado o acessÇ 
seu bojo princípios e tendên- à teCnologia mais a_vançada, "E" 
cias que, amadurecidos durante inegável qu_e a atual e_strutura 
e em decorrência do confllto do c9mêrcfo internacional 
mundial, vieram irromper com apeia-se núm conjunto de prin­
toda a sua f,orça, e de forma c"fpios e regr23s operacionaiS 
definitiva e inescapáve1, na que apenas favorecem aos inté­
esfera das relações interna- resses ~ pecu-1 i ar idades dos 
ci_ona i s. pa i.~es 1 ndu~q: r i a l ~ ~~9?.!3 .. _ .. -

Refiro-me a valores tais como As profUI")daS transfOr-rpã.ç<;>eS 
respeito aos direitos humanos, em -curSos no cenário mundial, 
consubstanci aoos na Declaração o •ço l_a.p_sõ· do --.1 mpér"i o sovi ét i_c;.o 
Universal dos.Di_reitos Humanos e a perspectiy_a.da L,ln.ifi.caçã_o 
aprovada pelas Nações Unidas eUrop51.ª pr_evista para 1992,. 
em 1948, o principio da auto-= abrem espaço-a novas combina­
determi naç_ão dos povos' também Ções no tabu 1 e i r o das re1 ações 
obj e. to da Declaração adotada 1 nternac 1 ona i s. Uma nova per­
pelas Nações Unidas em 1S60, e cepção-dos relacjonamentos ex­
f i na 1 mente a vocação, que se. ternos emerge_, onde a noção de 
manifestou .. em primeiro lugar soberania abs-oluta ganha, a 
no âmbito do cont-inente euro- flexib-i lidade··necássárfa a que 
peu. para a consolidação de os países possam agrupar-s~ em 
uma maior- interdependência en..:.. blocos-r_egionais VSJl.t_ado_s_.para 
tre ·o-s pa1ses. primeiro passo a cooperação_, s_e_ja el~a econô­
para a integração. nlica, cultural -·ou- POl ftiCa·.-

Assim-, -o pragmatismo_ ~obrepõe_-
Estas novas tendências _emer- se à cOnsiderações __ -de cunho 

gem de uma mesma ra 1 z. Despon- meramente i de_o_togi co, e aqui e 
tam· e 1 as dos i de a i s democrát 1- a 1.i d~spontam -novos e f néQi t9s 
cose da aspiração a uma paz modelos de. cooperaçao 
firme e duradoura consagrados internacional. No extremo o­
pe.la Carta das Nações_ Unidas.,__ riente o Japão se acerca d_QS 
na busca da construçao de uma "tigres•• orier:rtais.! os _paíse.;s 
comunldadé de .. nações. sã -e da industria.J.izaçao. -recente, 
fraterna. como Jaiwan e Co_reia do Sul. 

Na Arnérica do Norte·. Estados 
Já se desenhavam, em meio a.o Unidos·.e Can~dá já desfrutam 

fragor da grande guerra, em dos benefíci..os de um virtua_l 
que as populações Qe paíseS MercaQQ comum. E _na- Affiérica 
sob,.jugo co.lonia1 na Africa e Latina avança a psssos Jargos 
na Asia desempenharam papel da o projeto de integração econô~ 
mais a:lta relevância, na defe- mica ·erasi 1-Arr;~entina, ao qual 

·sa das justas reivind.icaçõe.s. incorporou-se o Uruguai e 
daqueles povos por sua 1nde-_ pode_rá vir a_ incorporar-se 
pendência nac1ona1. também o Chile, numa a~têntica 

_integração do._cone Sul. 
A Declaração sobre· a Outorga-

da Independencia aos Povos ~ Mas-" as 1nstitUições que com­
Países Coloniais adotada pela~. põem o Poder Leg1slat.1vo tam­
Nações Unidas em dezembro de bém têm a sua vocação 
"1960, veio denunciar a pers;s- transnacional. Ela se·manifes-
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ta em in1 ~1ati~a como a Confe­
rência QUI: hoje :se re_al iza_ no 
âmbito de ~~iao Interparlamen­
tar. e CIUe con~rega nesta sala 
os representantes dos poVoS"de 
tantos paisE.s irmãos, ·tantos 
eles empenhados ~a construção 
de uma sr ~i e da o(: de naçoeS: 
voltada para a paz e para a 
justiça. Esta vocação_ se con­
substancia também na criação 
de par 1 amento_s .Çje a 1 cane.e . re­
gional, _a exe!!'lplq do Parlamen­
to EUropeu- e do Parlamento La­
tino Americano, que· constituem 
um .foro .destinado ao debatt;! de 
questões cuja _ relevância 
transcede às f_rçmt~i r:-as mera­
mente terri-toriais. -

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

i;J(ScuSSão.--- em turno' Úni-
co,· do P~ojeto· de ResoluÇão 

. _r'~ 64, de 1990 (apresentad.o 
pela Comis·são de constituí­
.ção., VUstjça e Cidadania 
cOmQ.conclusão_d,e_ $ei,J pare-_ 
cer. n~ 380, de 1990-) , que 

---- SUSPelilde a execução -doS ar­
t·igus -84 -e ·as da Lei n"' 
2.454, de Hl77, -do municí-­
pfo~ de .. são .,..Caet;~m. o. do Sul • 
~st~do de-_Sao P_aulo.' _ 

A RreSidê_nçiá __ esc\at"'E;!Ce aQ 
DeSCot"'t"-'i_na--s-e.·.-:_-r10-cenát"'i9 in:- Plenát"'io-que a matérià f1_cou 

t·errtacional--'; um tiõ\/o hciri"zon1e sobre _a _mesa _ cjura-nte cinco 
onde as diferenças _ideo16gicàs sessões ordináriâs, a fim de 
e os desequillbrios ent~e _o receber emendas, nos termos do 
mundo desenvo 1 vi do· ~ as nações a_ r f:. --235, I I, f, do R~gi mente 
em oesenvo:J.vi mente cedem l_Lig_ar Interno. 
a uma· poStura Q_e coopê_t"'àção· e 
de concer'tação,· em um· qUadro Ao·p_roJeto não-foram:_·oféreci-
onde. em 1 ugar- das ·an:t i gas he- das ern~Qc;:l.a~. 
gei'non i as em,._process.o: de ___ f-rag-
mentação; emé'f-gem -"'blocos _ou .. Em qi'$Cussão:.·_Q .projeto·,·- em 
cirCuitos... . .. túrno·único·.- (PaUsa. r 

Integração,- segundo o eminen~ 
te i nternac_f óna l ista argeht rno 
Fe11x Peàa. sisjn1fica~oloca"r 
a relação com outro olJ ·outros 
países com os Quêfs s·e ·compar:.:.· 
tilha um espaço geo~~áfiCO sõO 
o prisma da cooperação'e não 
do conflito_. _Significa 1 iberar 
e_ner::-.gi.as _ cr18:t·tvas que haviam 
e:s""tatio r.:efread.aS' peJo .predomí­
nio:' do confT f_ to..:. .como h·ipóte­
ses de ·traba 1 ho nas re1_açses 
cetm outrc ou ·autr'os países. · 

cabe , _a- nós\.· sr·. Prest·o.ei1te, 
Srs. Par 1 amentares-,' re·pr.esen­
tantes dos_povds de nações so­
beranas buscarmoS oferecer a 
nossa contr.ib4ição~,nos parla­
mentos de nossos_países, para 
que .. a-integra.ção.e a cqopera­
Ção ,int~~nacionais ·se· córicre­
t1zem .em bases __ de :fgualdade de, 
de_complementa"riedade. abrindo 
caminho parâ' ~a emer9êriCia de 
uma s_oc i edade de nações ma i s 
just~ ~ para umá paz duradou­
r.a •. n_~_um munc;;lo onde rea fmente 
nãO ,há,. mai_$ luQ.a"r p-a:ra_.cóíQ­
ni.a 1~.1 smo_"-de .Qual quer es_):J_é~i e. 

O SR. PRESIDENTJO (Pompeu :do 
Sõusa r-...::: EStá. es~gõtado· 'O '-temp·o­
dést i nada ao E"XPedi ente: ----- --_· 

• "!'- '. 

Estão p_resent:es · t")a· ·ca~:a $,8 
Sf_s ._

1 
.. Se~a~:fo-r.es .::: 

Não havendo Quem pe·ça ·a pa 1 a-
vra, encerro a d_i scussão. _ 

~~Em- v6t2lç.ã.O~ 

-os srs:: ·'"S-ehadôres· 
vam .- . ~üéi'ra.m 
sentados~ .. ( Pã.'i.lsé!-.:) 

Aprovado.-

ql)e o apro:­
permane.cer 

A .matéria v2:1i à comissão Dí­
~e;"o_ra_, --~ar~ ?J _ red_aç~o f i na l_. 

É- o- seguinte o projeto 
aprovado: 

PRO~ETO DE RESOLUÇÃO 
-:~•NO 64; DE ~19~0 ·. , 

- ,.._- Si.JSpE!nde a eXeCução · dos 
. _ ar-ts; ·84 e as da Lei nQ 
- .2.-454, de 1977, do Munici­

P i o de São Caetaho do su 1 , 
.Estado de são Pau-lo. 

·o seniiqÕ .F,ec(<is~l~ re~ol ve: " 

. Ai-L.~ _j-.~_f i.Ca ,~susPéhsS:-' a_ Ei:xe­
cução dos arts. 84 e. as _da Le·; 
r:~~ 2. 45~, de 17 de o:ut~,:Jbr:-o·-_ge 
1977, do Munic1pio de Sao Cae­
tano do _Sul, Estado de São 
~~ula;!: 

,....-~ 

Art_. 2R Esta r:-eso_lução. ént'r:a 
'ª-rn-- vi gO.t : !)a. ,.data de- .s.ya 
ptJ01 i caçao :f"" 

·.i.~ 

. ' -: , .. 

. Ar_t .- _----3.Q ~_!\Vogam-se as dispo­
"sições em'contrário. 1 

O SR._ PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ....: Esgot-ada a ~ Ordém do 
Dia-. , .. 

·Pa~-~8'..:se à _vptaç_ã~- do Reque­
rimento n.Q 474, de 1990, de 
ur§ênc_ia, 1 'ido no Expe_diéhte, 
):iara· ·o _Ofício nR S/55,. de 
'1990-.-

E~ _ vo(açã_o-._ 

. os .Sr,s._. __ . _senadore$. Q.iJe Q. a-
pr·ovãm que f ram permanecer 
s~t"lt,ados-.. (_R_ausa . )_ 

A_p_rov'a_do. 

A rllatér-i c:i ser'á í.r:tc·l UÍ.dã- na 
Ordem· do __ b-i a da seQun.da sessão 
ord1nária: subseqüent_e.. ·-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ VotaÇ_ão _d_o- - Requer_ i ... 
menta~ -de- urgéi1Ci_a n.Q 475, Oe 
1990', 1 i do no Expedi_en'te ,-_para 
a Mens-a9em n~ _1_3_2·, ·de' _19SO. 
DF·: -- - -

Em votaçãO. 

Os Srs. S'en_adcire+s- CfUe ·o .. apro:. 
vam queiram _permahecer 
sentaOos .. __ ,~Pausa.) 

APrOvado __ . .. ' .. ' 
A - màtéri a sérá fncl·Uí(:Ja na 

t:lf"Qem · dà- o i a da~ ·segUnda ·sesSão 
ord1 11ári_a s~bséiq_üEm_:t~-. ~-· ·~ 

o SR. PRESIDENTE- ( PompeitJ. -a:e 
·socisá) ->-- A·_ Pres i d~_nc {à- co_riypça 
s:essão ·. extraordtri-ária a 
rea 1 i zar.\..se hoj é_, ~? _:1"8 _ horl;\is 
e 5 __ ril~nutos, cQrrt _?i_ seg_uin~e 

ORDÊM.DO DIA o 

vo·ta:ção.-- :.em_ turn-o-_úoicp, 
.-.ao·:Requerimênto n~ 447.;. _de 

=1_990; dei -,a~tor: _ _!.a do SenEj:çior 
JutahY Mage l haes-, so 1 i c t­
tando, nos .termos -r~g_i men­
tais. a tramitação conju~ta 
dos Projetos de Lei do Se~ 
n.ado. _ J.e_dera 1_ . n~s .- ~o •. , ~C! e 
~984.;-309.; ae-1985, 220, d? 
1_986; 3&2 e 409, ·.de 1 ~a_S_ 1 e 
~s_., d_e _1990. de. au_ton a dos 

--- Sénhor'es . Sen.ádores _Ne 1 ~on 
Carr'le1 r o, · Herác 1 i -~o· Rol 1 eriJ­
.berg, Cesar Ca 1 s, Marços 

.• Menoonça e N~y Maranhao, 
:Que di_spõe, sobre _? as_S:j s­
::têryci_a __ i;i_O, i do.sq·._;,_ 

O~ l!R,~~. PRESigENT:E (,Pqmp~u de 
-SoúsaJ ~- t':sta encerrada a 
sessão. ' -

(Levanta-se a sessão às 
.1-8.,-.hor.aS; ~-.3- _mfn.uto_s-·.) 
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Ata da 200!! Sessão, em 4 de dezembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 18 HORAS E 5 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES DO SRS. 
SéNADORES: 

NaOor Júnior- Aureo Mello­
Odacir Soares -'Ronaldo Aragão 
- Amir lando - João Menezes -
Almir Gabriel- Oziel _Carneiro 
--Carlos Patrocínio- Antônio 
Lutz Maya- Alexandre Costa 
Edison Looão 0oão Lobo­
Chagas Rodrigues - Hugo Napo­
leão- Afonso Sancho - Cid Sa­
bóia de Carvalho - Mauro Bene­
vides - Carlos Alberto-- La­
voisier Maia - Marcondes Gade­
lha Humberto Lucena - Rai­
mundo Lira - Marco Maciel 
Ney Maranhão - Mansueto de La­
vor - Carlos ~yra Albano 
Franco -Francisco Rollemberg 

Lour1va1 Baptista - Luiz 
Viana Neto - Jutahy Magalhães 
- Ruy Bacelar - José lgnácio 
Ferreira Gerson Camata -
~cão Calmon - Hydékel Freitas 

~amil Haddad- Nelson car­
nei~o- Mate-Machado - Ronan 
Tito- Mawr{cio Corrêa- Seve­
.~o Gomes- Fernando HenriQue 
Cà_rdoso Má r i o Covas -- 1 ram 
Sar-aTva - Ant;óni o A 1 ves - P-om­
peu de Sousa- Me1ra Filho­
RobertQ Campos - __ Louremberg 
Nunes Rocha - Mareio Lácerda -
Mendes Canale- Rachfa Salda­
nha Derz1 -Wilson Mart1n$­
Leite Chaves- Affonso C8margo 

úorge Bornhausen - Márcio 
Berezoski - Nelson WedeKin 
José Pau 1 o ,Biso 1 .José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
·sousa)- A 11sta de presença 
acusa o comparecimento de 62 
.srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus. ini­
ciamos nossos t~abelhos. 

Sobre a mesa, requerimentos 
QUe serão lidos pelo Sr. 1~ 
·SeCr-et.ár 1 o, 

SãO 1 i dos- os segui htes: 

REQUERIMENTO NO 476, DE 1990 

Requeremos urgência. nos ter­
mos do art. 336, ali~ea c, do 
Regimento Interno, pa~a o afi­
ei o n 2 S/52, de- 1990. 

Sala das Sessões,' 4 de dezem­
bro de 1990. - Ronan T1to 
~amil Haddad- Mauricio Cor~a 
----Chagas Rodrigues Mar-co 
Maciel. 

REQUERIMENTO NO 477, DE 1990 

Requeremos urgência~ nos ter­
mos do art. 336, a11nea c, do 
Regimento Interno, para o Ofí­
cio n~ S/58, de 1990, (n~ 
18.053/90 ha origem) que soli­
cita autorização pa\a que a 
Prefeitura - Municlpal de 
Marin~á-PR poss~ ~ontr~tar o~ 
péraçao de credlto Junto a 
caixa Econômica Federal, no 
ValOr- eQu i v a 1 ente a 
19_. 279. 193, f39 BTN, para os 
f'íns que especifica.-

Sala das S~ssões. 4 de del:iem­
b\9 de 1 sso. Marco Ma­
Ciel, PFL - Ney~Maranhâo PRN 
-Affonso Sancho, PTB -Ronan 
Tito, PMOB- Fer-nando HenriQUe 
CaCdOSO, PSDB - Moises A­
brao, PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa): Os requerím~ntos li­
aos ~erao votados apos a Ordem 
dO Q1a, na form_a do art. 340, 
1nciso I!, do Regimento 
l nternoo. (Pausa. ) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

ttem 1: 

Votação, em tur-no único 
do Requerimento n~ 447 de 
1990, de aUtoria tiO Senador 
Jutahy .Magalhães, ~olici-
tando, ___ nos termos reg 1 men-
tais, a tramitação conjunta 
oos Projetos de Lei do Se­
nado n~~ 20," de 1984, 309, 
de 1985. 22.0. de 1986, 382 
e 409, _de 1989, e 59, de 
1"990, de autot'"ia dOS. sena·­
dor~s . Nelson carne1ro, 
Herac11to Rollemberg, César 
Cals, Marcos. M~ndonça e Ney 
Maranhão. que dispõem sobre 
~ a_s:;;ist.~_~ci? ao i~o~o. 

Sm vq~~çã~-o requer1m!"'!_1tO. 

Os Srs. Sena-dores que o apro­
vam queiram permanecer senta~ 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

Ap~ovado o requerimento. os 
Pro)etos de Le1 do Senado n~s 
20. de 1984; 309. de 1985: 
220, de 1986; 382 e 409, de 
1989; e 59, de 1990, passarão 
a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotada a Ordem do 
O_ ia. 

Em votação o Requerimento n~ 
476, de 1990, de urgência', 
lido no Expediente, par-a o o­
fício S/52~ de 1990. 

Os Srs. Senadores que o apro~ 
vam queiram permanecer sehta~ 
dos. (Pausa.) 

Aprova·g_9. 

A matéria s~rã inÇ.1ufda ~a 
Ordem de- Dia da segunda sessão 
ordi nárf."a subs.eqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Em Votação o Requer i­
mente n~ 477, de 1990, de ur­
gência, lido no expediente, 
para o Oficio ~/58, de 1990. 

Os Srs. SenadQres que o 8bro­
vam quei~am permanecer se~ta­
dos •. (f> a usa. ) 

Aprovaao. 

A matêriê) sãrá-- incluída -riá 
Ordem ao Di,a da Segunda sessão 
ordinária subse~üente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ A Presidência encerre 
a presente sessão, convocando 
urua extraordinária a realizar-­
se hoJe, às 18 horas e 9 m1 nu­
tos. com a segutnte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno On1CO, do 
r_equerímerrto n.~:: 442, de 1990, 

.oe -ãotoría do senador Ney Ma­
ranhão. so 1 te i tando, nos ter-­
mos regimentais, a fnc1usão em· 
Ordem do Dia dOs Projetos ·de 

· L e i _do Senado nAs . ª:44 1 ·de 
1989; _e 38, de 1990, de sua· 
autoria, que regulamenta o 
art. 23, inctso V!II, da Cons-
1:;itutção, e dispõe sobre a o-: 
br1Qatoriedade de 'órgãos da 
admí_nls.traçãp pública federal· 
rea ttzarem suas compras rla 
Companhia Nacional de 
Abastecimento- CONAB e dá ou­
tras providê~cias. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está encerrada a pre-
sente sessão. _ 

(Levant~se a sessAo às 
18 horas e B_!!Jinut __ '?S.) 
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Ata da 201!! Sessão, em 4 de dezembro de 1990 
4ª- Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura ---

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 18 HORAS E' 9 
ACHAM-SE P~ESENttS 
SENAOORES: . --

M!NUTó's··. 
OS $RS. _ 

Nabor Júnior-- Aureo Mello­
Odacir SOares·~_:- Rena 1 do Aragão 

Amir Lando ~João Menezes_­
A lmi r Gabri e1 - Oziel carhe'i"ro 

Carlos--Patrocínio-- Antonio 
Luiz Maya - Alexandre Costa 
Edison Lobão - João Lobo -
Chagas Rodrigues - Hugo Napo­
leão -Afonso_ Sancho.- Cid Sa­
bóia de carva 1 ho--- Mauro Bene­
vides --Carlos Alberto_ ..... _ Lavo­
sier Maia - Marcondes Gadelha 

Humbert_o_ .Lucena - Raimundo 
Lira -'Marco_Maciel -Ney Ma­
ranhão - Mânsueto de Lavcr -
Carlos Lyra- Albano Franco-~~­
Francisco Rollemberg- Lour_'f­
val Baptista - Luiz Viana Neto 
- Jutahy Magalhães -_ Buy Bace­
lar- José Ignácio J:err~ira 
Gerson camã ta - Joao C a 1 mo11 .. 
Hydekel Frei..tas -.··Vami 1 Hadda.d 

Nelson carneiro Mata-
Machado_-:-. Ronan Ti to - Mau r í -. 
c i o Corrêa- - sever·o.~ Gomes -
Fernando Henr 1 que ca·rdõso 
Mán.o Covas .:::- . .Iram. Sara i v a -
Antônio A 1 Vês .- Pompe.u .de Sou·­
sa. .. Metra Filho -Rober-to 
Campos - Lourernberg Nunes Ro­
cha - Mar c ,-o Lacerda - Mendes 
Cana.l e .- Ta c h i d Sa 1 danna Derzi 

Wilson Ma~tins ~Leite Cha­
ves .- Affonso Camargo ...... Jorge 
Bolnhausen -~ Márc1o Berezoski 
-Nelson Wedekin- José Paulo 
Biso.l - José Fogaça. 

O SR. PRESIPENTE (Pompeu de 
Sousa) - A 1 i st-a ·ae presença 
acusa o comparecimento de 62 
SFs. ·senadores. Havendo- númer<o 
regi menta 1, __ - -aecl arO ··~aoe:-•ta -a 
sessão. 

Sob a proteção -de Déus·;:- i rlf.:.. 
c .i amos n.ossos t r aba: 1 h os . 

Sobre a me-sa. reqoer i mentes 
de urgêtiêi a .que . Serão 1 i dó.S~ 
pe 1 o Sr. 1 A secr.etár, o. _ 

São U dos os Segu 1 ntes: 

REQUERIMENTO NO 478, DE 1990 

Requeremos urgência. nos te\­
mos do art. 336, c, do Regl­
mento _ Int.erno_ ... P?T_/?_ o C?-f5 ç_í.? 
naS/51, de 1990, relatlvo .a 
proposta para que seja autor 1-
zado.~_Governo dQ Estado do 
Rio Grande. do Sul .a emitir e 
colocar no mercado, através ~e 
ofertas públicas, 118.220,156 

l"et"r"·as F i.han·ce·i r as do Tesouro 
tfo Estado do Ri o Grande do _S.ul 
.... LFT-RS •. _ 

Sala das .Ses$õeS, 4 de dezem­
bro de .. 1990. Ronan Ti to - Cha­
gas Rodrigues - Marco Maciel -
Maurício Correa - Uosé Paulo 
Bisol. 

REQUERIMENTO NO __ 4 79 , DE 1 990 

Requeremos ur_gênc i a, no.s t.er­
mos do art 33"6, - c, do Regi­
ment.o .. 1 nterno, par a o. Projeto 
de Resolução nA 66, de 1990, 
de autoria do Senador.Ney Ma­
ranhão, que dispõe sobre limi­

~t.es· g_Lobai s e. condições_ para 
ã_s operações de C:r.édi to ~f nte·r-·­
nas dos estados. do Distrito 
Federal, dos munic·ípios e de 
_suas respe:ct i vãS alftarqu i as e 
. é.s.tabel.ece 1 imites e condições 

·para. a. concessão de garant 1 a~. 

Sala das Sessões, 4 de dezem­
bro de 1990. Ney Maranhão 
Marco Maciel - Affonso Camar~o 
-·Ronan Tito- Fernando Henrt­
qu~ Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa}- Os requerimentos li­
d.os .. serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 340, 
inciso II, do "Regimento 
Interno. (.Pausa. ) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, 
do_ Requer1mento n.><. 442, de 
tss·o.,--· de autoria do Senador 

_Ney Maranhão, solicitando, 
nos ter<mos re'gimenta·is. a in­
C1 usão em Ordem do- Di. a dos 
Projetos de .Lei do Senado n...~:~.s 

-344, de 1989 e ·ss, de 1990, 
de sua autoria, que regula­
menta o art. 2_3, inciso.VIII. 
da Constitulção, e ·dispõe so­
bre a .obriga t"or i e da de de ór-­
gãos da administração públiCa 
federa 1 rea 1 i zarem suas com­
pras na_Companhia Nacional d~. 
Abastec1mento- CONAB, e da 
outras providências. 

E in·- VO~aÇão o r-equer i me~to. 

O.S Srs. Senadores que o apro-
vam _ que i .ram permane·cer 
sentados. (Pausa. 

Aprovado. 

o projeto será i nc1 U~fdO- em 
0r9~m do l;lí a Oportunamente-_, 

O SR. . PRESIDENTE .J.I?pmpeu de 
Sousa") - ESQótada··:a ·-·ordem d.o 
Dia .. 

Pas.sa-se à votaç~.o do R~gue·-: 
r:-_im.ento. n.>! 478 •. d~ 1990 •. de 
urgência; 1 ido nb Expediente, 
p~r~ o.~Q.fício.n~ S/5j._.de 1~9·0. 

!=.m votãção.-

Os Srs. Sehadõres 
vam - -que·f"r'·am 
sentados.~. C~é!,Usa. 

AProVado.: 

qde o apro~ 
P.ermane·cer 

A matér·; a a que_ Se .:Cef~r:~ õ 
reqUerimento secá inc1ufda na 
Ordem do Dia_da segu~da sessã~ 
suJ?s,eqüente . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} - Em_V_otação o Req~~r;­
mento n.í<. 419 ," de 1990, de ur­
gência,_ lido no--Expedi~nte 
para o _Projet~-de Resoluçao nA 
Q6, de 1990. -

Os Sr-s. _senadores que o .:_a_pro­
per·manecer vam Queiram 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria 
requerimento 
Ordem do Diã 
subs~qü~nte. 

a que se refere o 
será incluída na 
da -segUnda Sessão 

O SR­
Sousa) -
tratar, 
cerrar a 
s1gnando 
amanhã a 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Nada. mais haVendo a 
a -Pr-esidência vai en..:· 
presente sessão, de-

para a ordinária de 
segLii nte 

ÓRD.E/!1 D.O DIA-

PROJ-ETO D-E- RESOLUÇÃO 
N.>! 45, DE 1~90 .. 

(lnclufdo em Ordem do Dia 
- nps termos db art. 172, 

!I, b, do Regimento- Inteh1b_~") 

Votação, em turno único, do 
Projeto çe Res~J~ção_ n~ 45. oe 
1990. de autor i a do Senador 
Fern8ndo Hehr iC:jUe car-dãSci, '· êfüê. 
altera a reç;iação-..d.o·'art. 16 da 
RéSo1ução do Senado Federal. n~ 
94, de 1989, que dispõe sobre 
1 fmi tes globais e condi cões 
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para as operações de crédi!o 
interno e externo dos ~unicl­
pios e de suas respectivas au­
tarquias e estabelece limites 
e condições para a concessão 
de garantias, tendo 

PARECER FAVORÁVEi, sob n~ 
323, de 1990, da Comlssão 

- de Assuntos Econômicos. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N 62. -oE 1990 

(Incluído em Orderri do Dia 
nos termos do art. 172, 

II, b, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução n~ 62, de 
1990. de autoria do senador 
Ney Maranhão, que dá nov~ re­
dação à Resolução n~ 94, de 
1989, tendo 

PARECER, proferido em 
Plenário, da Comissão 

de Assuntos 
Econômicos, favorável ao pro­
Jeto com as Emendas que ap~~­
senta de n2 s 1 a 4. 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,g, 5, DE1989 

(Em regime de u~gênc1a. nos 
termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turno Onico~ do 
Projeto de Lei do Senado n 5, 

de 1989, de autoria do Senador 
Pomp-eu de Sousa, que 1 nst 1 tu i 
6 conselho de comunicação So­
cial, na forma do art. 224 da 
Const-'i tl.,fi Ç:ão, e dá outras pro­

-vidêl"lci as (dependendo de pare­
cer da Comissão de ·constitui-
ção, Justiça e Ci~adania). 

4 

PRQJETO DE LEI DO SENADO 
N.2 180, DE ~990 

(Em régl"lil.e de urgência, 
nOs. termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, -em turno único, do 
Projeto d_e Lei do Senado nQ 
180, de 1990, de autoria do 
Senador Marco Mac1el, que res­
tabelece o Fundo Nacional de 
DesenVolvimento Cientffico e 
Tecno"l ÓQ1 Co ( deeendendo de _pa­
recer da Comissao de Assuntos 

_Econômicos) . 

5 

Discussão, em turno único. da 
redação final (oferecida pela 
CàmisSãb Diretora em seu Pare­
cer _nQ 378, de 1990) , do Pro­
j€to de Resolução n~ 58, de 
1990, de fníciativa da Comis­
são de Constituição, Vustiça e 
Cidadania, que revoga o art. 
370 ~o Regimento Interno do 
Senado Federal--: · 

O SR. 
Sous~J 
sessao. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Está encerrada a 

(Levanta·se a sessão às 
18 hora.s e 15 minutos.) 

Dezembro de 1990 7725 

. 162~ SESS_ÃQ, REA:LIZADA EM 
2~ DE OUTUBRO DE 19$0 

(Publicada no OCN­

seção II, de. 24-10-90) 

Ret'i f; caçã.O 

Imed1atamente após a legisla-­
ção c1tada que acompanha o 
Projeto -de L~ i da Câmara n-'1. 
78/90 ( nQ 2. 936/89. na t:asa -de 
origem), que autoriza a insti­
tuição da área de relevante 
interesse eco_lógico do Morro 
da Pedreíra e dá outras provi­
dências. à página n.2 5847, 3~ 
coluna, acrescente-se_ por o­
missão o seguinte: 

(À- Comissão de AssuntOs 
SocfafS_.) 

168A SE"SSAO, REALIZADA" EM 
29 DE OUTUBHO DE 1990 

(Pubr i'cada no DCN­
Seção !I. tle 30-iO-so) 

Retificação 

No P~ojeto de Lel do Senado 
nA 186, de 1990, à página nQ 
6203, 3.a co 1 .una. 

Onde se lê: 

Projeto de Lei do Senarlo nQ 
186, de 1989 

Leia-se: 

Projeto _ de _Lei do Senado nQ 
186, de 1990._ 


